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ABSTRACT 

Este documento enfoca temas da educaç�o e da cultura no 

com base no ano de 1987, a partir de um diagnóstico de 

situação e da análise das políticas governamentais. 

O capítulo introdutório expae os objetivos, a metodolo-

gia e as características do documento. O capítulo II apresenta 

uma análise interpretativa do sislema educativo-cult�ral num mo

mento · de inflexão, partindo da evolução recente do si,stema, das 

t3xas de escolarização, da extensão da escolaridade e dos avanços 

de cada nível de ensino. Destaca questões relativas ao ensino su

perior, ao ensino de 2Q grau, ao estado educativo�cultural da po

pulação e á·evolução dos gastos com educação. 

O capitulo III é dedicado à educação básica e aborda 

aspectos diagnósticos, diretrizes e atuação direta e indireta do 

Hinistêrio da Educação. Analisa a programação executad� em 1987, 

os problemas co�junturais e as tendências manifestas. 

O capítulo IV volta-se para o ensino d� 2Q grau, des-

crevendo a situação desse nível de ensino, suas políticas e dire-

trizes. �presenta uma análise d� programação executada em 1987, 

dando destaque ás tendéncias e problemas emergentes. 
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O capitulo V tem por objetivo o ensino superior. Apre

senta • visJo geral do sistema, a evoluç:lo quantitativa, as dire

trizes . pollticas e a programaç:lo. Analisa a aç:lo programada de 

governo, destacando os recursos aplicados por programa e subpro-

grama nas IES federais, estaduais, municipais e particulares. Te

ce observações a respeito da programaçJo exec�tada o� em execu

çJo. Conclui com a apresentaç�o de uma s1ntese com recomendaçijes. 

finalmente, o capitulo VI discorre sobre aspectos mate

riais e institucionais da política cultural. Apresenta indicado

res da evolução de alguns segmentos da indústria cultural em con

traposição ao de áreas culturais que dependem da subvenç�o ofi

cial. 

Em slntese, o documento apresenta dois cenários conju

gados: o da diagnose do sistema educativo-cultural e o da anjlise 

das políticas públicas a partir da programação executada em 1987 

pelo governo federal. 
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ABSTRACT 

This document is about education and culture in Brazil. 

lts objective is to present an analysis of the educational and 

cultural systems and of govern�ental policies and programs 

carr1ed out in 1987. 

The introductory chapter describes the objectives, me

lhodology and characteristics of the document. The following 

chapter presents a comprehensive analysis of the educational and 

cultural systems, focusing on current indfcators such as 

schooling and Literacy rates, years of schooling of the 

population and improvments attained in each educational level. 

Subsque�lly lhe document covers basic education, secondary 

education, higher education, cultural aspects and lhe evolution 

of educational and cultural expenditures. 

lhe third chapter brings basic education into focus, 

pointing out its main problems, policies, current guidelines and 

perspectives. lt also analyses lhe programs directly or 

indirectly develoed by the Ministry of Education in 1987. 

Chapter four focuses on secondary education, describing 

its mais problems, policies and guidelines. It also presents an 

analysis of the programs carried oul by lhe Ministry of Education 

in 1987, stressing recent tendencies and emerging problems. 
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Higher edcation is the center of interest of the fifth 

chapter. lt presents, among other aspects, a detailed viP.w of

this educational level, its quantitative evolution, guidelines, 

programs developad out and expenditures carried out by federal, 

state, municipal and private institutions. A �et of �uggestions 

is presented at the end. 

Finally, the sixth chapter describes sel�cted material 

and institutional aspects of cultural policies. lt presents a 

picture of lhe evolution' of segments of the cultural industry 

confronting tham with those that depend on official support. 

ln sum, the document is centered on two basic aspects. 

The first is the diagnosis of the educa\ional an cultural syste�s 

and the second is the analysis of public policies· throuyh the 

programs dveloped in 1987 by lhe Hinistry of Education. 
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1. INTRODUÇ1í0

O acompanhamento e a análise da ação governamental, uma 

das funções institucionais do IPLAN, tem se constituído num ins

trumento de registro e memória da ação governamental e de aper

feiçoamento de formulação de políticas públicas �o País. 

Os estudos que compõem este documento, têm como propó

sito proporcionar elementos de retroalimentação para o processa

mento de políticas públicas de educação e desenvolvimento cultu-

r a l. Ambicionam, centralmente, oferecer contribuiçJo que torne 

mais objetiva e consistemente conhecidas as dimensões, os condi

cionamentos, a dinâmica própria e os resultados tangíveis e im

plícitos da ação governamental federal no campo educacional e, 

preliminarmente, no campo cultural: Confiando em que elementos de 

racionalidade têm um papel significativo a desempenhar no proces

samento governamental, espera-se que esses estudos possam vir a 

melhorar os padrões do debate e da formulação de diagnoses e de 

decisões político-governamentais. 

Como premissa das análises, em cada capítulo, perpassa 

uma compreensão de que os sistemas cultural e educativo brasilei

ro contêm, em si, as dimensões, ambigüidades e elementos de 

transformação que marcam o estilo de desenvolvimento assumido pe-

lo pais desde as primeiras décadas deste século. Ao mesmo tempo 
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esses sistemas servem {e desservem) - com maior ou menor eficácia 

e diferentes graus de desempenho - aos requerimentos deste pro

cesso, não só como resultado de intervençaes governamentais, como 

parece às vezes, mas como resultante de forças sociais que inte

ragem para conferir-Lhe uma dinâmica própria que ultrapasse e às 

vezes resiste a P.ssas intervenções. 

Outra premissa é a de que essas intervenções governa

mentais mesmo em momentos de mais agudo autoritarismo nem 

sempre resultam de uma deliberação autônoma da burocracia. No 

mais das vezes, decorrem da canalização política de demandas ou 

pressões setoriais específicas provenientes diretamente de seg-

mentas da sociedade civil ou de embates intra-burocráticos media-

dores e articuladores desses interesses. Embora parte dos casos, 

predomina o 'ethos" burocrático no modo de processamento e de im

plementação das políticas públicas, por meio de programas cujos 

recursos são operacionalizados sob direto comando da. administra-

ção. Adotando essa abordagem, procura-se superar um risco pre-

sente em muitas' análises de ampla circulação, que é o de atribuir 

o desenho e a direção das ações governamentais a conspirações bu

rocráticas ou partidárias. Os estudos deste documento, ao contrá-

rio, tendem a privilegiar o caráter emulativo e contraditório do 

processamento especificamente do desenho e condução das políticas 

públicas. 

Isto posto, vale referir que este esforço se inscreve 

num movimento mais amplo, na sociedade brasileira, de crítica e 
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reavaliação das imag�ns que ela faz de seus sistemas culturais e 

educativos. As discussões recentes sobre os vários temas da área 

demonstram isso, notadamente quando procuram avaliar a experiên

cia vivida no processo constitucional que se está encerrando. 

O presente documento inclui, ainda, o ensaio de métodos 

e técnicas de diagnose e de avali�ção de politicas públicas que 

se aplicar�o á elaboração do documento "Perspec(ivas e Priorida

des de Politicas Econômicas e Sociais para a Década de 1990", que 

será desenvolvido pelo IPLAN a partir do segundo semestre de 

1988. 

As informações contidas neste documento foram forneci-

das, na área de educaç�o, por órgãos do MEC e, na área da cultu-

ra, 

das, 

por órg�os do MINC e outras instituições, públicas ou priva

que coletam e analisam informações referentes ao movimento 

cultural. As principais fontes de'informações sobre recursos fi

na área de educação, foram o relatório de posiç�o fi-nanceiros, 

nal de 1987 do Quadro Demonstrativo de Despesas (QDD), compilado 

pela Secretaria Geral do MEC, os Balanços Gerais da União e Si

nopses de finanças públicas preparadas pela SEF/MINIFAZ. 

Na primeira parte, procura-se identificar o contexto 

histórico estrutural e a situaç�o presente do sistema educativo

escolar e dos movimentos culturais mais destacados do Pais. Na 

segunda - repartida subsetorialmente - selecionam-se, para análi-

se, aqueles programas e blocos de ação a que o Governo atribui 
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maior ênfase política e correlatamente mais ampla dotação de re

cursos. Assim, outros temas, mesmo quando especificamente impor-· 

lantes, são deixados de lado, como são os casos da educação espe-

cial e da educação física e desportos. Estes e outros programas 

serão, aos poucos, incorporados ao sistema de acompanhamento e 

avaliação e incluídos nos documentos seguintes. 

Dentro deste esforço de ampliação, pela primeira vez o 

documento 

Ministério 

contempla a área cultural, que além de contar com 

específico, ganhou um lugar expressivo na pauta 

um 

dos 

debates de lmbito nacional. O acompanhamento da cultura enfoca 

aspectos da ind6stria cultural - hoje um importante agente da 

educação não-escolar no País - cotejando-os com as condições de 

outras produções culturais que necessitam da intervenção governa

mental. Nesse enfoque, destacou-se a criação de fundações para as 

áreas de cinema, teatro e livro pelo MINC e a forma de financia

mento da cultura que caracteriza o Ministério. 
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2. O Sistema educativo-cultural num momento de inflexão

2.1 Uma visão compreensiva 

Embora se repita à exaustão que o sistema educativo-

cultural é parte indissolúvel das estrutur3s sociais, 

freqGente que a anãlise dos problemas educativos seja 

é pouco 

conduzida 

com uma explícita e objetiva contextualização de ,tais problemas e 

das implicações recíprocas do estado social sobre o estado educa

tivo da p�pulação. 

íls politicas públicas correspondentes, por outro lado, 

tendem a ser vistas como processos autônomos que se amoldam ape

nas às conjunturas em que operam e n�o como expressões particula

rizadas de conjuntos movimentos mais amplos do jogo político da 

sociedade. Soma-se a isto, também, o fato de que as análises 

pertencem também ao contexto examlnado, e são portanto, produtos 

de representações ideológicas dessas realid3des e dos artefatos 

construídos para tentar moldá-las. 

O caso presente da situação educacional brasileira, 

oferece uma boa demonstração dessa afirmativa. Não obstante o 

sistema ter se expandido e se transformado enormemente, desde os 

anos vinte e trinta - quando foi reestruturado para atender ao 

ciclo de urbanização e de industrialização que afloravam - seus 

termos atuais de problematização, pelo menos os mais em voga, 

pouco se modificam em relação aos que se estabelé�eram àquela 
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época. E o debate público se orienta, em muitos casos, por re

presentações ideológicas apoiadas em dados ultrapassados da rea

lidade do pais. 

Com base nesses dados, induz-se a conclusão de que os 

problemas postos pela sociedade de outra época às estruturas edu-

cacionais vigentes, teriam se mantido, até hoje, e, .em 

grande parte, ir resolvidos. Na verdade, não é 

iguais 

assim. Hesmo 

quando apresentam similitudes formais, os problemas do presente -

e que se projetam para o fuiuro próximo - são qualitativamente 

diversos daqueles de então. A diferença se deve ao modo como as 

soluções foram concebidas, assim como à reação da sociedade e da 

própria dinâmica do sistema às políticas propostas e implementa

das. 

A busca da industrialização, como fator de desenvolvi

m�nto material da nação, e da urbanização, como estllo dominante 

de organização social, privilegiou a educação escolar como via de 

socialização Óas camadas sociais que participariam desse preces-

so. 

Cumpria, na expressão de Anísio Teixeira, "popularizar 

a escola primária• e franquear, progressivamente, o primeiro ci

clo de ensino secundário às camadas médio-inferiores que se rea

comodariam nas cidades. Requeria-se um rápido e eficiente meca-

nismo de instrução básica e de formação técnica de trabalhadores 

qualificados e semi-qualificados para os segmentos inovadores. 
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Por outro lado, impunha-se a ampliação seletiva de formação de 

quadros superiores para a gestão técnica e burocrática das empre

sas e dos setores modernizados da administração pública. 

Pouco mais do que isso eram os, propósitos das políticas 

educacionais então postas em vigência. No entanto, elas se tor

naram a matriz das pol1ticas principais que vieram se sucedendo 

até o fiQal dos anos setenta. Claro que inovações tópicas foram 

acrescidas a este núcleo básico. As expressões mais formalizadas 

dessa matriz - as leis de diretrizes e bases e os planos nacio-

nais de educação - mostram variantes no discurso, mas são 

riantes os significados essenciais. 

inva-

As transformações cada vez mais'profundas que a sacie-

dade brasileira vinha encaminhando colocariam, contudo, problemas 

objetivamente novos. A Limitação imposta pelo populismo ao exer-

cicio democrático vai sendo frustrada peld reacomodação e reiden

tificação das novas camadas de trabalhadores, impostas pelas al

terações nas estruturas produtivas e nas relações sociais. A are

na estatal vai assumindo configurações inéditas, com o alargamen-

to de seus aparatos o�eracionais e o esgotamento dos pactos na-

cional-populistas e burocrático-autoritários com que se manejam 

os mecanismos de hegemonia. 

Subjacentemente, processavam-se significativas ondas de 

mudança cultural, que já não se podiam acomodar nos padrões de 

socializaç�o conduzidos pela via das estruturas tradicionais de 
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educação escolar e de comunicação sócio-cultural. Já no final dos 

anos eufóricos do nacional-desenvolvimenlismo eclodiriam vários 

movimentos de reforma educativa. São manifestaçaes representati

vas dessa época: os embates em torno do projeto de lei de dire

trizes e bases da educação, os Seminários de Reforma Universitá

ria da UNE e as campanhas de alfabetização. 

No mesmo diapasão, essas mudanças se expressam numa 

efervescente e inovadora produção cultural. Surgem o Cinema Novo, 

os Centros de Cultura Popular, a Bossa Nova e uma intensa edito

ração literária e de ciência social. Em escala menos visível, po

rém igualmente forte, instauravam-se novos valores sociais, éti

cos e políticos que se refletiam nas atitudes, posturas, costumes 

e traços do cotidiano das novas camadas sociais realinhadas pelo 

desenvolvimento material. Esses valores contrastavam com aqueles 

até então dominantes e que persistiam nas regiaes menos desenvol

vidas ou em segmentos sociais não integrados à modernização so

cial. 

As conseqüências desse processo de transformação social 

e cultural se fiz�ram sentir na erosão dos pactos politicos, do 

sistema de partidos e da constituição da representatividade poli

lica estabelecidos no pós-guerra. O grau de intolerância do sis

tema de dominação para com essas transformaçaes, evidenciaram-se; 

a ruptura institucional de 1964 e sua consolidação em 1968/69 ex-

primem, no 

hegemõnico 

plano político-institucional, a recomposição do pacto 

e, no econômico-social, a rearticulação do estilo de 
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desenvolvimento acelerado e excludente que coibirão o sentido po

tencial dessas mudanças. 

Haverá, então, um "ajuste cultural" às novas condições 

de desenvolvimento, que passará pela instalação de severos meca

nismos de controle e pela forte limitação dos canais de expressão 

e veiculação das manifestações culturais emergentes. Serão alvos 

especiais aquelas que se originassem nas camadas populares ou se 

dirigissem a elas. Por outro lado, faz-se a renovação das funções 

simbólicas da política educacional e das características de ex

pans�o dos serviços educativos. 

No primeiro caso, se1·á estimulada a produção cultural 

de mass�. O avanço tecnológico-industrial trouxi a inovações vi

tais em seu "hardware• e a notável modernização do sistema de te

lecomunicações. As emissões de som e imagem ganham alcance conti-

nental. Conta-se com maior e mais sólido sistema de financiamen-

to, lastreado na igualmente notável expansão e melhoria de p3-

drões dos aparatos publicitários. Padrões cosmopolitas de consumo 

e de comportamento social, aliados a uma seletiva difusão jorna

lística e ficcional de visões do mundo, ocuparão o centro da co

municação cultural. Ela se torna mais "funcional" aos propósitos 

nucleares do novo ciclo desenvolvimentista. 

No caso da educação, acentua-se, congruentemente, o

apelo utilitário da escolaridade como canal de ascenção e mobili

dade sociais. Isso se dá face às promessas de empregos e salários 
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mais elevados nos segmentos mais expansivos e modernizados da es

trutura econômica e de níveis mais conspícuos de conforto e con

vivência social nos aglomerados metropolitanos. Essa tarefa será 

facilitada, no plano ideológico, pela crença de que,-com a inova

ção tecnológica e com a adoção de padr8es internacionais de orga-

nização empresarial, a seleção pelo mérito e a escolaridade mais 

longa e especializada andariam juntas com a expansão econômica. 

Enseja-se, a partir daí, pelo menos nos centros mais 

urbanizados, a expansão do ensino médio. Preconiza-se a 

como opção mais rentável e atende-se aos 

profis

reclamos sionalização 

das camadas médias inferiores por acesso ao ensino superior. As 

•vagas', nas universidades põblicas, são aumentadas facilitando a

expansão da rede de escolas superiores privadas. Por outro Lado, 

prom�ve-se uma sutil, 

superiores de educação, 

porém consistente diferenciação das formas 

através da expans�o da pós-graduação e da 

instauração de amplos mecanismos extra-escolares de desenvolvi

mento profissional e gerencial. Ou seja, acrescentam-se elementos 

novos sem alterar as características fundamentais do sistema edu

cacional. 

Essa contenção de expectativas e a tentativa subjacente 

de reorientar as demandas educativo-culturais, no entanto, reve

lava algumas incongruências: como o ímpeto de transformação so�-
� 

cial - acelerado nos anos setenta - e as crescentes demandas por 

eqüidade social decorrentes da excludência social e política des-

se estilo de desenvolvimento. Ademais, esgarçavam-se as possibi-
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lidades "internas• de expansão dos sistemas escolares sem altera

ção de seus padrões pedagógicos de atuação. 

Desde logo, mantivera-se inalterada a massacrante sele-

tividade social e a desqualificação pedagógica da escola primá

pobres ri a. Essa situação afetava não apenas as clientelas mais 

recém-chegadas às cidades e a escolas supostamente completas, mas 

as próprias camadas médias que dependiam de uma escola pública e 

gratuita como passo inicial na manutenção de seu "status• e na 

ascenção de seus filhos. Tampouco serviria a estas últimas a ex

tensão da escolaridade pela generalização do ensino médio e pela 

sua profissionalização, uma vez que a expansão de empregos 

er� suficiente nos segmentos mais avançados; enquanto nos segmen

tos intermediários a posse de diploma passaria a ser menos signi

ficativa. 

superior 

Gradativamente, a p· r ó p r i a e x p l o s ã o d e v a g a s n o e n s i n o 

se revelaria ardilosa. Ainda que procurado como símbolo 

de •status•, o ensino de massa vai se desvalorizando culturalmen

te e se tornando mais oneroso, no momento em que a desaceleração 

do crescimento e a contenção salarial no início dos anos oitenta 

se tornou mais grave. Ao mesmo tempo, com a intensificação do 

processo de democratização e de percepção crítico-política da na-

tureza do desenvolvimento excludente, a universidade, contida nas 

sobredimensionadas instituições públicas de ensino superior, co-

meça a reagir às limitações impostas pela máquina político-buro-
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crática. Sua inconformidade se expressa nas greves docentes, nas 

sessões da SBPC e na politização dos eventos acadêmicos. 

De certo modo, embora com feições circunstanciais dis

tintas e ampliadas, a sociedade brasileira se defronta com o gra

ve vaticínio de Anísio Teixeira a propósito da expansão do ensino 

médio nos anos 50-60: "Assim como a escola primária de alfabeti

zação foi 'descoberta" brasileira no ensino primário, a escola 

secundária de letras, de tempo parcial, falsamente intelectualis

ta, falsamente humanista e falsamente eclética, tudo tentando en

sinar e nada realmente ensinando, está sendo a "descoberta' bra-

sileira no nível médio. Expandímo-la e continuamos a expandí-la 

até que se haja de tornar à escola para todos os adolescentes 

brasileiros. A nossa esperança - sem paradoxo - está nessa me;ma 

ex p a n s l:I o . Bus c a d a com o p r i v i l é g i o , d e i x a r d d e se r t a l , em ·v i r t u d e 

da própria generalizaçJo e, nêsse dia, um novo processo terá iní

cio - o de sua transformaç�o na escola moderna de nível médio que 

se há de criar .também no Brasil, em virtude mesmo de seu progres

so real.• 

As redes escolares brasileiras foram criadas sem cuida

dos quanto à sua qualidade é acessibilidade social e o impacto de 

tal descuido 

oportunidades 

se fez sentir na ampliação das desigualdades de 

educativas. Como resultados substantivos do sobre-

dimensionamento das redes, teve-se perda de credibilidade das 

instituições escol.ares - mesmo entre as camadas mais privilegia

das que b�scam infrutífera e onerosamente meios próprios de edu-
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cação para seus filhos - a perda de efetividade das próprias fun

ç3es de reprodução-produção cultural que se atribuem à educação 

escolar no desenvolvimento nacional. [anais culturais "desvian-

tes" competem, com vantagem, na socialização das jovens geraçaes 

mais pobres que são fracassadas na escola e bem sucedidos nas 

formas alternativas de sobrevivência. Meninos de classe média ca-

pacitam-se 

aprendizagem 

preferirão, 

a burlar as normas escolares como prelim�narmente da 

da razão cínica e do ego-narcisicmo. Os da elite 

desde logo, estudar fora do país, já que a cultura 

das metrópoles será a sua própria. 

A isto corresponde o esgotamento das matrizes de polí

tifa educacional instaura�a nos anos 40-50 e consolidadas até o 

inicio dos anos oitenta. Bem avaliada, a reforma pretendida nos 

debates da LOB/61 jamais existiu, reduzida à mera .atualização do 

arcabouço deixado pelas leis orgânicas e pela reforma universitá

ria de 1938. Do mesmo modo, a Lei 5692J71 apenas consagrou o mo

vimento antes iniciado, nos estados mais desenvolvidos, de exten

são da escolaridade fundamental. Não alterou as estruturas fal

seadas do antigo ensino ginasial. E foi, em parte, por isso que 

fracassou seu intento de modernização da escola média superior, 

mediante a adoção do modelo da 'comprehensive school" travestido 

em ensino profissionalizante. Assim, também a reforma universitá

ria de 1966/68 se limitou a modernizar organizacionalmente as ve

lhas escolas profissionais superiores, abrindo campo para o pros

seguimento de experiências inovadoras, mas sem ferir, de fato, 

suas raízes burocrático-patrimonialistas. 
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Por outro lado, este ciclo da história educacional dei

xou cumprida uma boa parte de seu papel: instaurar, numa socieda

de da periferia mais imediata do centro de desenvolvimento do ca

pitalismo o arcabouço de um sistema educativo-escolar generaliza

do a toda sua populaç3o. 

Em pouco mais de quarenta anos o sistema educativo bra

sileiro conseguiu incorporar à escola elementar, malgrado as dis

funções e contradições apbntadas, praticamente toda a população 

infantil disponível, numa quadra de elevadíssimo crescimento de

mográfico (um.dos mais altos do mundo nos anos 50-60). Em vinte 

anos, conseguiu expandir essa escolaridade inicia� para cerca de 

metade do grupo etário elegível. E vinha mantendo uma capacidade 

de absorver na escola média quase 85� dos que conseguiam concluir 

as oito séries de ensiho lega(mente obrigatório. 

Num aspecto mais pragmático, conseguiu atender âs ne

cessidades educativas mais imediatas dá industrialização acelera

da. Isso deve tanto em sua fase relativamente mais difícil de 

substituição de importações, como na sua fase tecnologicamente 

mais sofisticada, nos anos ietenta, sem manifestações mais sérias 

de escassez de mão de obra qualificada ou de quadros burocráticos 

e gerenciais. De entremeio, fez emergir do sistema educativo-cul

tural elementos de destreza política e profissional e visão pros

pectiva que permitiram a seus quadros políticos e burocrático-es

tatais conceber -e operar opções cruciais de desenvolvimento em 
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meio a severas constrições externas e não menos prementes limita

ções materiais e políticas internas. 

Há de se convir que n�o são poucos os potenciais de um 

sistema qu� logrou cumprir estes papéis. Çomo tampouco se substi-

mará a magnitude dos esforços e recursos políticos e técnico-ma-

teriais que 

qualitativos 

serão necessários para superar os enormes 

e sociais acumulados nesse ciclo. Estes, 

déficits 

por sua 

vez, corresponder�o a outras tantas inflexões em outros segmentos 

da formaç�o social brasileira. 

2.2 Evolução recente do sistema educativo-escolar 

A apreciaçJo das configurações presentes no sistema 

educativo torna-se mais manejável quando consideramos os proces-

SOS de transformaç�o por que elas passaram,ao ajustar-se às mu-

danças. socio-econômicas e políticas experimentas pelo país.Pois, 

se de um lado,as estruturas educativo-escolares dimensionam-se de 

acordo com os impactos dessas mudanças, de outro elas também 

respondem às demandas externas segundo uma dinâmica que se gera 

em seu próprio interior, à medida em que se consolidam suas in-

fra-estruturas, se desenvolvem as categorias sócio-ocupacionais 

que operam e administram as agências educativas e se acumulam 

suas próprias experiências tecnológicas e organizacionais. 
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Desde logo, o que se destaca na apreciação pública des

se sistema é a questão de seu tamanho e suficiência diante das 

necessidades e demandas sociais. E, como parte saliente dessa 

questão, tem-se a da capacidade de cobertura da população escola

rizável pelas redes de ensino fundamental, hoje, sem dúvida, a 

prioridade de qualquer política educacional. Em seguida, importa 

considerar outro componente igualmente importante dessa mesma 

questão: a extensão da escolaridade que reflete as crescentes 

exigências culturais da sociedade e, em algum grau, os modos de 

distribuição das oportunidades educativas e dos meios e condi

ções de incorporação social.(Duadro 11.4). 

Todavia, é igualmente desejável averiguar a qualidade 

da oferta escolar. Tanto ou mais do que a suficiência quantitati

va, 5-ão os indicadores de qualidade que refletirão com maior sen

sibilidade as diferenças de atendimento educativo às diversas ca

madas sociais e às necessidades coletivas de ordem cultural, tec

nológica e político-social. 

2.2.1 As Taxas de Escolarização 

A medida mais sintética e rápida da cobertura escolar 

consiste em confrontar, num dado momento, o tamanho do alunado ao 

da população elegível para um determinado nível educativo-esco

lar.Em sentido negativo, ela permite mostrar, também, o quanto 

falta a atender, ao dimensionar o contingente que não se encontra 

freqüentando escolas nesse momento. (Quadro 11.1) 
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Nest�s 6ltimos anos, tem sido freqOente atribuir um va

lor dramático para este contingente: em torno de sete a oito mi

lhões de crianças "fora da escola". Além disso, tem-se repetido 

que as taxas de escolarização não teriam variado ou melhorado 

desde 1970, ficando em torno de 66\ ou 67\ da população de 7 a 14 

anos. Em face disso, as políticas educativas deYeriam concentrar

se numa vigorosa expans,o das redes escolares, para alcançar, em 

prazo curto, a meta constitucional de universalização do ensino 

fundamental. 

Não obstante haver ainda um déficit efetivo de escola-

ridade - no sentido de se ter a populaç�o toda nessa faixa etária 

distribuída entre as oito séries do ensino de 1Q grau - as taxas 

de escolarização na verdade, não estão tão.baixas, nem indicam, 

objetivamente que haja um efetivo tão grande de crianças sem 

acesso à escola. Em conseqüência, poderia ser um equívoco manter 

políticas 

para o 

meramente expansionistas de redes físicas, sem atentar 

fato de que uma expans�o vigorosa dos atuais padrões de 

atendimento poderá significar, na verdade,uma acentuaç�o das de

sigualdades de oportunidades educativas. 

Em geral, os equívocos nessa matéria decorrem de mensu

raçaes apressadas e mal-interpretadas das taxas de escolarizaç�o 

do grupo etário de 7 a 14 anos. E, também, de tomá-Las como ex-

presivas em si mesmas, quando seu significado aparece, apenas, 

quando são utilizadas para comparar momentos distintos de uma 
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evolução educativa ou para comparar sistemas com estruturas mais

ou menos semelhantes. 

Assim, constatar, diretamente dos dados censitários e

de matriculas de 1980, que a taxa de escolarização no Brasil, 

nesse ano,chegou a 80,4\ da população a ser obrigatoriamente es

colarizada diz muito pouco a respeito da suficiência das suas re

des escolares. No máximo, permite considerar que, no sentido ne

gativo, haveria 19,6\ desse grupo não freqüentando escolas, equi

valendo a cerca de 4,S milhaes de crianças e pré-adolescentes. De 

qualquer modo, um número bem inferior ao do déficit propalado. 

Costuma-se argumentar, contra esta medida, que os dados 

de matriculas em escolas são imperfeitos, contendo duplas conta

gens,· alunos ausentes, ou mesmo falseamentos da parte dos infor

mantes ou de quem manipulasse essas estatísticas. 

Entretanto, outros métodos de mensuração levam a resul

tados muito semelhantes. Philip Fletcher, com base em informaçaes 

prestadas, na Pesquisa Nacional por. Amostra de Domicílios, pelas 

próprias pessoas a respeito de freqüência escolar , anos de estu

dos e séries completadas,concluiu que apenas 5\ dos membros de 

uma geração ou coorte escolar deixa de ingressar na escola, em 

algum momento, entre os 7 e os 14 anos de idade. Has também en

controu que 45\ dessa mesma coorte terá deixado a escola entre os 

10 e os 14 anos, muitos antes de completar sequer quatro séries. 

E mostra que a variação em torno daqueles 5\ pode ser grande, 
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quando se considera o nível sócio-econômico das pessoas, indican

do que ela pode ser algo menor nos grupos mais afluentes e mais 

acentuada nos grupos muito pobres. 

A medida melhora, também, .quando considerada comparati

vamente no tempo, observando-se sincronicamente as variáveis que 

compõem o quociente. Assim, se se observa que, entre· 1970 e 1980, 

a população de 7 a 14 anos aumentou de 19.693.000 para 22.598.000 

(ou seja, a 1,61 ao ano) e as matrículas totais no ensino de 1Q 

grau cresceram de 15.895.000 para 22.598.000 (ou seja,3,61 ao 

ano), torna-se evidente que a razJo·entre os incrementas terá au

mentado� tam�ém, em cerca de 20\. Se se tomam as matriculas ape

nas na faixa etária própri�, muda pouco; elas foram de 13.186.000 

para 18:477.000, ou seja, aumentaram a 3,41 ao ano. Desse modo, 

se, em 1970, a taxa de escolarização era de 66,7t; em 1980, 

teria de chegar a 80,1t. 

ela 

Repetindo o mesmo procedimento, para 1980-85, quando a 

expansão escolar vai encontrando dificuldades sensivelmente maio

res do que no decênio anterior, chega-se a uma taxa de 83,8\; 

pois a população cresceu ainda mais lentamente (1,1\ a.a.) e as 

matrículas mostraram incrementas de 1,9\ anuais. 

Em seguida, é preciso qualificar estas cifras de cober

tura.Afinal, essas taxas são valores médios de uma estrutura bas

tante heterogênea, espacial e socialmente, e comportam, por isso, 

variações bastante sensíveis,cujo significado é politicamente im-
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portante. Estas decorrem do fato de que a cobertura depende de 

sistemas de ensino situados em unidades federadas com diferentes 

condiçaes econômico-financeiras, políticas e culturais. Mas de

pendem, também, das mudanças sócio-demográficas que se associam 

ao forte movimento de concentraç3o urbana e crescimento das me

trópoles havido desde a segunda metade dos anos setenta. 

Oe modo geral, chega-se, nas zonas urbanas, a uma f..Q_

bertura inslanl�nea, quase completa, do grupo de 7 a 14 anos: de 

87,Si no Nordeste até 96,S\ no Sudeste. Esses valores podem re

fletir o fato de que apenas os segmentos mais pobres da população 

infantil deixam de se inscrever em escolas, principalmente nas 

áreas metropolitanas, onde é maior a concentração de pobreza. Ve

rifica-se que, respectivamente, 45,1\ e· 31,6\ dos não-escolariza

dos urbanos se encontram nas cidades do Sudeste e do Norde&te. 

Nas zonas rurais, ao contrário, a cobertura mal ultra

passa metade da população escolarizável. t mais crítica a situa

ção do Nordeste rural, onde se concentra 52,5\ da população esco-

larizável rural do país; isso representa 2,0 milhaes de crianças 

desatendidas ou 80\ do déficit escolar rural nacional. 

Em suma, há um contingente de não-escolarizados beiran

do os cinco milhaes de pessoas entre 7 e 14 anos, concentrado em 

áreas sociais muito específicas e configurando problemas muito 

distintos de excl�são educativa. Nas zonas rurais subdesenvolvi

das, tem-se uma rigidez estrutural que ultrapassa as possibilida-
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des de solução contidas no sistema educativo. Há falta de escolas 

e as que existem têm desempenho muito limitado, em virtude do ní

vel geral de pobreza e do tipo de dominação tradicional que vigo

ram nessas regiões. 

Ao contrário, nas zonas metropolitanas e periferias das 

cidades médias, conquanto se tenham.níveis gravíssimos de pobreza 

que dificultam o acesso à escola, o entorno sócio-cultural amplia 

as 

às 

possibilidades de resposta do sistema educativo; limitam-nas 

condições políticas que podem desestimular alternativas mais 

eficazes de atendimento educativo. Há insuficiência de espaço es-

colar - refletida na superlotação das escolas e na freqüência de

turnos com horário reduzido - mas não há uma ausência absoluta de 

oferta de iniciação escolar. 

Por outro lado, cabe abservar que nas zonas rurais sub

desenvolvidas é maior a proporção de jovens que jamais se escola

rizaram e, dentre os que abandonaram a escola, aqueles que o fi

zeram porque a própria escola não oferece seriação mais Longa ou 

completa. Nas áreas urbanas, o acesso à escola ocorre, mesmo com 

atraso e é pequena a proporção dos jamais escolarizados entre os 

que se encontram fora da escola. O problema maior é o do abandono 

precoce, que se deve tanto às exigências da sobrevivência fami-

li ar, como às debilidades culturais e pedagógicas da escola. E 

·esta deficiência afeta, daqui para o futuro,a parcela mais volu

mosa da população escolarizável. 
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2.2.2 Extensão da Escolaridade 

De fato, os indicadores de acessibilidade escolar já 

não podem limitar-se à taxa de escolarização, na medida em que os 

problemas 

processo 

mais graves passam a ser os de duração e qualidade 

educativo-escolar. Esse fato se reflete no teor 

do 

das 

discussaes públicas a respeito do "problema das primeiras séries 

do ensino de 1Q grau" e do "problema da evasão e repetªncia". 

Realmente, o grande entrave. à ampliação das oportunida

des educativas ocorre no momento d� iniciação escolar, e essa di

ficuldade os padrões vigentes de organização e de prática pedagó

gica de nossas escolas não tªm conseguido enfrentar de modo efi

caz. Algo se consegue, conforme demonstram alguns estudos, com a 

antecipação de alguns elementos dessa iniciação, no nível das 

classes pré-escolares. Não só no que elas podem fazer no sentido 

d� reduzir as carªncias afetivas e culturais das c�ianças mais 

pobres, como no próprio sentido pedagógico da apuração das capa-

cidades de apr�ndizagem das crianças oriundas das camadas inter-

medi árias. Não foi por acaso, ou por luxo, que as familias de 

elite há muito procuraram expandir e apropriar-se da pré-escola. 

Entretanto, muito falta a fazer no âmbito das quatro 

séries iniciais. Para cerca de dois terços dos que conseguem in-

gressar na escola , a extensão da escolaridade mal alcança as 

quatro séries iniciais,apesar de a ªnfase da expansão de matricu-

las, nos anos setenta, haver incidido nas quatro últimas séries.
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Persiste, n�o obstante, o mesmo obstáculo de quando se tinha pri

mário e ginasial como escolas separadas. A PNAD-82 mostra que, na 

quarta série, a proporç�o de uma coorte que abandona a escola so

be a 17\,mais do dobro da que ocorre na 3ª série e o triplo das 

que ocorrem até o final do ensino de 1Q grau. 

Há, decerto, deficiência� de ordem pedagógica a expli-

car este fenômeno. Uma das mais antigas,e ainda Nálida, é a da 

quebra de continuidade das estruturas do ensino primário e a 

brusca compartimentalizaç�o e desindividualizaç�o da relaç�o da-

cente-aluno nas quatro séries finais. Acresce a isso, a evidente 

superfluidade e redundância dos conteúdos curriculares destas úl-

timas. Entretanto, é igualmente grave o fato de que, neste pon-

to, sim, escasseia a oferta escolar. 

A pesquisa IPEA/IBG� de 1985 a respeito das condições 

da escola pública brasileira, most�ou que 38\ das unidades esco

lares disponíveis nesse ano ofereciam apenas as três primeiras 

séries, abrigando cerca de 15\ do alunado; outros 35\ deste con

seguiam manter-se em escolas com até a 4ª série. 

Apenas metade, portanto, dos escolarizados conseguirá 

vagas em escolas com até oito séries, apesar de já se haver pre

tendido integrar o ensino primário e ginasial há mais de 17 anos. 

Poder-se-ia, talvez, ter avançado mais na extensáo da 

escolaridade, se a problematização e o sentido das ·pressões por 



024 

mudanças nas políticas educacionais tivesse assentado nessas 

constatações. Porque,não obstante essas falhas estruturais, a mé

dia de anos de estudos da população vem aumentando. 

A geração escolar dos anos quarenta conseguiu alcançar 

4,4 anos, que à época poderiam significar, de fato, três ou qua

tro séries; a dos anos setenta chegou a 6,2 anos, eqüivalentes a 

cerca de 4 a 5 séries completadas, o que mostra uma melhoria sen-

sível nesse indicador. 

Uma comparação baseada nos dados do Censo de 1980 nos 

permite aproximar uma medica deste fenômeno; "cortam-se• as gera-

para reduzi-las a uma configuração comum de de çí:!es 

10-14 anos em distintos momentos no tempo. Tem-se,

população 

então, o se-

guinte quadro: 

Quadro 11. 2 - Sras i l: Educaç:fo 
Anos de Estudos das Geraçí:!es Escolares 

1940-1970 
------------------------------------------------------------

Grupo 10-14 
no ano de 

Grupo 
Etário 
em 1980 

5/Instrução 
Menos de 1 
Ano(U 

C / 1 Ano 
ou Mais 
(1.000) 

Média de 
Anos de 
Estudos 

------------------------------------------------------------

1970 

1960 

1950 

1940 

20-24 

30-34 

40-44 

50-54 

16,8 

23,5 

32,0 

38,6 

Fonte: FIBGE,[enso Demográfico de 1980 

9.577,7 

5.875,9 

3.849,0 

2.515,2 

6,2 

5,6 

4,8 

4,4 



025 

evidente 

A extensão da escolaridade varia, por outro lado, em 

associação com o nível sócio-econômico e o Local de do-

micílio dos 

residentes 

alunos. Nas famílias de renda e •status• inferior, 

em zonas rurais ou nos interstícios urbanos de pobre-

za, as séries iniciais se tornam difíceis de vencer; a sucessão 

de repetiçaes faz-Lhes atrasar a relação idade-série, chegando à 

3ª ou 42 série já com 12 ou 14 anos de idade, e 14,8 anos é a 

media de idade dos alunos ao abandonar a escola. N�ssa mesma ida-

de, progressivamente, 

médio-inferiores vão 

os filhos de famílias pobres e dos grupos 

acumulando encargos: primeiro, em casa �. 

logo, na complementação dos rendimentos familiares. A essa altu

ra, o trabalho passa a ser mais necessário ao cotidiano familiar

que a freqüência escolar. {Quadro II.3). 

2.2.3 Avanço da Extensão da Escolaridade: Educação Mé

dia e Superior 

Entretanto, a filtragem prossegue em direção aos estra

tos médios. A passagem outrora mais Limitada, porém tranquila, 

do primeiro 

atualmente. 

para o segundo ciclo médio torna-se mais difícil 

Com esse fenômeno do alargamento da escolaridade, a 

longo prazo, o contingente dos que concluiram o ensino de 1Q grau 

veio aumentando nos anos setenta, sem que a capacidade de absor

. ção do ensino de 2Q grau tenha aumentado correspondentemente. 
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Rpesar das matrículas deste último haverem crescido a 

13,8\ ao ano, entre 1960-70, e a 10,9\ ao ano entre 1970-80, a· 

cobertura da população de 15 a 19 anos de idade, com curso com

pleto de 1ª grau, reduziu-se dos 83\ de 1970 para os 80\ em 1980, 

e vem dando mostras de continuar se reduzindo nos últimos anos,

mesmo com a queda no crescimento demográfico. (Quadro 11.4). 

R composição etária da matrícula mostra dois aspectos 

distintos nesse crescimento. De um lado, aumenta a predominância 

da faixa de alunado entre 15�19 anos, ao mesmo tempo em que au-

menta o volume de menos de 15 anos, denotando uma entrada cres

cente de alunos que fluiram rapidamente na seriação do ensino de 

10 grau. Por outro lado, continua aumentando o efetivo de alunos 

maiores de 20 anos. 

Rssociando-se este fato com a constatação de que quase 

�2tade do alunado do ensino de 2Q grau freqüenta cursos noturnos, 

o dado pode indicar a expansão de um "outro 2Q grau" para os que

retardam o pe�curso e a conclusão da escolaridade básica - nota-

damente os jovens das camadas sociais médio-inferiores - e se

vêem compelidos a estudar e trabalhar. Esse "outro 2Q grau• esta

ria se sobrepondo ao ensino regular com formas dissimuladas de 

supletivo que aparentam facilitar a trõjetória até o diploma de 

ensino médio. 

No primeiro caso, estima-se que seriam cerca de 1,8 mi

lhões de alunos e, no segundo, algo em torno de 1,2 milhão. Volu-
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mes certamente difíceis de serem expandidos daqui para diante com 

a velocidade com que o ensino médio se expandiu nas décadas pas-

sadas. E, .cabe reparar, este aspecto aumenta a importância da 

oferta pública, na medida em que nessa clientela começam a avolu

mar-se as parcelas provenientes das camadas médias inferiores que 

conseguem romper a seletividade do ensino elementar. 

Entre 1960-70, o aumento da rede pública de ensino mé

dio conseguiu ser bastante maior do que a particular. No entanto, 

entre 1970-80, essa tendência se inverteu: a matrícula em escolas 

médias públicas aumentou a 10,6\ ao ano e, nas escolas particula

res, a 11r2\ anuais. 

t quase certo que isto tem a ve� com as hesitaçaes e 

oscilaçaes das políticas públicas, emaranhadas com a compulsorie

dade da profissionalização. Essa obrigatoriedade impunha às admi

nistraçaes educacionais - principalmente a dos estados - padr8es 

demasiadamente onerosos de investimento em equipamentos para as 

disciplinas técnicas ou a opção de se mostrarem arredias ao cum-

primento das normas legais. Um outro fator,também de peso, terá 

sido o esforço financeiro e organizacional requerido para expan-

dir o ensino de 1Q grau em meio a uma t�o forte migraç�o rural-

urbana. 

A partir da eliminação da compulsoriedade dos cursos 

médios serem profissionalizantes, porém, esperava-se que as redes 

públicas voltassem a crescer com ritmo mais intenso. Todavia, 
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ainda restam dúvidas quanto ao que constituiria o 'novo ensino de 

2Q grau•, especialmente no que se refere às relações entre educa

ç�o e trabalho. Rlém disso, persistiram as dificuldades financei

ras ao Longo dos anos oitenta. Em consequência, manteve-se a ten

dência de lentidão no crescimento das matrículas, agravadas pelas 

dificuldades surgidas para as clientelas do ensino privado com a 

crescente onerosidade das anuidades escolares. Esse fato incidi-

rá, decerto, sobre o nível de seletividade do ensino de 2Q grau. 

2.2.4 Massificação e Excelência no Ensino de 3Q Grau 

Tendência semelhante verifica-se no ensino superior, 

quando se observa a incomum expansão das matrículas dos anos se

tenta, a partir de um ângulo diverso do convencional. Este con

sisti� em lamentar que o crescimento do ensino de graduação no 

terceiro grau houvesse se dado em escolas isoladas - e não em 

Universidades, como preconizava a reforma de 1968 - mantidas por 

instituições privadas pouco afeitas a padrões de qualidade e es-

timuladas por políticas públic�s, no mínimo, 

suas deficiências. (Quadro 11.5). 

complacentes com 

Entretanto, pode-se verificar que, embora os fatos 

realmente tenham ocorrido deste modo, seu sentido social pode ser 

visto de modo diferente. Com efeito o alunado no ensino de 3Q 

gra� aumenta de 425.478 alunos, no total, em 1970, para cerca de 

1.377.000, em 1960. Rs proporções de matriculados em universida

des e escolas isoladas eram, no início do período, de cerca de 
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50\ para cada tipo de IES; e o predomínio da oferta privada era 

pequeno (214.865 contra 210.613 matrículas). Em 1980, haverá 

725.000 alunos em escolas isoladas e 652.000 em universidades, 

mas a relaç�o público-privado muda completamente: há mais de 1,4 

vezes mais alunos em IES privadas do que.nas públicas. E isso se 

dá apesar destas últimas haverem mais do que dobrado sua oferta 

nesse período. 

Aqui, novamente, observa-se o processo de segmentaç�o 

educacional. Em verdade, diferencia-se o móvel de demanda educa-

tiva entre os grupos de educandos de diferentes camadas sociais e 

geram-se �ressões diferenciadas por ampliaç�o de vagas. As uni-

versidades públicas, e algumas privadas, orientam-se por um pa-

drão de oferta tendente à excelência de padrões de ensino e pes-

quisa. Orientam-se, também, pelo predomínio de carreiras em ciên

cias da natureza, da saúde e nas áreas tecnológicas mais comple

xas que s�o, inevitavelmente, mais exigentes quanto a uma escola

ridade _anterior de boa qualidade e, em face do anteriormente vis

to,tornam-se socialmente mais seletivas. 

Isto n�o significa que estas IES tenham, exclusivamen

te, este escopo. Muitas delas abriram seu perfil de oferta a de

mandas por cursos profissionais menos complexos e mais "popula

res•. No caso das IES públicas,· no Norte e no Nordeste, isto se 

impunha, até porque elas constituíam praticamente a única opç�o 

de ensino superior para os grupos médios socialmente mais modes

tos. Tanto é assim que, nessas regiões, a oferta privada só come-
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çará a crescer em períodos mais recentes, associado com a maior 

concentraç::lo demográfica nas capitais e a emergência de camadas 

médias mais amplas. 

rior 

Ao mesmo tempo, enlretanto,a demanda por ensino supe

não específico, ou destinado à formação para ocupações que 

se abrem aos estratos médio-inferiores, com o crescimento econô

mico acelerado do início dos anos setenta, será atendida,predomi-

nantemente,através de um • mercado educacional • agilmen�e apro-

ve it ado 

[ursos 

por uma gama muito varíada de instituições de ensino. 

de estrutura mais simples , menos exigentes no acesso e 

nas avaliações internas, e relativamente baratos, oferecidos 

principalmente 

convenientes 

em período noturno, mostrar-se-ão como os mais 

- e efetivamente acessíveis - para as expectativas 

educacionais desses grupos. Mesmo quando oferecem cursos nominal

mente semelhantes, os requistos de ingresso e os padrões de orga-

das universidades mostrar-se-ão limitadores· do acesso 

desses grupos. 

No periodo mais re�ente, ao final dos anos setenta, a 

diferenciação começará a ser percebida: primeiro, pelos próprios 

educadores e analistas sociais e, só depois, pelas próprias 

clientelas educativas. Estas reduzem o crescimento da demanda e 

passam a sopesar melhor os crescentes custos dessas oportunida-

des mais simples com as vantagens simbóli�as e objetivas que po-

dem proporcionar. 

' nizaç~o 



031 

Num primeiro lance, a reação do setor privado empresa

rialmente organizado montou-se num duplo movimento. Concentrando 

a propriedade e ampliando a escala dos empreendimentos! as mante-

nedoras procuraram conter o crMscimento de seus custos e prati-

car políticas mais eficazes de anuidádes. Por outro lado, domi-

nando pela oligopolização as condições de estruturação da ofer-

ta, elas reduzem a competição, ao tempo em que diversificam o le

que de opções de cursos, procurando entrar em áreas mais atrati-

vas, como as de profissões sócio-burocráticas (ciências contá-

beis, administração especializada, comércio exterior,etc) e man-

tendo a clientela tradicional. 

M��. o �etor pri�ado tambim avança ao contar com recur-

sos acr�scidos de financiamento gerados pelo atendimento em mas-

sa. Essas empresas buscarão concorrer com as universidades nas 

áreas mais caras de tecnologia e de saúde, disputando-Lhes clien-

telas de nível sócio-econômico mais alto, residentes nas cidades 

mais afluentes do interior do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas 

Gerais. Num segundo lance, ora em curso, procuram eliminar as di-

ferenças simbólicas, agregando as escolas isoladas em complexos 

mais integrados - e economicamente mais vantajosos - que adquirem 

o •status• de universidades. Com isso, intensificam sua penetra-

ção 

do 

nas regiões de base agropecuária e comercial mais dinâmicas 

Sudeste e do Centro-Oeste e aí se antecipam a uma virtual ex-

pansão das IES públicas, com o atendimento tanto às clientelas 

mais modestas como àquelas de maior poder aquisitivo e expectati

vas mais altas que podem pagar por cursos mais caros. 
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Um modelo divergente ocorrerá no Sul do país. Começando 

a expans�o do ensino de 3Q grau com uma estrutura de educaç�o bá

sica menos desigual - e sobre camadas médias mais amplas e tradi

cionais - surgir�o, ali, Universidades estaduais (como as tres do 

Paraná), comunitárias (como as do Rio Grande do Sul) ou fundacio-

nais (como as de Santa Catarina), que mesclam traços das IES de 

formação profissional utilitária com as de excelência,sob uma 

gestão centrada no corpo docente e em representaçaes civis (ou 

religiosas, no caso das confessionais).Estas últimas diferem das 

lES governamentais pelo seu estatuto }urídico, mas também 
0

das IES 

privadas pelos ob}etivos pedagógicos e pelos padraes de organiza

ção e comportamento econômico. Essas instituiçaes cobrir�o a de-. 

manda não alcançada pelas IES federais situadas nas capitais e 

somarão cerca de 200.000 �Lunos ao cabo da primeira metade dos 

anos oitenta. 

Esta evolução conduz, assim, a um sistema altamente he

terogêneo de educação superior, definido funcionalmente em três 

segmentos prim:ipais: o de ensino de massa, coberto por predomi

nantemente por IES privadas empresariais, mas com alguma partici

pação de unidades pertencentes a IES públicas (principalmente es

taduais e municipais) e destinado aos estratos sociais inferiores 

da clientela do 3Q grau; o de formação profissional utilitária,de 

que participam indistintamente os vários tipos de IES, mas onde 

predominam 

às camadas 

Ligeiramente as IES públicas e que se destinam tanto 

inferiores como médias do alunado; e o de 

técnico-científica avançada e de treinamento de docentes e pes-

formaç:io 
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quisadores, restrita a.algumas unidades das IES federais,dos sis

temas estaduais de S.Paulo e do Paraná e de algumas poucas IES 

particulares, como exemplifica a PUC/Rio. 

Como toda tentativa de tipificação, esta terá suas li-

mitaçaes. Mas pode, mesmo nessa versão ainda simplificada, ajudar 

a situar os diferentes problemas que se atribuem à educação supe

rior brasileira como se ela fosse um todo uniforme e que acabam 

sendo atribuídos como "culpa• a um ou outro os componentes desse 

sistema: a universidade, a IES privada, a escola isolada. Por ou� 

tro lado, pode ajudar a compreender que se torna impossível - e, 

certamente, indesejável e pouco pertinente - enfrentar a multi-

plicidades de problemas e lacunas desse sistema com políticas ou 

aç6es uniformes e de alcance pretensamente global. 

2.2.5 Educação de Ad�Lescentes e Adultos: uma incógnita 

Cabe uma breve observação, por fim, à quest�o das opor

tunidades educativas informais ou extra-escolares para os adoles

centes e adultos que, ou n�o acessaram à escola fundamental, ou a 

abandonaram precocemente, ou, ainda, dela obtiveram pouco provei

to cultural real.Como se demonstra em outra parte desse texto, os 

contingentes atuais de pessoas que se encontram nesse estado al-

cançam a casa das dezenas de milhões e vêm aumentando com rapi

·dez.
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Em contraposiçJo, os esforços governamentais realizados 

últimos vinte e cinco anos devem ser considerados, no mi-

nimo,exfremamente modestos. Durante os anos sessenta e inicio dos 

setenta,julgou-se que campanhas de alfabetizaçJo em massa e pro-

gramas 

melhor 

generalizados de treinamento profissional seriam 

caminho para enfrentar o problema. Mais ou menos 

ainda o 

ao mesmo 

tempo, deu-se certo incentivo aos meios de educação à distância e 

houve um intenso e breve entusiasmo com a teleducaçJo e com o em

prego de técnicas áudio-visuais em apoio à docência escolar. 

Finalmente, ao final dos anos setenta, estioladas essas 

tentativas de inovaçJo tecnológica, procurou-se a via da.educação 

comunitária e da educaçJo n�o-formal, principalmente quando o MO

BRílL se viu instado a mudar sua imagem pública e a procurar novos 

objetivos que Legitimassem sua existência. Novamente o entusiasmo 

durou pouco. Ao cabo, restaram programas isolados e de pequeno 

porte em comunidades afastadas,projetos de complementação de es-

colaridade e de habilitação profissional de professores leigos e 

um inevitável esvaziamento dos projetos de ensino de suplência. 

Amenizada a ,f. !J s p e i ta ideológica e reduzi d a a r e pressão 

às inciativas não-governamentais ou de entidades civis e confes-

sionais,com�çaram a ressurgir, no início dos anos oitenta, movi-

mentas 

dagógica 

de educação popular. Em geral cuidadosos na concepç3o pe

e na prática metodológica, esses programas, no entanto, 

têm pouquissimo alcance, diante da magnitude 9as clientelas que 

deles necessitariam. São escassos os meios de auto-financiamento 
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e complicadas 

governamental 

as suas �ossibilidades de obtenção de financiamento 

em escala mais ampla. Constituem-se em exceçaes a 

essa regra, alguns projetos de iniciativa de movimentos civis ou 

entidades comunitárias que conseguem articulação com Prefeituras 

Municipais em cidades das periferias metropolitanas e, desse mo

do, ampliam seu alcance sem perder suas características identifi

cadoras. 

�fora isso, vislumbram-se poucas inovaç8es e esforços 

significativos nessa área, gerando a impressão de um grande vazio 

político-programático nesse setor educativo. 

2.3 Estado educativo da população 

Cumpre verificar, �ntretanto, ao cabo deste ciclo de 

desenvoivimento educativo cultural,.que efeitos, objetivamente, a 

dinâmica do sistema educativo provocou sobre as características 

educativas da população em geral e de alguns grupos em especial, 

no longo prazo e sob as conjunturas mais recentes. 

Três grupos de indicadores nos servem, basicamente, pa

ra isso: os de analfabetismo, os de extensão da freqüência esco

lar e os de níveis completados de escolaridade. Eles correspon

·dem, numa primeira aproximação, a problemas hoje considerados im

portantes para o desenvolvimento social, como os do acesso aos

veículos de difusão da cultura Letrada; ao próprio'sistema esco-
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lar, assim como os do aproveitamento de serviços educacionais es

colares como meio de participaç3o em outras dimensaes da organi-

zação social. 

2.3.1 Analfabetismo 

A noção corrente é de que a proporção de analfabetos na 

população e o seu volume têm se mantido inalterados ao longo des

tes últimos anos ou até nas últimas décadas. Entretanto, uma vi

são mais abrangente no tempo mostra que essa característica vem 

se modificando de modo lento porém· significativo. Ademais, é pre-

ciso lembrar que, salvo em conjunturas revolucionárias, esse in-

dicador leva décadas para sofrer reduçaes de monta; na maioria 

dos casos, essas reduções dependem ou da suficiente expansão das 

oportunidades de escolarização elementar em face do crescimento 

demográfico ou da eficácia, difícil de ser conseguida, de persis

t�ntes campanhas de educação de adultos. 

, 

No caso brasileiro, estas últimas surgiram de modo epi-

sódico e pouco efetivo. Portanto, dever-se-ia esperar que o cres

cimento das redes escolares desse conta da tarefa, pelo menos no 

que se refere à alfabetização formal e funcional. E isto parece 

ser mais evidente.(Quadro 11.6). 

Com efeito, o Brasil está Levando mais de trinta anos 

para observar uma cobertura mais significativa em seus indices de 

alfabetização formal. Entre 1950 e 1980, a taxa bruta de analfa-
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betismo cai pela metade, passando, no grupo etário de 15 anos e 

mais, de 50,7\ para 25,4\. E num ciclo mais longo (1920-1980), 

verifica-se que, 

elevadas taxas 

enquanto a populaç�o quadruplicou - mercê das 

de crescimento demográfico verificadas entre 

1950-1970, principalmente, o contigente de pessoas de 15 anos e 

mais que não lêem nem escrevem aumentou em apenas 60\: ou seja, 

veio de 11,4 milhões de pessoas naquele primeiro ano para 18,7 

milh5es ao cabo do período. Além disso, dá mostras de começar a 

reduzir-se, em termos absolutos, este efetivo, entre 

(Quadro 11.7) 

1980-1985, 

caindo de 18,7 para 18,3 milhões. 

Ainda mais importante, é o fato de que está se dando 

uma fundamental mudança de qualidade nessas cifras. O número de 

analfabetos na faixa etária socialmente mais ativa - a de 15 a 39 

anos - não apenas se reduz, como passa a ser uma porção minoritá-

ria entre o efetivo total. O que se deve, fundamentalmente, a 

dois fatores: um de ordem demográ�ica, que consiste no 

combinado da urbanização com o aumento da expectativa de 

pois, da sobrevivência do grupo maior de 40 anos; outro, 

educacional, que decorre do maior acesso das gerações 

efeito 

vida e, 

de ordem 

nascidas 

após 1940-50 às crescentes oportunidades escolares.(Ouadro Il.8) 

cesso. 

Um pequeno •scherzzo• ajudaria a visualizar este pro

Basta colocar em linha a idade atual dos membros de um 

grupo etário mais idoso, os anos em que estaria em idade escolar 

e deveria ter estado na escola primária, e as taxas de urbaniza

ção de escolarizaçJo (como ªproxi' das chances de acesso á esco-
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la) nestes anos. Veriamas que o grupo atualmente com 25 a 30 anos 

leria tido muito mais probabilidade de ter escapado ao analfabe

tismo do que as geraç8es anteriores - hoje com 40 anos e mais 

que residiam predominantemente nas zonas rurais sem escolas e 

mesmo em cidades onde as condiç8es de acesso escolar ainda eram 

limitadas. 

Idade 
Atual 

QUADRO )1.9 - Qrasil: Educação 
Chances de Alfabetização em 1940-1950 

Período de Taxa de Taxa de 
Escolarizaçao Urbanização Escolarização 

------------------------------------------------------

30 1966/70 51/56� 58/65\ 

40 1956/60 42/45\ 48/53\ 

50 1946/50 34/36\ 40/44\ 

O efeito da urbanização e da expansão da oferta escolar 

repercutirá, de outro modo, também, diretamente sobre a recompo

sição dos efetivos de analfabetos em termos de região e local de 

domicílio. Em 1986,a PNAD nos mostra que dos 17.323.000 de anal

fabetos, 8.980.000 vivem em zonas urbanas; e dos 8.343.000 de 

analfabetos rurais, 5.490.000 se concentram na Região Nordeste. 

(Quadros 11.10 e 11.11). Evidentemente, nó primeiro caso se tem

uma influência da longevidade, predominando entre os analfabetos 

urbanos os de idade mais elevada, mas, também, o efeito das in-
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tensas migraç�es internas do final dos anos setenta , que levaram 

a uma relocalização dos analfabetos rurais das regiões menos de

senvolvidas nas zonas urbanas mais desenvolvidas. 

fazer 

dindo 

mais 

No segundo caso, malgrado a migração rural-urbana se 

com os grupos mais jovens, o analfabetismo continua inci-

sobre todo o espectro etário. Rinda assim, encontram-se 

de 1,5 milhões de analfabetos rurais na Região Sudeste, no-

tadamente entre os trabalhadores volantes nas áreas de agricultu

ra modernizada e nas áreas mais pobres do norte de Minas e do Rib 

de Janeiro e no Espírito Santo. (Quadro 11.11). 

Um tal quadro deveria levar a pensar a questão do anal

fabetismo formal em termos distintos dos que são comumente veicu-

Lados na imprensa e nos debates políticos. Porque, 

suas caracteristicas, seriam �equeridos metodos, 

para enfrentar 

organização e 

estratégias distintas, que atendes�em grupos situados em contex-

tos tão diversos como os apontados. Rlém disso , teria que ser 

levada em conta uma nova combinação de estados educativos que di-

mensiona o sentido contemporâneo de analfabetismo funcional para 

além do domínio puro e simples de um limitado acervo de códigos e 

técnicas de Lecto-escritura. 

Nas zonas urbanas, e mesmo em áreas rurais mais moder

·nizadas, os efeitos negativos da carência educativa incidem tanto

sobre os analfabetos formais como sobre as pessoas com extensão

de escolaridade reduzida em face das exigibilidad�s simbólico-
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culturais do processo de urbanização. Os dados a respeito de 

anos de estudos da população maior de 10 anos de idade - capta-

dos nas pesquisas de mão de obra, como a PNAD - mostram um eleva-

do contingente de pessoas enumeradas na categoria dos •sem ins-

t rução 

turat 

ou menos de 1 anos de estudos•, cujo estado educativo-cul-

certamente se assemelha ao dos analfabetos formais, mesmo 

quando declaram poder ou, efetivamente, possam ler e escrever um 

texto simples. Do mesmo modo, nas regiões metropolitanas e cida-

des de médio porte, em regi8es mais desenvolvidas, a posse de 

quatro anos de estudos ou curso elementar completo pode represen-

tar estado educativo-cultural semelhante e implicar em diferen-

c1ações e distâncias sociais discriminatórias nos planos sócio-

político e econômico. Esses fenômenos têm sido, em países desen

volvidos, associados a formas de •analfabetismo cultural". 

A localizaç�o presente deste contingente esclarece, em 

parte,a natureza do problema,que decorreria do fato �e as redes 

escolares rurais e de pequenas cidades e povoados oferecerem, em 

escolar"idade incompleta e de precário conteúdo. Acresce geral, 

dizer que, aqui, novamente, têm-se os efeitos seqüênciais das 

fortes migrações do final dos anos setenta. De um efetivo de 

20.376.000 de pessoas nessa �ondição, metade (10.455.000) reside 

no Nordeste (33,5\ nas zonas rurais desta); mas outros 6,1i estão 

no Sudeste: a maioria (71,0\) domiciliada em zonas urbanas, e com 

volume semelhante 

11.12). 

ao do Nordeste rural, com 6.617.000. (Quadro 
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2.3.2 SubescalarizaçJo 

Contígüo a estes contingentes encontrar-se-Jo os grupos 

idade mais atiYa, boa parte dos quais engajados em segmentos 

formais da estrutura produtiYa, 

de estudos. Ou seja, 

que obtiYeram relatiYamente pou-

cos anos receberam, na idade escolar, em 

suas localidades de origem, uma extens�o de escolaridade taLYez 

suficiente para sua inserçJo social em segmentos óu momentos de 

menor complexidade, mas que, hoje, se mostra claramente 

ciente. 

insufi-

escolar 

geral, 

Enquadrar-se-iam nesse estado pessoas com freqüência 

inferior a quatro 

mas, principalmente, 

anos, residentes em zonas urbanas em 

nas dos sítios de atiYidades econômi-

cas 

rio 

e sócio-políticas mais complexas. De fato, o Yalor do crité-

poderia ser ampliado, leY.ando em conta que a legislaç�o do 

ensino - com quase Yinte anos já - estatui oito séries como mini-

mo obrigatório. t forçoso reconhecer, no entanto, que o patamar 

básico real continua sendo, para a maioria absoluta da populaçJo, 

os quatro anos iniciais do ensino de 1Q grau. 

De qualquer modo, os dados disponíYeis, a respeito da 

populaç�o com 10 anos e mais, permitem fazer uma aproximaç�o ra-

zoáYel a este fenômeno. Se tormarmos os quatro anos de estudos 

como Yalor - na suposiçJo de que a esta idade as pessoas poderiam 

estar concluindo a 4ª série elementar - Yalida-se mais este re

curso. Assim, excluído o grupo de analfabetos f�n�ionais (as-
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saciados com a pertença à categoria dos 'sem instruç�o e menos de 

um ano" de estudos), o grupo de mais de 10 anos de idade,com um a 

quatro 

tiva. 

quatro 

anos de estudos,permitiria dimensionar esse estado educa-

Até porque nesses quatro anos estará compreendida tanto a

dos que, nesse lapso de tempo, efetivamente completaram 

series, como a dos que deixaram de fazê-Lo, contando com 

etet1vamente duas ou três séries aprovadas. 

Globalmente, há 43.154.000 de pessoas nesse estado, 

predominando aqueles res1den{es em z�nas urbanas (70\), denotan

do, desde Logo, o efeito da escolaridade incompleta que caracte-

riza as zonas rurais e lança os adultos na categoria anterior 

dos analfabetos funcionais. Tooavia, essa Limitação também é dada

nas cidades, como se pode ver ao cotejar a média de anos de estu-

dos alcançados pelos seus habitantes em cada região do país. En-

quanto 

giões 

a média em zonas urbanas para todo o país e para as re-

mais desenvolvidas oscila em torno de 5,1 e 5,5 anos, res-

pectivamente, a do Nordeste cai para 4,3 com maior dispersJo para 

baixo. (Quadro 11.13). 

Isto significa que, para a maior parte da 

dada a seletividade e precariedade do ensino elementar, esta do-

sagem escolar é o Limite real de acesso e permanência no siste-

ma. Pouco mais de dois quintos da população - uma vez deixado um 

outro quinto na categoria inferior - acessam ao período de um a 

quatro anos de estudos e, apenas, 37,5 \ terão mais do que isso.

si tuaç:fo 

populaç3o, 
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Este era, precisamente o cerne de matriz original de 

política educacional: proporcionar o equipamento cognitivo e com-

portamental 

sociedade 

requerido para participar no núcleo desenvolvido da 

- notadamente no formalismo da sociedade material-con-

sumista - a não muito mais que essa proporção da população a ser 

incorporada ao modo urbano de vida. 

Nas zonas rurais, persiste, ao longo do'tempo, o mesmo 

quadro, no que toca à proporção dos que possuem entre um e quatro 

anos de estudos. A média de escolaridade mal ultrapassa os dois 

anos, 

deste. 

exceto na Região Sul e nas áreas mais modernizadas do Su

Nestas, ela se aproxima de 3,6 anos de estudo; e a fração 

dos que ultrapassam os cinco anos de estudos passa a 

significativa. 

ser mais 

Um aspecto que se dev� destacar, no entanto, é o de que 

a média-de escolaridade náo se alte�a muito quando se observam as 

regiaes metropolitanas, 

melhoria deste indicador. 

onde supostamente deveria haver sensível 

Exatamente pelas iniqüidades do siste-

ma educativo, é nestas áreas que se reflete, com maior força, a

desigualdade do acesso à escola mais longa. De modo geral, fica

se com uma freqüência escolar entre S e  6 anos de estudo no con-

junto das regiaes metropolitanas; as do centro-sul com ligeira 

superioridade. (Quadro 11.14) 
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Não obstante, cai a proporçJo de subeducados e aumenta 

sensivelmente a de pessoas com mais de cinco anos de estu-

que já representará mais de 50,0\ do contingente maior de 

mais 

dos, 

dez anos de idade. Sem supresas, dentro dessa ótica, é o caso de 

São Paulo (e com alguma similitude, o de Belo Horizonte}, onde a 

media ultrapassa 5,5, mas o efetivo de mais de cinco anos cai pa-

ra 48,0\, quando no Rio de Janeiro,Porto Alegre e Salvador, com 

redes escolares mais antigas e menor incidência migratória, esta 

proporção se eleva. Uu o que é o mesmo: tanto mais afluente a re

gião, mais desigual se torna a distri�uição de oportunidades edu

cativas. 

O caráter utilitário dos valores e critérios que coman-

daram a expansão educacional, no entanto, revela-se mais clara-

mente quando se inspecionam as cifras atinentes às pessoas econo

m•icamente ativas e n:!lo-ativas, em zonas urbanas. Entre aquelas, a 

média de escolaridade (6,18) é quase 40\ mais alta do que entre 

as n:!lo-ativas '(4,43). Nesta a moda continua em 3 e 4 anos de es-

tudos, enquanto entre os que trabalham - e note-se que aí estão 

incluídos 

exigente 

os 

nesse 

engajados no setor informal, presumidamente menos 

aspecto - ha um plafonamento nos três grupos de 

3-4,5-8 e 9 e mais anos de estudos. Desnecessário comentar mais 

alongadamente o quadro das zonas rurais; pouco varia a média en

tre ativos e não-�tivos e é reduzida a dispersão. (Quadro II.15) 
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Estas evidências demonstram que o problema passa a ser 

não tanto volumes ou crescimentos dos contingentes de analfabetos 

formais, mas as largas faixas sociais em estado de subeducação e, 

pois, de baixa participação sacio-econômica e política e de dife

renciação cultural. 

2.4 Participação na educação escolar 

A verificação dos cursos completados pelas pessoas com 

mais de 10 anos, enfim, ajuda a sintetizar estes movimentos e a 

elucidar o nexo entre a dinâmica sócio-demográfica e educativa e 

as políticas de expansão escolar. 

Como já foi mencionado, a opção hegemônica consistiu 

em socializar e incorporar em novos padrões culturais, de modo 

paulatino, aquelas parcelas da sociedade global que se incorpora-

vam ao segmento mais desenvolvido de nossa formação social, 

gando o restante da população às margens desse processo 

rele-

ou a 

condiçaes absolutas de exclusão, onde se manifestava mais aguda

mente a pobreza e a carência sacio-educativa. 

Assim, o. rápido porém desigual e desequilibrado proces

so de expansão das oportunidades ed�cativas condicionar-se-á por 

esta dinâmica da incorporação social e pela capacidade política 

dos estratos médios emergentes no sentido de apropriar-se e dar 

conformação aos recursos escolares que se tornavam disponíveis. 
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Conquanto as datas censais não reflitam os ciclos reais de 

são histórica destes processos, as comparaçaes de estados 

suces

entre 

elas ajudam a compreender o sentido geral das variações experi-

mentadas pelo sistema educativo. 

Num primeiro momento, refletido nos dados de 1940-1950, 

verifica-se que se fazia necessário expandir a escola elementar 

para atender ao crescimento das camadas sociais básicas das cida

d�s e como isto foi atendido. Entre estes anos, quase metade do 

acrescimo de oopulac�o com mais de 10 anos de idade conseguiu 

completar algum curso e 86\ desse novo contingente o fez no ensi

no elementar; apenas 628 mil pessoas completaram cursos médios 

tpouco disponíveis ainda) e somente 52 mil pessoas completaram 

cursos superiores. (Quadro·II.16) 

1950/70 

Em seguida, como se vê na variação dos 

(à falta de dados equivalentes para 1960), 

dados entre 

consolida-se 

este processo, começando a expandir-se, ainda lentamente, os ní

veis mais altos de ensino, com o alargamento das camadas médio-

inier1ores urbanas. Deve-se notar que os valores das variáveis 

relativas ao crescimento do contingente de pessoas com curso com

pleto será afetado pelo crescimento a ritmo mais Lento da oferta 

educativa no início dos anos sessenta. 

No geral, a relação entre crescimento demográfico e au

mento deste contingente será bem menor do que na década 40-50;

não mais de 40\ do incremento demográfico completará algum curso. 

1 

1 
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Em parte, isso pode s� dever ao fato de ter se acelerado o cres-

cimento populacional, no período 1950-60, mas outros fatores, 

propriamente educativos, terão influído nesse fenômeno e merecem 

ser melhor investigados, apesar da escassez de dados relativos ao 

estados educativos na data censal de 1960. 

Ainda assim, o número de pessoas com curso completo au-

mentará a 'apenas• 

do período anterior 

5,0\ ao ano, contra os notáveis 12,0\ a9 ano 

e os 2,7\ de aumento demográfico. Vê-se, por-

tanto, que, embora expandindo-se as matrículas no ensino elemen� 

tar a rítmos superiores ao da população urbana, o número dos que 

concluem crescerá muito menos do que antes. E, ainda que menor, o 

crescimento dos que possuem curso completo de nível médio far-se

á, nesse período, sobre números de partida muito maiores. �o mes

mo tempo, porém, no ensino superior, o aumento será sensivelmente 

maior. t o  momento em que a e�pansão se associa á ampliação das 

desigualdades; muitos ingressam no -ensino elementar e secundário 

sem concluir os cursos e os que concluem o nível ginasial pode

rão aumentar suas probabilidades de chegar ao ensino superior. 

Finalmente, ao cabo desse ciclo, refletem-se nos dados 

que medeiam os anos setenta-oitenta, o grande crescimento dessas 

estruturas de segmentação educativa, em que cada camada se expan

de 'em si",porém com relativamente pouca mobilidade inter-segmen

. tal. Mesmo com efetivos demográficos bastante avolumados, o cres

cimento geral do número de pessoas com curso completo voltará a 

apresentar um aumento significativo (7,4\ contra· os 2,7\ de 
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1gs0-10>. Novamente, mais de 80,0\ do incremento de populaç:lo 

completará algum curso. Muda, no entanto, a composiç:lo destas va-

riações. 

ano; mas 

Os que completam ensino de 1Q grau aumentam em 6,6\ 

os que completam ensino médio e superior, o fazem

ao 

a 

10,5\ e 13,2\ anuais. Ou seja, esse exame "ex-post• reflete, 

de algum modo, como as propostas ideológicas dominantes nos anos 

setenta, de que seria mais rentável investir nos níveis mais al-

tos de ensino, acabaram, de fato, influindo na disputa por opor-

tuniàades educativas. Demonstra, por outro lado, como em vários 

outros aspectos da vida social, as camadas médias e superiores 

íoram atendidas com mais prodigalidade e mostraram-se capazes de 

apropriar-se 

coletivamente 

de maior proporção das ofertas de serviços sociais 

produzidos. Enquanto isso, as camadas médio-infe-

riores e mais pobres receberam atenção quantitativamente amplia-

da, porém qualitativamente inferior. (Quadro 11.17) 

2.5 Evolução dos gastos com educação 

Ao a'tribuir à União, aos Estados e aos Municípios a

responsabilidade pela administração do sistema educacional brasi-

leiro, as 

federal de 

de ensino. 

normas 

ensino, 

Legais consagraram a existência de um sistema 

de um sis�ema estadual e de uma rede municipal 

(ada instância do poder público tem, assim, um sistema 

de ensino para manter e expandir, bem como mecanismos e fontes de 

recursos para isto. A União aplica parte de seus recursos na ma-
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nutenção do sistema federal de ensino, na execução de programas 

próprios, e transfere outra parte para os sistemas estaduais de 

educação e 

União que, 

para os municípios. Os Estados recebem recurso� da 

somados aos recursos provenientes de suas receitas, 

são utilizados na manutenção e expansão d� seus sistemas de ensi

no. Os municípios recebem recursos da União e dos Estados que são 

somados aos recursos pró�rios na composição dos recursos destina

dos à expansão da rede de ensino. 

União, 

Em 1968, a reforma tributária concentrou os recursos na 

deixando Estados e Municípios na dependência das transfe-

rências fe�erais para a expansão e melhoria do ensino. O período 

que se seguiu caracterizou-se pela c�ntralização: o MEC, pela 

força dos recursos que dispunha, definia políticas, diretrizes e 

normas; influia no conteúdo dos Planos Estaduais de Educação e, 

através da assistência técnica, conformava as estruturas adminis

trativas estaduais á imagem e semelhança da estrutura do ME(. 

Na década de 70, houve um esforço para aumentar os re-

cursos para o setor educação. A taxa média anual de incremento 

dos gastos públicos com a função educação e cultura foi de 9,8\, 

acima da taxa anual de crescimento do PIB. A relação entre a 

despesa pública em educação e o PIB passou de 2,66 em '1970 para 

3,59, em 1980. Estes dados revelam que a posição relativa das 

despesas públicas em educação e cultura, dentro das despesas glo

bais realizadas, aumentou na década de 70. 
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O incremento dos recursos ocorreu principalmente no ní-

vel federal e no nivel municipal, com uma taxa média anual de

crescimento, respectivamente, de 11,0\ e 14,7\. A regularização 

da entrega dos recursos do salário-educação ao ME[; a melhoria da 

fiscalização e o aumento, em 1975, da alíquota do salário-educa

ção para 2,5\ da folha de salário e contribuição colaboraram para 

um aumento dos gastos da União, de 21.1, em 1976, quando compara

do aos gastos em 1975. íl partir de 1976, a taxa média de cresci

mento das despesas públicas na função educação e cultura começa a 

cair em decorrência dos problemas econômicos. 

Este aumento nos gastos fez parte de uma estratégia po

lítica de governo no sentido de conseguir Legitimação através dos 

gastos na área social, um� vez que a legitimação fundamentada no 

sucesso econômico desmoronou com o fim do milagre econômico. 

A década de 80 se inicia com a herança da crise econô

mica agravada nos fins dos anos 70. A legitimação do governo muda 

de eixo: passa para a abertura de canais de participação políti

ca, deixando a area social de ter relevância, mesmo com a criação 

do Programa de Prioridades Sociais e do FINSOCIAL. 

Os gastos no sistema educacional, como também no setor 

social em geral, se retraem. As taxas médias de crescimento dos 

gastos públicos, 

1880/1985, foram, 

na função 

no entanto, 

tadas no período 1975/1980. 

educação e cultura, no período 

um pouco maiores do que as consta-
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No nível da União, a taxa média de crescimento das des-

pesas com a função educação e cultura, de 1980 a 1985, foi de 

15,8\; enquanto, no período de 1975 a 1980, foi de 6,8\. No sis-

tema estadual, a mesma taxa, no período
.
de 1980 a 1985, foi de 

5,6\; enquanto no período de 1975 a 1980 ficou em 3,0\. Nos muni

cípios com 50.000 habitantes e mais, a taxa média de crescimento 

foi de 4,2\ de 1980 a 1985; enquanto, no período 1975 a 1980, o 

crescimento médio foi de 14,8\. 

Embora este dado possa parecer auspicioso para o siste

ma educacional nesta década, é preciso levar em conta que os gas

tos públicos, em 1980 e 1981, foram, em preços constantes, infe

riores aos gastos efetuados em 1978 e 1979 e que, pelos índices 

contidos no Quadro 11.18 foi significativa a irregularidade dos 

gastos públicos, com acréscimos e decréscimos, principalmente em 

1983 e 1984, período em que a crise econômica se manifestou com 

maior intensidade. 

A evolução das despesas públicas, na função educação e 

cultura, de 1980 a 1967, estã registrada no Quadro 11.18 a se-

guir. 
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Quadro 11.18 - Brasil: Educação 
Despesas públicas na área de Educação e Cultura 

1980/1967 
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Em CzS 1.000,00 de 1967 

UNI í'íO tNDlCE ESlADOS tNDlCE MUNICtPIOS tNDICE 
-----------------------------------------------------------------

1980 B6. '154, 9 100 14S.0'15,5 100 37.905,5 100 

1 !:l81 89,1:i20,2 104 192.710,5 132 36. 122, 9 95 

1�82 117.28'1,8 136 175.ô76,7 ·121 37.003,0 97 

1983 95,711,7 111 142.899,2 96 31.998,9 64 

1984 1'16.i'07,3 135 130:652,9 90 30. 186, 7 • 79 

1985 167.699,7 "194 174.662,9 120 43.529,1 114 

'1986 184.805,1 214 

1987 213.965,4 248 

Fonte: Balanços da Uni3o dos Estados e dos Hunic1pios compilados 
pela Secretaria de Economia e Finanças do Ministério da 
Fazenda. 

Do ponto de vista regional, a evoluç3o das despesas 

com educação e cultura, a partir de 1980, não foi uniforme e 

constante. Os �stados das regiaes Norte, Nordeste, Sul e Centro

Oeste mantiveram as despesas com educação e cultura, de 1961 a 

1965, acima das despesas de 1980, embora as despesas em 1963 e 

1984 tenham sido menores do que as efetuadas em 1981 e 1982. Os 

Estados da Região Sudeste reduziram os gastos com educação e cul

tura, em 1983 e 1984, recuperando um pouco em 1985.(0uadros II.19 

e 11.20) 

1 
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Os municípiQs reduziram as despesas na função educação 

e cultura em 1981, ocorrendo uma recuperação, em 1982, em todas 

as regiões, com exceção da Região Sul. Em 1983 e 1984, os gastos 

com educação voltaram a cair em todas as regiões, exceto na Re

gião Norte. Em 1985, houve uma recuperação em todas as regiões, 

exceto na Região [entro-Oeste. (Quadros Il.19 e 11.20). 

A distribuição dos gastos por programas também apresen

tou variações durante este período. Essa variação, é percebida 

pela anãlise dos gastos efetuados pela União e pelos Estados no� 

seguintes programas: Ensino de Primeiro Grau, Ensino·de Segundo 

Grau e Ensino Superior. Constata-se, pelo Quadro 11.21, que: 

a) de 1980 a 1985, o ensino de primeiro grau teve uma 

participação maior do que o ensino de segundo grau e o ensino su

perior no total das despesas efetuadas em educação pela União e 

pelos E6tados. 

Aqui, também, a descontinuidade foi uma constante. A 

participação foi maior em 1981, reduzindo-se, nos anos seguintes, 

até alcançar, em 1985, o mesmo nivel alcançado em 1980. 

Nos gastos efetuados pela União, a participação do en

sino de primeiro grau, em 1980, foi de 18,1\. Em 1982, aumentou 

para 34,8\, caindo para 29,5\, em 1984 e recuperando-se, em 1985, 

com 34,5\. 
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Particularizando a análise aos gastos efetuados apenas 

pelo Ministério da Educação, a partir de 1984, constata-se que o 

ensino de primeiro grau aumentou sua participação de·24,9\, em 

1984, para 32,9\, em 1986, caindo, em 1987 para 23,3\, índice in

ferior ao de 1984. (Quadro II.22). 

em 1980, 

Nos gastos dos Estados, o ensino de primeiro grau teve, 

uma participação de 63,5\. Em 1881, esta participação 

aumentou para 71,2\. Em 1985, no entanto, ela caiu para 58,8\. 

A descontinuidade nas despesas com o ensino de primeiro 

grau não foram decorrentes apenas da contenção dos recursos do 

tesouro ordinário, mas deve-se, também, à vdriaç�o de arrecadação 

dos recursos do salário-educação. Esta variação, mostrada no Qua

dro II.22, certamente, decorreu da recessão econômica sobre os 

níveis de produção, emprego e salários. 

Quadro Il.24 - Brasil: Educação 
1ndice de crescimento real de arrecadação 

�o salário-educação 1974 - 1983 

ANO 1NDICE ANO tNDICE 

1974 100,0 1980 86,5 

1975 119,4 1961 100,1 

1976 125,8 1982 96,1 

1977 129,5 1983 92,6 

1976 110,6 1984 64,9 

1979 112,6 1985 89,7 
------------------------------------------------

Fonte: DIPLAN/fNDE/HEC 
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Os índices mostram que, após uma fase de significativa 

ascensão da arrecadação do salário-educação, com pico em 1977, 

houve uma tendência decrescente, a partir de 1979. A maior queda 

verificou-se em 1984, com uma recuperação em 1985. 

b) O ensino de segundo grau manteve, também, uma parti

cipação irregular no total das despesas em educação efetuadas pe

la União e pelos Estados de 1980 a 1985. O percentual da União 

cresceu de 1980 a 1985. Oe 1984 a 1987, a participação do ensino 

de segundo grau nos gastos efetuados pelo ME[ pouco se alterou� 

passou de 5,4\, em 1984, para 6,9\, em 1986, caindo para 6,6\, em 

1987 (Quadro 11.22). Os Estados gastaram, em 1985, o mesmo per

centual gasto em 1980, ou seja, 10,0\ 

cos, 

c) A participação da União, no total dos gastos públi

com o ensino superior foi" bastante significativa no período 

de 1980-a 1985, quando comparada aos outros niveis de ensino, em

bora haja uma tendência declinante a partir de 1982. 

Considerando-se apenas os gastos efetuados pelo ME(, 

observa-se que a participação do ensino superior caiu de 57,8\, 

em 1984, para 49,9\, em 1986, com uma recuperaç�o em 1987. (Qua

dro 11.22) 

Os Estados aumentaram sua participação de 3,9\, em 

1980, para 10,0\, em 1985, mantendo a mesma participaç�o nos anos 

seguintes. 
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Constata-se que a diferença entre a participação do en

sino de primeiro grau e do ensino superior, no total das despesas 

da Uni�o e dos Estados, veio aos poucos, se reduzindo, chegando a

inverter a tendéncia em 1985, quando a União gastou, com o ensino 

de primeiro grau, 34,5\ e com o ensino superior, 30,6\ do 

de recursos gastos com educação. 

total

O contexto politico de maior espaço para participação, 

mesmo dentro do setor público, n�o se refletiu em uma maior par

ticipação dos Estados e Municipios nos encargos financeiros com a 

educação. Ao contrário, a participaç�o da União aumentou de 28,1\ 

em 1970, para 43,4\ em 1985; a pafticipação dos Estados reduziu 

de 60,5\ em 1970, para 45,3\, em 1985, e a participação dos Muni

cípios permanecem, em 1985,. a mesma de 1970, apesar de ter alcan

çado, em 1979, uma taxa de 15,7\. 

Devido à administração descentralizada do sistema edu

cacional, torna-se difícil mensurar o impacto no sistema educa-

cional da irregularidade nos gastos com educação e cultura, 

no ni.vel federal, como no estadual e no municipal. Cada 

tanto 

esfera

administrativa reage de acordo com as circunstâncias políticas e

administrativas. Algumas conseqüéncias disso podem ser identifi

cadas, como: 

- significativa participação dos municipios na manuten

ção do ensino de primeiro grau, quando os municípios mais sofre

ram com a contenção dos gastos; 
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crescente municipalização do ensino nas regiões mais 

carentes. Os municípios da Região Nordeste detêm 45\ das matrícu

las no ensino de primeiro grau quando, na realidade, dispoem de 

poucos recursos para a prestação de serviços públicos; 

- falta de correspondência e equilíbrio entre matricula

nas redes estadual e municipal e despesas educacionais, Levando a 

grandes diferenças no custo/aluno ou no gasto per capita; 

- manutenção de baixos salários para o magistério;

- desgaste da rede física por falta de manutenção;

redução no volume das matrículas no ensino de segundo 

grau nas escolas privadas. Nos anos de recessãp elas perderam 

quase 280.000 alunos; 

c r e s c e n te e n v o L v i me n t o d o s E s ta d o s , e me s·m o d e m u n i -

cípios com o ensino superior, quando a universalização da educa

ção básica ainda não foi atingida e as condições de ensino ainda 

são precárias. 

As análises sobre a composição dos gastos com a educa

ção, no Brasil, ainda são precárías. As informações ajustadas nas 

diferentes esferas administrativas carecem de coerência e coesão. 

Este óbice faz com que as análises não alcancem visão de conjun-
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to, sejam parciais e, portanto, n3o generalizáveis. O mais grave, 

no entanto, é que, com facilidade, as análises s3o comprometidas 

pelo vezo ideológico de correntes que as utilizam para justificar 

seus pressupostos. 



IPEA/IPLAN/CEC OUADRO II,1 - BRASIL: EDUCACAO 

TAXAS OE ESCOLAAIZACAO DA POPULACAO DE 7 - 14 ANOS DE IDADE 

EVOLUCAO - 1951 - 198f 
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---------- ----------------------------------------

ANOS 

19511 

19ól 

197i 

1981 

POPULACAO 

7-14 ANOS

'1.fffl

1'412,7 

14406,4 

19693 

22981,8 

IIATRICULAS TOTAIS MATRICULAS 7-14 ANOS 

PRIIIARIO 

11.Hil

3719,9 

6423,ó 

12812 

16089,7 

------- -------

GINASIAL PRIMARIO 

11.Hi91 IUHlfl 

421,7 35ó1 ,5 

91i,3 9teS,8 

3082,ó 11845,3 

65i8,S 

GINASIAL 

11.H"l

212,4 

436,9 

13ó4,ó 

FONTES: FIBGE, Censos Oe1agr,ficos, seec/1ec, Sinapses Est,tisticas. 

TAXAS DE 

- ESCOLARIZACAO

TOTAL 

!1.",m
---·----·-·-

3763,9 36,2 

9545,7 45,4 

132el9, 9 ó7,1 

1M7ó,7 8tl,4 



IP EA/I P LAN/CEC QUADRO Il.1A - BRASIL: EDUCACAO 

Taxas ,je Escola.riZicao da Popul.1cao de 7-14 Anos 

Por Locllizacao , segundo as Regioes - 1986 l+I 

REGIAO 

POPULACAO 7-14 ANOS 

11.lfHI

�ATRICULAS 7-14 ANOS 

11.Hfl 

Taxas de Escolarizacao 

m 

-------------------

roTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA RURAL 
------------------------------------------------------------------

Norte(++) *** 924,& IH 1.164,iJ 839,S 324,S 

Nor,jeste 8.673,9 4.455,1 4.218,8 6,172,2 3.896,2 2.276,lf 

Sudeste llf,546,0 8.618,5 1.927,5 8.829,2 7.82í!,3 1.H8,9

Sul 3.749,6 2.440,8 1.308,8 3.168,6 2.364,6 8f4,lf 

Centro Oeste 1. 981.,ll 1.426,8 555,0 1.596,3 1.31f7, 7 288,6 

Brasi 1 24.951,3 17.910,ó 8.IHf,1 • 20.931,3 16.228,3 4.702,f 

FONTES:FIBGE,PNAD:SEEC/MEC 

(+l Esti�1ativ.s basea,fas e11 calculo direto sobre as fontes 

l++I Esti11ativas preli�inàres,blse PHAD 

Est1Maiivas provisorias para zonas rurais da regiao 

Hf 91,8 IH 

71.2 87,S 53,9 

83,7 90,7 52,3 

84,5 96,9 61,4 

se,5 91,7 52,t 

83,9 9f,6 58,7 

060 

--------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------



IPEAiIPLAH/CEC .QUADRO II.J - BRASIL: EOUCACAO 

EVOLUCAO OAS ftATRICULAS POR NIVEL DE ENSINO 
194" - 1979 

Ensino I En.sino f'!edio 

ANOS . 1 ----------------------------------------

Pri■ario I Ginasial Colegial 

194" 3.383 328 

1959 5.249 ó8ó 

1968 7.458 943 276 

1978 12.812 3.983 1.271 

Cresci■ento Anual (i!) 

1949/59· ·4,72 7,92 

1951/61 3,59 S,92' 

1969/79 5.56 12,58 ló,511) 

---------------------.-------------------------------------

FONTE:FIBOE e SEEC/f'!EC 

061 

----------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------



iPE4.1!0 :..AN/CES 

TOTAL
(1.0000

QUADRO II.4 - BRASIL EDUCAÇÃO

MATRICULAS NO ENSINO MÉDIO DE 2o.  

�rl �SCGLAS n:e!..ICAS E r ARTICIJU,R�S 

1%� - 1n0 

PUBLICO 

( 1.000l 

PARTICULAR 

( X ) ( X ) 

33,9 

54,9 

9,5 

062 

---------------------.---------------------------------------------------------------

FONTE:FIBOE e SEEC/f'!EC 

---------------------.---------------------------------------------------------------

---------------------.---------------------------------------------------------------

MlDS 
( X ) 

1960 

1980 

CRESCIMENTO ANUAL %

1960/1970 

1970/1980 

276.2

1.203.5

2.819.2 

13,8 

10,9 

100,0 

100,0 

100,0 

93,6 

550.6 

1.508.3

10,6 

19,4 

1.310.9
53,5 

11,2

182,6

452,9 

66.1

45 , 1 

46,5 

1970 



IPEA/lPLAN/CEC QUADRO 11.4A - BRASIL: EOUCACAO 

l'IATRICULAS PUBLICAS E PARTICULARES MO ENS!NG MEDIO 

1961 

ENSINO �ED!O TOTAL PUBLICO PARTICULAR 

PRil'IEIRO CICLO 

Tohl 

Secun.;;,.rio 

Co111erci«l 

N0r111al 

In,j1,;s tr i _. 1 

SEGUNDO CICLO 

Tohl 

Secunda.rio 

Ct.merc.i;,. 1 

Normal 

Ind1.1stri«I 

OUTROS 

TOTAL 

943.�0"1

7iS,7�5 

111.112 

26.337 

19.946 

276.195 

117.S47

SU112 

67,263 

7.373 

39.3913 

1.258 .535 

326�062 61-6. 93S 

2S2.603 5�3, 1a;2 

s. !0/D !!\!2. 912 

l7.3fS 9.029 

1s.i:is1 1 !295 

'13, 5l0 1&2.6!S. 

54.1iS4 63, 3:.J. 

9,097 74,'?15 

28.701 33.562 

1.61$ S.7S5

17.628 2l.762 

437.271 ,S21.315 

------------------------------------------------------------

FONTE: FIBGE e SEEC/MEC. 

063 

------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------



CUADRO !I.48 - 9RASI�: EDUC�CAC 

�.ATR!C�U1S PIJBL!:AS E PARTI•:ULAF:ES t-:0 ENSINO l'l�ilIO

1970 

72�r1.C� 

.:,:Jme:"'c ; .:t � 

:rió)s': ..... ia 1 

iOTAL 

TOTAL 

1.271.133 

4'6�. !-.:,: 

262.69'� 

27t ,.4!
r

i 

2!9.!91 

4t.52: 

10.706 

4.364.492 

PUBLICO PARTICULAR 

63t.:õU �.3;, 12.�.

:::�.706 1.;t,66f· 

:37.641 !2S,049
9é-.9S2 1$!,437 

58.29(.! 1&0.m 

2'i'.441 ;9.081 

9,25! 1,455 

2,545,204 1. 819 .288

------------------------------------------------------------

064 

------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------

1. :-34 . 705 



IPEA/IPLAN/CEC QUADRO II.S - BRASIL: EOUCACAO 

EVOLUCAO RECENTE DOS m:m1os DISCENTES POR NI\'EL OE ENSINO 
!975 - 19t5

065 

--�-----------------------------------------------------------------------------------------------

A N O S 

EFETr'JOS e I s e E N T E s !111i lhar�sl

?RIMEIRO GRAU 
: PRE-ESCOLAR !-------------------------:---------------!SESUNDO GRAl! :

TGTAL URBANO RURAL 

SUPERIOR i ! J 

------------------------------------------------------------------------------------------------

1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
198t 
1981 
m: 

1983 
1984 
!985

197Sí1'riJíl 

19S0/19SS 

1975/19S5 

fONTE: f:EC/!:m: 
!ll A��n;; sr�dui:�c.

566,0 
70i.:; 
730,0 
94�,6 

1.!9a,1 
1.335,3 

· 1.543,8
1.866. 9
2.024,1
2.48! ? 8
2.650,5

18,73 

14,70 

1.;,69 

!9.5!Y J 2
19,7�91�

.,. '"'!... • 

� •• ., 1; ... 

22.5��.3 
22.473.0 
23.:•C�,r 
�4.S55.S 
24,i!Ç'.3 
24, it�· .� 

2,94 

l.SS 

2.3�· 

14,232,2 
!�.592.-1
1�.03� ! 1
:s.e3e,3
16,1�6.2
16.196,4
17.�53,3
!7. 992.4
18,853,é
19.041.7
19,173,7

2,62 

3.43 

3,03 

5.317,0 

::.521,7 
5,.642.Z 
5.i$0�ó
6,401.9
5.41'?,7
5.571.5
:;;,;,n,2
5.747.é,
5.595�6

3 ! 72 

!2,66)

i!,51

; . 935. 9 
.., 'i1,.. "':' 
-•-•"-' . 

2. !•'!7,;
::1::32.:

:.�1·r,:: 

1,3:::.! 

2.374.5 
2.944.! 
:!.9:�.6 
3.016,! 

., '.
i, v! 

1,3.S 

4,53 

! .j?2. � 

�.i�o,i 

� �-,-: 7 
"' • -.•l, • ,_. 

1.38t. 3. 
1.40�.-z 
1.439, i 

s. �3

(?.!41 

2,4o 



!PE.:./IPLAN/CEC OUADP.0 !!.� - SRAS!L: ?Q�ULACAO 

:::,·QL :JCA·J �,:, PO? :JLA:AO TGTAL 1 �:;;.sAMh E RURA!. 

19:.0 - ms 

T O T A L R U R A L 

A N O S i-----------------------:-----------------------:----------------------

W.002

2,34 3,8.ii 

5.24 

r "'") ..;, .....

:,96 .. ,,_ 
,.J,_._:; 

2,48 4,44 

3,49 

=:·.17�: ;!��:. C:õ:risJ�. )c�c,9f·�·"; 1:c,� � �;,�.!eat1v.ú: r�r; !9,�S

_} :co\.oi1ctc.!".C :nesidi:inte f'l(\S ·=�ti.'ls ,:ens.;..is. 

67,6 

n,7 

(1.0@0) 

93.138 

�◊ o "'"

�3, l �2 63.,3 

3t.i67 55,3 

41,054 44 ! l 

3t.566 32,4 

35.938 27,3 

1,58 

l,57 

�.57 

1,07 

(0;62) 

t 1 ,1-0} 

066 

i-----------------------:-----------------------:----------------------------------------

i-----------------------:-----------------------:-------------------------------------------

1948 

1950 

1960 

1980 

1970

1985 (1)

41.236

51.944

70.070

2S.3�6 

131.411 

100,0

100,0

100,0

100,0
100,0

100,0

12.880

18.782 

31.383 

52.084 

80.436

295.473

31,2

36,2 

44,7 

55,9 

% % 

3,04 

2,89 

27,3 

i-----------------------:-----------------------:-------------------------------------------

U R 8 A N O 



IPEA/IPLAN/CEC !JUADRO II. 7 - BRASIL.: POPULACAO 

PESSOAS. COM 15 ANOS E f':AIS QUE NA;) SABEM l.ER OU ESCREVER 

ANOS 

1920 

1942 

!95í!I

196_0 

1970 

1930 

19t5 ( 1 ) 

1920-1980 

ANALFASE;CS IND!Cé 

15 ANOS E MAIS : !1920 = 100i 

!1.00il)

1!.��2 !��

!3.269 : l 6 

15.273 !34

�5.965 1.:0 

16.!47 142 

�S.717 : !-4 

1' .,,,e: 
• t.J ... ._.'IJ !ó0

FONTE: FIBGE. Censos !)e�:;sr.,�' i co·;. 

P@UUC� '.�D!CE 

15 ANOS E flAIS : ll<i-219 = 1�0; 

(1.�00; 

17.558 :00 

53.981 307 

7!. 542 

i/OTA: (1) ::-;t1,to,.t:v;. i'f:AD ;.,:r�sc !•J�. •:i: PM�i?·:,J p.;,.r, , :cr:;. r• .. r.,: :;. R;;;g1;.o t-:�•-:e. 

067 

23.710 

30.250 

40.278 

87.713 

419 

172 

229

500 

135 



? :'0 !JI_.AÇA;J T()TAL 
�:=--���=��!�=!��TA 

068 

195i/19tf 

A N !J S 
'---------------------------------------------------------------

!970

2r�: 9 

9,3 13,: 

1�,3 B,� 18, 1 • o .., 
"-\J,I 

10,(! 9 ' .� 10,. 91 ! 

" .,.J,� 6,4 S,!?- 9,6 

50,7 3?,7 

,-., C· 
...,, ,.., 3-,7 

�7,Z , � ,-, 
-t .... 1 1 

----------------------------------------------------------------------------�-----------------



IPEA/lPLtN/CEC DUADRO !l.!I • mm: AIALf'UET!S!a 

Po,ulmo àf 15 Ar.as e !ai; EfetiYas , 

Tuu por 6ru,a de ld.idt e 0011ci lia 

Tohl da Pais - !946 

------· -· - . -····--··-··--·-·----------··-···· -·· ----------------------·-····· ····-. --------------. 

T o 1 E U R 1 A � A R n A 

6rv,cs ---------·-- ---···-- ---------·-·-----·-----.. ·------·•-- .................................. -----

de Pcpulma ��iiMelos hu dt Populm.c �niH�etas Tm de Pe,�lmo Aral Mete; TãXi Oi 

Idade Ani!Melim .\ftalhbeliSIO ;",ii;bei:m 

11.m: (l,llf) m (!.Ili) 11.,m m u.,m !i.m; {!i 

---------.......................... ·-----·--------·------·----·----------------·---------··--------------·---.............. 

1,:ul.m i!e 

1� ,nos .. tt:s Mm ·nn,, ...... 11 ,, !5127 !�!i (J,4 ?1427 im J!. � 

::: ... :========= ......... ----- ::::: ----- ........ ----- ::!:: ----- :::::::: 

·• 
l, 29 m22 mJ !!,f mu 17!4 6.3 fül 2361 :s.: 

....................... _ .. . ....

l� l 19 14f!5 :m tl,f 11m m 5,9 39S7 941 21ya 

21 • 24 12m !m lf,t rm !li �.3 31�1 773 2� � � 

�5 • 29 lf76l 1233 11.5 a3!7 m �., 2m 6�' .. -, " 
_i •\J 

3! i l9 !7914 ms 16,! !J!47 !!H u., �m !�!5 3t.! 

., a 49 \2,95 ma 25,2 9327 Ul! 
'i � _,, ... JW rm ;i.5 

St ! ui, !!363 7127 !!,! mn 4;95 Jf,) rn! 2m :1.5 

·--••·-··--·----------... -•-·-•·•---··-·�------------------• .. ·· ........... -------------------·---------------------·-------------·--- ·-----

069 
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071 

IPEA/ l1LAN/CEC gumo 11.12 • mm: ?OPULACAO 

ms DE rn�oo m ,mm coft 11 ms e� sm. 

5E6UNDO tONO!CAO �E DDmlllO 

IU6 

---------·---------·-·•••·••·•----·-••····---·----------·---·••-·····-·-·--·•··•···----·------·------·-•-··--·------·---------

m nmum r 
' 

! A ' ANOS : s ms E !A'.S ' 

ftEDIA : POPULmo m mos �E: m 
1 
' TOTAL : ________ .., _______ ,.. ___ : ·-----·---·----------: ---···-··--·-----------

: (!.flfl ' 
(!,Hfi 

' 
m 

' 11.Ufl : 1·1 : (!.IU! l "I ' . ...
·--------·-••··------·--------··-------·-·----·---·••---------·---------·-------------·-••----------·------

NORTE 

lohl 5,fl l.f&4 UI.li 39! :2,i6 :.m 39,B :.��5 ;7 .!! 

t�bm S,fl l.164 111,H !9l !2,it !.li! 3; ,43 !,m !) .t: 

lml ,,,, l,U i,11 l.ii

mornE 

Totil 3, 19 2s.m !ff,U u.m J�Jl :t.136 ii:11 l.m 24. íé

Urbm U9 15.996 IH.li l.!3t 23.9� 6,W 3!.55 �, 99� 37 .4'.

lml !, 1, 12.m !U,H &.617 �l,s, t!!9 j!,?� ?�3 7,!7

mm•OESTE 

lohl U5 6.m 111,H 1.276 !!,44 2.m 43.I� , -�.,•• o.,, J!.49 

�rbm s, 19 S.163 IH,ff m 1ua 2.m JUS 2.m 4U7 

lvr.l 2,ó4 !.iH UI.li m Ji .ss 933 53,62 ,�i)•• v !Ul

suem� 

Tchl S,11 '7,fS! lfl,H Ut! :2. �! 21.!;: �l,H lf.327 ll, :? 

Uràino S,47 o.m m,11 i.326 !Ul U.tl H,48 19.lS9 17 .4\ 

lur.1 2,46 6.525 !U.H 1 .,(., 
.. ;,., 26.93 i.m �t. li ?J! :4.!! 

su� 

lohl 4,43 16.317 lff,fl �.!73 1!133 1.m 45.17 5.:35 ,u: 

Min, �.'9 !l.ó79 :lf,H 
1 •• ., 
*';o,. :2.u �.lfJ 3!.U :.(:' 56.H

lura! l e• .,.G 5.526 :11,H 1.1!! :7, 9! Z,1'!é :7 ,b,i !.3/: 
,, H_,, .. i.: 

mm 

oh! ,,o !t!.m :U,?! ;l,m :1.;4 41 ,. . 
"" ..... ,

' ..
"•. '.l l !!.:n i:.:' 

L1"0 irtC' s. 19 1s.m llU!- !!.Hl ! 3. !; 21. 32: •?. �! � .. ' :-� · Í-:: 

��:-a l 2. l? 26.!a! !iUI! �.9;5 il. S!
,., ,..
..... _, -! . lt : . ::l • '; :o 

-----·-----·--· ..... --------------------------.. ------·---.. --·---------.. --.. -.. ----------- --.. ---.. ----------. ----. --...... -.. --..... -



IPf.A '1PL4�UCEC 

�UA�P.O I!.13 - BRASIL ºOPULACAO

MELJ1P:ANOS DE ESTUDOS DAS PESSOAS COM 10 ANOS 

OU MAIS SEGUNDO CONOICOES DE DOMICILIO - 1986 

----------------------------------------------

REGIAO ;:ONA URBANA : Z□�A RURAL 
-----------------------------------------------

5.19 

2,86 

., ""º .... ..  J ... • 

.., . , 
..:..,ô"'f 

2.49 

----- �-----------------------------------------

'.1l �ic!us:ve a cop�lacao rural da Resiao Norte. 

072 
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1m11nmm oumo H.H - mm: ?O?�Lm1 
ms o: Esmc DAS m�m co� 11 ms 9U M!S. 

mmo momo �E ommro � mms imoml!ms 

1916 

073 

·------------------------------------··-·-·······--·········-·················-·-··-·········-

m mm.�D E 1 A , ms 5 UCS E ms 

l!:6l0ES mu : POPULAUO m- mos Ot 1 ANO
mmornms : TOTAL :----·-···-----------·----:------··---------·-·····-:.--------·-------------·---

(1,111) ' 
!1.Hll 

' 

m 
1 !l.111) ' 

m
' 

(l,Hf) 
1 

m' ' 1 1 1 ' 

-·-·•-··---·-···-•-•·-···········--·-------·-•--•·-•---·-··-···--··--·---···••-------···--·•--•·•--------------•··---------·-··-------·

!fü� s,,s m !H,H 61 7,IS m 34,59 m 51,32 

FORTALm 4, 97 1.m 111,U 275 19,16 m 34,14 6ól 45,9' 

RECIFE 5,12 2.m lfl,lf m 14,36 814 39,13 m 46,11 

SALVADOR 5,U 1.m 111,H 177 11,H 521 32,JS 911 56,62 

mo Hmi:mE 5,52 2.m IU,U 229 9,39 1.m U,62 1.146 46,99 

m OE mmo 6,17 S.312 IU,11 m 9,33 2.m 31.34 tm 59,33 

m fAULO 5,62 12.m 111,H 1, Ili ,.,2- 5.232 42,&7 s.m U,11 

cumm 5,i9 1.m m,u J37 ,.21 m U,IJ m 47,U 

POl!O umE 1,23 2,111 :U,11 161 7,66 m 27,!4 1.355 H,O 

TO TAL 32.m ltf,H 3.231 f,92 12.m 37,6& 17.171 l2,41 

rom: rnGr, mo - 1m 



IPE:A/IPLAN/CEC QliA:lRO II .1:; - BRi!.S!L: POPULACAO 

Ancs ,j� Estudos ,:lis Pessoas ccin 10 Anos 01.1 l"lais 

Segun,:lc • Con,j i e ,o ,:le At i vi ,:: ... ,:le 

1986 

--------------------------�----------------------------------------

T O T A L A. T I V O S N A O-A T I V O S 

Anos de Estu,�os -------------------------------------------------------------

WJ1!1el (Zl 11eee1 i::o ( !6:11'l)

----------------- -----------------------------------------------

Sem lnstruCi.O e 
l'lenos ,:!e l Ano 2037i 20., 9957 17,5 10420 23, 1 

l e 2 14458 14,� 6673 11, 7 ,ns 17,3 

3 e 4 28694 ,,, ? 
_..,,_ 15350 27,e 13344 29,6 

s a. s 22268 ?• o 
... '' 12812 22,6 9456 21,0 

9 e Miis 1591117 15,6 11902 20,9 4005 8,9 

Su!>tot�l 101704 99.8 56694 99,t 45fl10 99,9 

se� EsPeci;icacao 161 �.2 121 e,2 41 u 

Total H!1�ó5 10,u 56814 1i0,0 45051 10G,e 

Me,j, .. ,:le Anos 
1je Instruuo 4,71 S,29 3,96 

Fonte: Fr�GE/PNAO 
Noh: Exclus:ve it pep;.lio.ci<o r1.Jr«l ,fa Regiao Norte. 

074 

--------------------------�----------------------------------------



IPEA/!PLAN/C:'.C QUADRO !I.1�A - BR�SIL: ?O?UL�CAO

Anos de Estudo; ,:fa; P.-s,oas co�. 1Ci Ar,os ou !'la is 
,ji, Arei< Urbê<'lêl, Segu!'l,fo " Ccnd1c<1.:> ,�e Ativi,fade 

!986

U R B A N A A T I V O S NA O-A 1 IV OS 

Anos ,:e Estu1os -------------------------------------------------------

1 H�!!�J (:tl ( mm (7.J 11fnl m 

Se111 l"l;trucao 
Menos ,je 1 Â!'lO 10442 13.8 4373 !�,5 ó%9 17,8 

1 e 2 9187 12,2 3677 9,3 5310 15,� 

3 e 4 21133 28,0 !0732 25,t !1H0ó 30,ó 

5 a e. !9533 25,S 11136 2ó,8 8395 24, 7 

9 e l'l«is 15123 :?tl,0 11326 :?7,3 3797 11,2 

Subtot..1 75423 99,8 4H4ó 99 ,.� 33977 99,9 

Se,� Es?ec I f i c�cilo lól 0,:? 103 �.2 34 0, 1 

Total 75584 m,0 41549 100.� 34011 100.�

Me,j i il d<' Ar,os 

,:ie In·; tr:;c;o 5,39 ó, 18 4,43 

----------------------------------------------------------------------------------

Fonh: F"IBGE/?NAD 

075 

----------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------



IF'EA/IP!.AN/CEC QUAC'RO II. 158 - BRASIL: POPULACAO 

Anos ,:ie Est•Jdos ,:!as Pessoas c,:;ir. 10 Ar,os de Mais 
,:!;. Are;. Rur;. l , Segundo ;. Cond i c..o ,je At i vi d;.de 

19t6 
-------------------------------------------------------------------------

R U R A L A T l V O S NA O-ATIVOS 
Anos de Estu.�os -------------------------------------------·---

(U0i'IJ m ,1e0"i m (1011101 m 

Sem Instrucao e 
!'Ienes ,:!e 1 Ano 993'; 37,ó 5583 36,6 4351 39,4 

1 t 2 5269 19,9 2795 18,3 2474 22,4 

3 e 4 7555 28,ó 461t 31\1,3 2937 2ó,ó 

S a t 2735 11'1,3 1,m 11,f 1061 9,6 

9 e 1'1,ds 7!2 3,1 575 3,t 2J7 1,9 

Subtota 1 26275 99,4 15245 99,9 1h'30 99,9 

Sem Especific;.c;.o 161 0,ó 17 f,1 7 "•l 

Tohl 26436 10�-" 15262 1!31,1 11"37 1'10,iJ 

rte,j i « de Anos 
,je Instruc;.o 2,72 2,37 2,51 

-------------------------------------------------------------------------------

Fo�te: FIBGE/PNAO 
Not..: Exch1sive il popuh.cao rur«I da Resi«o Norte. 

076 
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IPEA/IPLAN/CEC QUADRO II,16 - 8RASlL: POPULACAO 

Cursos CoaiPletos ,ja; Pessoas .Je 10 Anos e Piais 

m, -1n0 

077 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------
. . 

Ef�tivos (Milhares, 

t 940 195e 1 ?7/J 1 n0 

Propcrcoes ,:o 

1940 1?5e 1970 

Crescimento Anua1(7.) 

1980 194Bt5e 19se17i 191e1s" 
---------------------------------------------------------------------------------------

Pop.lf Anos e �ais :!9038 !tSS8 �5862 87806 103.00 1e�,0, 1c,e.�0 1G0,00 2.88 2,71 2,92 

Pop.c/curso completo 2087 6543 1746� 35554 7, 19 16,97 26,52 40,49 12,:1 5,03 7,37 

Ele.tent«:- 1561 5389 15�21 285i9 5,38 13,98 22,81 32,47 13,19 S,2ô ó,62 

l'ledio 359 987 1918 5212 l,24 2,56 2,9! 5,94 !t,64 3,38 lf,51 

Superior 106 158 529 1833 0,37 0,41 e,s0 2,:)9 4,tl7 6,23 13,23 

Nao Dec hra,�o 61 9 tl,21 0,e2 

FONTE:FIBGE, Censos Demcgr«f ice:-

----------------------------------------------------  ----------------------------------------------------



IPEA/IPLAN/CEC OUAORO II.17 - BRASIL: POP�LACAO 

PESSOAS OCU?��AS POP C�ASS�S D� REN,A r.ENSAL DO iRABALHO 

SEGUNDO ANOS DE ESTCDO � r.EOIA DE ANOS OE ESTUDO DE CLASSE 

19tó 

Classes df Ren1a de Trab,lho le• Salarios Mini1osl 

A.�05 OE ESTUDO

At.e 2 2 a S S a 10 !te 11ais

TOTAL 27.923 14,467 s.ee9 3.416 

Se• inst.rucÃO e •enos de 1 7.114 1.343 198 57 

1 a 4 11,825 S,524 1.372 •S2ó

5 a 4 ó.257 3.747 1.1,1 494 

9 a 11 2.3S4 2.81l9 1.28f ó92 

12 t liÍS 3ft 1.,12 1.135 1,641 

"4ao decl ara,:los 43 32 3 2 

5,62 3,73 
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IPEA/!PLAtllC::C QUADRO !I.19 - BRASIL: ED�CACAO 

DESP::SAS DOS ESTA�OS E MUNICIPIOSl�I POR REGIAO, NA rUNC�O·EDUCACAO E CULiURA 

19S� - !9e5 

ANO ! REG!AO NORTE ! NORDESTE : SUDESTE : 

198� 

ESTADOS 3.623,3 !9.577,! e7.879,4 

l'!UNIC IP IOS 581 ,9 4.105, 9 892,6 
TOTAL 4.205,2 23.683.\l ee.n2,0 

SUL 

24.217,ó 

27 .SHJ,7 

51.728,3 

!Err. CzS �ilhoes ,Je 19871

: CENTRO ! BRASIL

: OESTE · :

9, 71b,!3 !45. f!!S, 4

4.804,4 37.9is.�

:4.520.4 182.92!!,9

--------------------------· ----------------------------------------------------------------

1981 

::STAOOS 5. 7Sl ,3 2t.906,5 1�7.917,3 :!ó.634,9 !3.469,7 192.7!�,2 

l'll/1/ICI? 10S 577,4 3.8��,5 i75,5 26,766,7 4,(;65,3 36.122,9 

TOTAL 6.  358 .7 32.749,0 m.793,3 63.401.ó l7.S3�,5 ,�o ., .... -: • 
..... ..., '\JJ .... , • 

1982 

::STADOS 6.689,7 27.191,9 97. 439. l 33.861,6 !e.s12,.; 175.694,7 

f'iUNIC!i'!CS 72'.:, 1 �.677.8 u·�2.2 25.4!6.7 5.l!ó,2 37.e,E,c,

TOTAL 7.411,S 3U.S9,7 98.439,3 �9.34i,3 15.628,6 :1:.ó97,i

!n3

ESTADOS 5.43C.1 23.57t,3 74.307,6 �-�.SbS,� 1�.717,4 !42.39'?, 14

r.u:-irrn10s 726,8 3.S79.� e.2�. ) : �:.seie,e 3.976-� 31,,;,9e,9

TOTAL �.156,9 27.457,8 75.135,7 Sl.453,6 ·!4.693,9 174,397.9

198.\ 

ESTADOS 4,964,S 2!U51,: óg. !�4. 1 2�.477,3 ! l. 105,5 131"6�2.9 

MU�ICIPICS 741,7 3.672,4 6S0,6 21. 46,3, 7 3,623,l 3f.1$6,5, 

TOTAL 5.7%,5 23.923,6 69,534,7 46346,0 14.728,ó 16:1.839.4 

19.?,S 

EST�OOS 7,694.S 3!.129,l 90.936,l 3i.25.\,7 14,SóS,:, 17.\.832,7 

l'IU)IJCIPIOS t.e2S,3 '5,479.7 !.1S6,9 31.226,9 4,6:?5, 7 43.5�7,S 

TOTAL S.723,l 36,603.8 92,123,0 ól.481,6 !9.473.7 218,410,2 

F'ONTE: S;,lanc� dos Est.;,,jos e M\.nicipios - Secretari-1; ,j� Economiil e F'1n":-ic;.s ,:o Mi:", 

OI !"iun:ci;,ios :c-:t 50,0210 :iabit;.nte': o•J ma.is. 
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!?EA/I?LAN/CEC QlJAD?.O l I. 20 - BRASIL: EDUCACAO 

Hfü!CE DAS �ES?::2AS DOS ESTADOS E l'IU!'IICIPIOS:11 
POfl. REGI AO NA FJNCAO E:JUCACAC E CIJL TUP..A 

198!!- - !985 

-------------------------------------------------------------------------------------------

ANO : RESIAO 

ESTADOS 
MUNIC!PIOS 
TOTAL 

NORTE : NORDESTE : SUDESTE : 

100,0 
100,0 
!00,0

10f.1,íll 
1��.0 
100,0 

100,0 
rn,u, 
10e:;0 

SUL 

100.�
1�1,0
10:3,0

: CENTRO : BRASIL 
: OESTE 

100,0 
100,0 
!01U

100,i 
100,0 
100,0 

-------------------------------------------------------------------------------------------

1981 
ESTADOS 159,6 147, 7. 122,8 151,3 138,6 132,9 
l'lU:-.il�!PIOS 99,2 93,6 98,1 97,3 o, ev"'t,,J 95,3 
TOTAL 1�1, 2 !3t,3 122,6 122,6 120,7 125, 1 

-------------------------------------------------------------------------------------------

m2 
ESTADOS !84,6 138,9 W!,9 139,8 !fi8,2 121.2 

!'iUNIC:PIOS 124,1 11!. 9 112, 1 92,6 !06,5 97,6 
TOTAL 176,3 134,6 !10, 9 114, 7 107,6 116,3 

------------------------------------------------------------------------------------------

�9t� 

ESTADOS 149,9 12!l,4 S4,ó 119 ,2 110.3 98,5 

l'l!J�Ic!�ros 124.9 94,5 n,e S2, 1 º" •o;.,.;. ,\J 84,� 

TOTAL 146.4 115,? 84,6 9'r,5 101,2 95,6 

--�----------------------------------------------------------------------------------------

: 984 
ESTADOS lí.!., l 103.4 78,4 105,2 114,3 90,l 

l'IUNICIPIOS 127,5 89,4 76,2 n,0 75,4 79,6 

TOTAL 135,7 lí!U 78,3 90,8 Hll,4 87,9 

-------------------------------------------------------------------------------------------

19S5 

ê:STADOS 183,0 1�9,0 103,5 124,9 !53,0 120,6 

l'!iJ�ICIPIOS 176,7 133,5 133,0 1!!,5 95,9 114,8 

TOTAL 207,4 154,6 m,e· 11e, 9 134, l !19,4

--------------------------------------------------------------------------------------------

F"ONTE: Ba hnco ,fas Est ... ,jos e !'l:.;r, i e i pi os - Secrê't«r ia ,je Economia e F i n;.,ncas ,jo MF. 

l*l r.unici?ios com 5�.0�� habit�ntes ou mais. 

:> 
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(In~ ice bise: 1980=10~,0) 
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JPEA/IPLAN/CEC QUADRO II.21 - 8RASIL: EDUCACAO 

DISTRJeUICAO PERCENTU,t. DAS DESPESAS DA UNIAO E 
DOS ESTADOS NA FUNCAO E�UCACAO E CULTURA POR PROGRAMA 

19e0 - 19e::; 

-----------------------

ANO/ESFERA TOTAL lo.GRAU 20.GRAU SUPERIOR :Jt.:TROS 
------------------------ -------------------------------

1980 
UNIAC lff,f 
ESTADOS !H,8
TOTAL 100,t 

19S1 
UNIAO !00,0
ESTADOS !!�, 0
T O T A L 1ee,0

1982 
UNIAO 
ESTADOS 
T O T A L 

1983 
U�IAO 
ESTADOS 
i O T A L 

1984 

UNIAO 
ESTADOS 
T C T A !.. 

1985 
UNIAO 
ESTADOS 
r e r A � 

m,, 

10Z,0 
lH,e 

u,0,e 
10f,0 
1,il,ll 

ª''-'·" 
tel!l,fl 

1�,.� 

100,!3 
!flil". 0
100.e

!t,2
63.�.
4õ,6

34,8 
é4.é 
S2,7 

32.S
63,2
�0,9

47 ,'J 

rn.2 

9,6 

5,2 
7,2 
6,6 

9,2 
S,9 
9,e 

7,S 
8,3 
e,0 

6,6 

5,4 
1f.3 
7,9 

49,9 
3.9 

21,j 

44.7 
!f,�
2?,9

45, 1 

9,Q 

23, 1 
22,! 
22,e 

a,3 

14,4 

-, ? 
.J.'' 

18,� 
,.,, -
-"' :J 

:915 
::.12 
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2e,11 .. ... ~ 
..; .. .. , :,, i 

7: .:? S, 4 1--: .. , w, . 
S7 ,S .:? 4 .3 .5 

9.6 
23.S 17,3 

2? ,~ ' 9 ·33.7 .. 
t3.ti e.1 ,~ ., , ' '2:. ! 

J-. ,s Ji.h 
: S.'i' 9.S 

:e.t 
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iE1 Cz1 ftiams Conshntes dt 1917 
---··---·----------·-···· ........................................................... _ ............................................... _________ ,. ___________ .,.., __ ...................... ___________ .,_ .................. . 

13 

:s 

17. 

i:' 
1�' 

, : . 

r 

,, , '

�a·r1 ;:tn::.c �:ri��:e:�� 
i!�n;.si:��:u 3�1t:i.r.�.!1E�h: 

::t�L , t !ic�,:�s ; 

��u�e 

\;s;;;;r:: ·, 

P.ss:�:2�1::11 E Pr:�;'::f�r:L:
Pfü? 

2.m.m,,

�.S!? .S67 • .; 
m.11:,1
l:, 7;/,. •

:�thó, L 

:3�.E,,Z 
3&,9:6,2 

!é2, 'ff2. 4

�t !32-,: 
!,299.! 

m.:?:,, 

3,H 
3.41 
i ,43 
e.!: 

U5 
u: 

:t:'2 

�. "T� 

5Ué 

Í, :J 
J,!; 

f ,t: 

!,22 
!,H 

f,ti 

U! 
3,f9 

l,ll 

19!5 

,.m.m,1 2,14 
1.!!5.!!2.2 2,63 
!.265.?2i.ó : . �7 

l!.792.i (,ft 
t· .. ,,.. :-,.1.,.:,G,J Ut 

:t.�t!,3 U; 
::.:?t��\' :: . :! 

:.:·· .. m.: �.5: 

i,i.:!9 -��; ,e " " 
'l,l'Jt',11,, 

:·1-� ,'OI, I Ul 

m.fü.9 !,35 

,tm,s l,fí 

m.3:!.é ue 

1.m,: i,U 

59.l�l.! Ui 

H.m,2 U: 

i.m.m,i l, lf 
m.m ... í,34 

:m 1m 

2.m.m,i 2,2! j,]66.17!,f 2,41 

2.m.m,1 1,S1 2.m.m., !,47 
!.iS!.é!e.t 1,:: U4•.24r,e :, 9f 

�:.nu /.!: '.SS.411.t ,,:, 

696.77!,í ! � �2 i,253.571,1 UI 
�-!�LS f. 1: :.!;:,.f l.fl

�J.Ej.i:5.: 1" �·.... 1 ... ,6.m.rn.f - 2!.!!
L3:l.�::�i �. ºI :l.�57.H:.? !<,ói

lb,:�5.2:�.l 4?.. ?4 a9J54.Sll.� 5U8
U:1,, i,?i ;.!�:.t UI

7!5,:JU í, �5 !,!2�.ijfJ f,72
m.t69,! 1.u 541.1!!,2 i,35

: • 96: ,J f,ff 164,I !,H

4S7,t!e,7 t ,li m.m,1 i, ,!
UIU Uf liU l,U

t!U�d Ut sz.m,, !,ll
!é.112.! f ,11 

z.m.m,1 2,!! :.751.1!!,t 3,�i 
642.m.& i,H m.2:,., l,29 

----.... -.. -.... ----.... --------... ---•·-•-·-------------------------... --.... -·-• -·---------------..... ------·----.... .  -------------------------------------·--- ·-------...... ------

---.. --.. --------... -. --·-.... ·-.. ------.. -----------.. -------·--------------.. -.. ------.. -.. --------·----·--------.. --............ -......... -----·------------------------................. ... . 

.1 . 

,~. 2.~s2,;5;; ~6 
~L, 

m,u 1s6.m.m., 



IPWIPLAH/CEC 

fUNCAC :PROGRAM '
'

QU�ORO II.23 - mm: EOUCACAO
mLma oAs omms Rr:n:zms mo ��e srnuNoo os ?mmm PP.DSRms 

RECU�SOS t� TtSCURO E DE cums FONTES 
19!4 - 1987 (Ano Base 84 :: 1m 

ommmo 19U 1935 19!6 !9!7
----•·-·•-· ------·--• ------------------.. -------.. ----... ----... -----... --... ---------------------------------------------... ---.... 

,a H. Adainistracao m,n !11,86 1 ! 7, iS HS,29 
18. Ad1inrstra:ao Financeira IU,H 114,59 t2,n 91,37 
19. �!aneJmnto Govemmt,l m,u m,n m,24 !,442,�I 

!f. Ciencia e Tmo!ogia !H,H 168,68 197. 66 m.�4

22. Te!eco2unium 1H,H 72,77 m,H· 1.122.n 

?" .Y, s��víco ce !nfoream lJUS 1 �6, 97 127,34 !S,4�

42. Ensino de !o. Srau lff,H !47,83 m,u l 98 ;97

43. [ns: nc de 2�' Srau m,H !H.3! 232.23 2ta�t7 
44. Ens i �o Sumior lU,H m.2� !55,83 UU7 
45. Ensino SuFlet:•10 !0S,H !5. 4�

46, Educacaa Fi si ca e 9es;��:c; :fB,H t�c; "l 
... w: i..11 m,a� 456J3 

47. As�.:stertcic ( EG�cardos li�.U W,5f 29U� m.;9 

43. Culti:•4 m,ii ;;1 t1 � ..... ' .. :,15 i,42 

49. E�t.::êca� Es,��ial m.ii !69.44 m.:: 17!.4\ 
75. Sa�de !H,H 59,.�3 7:, 38 '?

"" 
""' .. ... ,"·-

81. Àss i stenc ia ;H,!i 123,IY m.ir ! ,: . :, :
15 Sl. Assistmia m,;a m,e.9 2� ! , 36 

82, Assistenr:. e Pre·;: �2r., ia !!Ui ,,, ;.1,. · "' '� wv 165,�S 25!. ?: 
M. pt�Ç' 

11\jt .. l" 11i,iS !5iJ9 2S2�7! m.:J 

-·-· -.. -·---------------------------------.. -.... --.... -.. ------..... ------...... -..... -.. ------.. ----------------.. -.. ----------------... 

• TOTAL :35,53
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3. EDUCAÇÃO BASICA

3.1 Aspectos da situaç�o educacional 

O ensino de primeiro grau se expandiu de forma acentua

da no periodo de 1970 a 1988, incorporando mais de 10 milhões de 

novas crianças no sistema escolar {Quadro 111.1). Este crescimen

to representou um acréscimo de 74,0\ em relaç3o à matrícula 

existente em 1970. Como r�sultado dessa expans3o, a taxa de esco

larizaç�o da populaçJo de 7 a 14 anos passou, de 67,0\, em 1970, 

para aproximadamente 85,0\ em 1988, Em alguns estados, a matricu-

la total 

nando-se 

é, hoje, maior do que a populaç�o de 7 a 14 anos, tor-

jà freqLlentes os casos de esc�las desativadas por falta 

de alunos, o que comprova ter sido a construçJo de escola� super

dimensionada em relaç�o à demánda efetiva.

A expansJo do ensino de primeiro grau foi mais acentua

da em algumas regiões. Na Regi3o Norte, a matrícula, no período 

1970/1988, cresceu 262,0\; na Regi�o Centro-Oeste, 135,0\; na Re

gi�o Nordeste, 121,0\; na Regi�o Sudeste, 48,0\ e na Regi3o Sul, 

25,0\. 

As matriculas na rede municipal cresceram 107,0\ no 

mesmo periodo, enquanto o au�ento na rede estadual atingiu 

64,0\. Assim, a �articipaç�o do município no total da matricu-
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la el�vou, de 25.7\, em 1970, para 30.ü\ em 1988 (Quadro 111.2). 

O aumento das matriculas na rede municipal foi mais intenso na 

Região Norte, com 681,0\ de incremento em relação a 1970, e na 

Região Nordeste, com a taxa de �26,0\. 

Este crescimento, no entanto, não se processou de forma 

harmônica. Fatores de natureza econômica e social configuraram um 

sistema educacional desequilibrado, desigual e fora de compasso 

com as necessidades de uma sociedade com estruturas econômicas já 

bastante complexas. 

Estudos recentes evidenciam estas disparidades. 

A. Os órgãos SEPS/MEC, IPEA/IPLAN e UN�CEF elaboraram,

em 1986, um modelo explicativo e de análise da situ�ção educacio

nal do País, no nivel do ensino de primeiro grau. Foram reunidas 

quinze variáveis que, do ponto de vistã teórico-conceitual, eram 

bastante significativas e estatisticamente mais representativas, 

podendo definir índices de situação educacional. 

A elaboração dos índices teve como propósitos oferecer 

subsidias práticos de caráter metodológico e ampliar e melhorar o 

conhecimento da realidade educacional do Pais. Estes indices, uma 

referência às condições de ensino de primeiro grau, representam 

uma medida do desenvolvimento educacional em espaços geográficos 

determinados e oferecem um diagnóstico das desigualdades inter· e 

intra-regionais existentes no Pais no plano educacional. 
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Com base nos índices de situação educacional, elabora

dos a partir do estudo de 15 variáveis educacionais,foi feita uma

estratificaçào das microrregiôes do Pais, segundo as regiões. O 

resultado está contido no Quadro 111.3. 

Quadro 111.3 - Brasil: EducaçJo. 
Situação educacional por microrregiões - 1980 

Brasil e No.Hicror- Estratificação da situação educucional 
Regiões regi8es Hto alta Alta Média Baixa Hto baixa

Brasil- - 361 27 96 80 125 33 
Norte 28 8 16 4 
Nordeste 128 16 86 26 
Sudeste 111 8 57 32 13 1 
Sul 64 19 37 8 
[. Oeste 30 2 16 111 2 

Fonte: [ALSlNG, Elizeu. lndice de Situação Educaçional para 
as Microrregiões Brasileiras. JPEA 

Observa-se, assim, que 158 microrregiêles, ou seja

44,0\, apresentavam uma posição "baixa• e •muito baixa• no que se

refere a índices educacionais. Destas microrregi8es, 132, ou se-

j a' 83,0\, �e encontravam nas Regiões Norte e Nordeste. Das 175 

microrregi8es das Regiões Sul e Sudeste, apenas 8,11\, ou seja 14, 

se encontravam na mesma situa�ão. 

fr. Anlônio Emílio Sendi• Marques e Anlônio Carlos da R. 

Xavier elaboraram, em 1985, um estudo sobre custo/aluno das es

colas públicas, evidenciando as diferenças de custo existentes 

ent�e as escolas públicas urbanas e rurais, estaduais e munici

pais, entre regi�es e dentro das próprias regi8es.

1 
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O Quadro 111.4, a seguir, apresenta o custo/aluno em 

alguns estados das diferentes regiões, tanto na rede estadual 

quanto na municipal. 

Quadro 111.4 - Brasil: Eniino de Primeiro Grau. 
Custo aluno das escolas públicas, por Estado, esfera 

administrativa e localizaç�o- 1985 

. ____________________________________________ Em USs _______ 
Rede Estadual Rede Hunicipal 

Estado Urbano Rural Total Urbano Rural Total 

AC 104.8 39.5 48.6 44.1 95.0 47.0 
PA 53.8 52.8 53.1 33.7 27.0 27.4 
RN 91.7 100.9 97.7 55.7 40.6 42.0 
PI 47.0 24.7 32.B 32.1 22.2 22.4 
AL 73.0 56.5 66.1 33.0 19.8 21.1 
CE 84.1 31.8 67.2 44.7 19.9 21.6 
SP 172.5 222.2 202.7 
PR 135.1 6�.8 106.7 

·se 120.9 89.2 95.2 
GO 78.6 113.9 84.0 
HS 74.7 74.7 

94.3 
100.7 

43.0 
72.0 

59.7 
127.4 

36.9 
4�.1 

62.7 
125.6 

37.5 
44.5 

Fonte: MARQUES, Antonio Emilio e XAVIER, Antonio Carlos da 
R. Custo/aluno nas escolas públicas de 1o. Grau.

A comparaç�o dos custos apresentados no Quadro 111.4 

· permite constatar algumas desigualdades:

o custo/aluno na rede estadual é sempre mais elevado

do que o custo/aluno na rede municipal. Isto é vâlido tanto para 

a �rea urbana quanto para a rede. Há e�ceçaes, como nos Estados 

do Acre e de Santa Catarina, onde o custo/aluno na rede rural mu

nicipal � mais elevado do que o custo/aluno na rede rural esta

dual; 
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o custo/aluno na rede urbana estadual é, em geral,

mais elevado do que na rede rural estadual. Há algumas exceç8es, 

como as ocorridas no Rio Grande do Norte, São Paulo e Goiás. Há 

algumas diferenças significativas, como no Acre e no Paraná, onde

o custo/aluno na rede rural estadual é muito inferior ao cus

to/aluno na rede urbana estadual; 

o custo/aluno na rede urbana municipal é, em geral,

mais elevado do que na rede rural municipal. Há exceç8es, como as 

ocorridas no Acre e em Sa�ta Catarina; 

há_grandes diferenças no custo/aluno na rede urbana 

estadual entre as regi8es: o custo/aluno na rede urbana estadual 

de São Paulo é de USS 172.5, enquanto no Piaui o custo/aluno á de

USS 47.0. Diferenças também existem na rede urbana municipal: em 

Santa Catarina, o -cusfolaluno é de USS 100.7, enquanto no Piaui é 

de USS 32.1. Diferenças nas mesmas dimens8es podem ser constata

das na rede rural estadual e municipal; 

na Região Nordeste, há uma grande diferença entre o 

custo/aluno de USS 100.7 na rede estadual do Rio Grande do Norte 

e o custo/aluno de USS 19.8 na rede rural municipal de Alagoas.

C. Philip Fletcher e Sérgio Costa Ribeiro, com os dados

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilias (PNAD>, realizada 

pelo IBGE,em 1982, confirmam as disparidades já apontadas nos es

tudos citados. 

1 
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Analisando as oportunidades de acesso ao sistema educa-

cional, eles concluíram que 90\ das pessoas em cada g�raç3o ti -

nham acesso ao ensino no Brasil� Embora este dado seja verdadei-

ro, como regra geral, para o conjunti do Pais, existiam varia-

çàes marcantes segundo a regiào, a situação do domicílio (urbano

rural) e a faixa de renda domiciliar da população. 

Nas Regiaes Sudeste e Sul, mais de 95\ em cada geração 

tem acesso ao primeiro grau. Ao mesmo tempo, na Região [entro

Oeste, a taxa de participação, ou a ·proporção máxima de uma coor

te de idade que consegue entrar na primeira série ainda está aci

ma•da média nacional. 

Na Região Nordeste, apenas 79\ de cada co·or te conseguem 

entrar no primeiro grau, o que nào significa que todos completa-

riam a primeira série. Dos que nào têm.acesso ã escola, 70T. 

concentram na Região Nordeste. 

se 

No meio rural, apenas 80\ da população jovem têm acesso 

ao ensino de primeiro grau. No meio rural da Região Sul, 95\ das 

crianças têm acesso ao ensino. No entanto, 

deste apenas 68\ de cada geraçào ingressam 

ensino de primeiro grau. 

no meio rural do Nor

na primeira série do 
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No que se refere à renda familiar, para os 55\ da popu-

laçào nacional em idade escolar, residentes em domicílios com 

renda maior do qua dois salârios mínimos, mais de 98\ das crian

ças têm acesso à escola. No entanto, nos domicílios com renda até 

um salârio mínimo, apenas 74\ das crianças conseguem entrar na 

escola. 

D. Cláudio de Moura Castro e Philip Fletcher elaboraram

um relatório sobre a situação da esçola pública de primeiro grau, 

em 1985, com base em uma �mcistra de 600 escolas em todo o terri

tório nacional. O relatório apresenta, entre outros aspectos, um 

retrato da situaçJo da rede física escolar e da disponibilidade 

de equipamentos. 

No que se refere à rede física, o relatório r�ssalta 

que apenas 27\ d�s escolas do ·Pais encontravam-se em bom estado. 

Água corrente n�o existia em 27\ das escolas. Apenas na metade 

das escolas havia banheiro dentro do prédio e, em um quarto das 

escolas, não havia banheiro de espécie alguma. 

O Quadro 111.5 mostra as condiçftes da rede por regiJo. 



au•dro 111.5 - Brasil: Ensino de Primeiro Grau. 
Estado de conservação das escolas por região- 1985 

Região Situação da escola 
Grandes reformas Pequenas reformas Bom 

Norte 26.03 73.04 
Nordeste 38.04 39.72 
Sudeste 14.79 50.47 
Sul 20.12 33.52 
Centro-Oeste 56. 50 41 .12 

0.92 
22.24 
34.74 
46.36 

2.38 
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Fonte: FLETCHER, Philip e CASTRO, Cláudio de Houra. A escola 
que os brasileiros freqüentaram em 1985. lPEA 

Constata-se, assim, que as condiç8es das escolas nas 

Regi8es Norte e Centro-Oeste eram.piores do que nas outras re

gi8es. A rede de escolas das Regiões Sul e e Sudeste estava em 

aethores cond�ç8es, 

maiores �eparos. 

com Uma porcentagem menor necessitando de 

No que se refere ao equipamento escolar, constatou-se 

que, em um quarto das salas de aula visitadas, não havia uma mesa 

sequer para a professora. Na Região Nordeste, 34\ das salas de 

aula se encontravam nessa situaçlo, sendo que nas Regiões Sul e 

Sudeste essa proporção estava abaixo dos 15\. 

A pesquisa constatou que, no Nordeste rural, 11\ das 

escolas não tinham banco para os alunos. Em muitos casos, havia 

bancos, mas insuficientes para todos. Das escolas ruraii do Nor

deste, 47\ n�o tinham lugares suficientes, em contraste com ape

nas 10\ no meio rural da RegiJo Sul. 
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Há outros estudos que evidenciam as desigualdade5 exis

tentes na educaç3o básica. No entanto, a5 informaç8es dos estudo5 

citados · 530 suficientes para realçar a evoluç3o diferenciada do 

sistema. 

Estas disparidades mostram que o ensino de primeiro 

grau se desenvolveu seguindo a variável econômica e a localização 

urbano-rural. As regiões mais desenvolvidas aplicam mais recursos 

no ensino d� primeiro grau, conseguindo maior cobertura escolar, 

melhores condiç8es de en�ino, melhores instalaç8es físicas, cus

to/aluno mais elevado e melhores índices de situaçlo educacional. 

A rede escolar, pelo processo de urbanizaçlo e indus

trializaç3o, expandiu-se inicialment� no meio urbano e, pos�

riormente, no meio rural. O meio rural das regi8es mais dssenvol

vidas foi atendido em.termos educacionais mais cedo do que o meio 

rural das regi8es menos desenvolvidas. Pelos levantamentos do SE

E[, 80\ da rede rural municipal na Regi3o Norte foram construídos 

no período de 13 anos, de 1971 a 1984. Na Regilo Sudeste, no en-

tanto, 80\ da rede rural municipal foram construídos em 29 anos, 

de 1953 a 1982 

Os estados, em 1985, mantinham 67\ da rede escolar ur

bana, enquanto os municípios mantinham 72\ da rede escolar rural. 

Como os município� s3o mais carentes de recursos em relaçlo aos 

estados, as e�colas rurais municipais apresentam piores condiç8es 



de ensino, de instalaç8es, de índices de situaç3o educacional 

um custo/aluno mais baixo. 
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e 

Nucn país com as dime�sôes do Brasil, a existência de 

desigualdades é previsível. Porém, ·desigualdades tão acentuadas, 

como as •tuais, discriminam e penalizam cidadãos que, perante 

o Estado, têm o mesmo direito. Ao nascer no meio ruràl de uma re-

gião carente,um cidad3o certamente terá ã sua disposiç3o uma es-

cola municipal precária, com professores mal preparados e mal re-

munerados, sem livro ou qualquer outro material escolar, e ele 

terá poucas chances de completar as quatro primeiras séries. Se, 
. . 

ao contrário, o cidadão nascer no meio urbano de uma região de-

senvolvida ter�, certamente, acesso a uma escola em melhores con

diç8es, .com professores mais preparados e melhor remunerados. Há 

uma grande falta de eqüidade; são desiguais as opo�tunidades. Ci

dadãos com os mesmos direitos estão sendo tratados de forma dís

par pelo próprio setor público. 

Assim, além das carências educacionais básicas que a

população brasileira enfrenta e que foram analisadas no relatório 

elaborado pela CE[, em 1887, as acentuadas desigualdades de ofer

ta e de condições de ensino existentes no sistema educacional pú

blico constitui um dos principais problemas sobre o qual o setor 

público deve se concentrar para a busca de soluções. 
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3.2. Diretrizes para a educação básica 

No sistema federativo brasileiro, a definiçio de polí

ticas e diretrizes educacionais globais e a implementação de pro

gramas de caráter regional e, mesmo nacional, têm constituido a

atuação do Ministério da Educação. As secretarias de educação das 

Unidades da Federação e as prefeituras municipais não participam 

da definição das diretrizes gerais. Têm, no entanto, certo espaço 

para a definição de seus programas, projetos e atividades, 

ra a elaboração de planos .• 

e pa-

Os objetivos programáticos que orientam as açaes do HEC 

e dos sistemas estaduais em direção à melhores condiçaes de en-

sino, de acesso e de permanência na escola, foram definidos, TIO 

que se refere à educação básica, nos seguintes termos: 

assegurar o acesso da população de 7 a 14 anos à es

cola de primeiro grau, garantindo ao aluno uma permanência de, no 

mínimo, quatro horas diárias na escola, independente de estar no 

meio rural ou urbano; 

- expandir a oferta·de educação pré-escolar, principal

mente nas áreas menos desenvolvid�s; 

reduzir o contingente de analfabetos marginalizados 

do sistema regular de ensino, mediante a expansão do atendiment� 

aos diversos segmentos da população jovem e adulta. 
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As principais linhas definidas pelo Ministério da Edu

cação em que têm pautado as açaes do setor público s3o: 

a) expansão da oferta de.educação pré-escolar,

palmente nas áreas menos favorecidas; 

princi-

b) expansão e melhoria do ensino de primeiro grau, para 

assegurar o acesso à escola e garantir a permanência da população 

de 7 a 14 anos, preferencialmente na rede municipal e nos munici

pios do interior; 

c) apoio técnico e financeiro a modelos escolares al

ternativos, para que a criança carente no meio rural,em áreas de 

fronteiras agrícolas, em regi8es onde se implantam grandes pro-

jetos e, mesmo nas periferias dos grandes centros urbanos, pos-

sam, além do atendimento escolar, ter �cesso a outros benefícios

mais imediatos, como alimentaçlo, saúde e proteção;

diante 

eç8es 

d) criaç�o de condições para a melhoria do ensino, me-

disponibilidade de livro didático e de material escolar; 

preventivas de saúde; utilizaç�o de tecnologia educacional 

e fornecimento de merenda escolar. 

tir um 

e) dafiniç3o de conteúdos curriculares, visando garan

mínimo comum a todas as escolas de primeiro grau e, ao 

mesmo tempo, acolher as especificidades regionais e locais; 
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f) municipalização da merenda escolar;

g) estruturação da carreira do magistério, para que to

dos os municípios brasileiros elaborem, aprovem e iMplantem os 

respectivos estatutos; 

h} distribuição de bolsas de estudos, que deve refletir

o compromisso com o aluno economicamente menos favorecido;

i) utilização de programas educativos com o recurso

dos multimaios, buscando oferecer melhores condiç8es de aprendi

zagem e estruturas curriculares atualizadas. 

3.3. Atuação do Ministério da Educação 

Os objetivos programáticos e as linhas de ação do ensi

no de primeiro grau caracterizam-se mediante uma programaçJo na 

qual o Ministério da Educação gastou, em 1967, [2$

36.608.926.000,00 (trinta e seis bilh8es, seiscentos e oito mi

lh8es e novecentos e vinte a seis mil cruzados). A programaçJo 

incluiu ações de pré-escolar, en�ino regular de primeiro grau • 

educação d� adultos. O Quadro 111.6 mostra que, do total dos 

dispêndios: 

CZS 16.233.707.000,00 (dezesseis bilh8es, duzentos • 

trinta e três milh8es e setecentos e sete Mil cruzados), 44.21 
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portanto, foram transferidos e aplicados pelos estados, �unicí-

pios e instituiçUes privadas, caracterizando uma aç�o indireta do 

Ministério da Educaç�o; 

CZS 16.918.248.000,00 <-de.z:esseis ::iilh8es, novecentos 

e dezenove milhaa� e duzentos e quarenta e oito mil cruzados), 

correspondentes a 46.5\, destinaram-se à contrataç�o de serviços 

pelo HEC para o desenvolvimento dos programas de assistência ao 

estudante e educação de adultos, caracterizando uma ação direta 

do Ministério; 

CZS 3.455.971.000,00 (três bilhões, quatrocentos e 

ciriqQenta e cinco milhões·e novecentos e setenta e um mil cruza

dos), correspondentes a 9.3\, foram gastos em outros programas e 

atividades. 

Os recursos foram provenientes das seguintes fontes 

(Quadro III.7J: 

Fonte [zS bilh8ei. \ 

Tesouro Ordinário 1.6 4.3 

Tesouro Vinculado 

Salário Educação Q/F 8.7 23.8 

FINSOCIAL e Empréstisios 17.9 48.S

Outras Fontes 8.4 23.0 
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3.3.1 Ação Indireta 

As transferências efetuadas pelo Ministério foram assim 

distribuídas: CZS 6.057.852.000,00 (seis bilh8es, cinqüenta e 

sete milhões e oitocentos e cinqüenta e dois mil cruzados) para 

as secretarias de educação das Unidades da Federação; CZS 

9.405.361.000,00 {nove bilhões, quatrocentos e cinco milhões e

trezentos e sessenta e um mil cruzados) para os municípios e CzS 

770.494.00i,�0 (setecentos e seten{a milhões, quatrocentos e no

venta e quatro mil cruzados) para instituiçaes privadas (Quadro 

111.6). Esses recursos se somaram àqueles aplicados pelas secre

tarias de educação, prefeituras municip3is e instituições priva

das no financiamento de programas, projetos e atividades na área 

da educação pré-escolar, ao ensino regular de primeiro grau e da 

educaç3o de adultos, 

A - Os [Z$ 6.1 bilhUes transferidos às secretarias de 

educaç3o foram alocados de acordo com a seguinte distribuição 

percentu�l: 

[zl milhões ' 

Educação Pré-escolar 789,0 13.�

Ensino r�uul=r 4.d97,� 80.S

F.ducaç1o de CLultu� 371,J J.1



Os recursos foram provenientes de: 

Fonte 

Tesouro ordinário 

Tesouro vinculado-salário -educaç3o 0/F 

Tesouro vinculado - outros 

Outras fontes 

. 

h 

1C.6 

37.5 

7.6 

44.3 
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Para o programa de pré-escolar transferiram-se [zS 

789.014.00g,00 (setecentos e oitenta e nove milh6es e quatorze 

mil cruzados), aplicados na manutençJo do atendimento já alcança

do ·e na criaç3� de novas vágas que, em 1987, chegaram a 39.625. O 

total de �lunos beneficiados foi de 1.238.259. 

O ensino regular de primeiro grau, segmento mais impor-

tante dos sistemas estaduais de educaç�o, recebeu, em 1987, [ZS 

3.691.569.000,00 (três bilh6es, seiscentos e noventa e um milhões 

e quinhentos e sessenta e nove mil cruzados) em transferências. 

Os recursos destinaram-se a aç6es de expans�o e melhoria da 

rede física - como construç�o, reforma, ampliaç�o, equipamento -

à concess�o de bolsas de estudos, apoio a programas de distri

buiç�o de livros e merenda escolar, educaç�o especial, coleta e 

tratamento de informações e teleducaç3o, bem como à melhoria do 

ensino propriamente dito: treinamento de professores, experimen-

taç6es curriculares, 

riais didáticos, etc. 

elaboraç�o, produção e aquisiç�o de mate-
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1.309.950.000,00 

100 

.destes, foram ainda transferidos CZI 

(um bilhllo, trezentos e nove milhões � novecen-

tos e c·inqüenta mil cruzados) às Unidades da Federaçllo, para il 

execuçllo dos seguintes programas específicos na área do ensino 

regular: 

a) O Programa de Expansão e Melhoria da Educação no

meio rural do Nordeste (EOURURAL), que foi executado com finan- • 

ciamento do BIRD. Teve seu inicio,· em 1980, e o término previsto 

para 1987, atendendo a 40� municípios da regillo.Para o término do 

programa, em 1987, foram repassados CZS 524.340.000,00 (quinhen

tos e vinte e quatro milh6es e trezentos e quarenta mil cruza

dos). 

Dentre as principais melas alcançadas �elo EDURURAL, 

podem ser citadas: 

. construção, ampliação, refor�a e equipamento de 3.690 

salas de aula; 

treinamento de 30.780 professores e de 12.000 super

visores e outros profission�is da educação; 

distribuição de 4.071.000 pacotes de material de en

sino e aprendizagem e de 5.190.300 livros e guias,
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b) O Programa de Educaç3o Básica para as Regiões Norte

e Centro-Oeste (HONHANGARA) conta, também, com financiamento do 

BIRD. Atua nas áreas urbanas de 25 municípios e tem c�mo objeti

vos: promover a universalizaçJo �o ensino de primeiro grau, asse

gurando um mínimo de quatro anos de escolaridade; fortalecer e 

racionalizar os serviços educacionais para a melhoria da produti

vidade do sistema escolar. 

Em 1987, foram repassados CZS 658.781.000,00 (seiscen

tos e cinqüenta e oito milhões e setecentos e oitenta e um mil 

cruzados), tendo sido registrados os seguintes resultados: 

re�uperaç�o de· 80 escolas; 

. construç�o de 33 escolas; 

treinamento de 7.220 profe;sores e 3.387 especialis

tas e/ou pessoal técnico-administrativo; 

. distribuiç�o de 33.911 livros didáticos de primeira à 

quarta série e de 44.632 livros para o acervo das bibliotecas 

e/ou salas de leitura; 

distribuiç�o de 340.955 pacotes de material escolar 

para alunos; de 5.705 pacotes de material escolar para professo

res de primeira à quarta série; de 1.443 pacotes de material es-
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colar para salas de •ula e de 720 pacotes de material de consumo 

para as unidades escolares. 

c) O Programa de Educação Básica para a Regi3o Nordeste

(Projeto Nordeste),que deverá dar continuidade ao EDURURAL, ainda

se encontra em fase de preparaç�o e negociação. Tem como objetivo 

geral a expans3o e melhoria do ensino de primeiro grau no meio 

rural da Regi�o Nordeste. O programa deverá financiar ações pre-

vistas nos planos quinquenais de e�ucação elaborados pelas 

cretarias. 

Foram gastos, nessa fase preparatória do programa, 

se-

em 

1987, [ZS 126.829.000,00 (cento e vinte e seis milhões e oitocen-

tos e vinte e nove mil cruzados), 

A SEB implementou, ainda, o Programa de Apoio lnstitu-

cional para desenvolver, melhorar e fortalecer a administração 

dos sistemas de ensino. O programa teve como componentes a valo-

rização do magistério, o treinamento gerencial e ações de Plane-

jamento Estratégico dê Longo Prazo CPELP). 

O programa de valorização do magistério visou incenti

var e desenvolver ações voltadas para a melhoria das condiçaes do 

professor do ensino de primeiro grau, tanto no sistema municipal 

quanto no estadual. Em 1987, a Secretaria do Ensino Básico ana

lisou 2.216 estatutos do magistério apresentados pelas prefeitu• 
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ras municipais e apoiou municípios das Regi8es Norte e Centro

Oeste na elaboração de estatutos. 

O projeto de treinament� gerencial foi parte da estra

t�gia geral do Programa Honhangara .. Vfsou, entre outros objeti

vos, fortalecer os órgãos que atuam na administração educacional 

e melhorar seus níveis de desempenho. O projeto foi· financiado 

com recursos do programa Monhangara e do Programa das Naç8es Uni

das para o Desenvolvimento {PNUD), com duração de três anos. Em 

1S87, foram gastos, no projeto, CZS 687.200,00 (seiscentos e oi

tenta e sete mil e duzentos cruzados), sendÔ CZS -258.700,00 (du

zentos e cinqºüenta e oito mil e setecentos cruzados) do PNUD e 

CZS· 433.500,i0 (quatrocentos e trinta e três mil e quinhentos 

cruzados) do HEC. 

O planejamento estratégico de longo prazo é um compo

nente do Programa Honhangara, mas sua área de abrangência esten

de-se a todo o País. Objetiva a geração e/ou sistematização de 

informaçaes necessárias ao planejamento e ao desenvolvimento e 

a implantação de metodologia de longo prazo que conduza à elabo

ração de planos de ação e investimento plurianuais. O PELP desen-

volveu estudos nas áreas de projeção dos fluxos escolares, cus-

to/aluno, financiamento da educação, padr8es educacionais e assi

Metrias educacionais. 

O Ministério da Educação, além dos programas específi-

cos de assistência ao estudante, executado pela FAE, 
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transferiu CZS 61.635.000,00 {sessenta e um milhffes e seiscentos 

e trinta e cinco mil cruzados) ·para apoio a programas de distri

buição de livros e merenda escolar das secretarias de educaç�o. 

As secretarias de educação receberam CZS 371.018.000,00 

(trezentos e setenta e um milhaes e dezoito mil cruzados) para 

cursos e treinamento de recursos humanos na área de educaç�o de 

adultos. 

B. Os CZS 9.405.361.000,00 (nove bilhffes, quatrocentos

e cinco milhões e trezentos e sessenta e um mil cruzados) trans

feridos aos �unicípios foram alocados de acordo co� a seguinte 

distribuição percentual: 

Educação pré-escolar 

Ensino regular 

Educação de adultos 

Fonte 

Tesouro ordinário 

CzS milh3es 

187.3 

8.295.3 

922.7 

Tesouro vinculado Salário Educação C/F 

Outras fontes 

' 

2.0 

88.2 

9.8 

' 

2.2 

61.8 

36.0 
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O programa municipal de educaç3o pré-escolar, hoje ad

•inistrado pelos municípios e coordenados pelas delegacias do 

ME[, é remanescente do programa de pré-escolar do antigo -HOBRAL. 

Este programa foi desenvolvido em 3.044 prefeituras. Beneficiou, 

am 1987, 623.912 crianças, tendo sido transferidos às prefeitu-

·ras municipais CZS 187.314.000,00 (cento e oitenta e sete mi-

lh6es e trezentos e quatorze mil cruzados). 

O programa municipal e intermunicipal de educação fun

damenta-se no Decreto 88.374/84, que determina que 25,0\ do sa

lário-educação,quota federal, sejam ·destinados ao financiamento 

de programas municipais e intermunicipais de desenvolvimento do 

ensino de primeiro grau. 

Os projetos foram elaborados pelas prefeituras munici

pais e entregues às delegacias do HEC. Estas encaminham os proje

tos à SEBIHEC após a análise pela secret�ria da educação e emis

s3o de parecer pelos Conselhos Estaduais de Educação. 

A Secretaria de Educação Básica recebeu 2.765 projetos, 

tendo aprovado 2.419. Foram aplicados neste programa, czs

3.352.323.000,00 (três bilh6es, trezentos e cinqüenta e dois mi

lhões e trezentos e vinte a três mil cruzados) para a consecução 

das seguintes metas: 

. construção de 14.443 salas de aula; 
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ampliaçlo de 3.285 salas de aula e de 2.241 depen

dências de escolas; 

. equipamento de 14.909 escolas e de 9.809 salas de au-

la; 

. reforma de 7.315 escolas; 

. construç�o· de 442 quadras desportivas; 

. perfuração de 1.727 poços em unidades escolares; 

. treinamento de 29.332 professores e de 2.393 supervi-

sores; 

distribuição de material didático a 36.288 escolas, 

�um total de 1.331.219 alunos; 

. criação de 841.937 vagas.

Foram, ainda, transferidos aos municípios Czt 

4,942.977.000,00 (quatro bilhões, novecentos e quarenta e dois 

milh6es e novecentos e setenta e sete mil cruzados) para apoio a 

projetos na área do ensino de primeiro grau. 
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Os municípios receberam CZS 922.747.000,00 (novecentos 

• vinte e dois milhões, setecentos e quarenta e sete mil cruza

dos} para o desenvolvimento de programas de educaç3o básica e de 

adultos. 

[. Os CZS 770.494.000,00 �setecentos e setenta milh8es 

e quatrocentos e noventa e quatro mil cruzados) transferidos pelo 

Ministério da Educação às instituições privadas destinaram-se aos 

seguintes subprogramas: 

Educação pré-escolar 

Ensino regular 

Educação de adultos 

Fontes 

Tesouro ordinário 

Tesouro vinculado 

salário educação Q/F 

outros 

Outras fontes 

CzS tnilhfles 

70.4 

420.6 

279.4 

' 

6.5 

8.5 

6.5 

76.S

' 

9. 1

54.6 

36.3 
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3.3.2 Ação Direta

O Ministério da Educaç3o foi responsável pela aplicaç3o 

de (2$ 16.919.246.000,00 (dezesseis bilhões, novecentos e dezeno

ve milhões, duzentos e quarenta e oito mil cruzados), por meio 

de contrataç�o de serviços, em programas de assistência ao estu

dante e de educação de adultos. 

Desse total de recursos, [Z$ 13.410.922.000,00 (treze 

bilhões, quatrocentos e dez.milhões e novecentos e vinte e dois 

mil cruzados) foram provenientes do FINSOCIAL; CZ$ 219.576.000,00 

(duzentos e dezenove milhões, quinhentos e setenta e seis mil 

cruzados), do salário educação Q/F; CZS 232.403.000,00 (duzentos 

e trinta e dois milhões, quatrocentos e três mil cruzados), do 

tesouro ordinário; [ZS 2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhen

tos milhões de cruzados), de outros recursos vinculados e [ZS

556.347.000,00 (quinhentos e cinqüenta e seis milhões e trezentos 

e quarenta e sete mil cruzados), de recursas de outras fontes. 

Nas atividades de assistência ao estudante gastaram-se 

CZS 16.603.554.000,00 (dezesseis bilhões, seiscentos e três mi

lhões e quinhentos e cinqüenta e quatro mil cruzados), assim dis

tribuídos: 

a) O programa nacional do livro didático objetiva o 

atendimento a todos os alunos da primeira à oitava série das es

colas públicas e comunitárias. O programa explicita que a escolha 
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do livro seja feita na �rópria escola, com a participação de pro

fessores de ensino de primeiro grau, mediante análise, seleção e 

indicação dos títulos. t, também, uma diretriz do programa a ado

ção de livros reutilizáveis, que respondam a aspectos pedagógicos 

e econômicos da política do livro didático, e a permanente ava

liação dos livros indicados, a fim de aprimorar o processo de 

seleção. 

O programa previu a distribuição de 55.000.000 de li

vros, possibilitando aos alunos das classes de primeira à quarta· 

série o recebimento de um novo exemplar, totalizando, assim, qua

tro livros. Aqueles da quinta à oitava série receberam três no

vos exemplares, totalizando seis livros. Foram gastos CZS 

2.100.972.000,00 (dois bilhaes, cem milhões e novecentos e seten

ta e dois mil cruzados), equivalente a aproximadamente 13,0\ do 

total do orçamento da FAE. 

Foram, ainda, gastos (ZS 219.576.000,00 (duzentos e de

zenove milhões e quinhentos e setenta e seis mil cruzados) na 

distribuição de livros para alunos e bibliotecas. 

b) O programa nacional de material escolar tem como 

finalidade atender alunos, professores, salas de aula e escolas 

de todo o País, com a distribuição de módulos contendo material 

básico para o ensino de primeiro grau. 
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O programa é desenvolvido com as secretarias de educa

das Uunidad�s da Federaç3o e sua operacionalização atingiu,· 

1987, apenas a Região Nordeste, com a distribuição do módulo 

o aluno. Adiou-se. para 1988, a cobertura de outras re-

giaes. 

Foi prevista, para 1987, a distribuição de 17.000.000 

de módulos e foram gastos CZS 1.827.006.000,00 (um bilhão, oito

centos e vinte e sete milhaes e seis mil cruzados), corresponden

do a 11,0\ do orçamento da FAE. 

c) O programa de merenda escolar consumiu, em 1987, (ZS

12.456.000.�00,00 (doze bilh8es e quatrocentos e cinqüenta e seis 

milhaes de cruzados). O programa atingiu todos os estados, exceto 

SJo Paulo, com uffla clientela constituída de alunos das escolas 

públicas de primeiro grau e de seus irmãos menores. Em 1987, a 

fAE deu prosseguimento à descentralização da merenda, nos munici

pios, como forma de possibilitar a utilização de produtos alimen

tares regionai� e o fortalecimento da economia regional, apoiando 

pequenos e médios produtores, cooperativas e indústrias de peque

no e médio porte. Foram firmados 72 novos convênios e aditados, 

em sua vigincia, 82 convênibs firmados em 1986. 

d) Na área de educação de adultos, foram gastos CZS 

315.694.000,00 (trezentos e quinze milhões e seiscentos e noventa 

e quatro mil cruzados) na realização de cursos de suplência. 
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1.3.3 Outras Atividades 

O restante dos recursos despendidos no ensino de pri

�eiro grau, no valor de CZS 3.455.971.000,00 (três bilhaes, qua

trocentos e cinqüenta e cinco �ilhaes e noyecentos e setenta e um 

�il cruzados), foram aplicados, principalmentei em administração 

(pessoal, material permGnente), em todos os subprogramas; no 

apoio financeiro a estudantes (bolsas de estudo), que se classi

ficam como transferência a indivíduos, e em outros subprogramas 

diversos. Estas atividades foram financiadas, em sua maioria, com 

recursos provenientes de outras fontes (Quadro III.6). 

3.4. Consideraç8es sobre a programação 

O confronto dos três tópicos anteriores - aspectos da 

situação educacional; diretrizes para a educação bisici e atu�ç3o 

do HEC e sua relação com a situação de anos anteriores - permitem 

algumas_consideraçaes: 

a} O HEC, de acordo com suas diretrizes programáticas e

linhas de ação, continuou, em 1987, dando ênfase à universaliza

ção do ensino de primeiro grau e à melhoria das condiç6es de en-

sino. Os programas desenvolvidos pelas secretarias de educação 

dos estados e secretarias municipais de educação, com os recursos 

transferidos pelo HEC (FNDE, Fundação Educar, SEB), e os progra

mas implementados diretamente pela Fundação de Assistência ao Es-

tudante deram continuidade, em 1987, a uma programação iniciada 
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em anos anteriores. Os programas visaram, em seu conjunto, apoiar 

• expansão da oferta de vagas no pré-escolar, no ensino regular 

de primeiro grau e na educação de adultos, assim como criar me

lhores condições de ensino. O ensino regular consumiu 92.7\ dos 

recursos, pouco restando para o pré-escolar e para a educação de 

adultos. 

De acordo com os dados apresentados pela SEB, as trans

ferências para estados e municípios (dentro do programa municipal 

e intermunicipal de educaç�o) possibilitaram, em 1987, a criaçJo 

de cerca de 1.300.000 novas vagas. Com as bolsas de estudos do 

sistema de manutenção de ensino, este número se aproxima de 

1.500.000 novas vagas.Com os outros recursos transferidos aos mu

nicípios, estima-se que a expansão do sistema tenha sido maior. 

As açaes desenvolvidas retratam, no entanto, a ênfase 

dada à melhoria das condições de ensino, por força dos programas 

de assistência ao estudante. Além da FAE, que é responsável pe

los programas de merenda escolar, do livro didático e do material 

de ensino, o EDURURAL e o HONHANGARA também investiram em livro 

didático, material de ensino e treinamento de professores, aumen

tando o total aplicado em programas desta natureza. Somente a 

FAE aplicou, em seus programas, 46\ do total dos recursos gastos 

no ensino de primeiro grau. 

b) As diretrizes do MEC foram muito tímidas em relaçJo

aos problemas de eqüidade dentro do sistema educacional retrata-
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dos na parte inicial deste relatório. O documento de políticas se 

refere rapidamente à preferência que deve ser dada à rede munici

pal, principalmente a do interior, ao meio rural e periferias. O 

que se fez, em 1987, na direção de maior equidade no ensino de 

pri�eiro grau, foi: 

conceder prioridade à Regi�o Nordeste, por meio de 

repasse de um percentual maior de recursos aos es�ados e municí

pios e atendimento aos programas do livro didático e material es

colar. Os dados fornecidos pelo ME[, referentes aos recursos 

transferidos e à estimativa dos custos dos bens (livros, material 

escolar e alimentos) recebidos pelas Unidades da Federação e pre-

feituras 

vidades, 

municipais, 

permitem 

embora não cubram todos 

constatar que, do 

05 programas e ati-

total de 

26.548.654.000,00 (vinte e seis bilhões, quinhentos e quarenta e 

oito milhões e seiscentos e cinqüenta e quatro mil cruzados), a 

Regi�o Nordeste recebeu 50\ (Quadro 111.8); 

aumentar os recursos para atendimento direto aos mu

nicípios. A transferência de recursos pelo ME(, diretamente aos 

municípios, embora criticada, é um instrumento que garante recur

sos a uma rede de ensino em situação muito precária e pouco ou 

quase nada atendida pelos estados. 

c) As diretrizes e programação do HEC foram, também, 

pouco significativas no que se refere à educação de adultos. O 

analfabetis�o é sempre colocado como a grande carência que afeta 
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a populaçlo adulta. Na realidade, porém, o analfabetismo está se 

reduzindo e, hoje, concentra-se na populaçio mais idosa. Embora i 

.tfabetização seja fundamental como direito de cidadania, nlo se 

pode esquecer que milh8es de brasileiros que hoje estão no merca-

do de trabalho, ou que estão migrando para centros urbanos com 

perspectivas de ingressar no mercado de trabalho, possuem poucos 

anos de escolarização. A aquisição de mais conhecimentos por par

te dessa clientela é um imperativo e um desafio. 

d) Houve redução no total de recursos para o Programa

Ensino de Pri�eiro Grau, de 1986 para 1987, nos gastos do HEC 

(Quadro 111.9). Essa tendência declinante sobreveio depois de uma 

recuperação nos gastos ocorrida em 1985. Essa mesma tendência ob

serva-se nos estados. Tais reduções comprometem a prioridade, 

sempre repetida, atribuída ao ensino de primeiro grau. 

e) Do total de recursos gastos no Progra�a Ensino de

Primeiro Grau, em 1987, o percentual gerido pela FAE e aplicado 

em programas �e assistência ao estudante chega a 50\. Este per-

centual foi, também, elevado nos anos anteriores (Quadro 111.9). 

A concentração de recursos em ações de assistência ao estudante 

significou valores menores para as atividades de ensino propria

mente dito. Isto se torna mais evidente quando se constata que, 

de 1985 a 1987, mais de um terço das despesas do HEC com o Pro

grama Ensino de Primeiro Grau foram efetuadas no Programa de Ali

mentação Escolar (Quadro 111.9). Os CzS 12.720.320.000,00 (doze 

bilh8es, setecentos e vinte milhões e trezentos e vinte mil cru-
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zados) gastos. e� 1967 são quatro vezes superiores ao total trans

ferido aos municípios. Guardadas as proporçaes meta/recursos de 

1967, os municípios, com esses valores, teriam condiç8es de criar 

mais de 3.000.000 de novas vagas no ensino de primeiro grau. 

f) As aç8es da FAE estão desenlrosadas nos estados. O 

aproveitamento do livro didático, do material escolar e da meren

da escolar torna-se reduzido quando esses ben�fícios não chegam 

simultaneamente à escola. A avaliação do EDURURAL mostrou que a 

entrega simultânea desses materiais na escola repercute positiva

mente no rendi�ento escolar. Há uma queixa constante das prefei-

luras e das escolas sobre o atraso na entrega do livro didático, 

do material escolar e, mesmo, da merenda escolar. 

g) As ações financiadas com transferências diretas pela

SEB e FNDE constituem apenas parte de uma programação desenvolvi

da pelos estados e municípios. Os recursos transferidos pelo ME[ 

repres�ntam aproximadamente de 6\ a 12\ do total dos dispêndios 

estaduais em educação. A programação definida para estes recursos 

não é representativa do que se passa nos estados. O HE[ não tem 

condiçaes de conhecer a dimensão da programação encaminhada pe-

las secretarias, fundamento da transferência dos recursos, nem 

de avaliar a dimensão do que foi desenvolvido. Não se sabe, por

tanto, até que ponto a sistemática do Programa de Trabalho Anual 

<PTA), que consome grande parte do esforço da SEB e das secreta

rias de educação, pelas rotinas e procedimentos envolvidos, tem 

induzido os estados a direcionarem os recursos para programas 
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específicos. Se n�o houve induçlo, se os estados, com ou sem PTA, 

aplicariam os recursos da mesma forma, questiona-se a existência 

desse instrumento. 

h) O ME( definiu critérios para transferências aos 

estados e, junto com a UNOIHE, definiu critérios para transferên-

cias aos municípios. Esses critérios visam corrigir diferenças 

as prefei-regionais e, no caso dos municípios, objetivam levar 

turas a cumprirem certos preceitos legais referentes ao financia-

menta da educação. No entanto, este esforço está comprometido, 

pois o próprio ME[ repassa recursos às prefeituras para projetos 

especiais, sem obediência a esses critérios. Assim, em 1987, o

HEC transferiu aos municípios, dentro do Programa Ensino de Pri-

melro Grau, [2$ 9.405.361.000,00 (nove bilhões, quatrocentos e 

cinco milhtles e trezentos e sessenta e um mil cruzados). Deste 

total, CZS 5.812.508.000,00 (cinco bilhões, oitocentos e doze mi

lhões e quinhentos e oito mil cruzados) adviram do.salário-edu

cação. No entanto, apenas 57.6\ dos recursos do salário-educação, 

ou seja, CZS 3.352.323.000,00 (três bilhões, trezentos e cinquen-

ta e dois milhões e trezentos e vinte e três mil cruzados), foram 

transferidos via programa municipal e intermunicipal de educação, 

coordenado pela SEB. O restante foi transferido para projetos es

peciais. 

i) Falta de integração entre os níveis de ensino. Hoje,

um dos grandes problemas do sistema educacional brasileiro si-

tua-se no magistério: baixo nivel de formação, corporativismo, 

1 
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baixa remuneraç�o. etc. Os professores estão sendo formados em 

cursos noturnos de baixa qualidade mantidos por instituiçaes pri-

vadas. No entanto, não existe uma atuação conjunta da Secretaria 

de Ensino Superior e da Secretaria de Educação Básica e, no nível 

dos estados, entre secretarias de educação e universidades, no 

sentido de buscar alternativas para esta situação. 

j) Da análise da programaç�o do HE[ depneende-se a nJo

existência de uma política educacional coesa e representativa. As 

diversas regiaes do Pais encontram-se em estágios diferentes d� 

desenvolvimento da educação. As diretrizes e políticas para a 

educação básica, se objetivam balizar o desenvolvimento educacio

nal, devem ser diferenciadas e mais específicas. Ao pretender ser 

demasiadamente abrangente, 

em especificidade. 

a política educacional vigente perde 

l} Observa-se uma preocupação da SEB no sentido de en

contrar novos caminhos para a atuação da Secretaria: 

- os trabalhos desenvolvidos dentro do Planejamento Es

tratégico de Longo Prazo (PELP) sinalizam nesta direção, embora 

os resultados ainda não estejam sendo aproveitados pelos estados 

e pelo HEC na definição de diretrizes em razão da falta de es

·truturas que possam absorver os resultados;
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a criaç3o do Comitê Político na conduç3o do Projeto 

Nordeste Educaç3o acena com uma forma de relacionamento do MEC 

com as secretarias de educaç1o. 

3.5. Problemas Conjunturais 

As observações apresentadas, decorrentes da análise 

comparativa dos tópicos, têm sua fundamentaç3o em alguns proble

mas conjunturais: 

a) N3o existe uma clara definiç3o de funções entre o

Governo federal, os estados e os municípios em termos de gest3o 

do ensino de primeiro grau. Com a redemocratização da sociedade e 

a ausência de definições claras, os espaços passam a s�r disputa

dos e, nesse processo, a falta de integraç3o se torna uma cons

tante. Alguns estados buscam uma forma de integraç3o; outros, po

rém, n3o aceitam a autonomia dos municípios em termos de educaç3o 

e pleiteam que todos os recursos e programas passem pelo crivo 

das secretarias de educaç3o. 

b) Existem duas redes de ensino de primeiro grau, uma 

estadual e outra municipal, com capacidades de financiamento di

ferenciadas e atendendo clientela escolar localizada em diferen

tes contextos: a rede estadual é mais urbana e a rede municipal é 

mais rural. 
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c) N�o exi�te uma política educacional coesas. O HEC

definiu diretriLes e Linhas de ação para o sistema como um todo. 

Ocorre, contudo, que o Ministério é parceiro dos estados e dos 

municípios, assim como da iniciativa privada, na manutenç�o do 

sistema educacional. Essa parceria abre espaço para propostas 

educacionais diferentes em função das diversidades. O espaço está 

sendo ocupado, mas as políticas cont-inuam refletindo apenas a vi

s�o de uma instância pública: a federal. Essa visio do panorama 

educacional, no que se refere ao ensino de primeiro grau, tem se 

restringido à quest�o básica da universalização do ensino de pri� 

ITTeiro grau e da melhoria de sua qualidade. A sociedade brasilei

ra, no entanto, .mudou muito nos úttimos anos, no que se refere ao 

comportamento demográfico, ao comportamento social, ao processo 

migratório, ao processo econômico, político e social. t necessá-

rio, portanto, proceder-se a uma nova Leitura dessa realidade na 

qual seja revisto o papel da educação. 

sas 

d) A participação do Ministério da Educação nas despe

totais da União sofreu uma redução em í986, quando comparada 

à de 1985,e apresentou um aumento em 1987. O ensino de primeiro 

grau, depois de ter aumentado a sua participação percentual no 

total das despesas do ME[ - de 27,1\ em 1985, para 32,9\ em 1986 

reduziu essa participação em 1987 para 23,3\, inferior ao per

centual de 1984, que foi de 24,9\. Os programas de assistência 

·ao estudante, princip�lmente alimentação escolar, têm mantido uma

alta participação no total de gastos no ensino de primeiro grau

(Quadro 111.10). Além da redução dos recursos para Q ensino de
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ma educacional por afetar as condiç8es de vida e sobrevivência de 

milh8es de alunos matriculados. 

e) O HE[ busca, com a transferência de recursos, corri-

gir diferenças regionais. Os recursos disponíveis para transfe-

rência aos estados e municípios são, no entanto, insuficientes 

para reduzir a distância existente entre alguns estados e re-

giões no que se refere a gastos com educação. Uma análise dos 

dispêndios em educação, de 1980 a 1985, revela que, somente a Re

gião Sul gastou, no ensino de primeiro grau, tanto quanto os es

tados das Regiões Norte, Nordeste e [entro-Oeste juntos. 

Assim, a atuação do HEC é insuficiente para reverter, 

de forma significativa, as desigualdades existentes no País, e 

retratadas na parte inicial deste documento. 

f) Ainda persistem problemas de natureza gerencial no

HEC, principalmente no que se refere ao fluxo dos recursos. esta

dos e muni�ípio� reclamam dos constantes atrasos na entrega da 

merenda escolar, dos materiais de ensino e dos livros didáticos, 

o que dificulta a programação das atividades escolares e reduz o

impacto que os programas poderiam ter na escola. 

Em muitos estados, os problemas gerenciais são também 

expressivos. Muitas secretarias de educação não conseguem apli-
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c• r, de forma rápida, �s recursos disponíveis. Não há respostas 

rápidas da máquina administrativa. Com o processo inflacionário 

existente, a capacidade de expans�o acaba sendo comprometida. 

r a l, 

9) Há uma descontinuidade administrativa, tanto fede

como estadual. Equipes se revezam e os compromissos assumi-

dos anteriormente nem sempre sâo levados avante, nem sempre evo

luem na direção estabelecida. As administrações cKeyam com ânimo 

para transformar o sistema educacional, definir novos modelos e 

novos conceitos. Nesse af:ll, a realidade educacional é reinter .'. 

pretada, diretrizes e prioridades sâo revistas e o p�ocesso se 

inicia de novo. 

h) O sistema de planejamento está desagregado. [om a 

redemocratização da sociedade, grupos representativos passaram a 

exercer intermediação entre a sociedade e o Estado. Os modelos e 

esquemat de planejamento vigentes não sabem como incorporar es

ta intermediação. Ainda não se conseguiu -um equilíbrio entre o 

político e o técnico no planejamento, desagregação que atinge 

também âs secretarias de educação. 

i) Os objetivos propostos para os programas muitas ve

zes são irreais. Buscam solucionar de uma vez os problemas educa

cionais; propõem atacar todas as variáveis que afetam o desenvol

·vimento do sistema educacional; pretendem modificar estruturas e

comportamentos. Estas propostas garantem a racionalidade dos pro-

gramas,mas nem tudo o que é racional se torna real� .quando as
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restriçaes de natureza financeira, administrativa e operacional 

interferem. 

3,6. Tendências 

Constituição consagrou, no primeiro turno, algumas 

disposições que, a curto prazo, poder�o ter reflexo no ensino de 

primeiro grau: 

tados 

a) a reforma tributária ampliará os recursos que os es

e municípios dever�o aplicar em educaç�o. Se esta medida, 

por um lado, aumentará os recursos dos estados e municípios, por 

outro, reduzirâ 

transferências. 

realidade. 

o montante disponível no orçamento do ME(

O HEC precisa ser repensado dentro desta 

para 

nova 

Análises já elaboradas sobre a reforma tributária apre

sentam a seguinte variaç�o na receita tributária da Uni�o, dos 

estados e dos municípios, se for mantido o texto constitucional 

já aprovado �o primeiro turno de votaçaes: 

os municípios ter�o um acréscimo de 31\ em suas re-

ceitas; 

• Os Estados ter�o um acréscimo de 13\;

• A UniJo perderá 28\.
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Do ponto de vista regional, os aumentos da receita se

r3o os seguintes: 

Região Norte 15\ 

Região Nordeste 18\ 

Região Sudeste 12\ 

Região Sul 11, 

Regi3o Centro-Oeste 11\ 

Distrito Federal 13\ 

taduais, 

b) Além do sistema federal de ensino e dos sistemas es

ficou explicitada no texto constitucional a existência 

de um sistema municipal de educação. Atualmente, o sistema muni

cipal existe de fato, mas não de direito. Com a reforma tributá

ria, o sistema municipal de educação tenderá a crescer, a organi

zar-se � a consolidar-se. A Uni�o Nacional dos Dirigentes Munici

pais de Ed�cação certamente se utilizará deste dispositivo como 

alavanca para a consolidação da educaç�o municipal. 

c) O texto constitucional prevê também a elaboração de

um Plano Nacional de Educação. Esta proposta, contrária à descen-

tralização, poderá levar a uma análise do papel do Governo 

sistema educacional. 

no 

d) Várias entidades ligadas à educação - como ANPED,CE

PEC, QNDES, UNDlME, CONSED - est3o trabalhando em ·torno da ela-
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boraçJo de uma nova lei de diretrizes e bases, a partir do novo 

texto constitucional. 

e) Como a expansão do ensino de primeiro grau não mais

constitui o principal problema educacional a ser resolvido, ob

serva-se uma tendência de tornar a escola foco de atenção dos 

administradores educacionais. As atenções se voltaram, nas déca

das passadas, para as estruturas administrativas central e esta-

dual. As estruturas cresceram, tornaram-se complexas e, hoje, 

consomem grande parcela de recursos. sem a devida contrapartida 

para a melhoria do ensino. 

f) A democratização da sociedade abriu espaço para ino

vaç8es e propostas, permit·indo, inclusive, uma certa diversidade 

dentro do próprio setor público, tendência que deverá se acentuar 

nos próximos anos. 

g) Dentro do processo de maior participaçlo, mesmo no

setor público; há uma forte pressão para a estadualização da me

renda escolar, por parte das secretarias de educação, para a mu-

nicipalização da merenda escolar, por parte dos municípios. Essa 

press�o ganha força com a necessidade de se reverem os programas

federais e suas fontes de financiamento. A merenda escolar é 

atualmente financiada pelo FINSOCIAL, cujos recursos, pelo texto

constitucional 

eia Social. 

ainda em elaboração, serão destinados à Previdên-



IPEA/IPLAN/CEC QUADRO IrI.1 - eRASIL: ENSINO DE PRIAEIRO GRAU 
MATRICULA INICIAL PO?. IND!C� E OEPENDENCIA ADMINISTRATIVA 

SEGUNDO AS REGIOES 

1971 - 1988
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(lndice basf! 1970 = 100) 
-----------------------------------------------------------------------------------

:INDICE DEPENDENCIA ADl'lINISTRATIVA 
REGIAO/ANü: TOTML :CRESC. :-------------------------------------------------------·--------------------

! :l'lAT. : FEDERAL : INDICE : ESTA.DUAL : INDICE l PiUNICIPAL : INDICE :PARTICULAR l INDICE 

NORTE 
197!1 559.068 U"l 42.146 Hl0 33ó.373 100 98.934 100 81.215 Hl0 
1975 n1.191 140 31.566 194 423.84f 126 168.51S m hM.M6 131 
1980 1.137 .499 203 138.7()3 329 580.035 172 288.353 291 129.456 159 
1985 1.ó79. 913 30t 77.83t 185 ti 1. 70ó 241 638. 338 645 150. 774 186 
192.t* 2.021. 917 362 90.120 214 974.795 29� 772.365 781 183.127 225 

NORDESTE 
1970 3.753.556 10\J 25.376 100 1.4e0. rns 1fü,l 1.663.328 100 579.347 100 
1975 5.217.028 139 18.050 71 2.015.686 136 2.411.695 145 771.112 133 
1980 6.757.fi16 !S� 14.2S.; 56 2.207.551 149 3.569.255 214 965.340 167 
19SS 7.439.761 198 18.648 73 3.078.473 208 3_.382. 799 203 959. 191 166 
1988:t 8.305.030 221 20,747 82 3,412.Wf 231 3.771. 768 226 1. 099. 107 190 

SUDESTE 
1970 7.166.811 l!l0 24.398 100 5.266.904 1íi0 856.695 rn0 1.íi!S.414 100 

1975 -S.665.291 121 te.S49 77 5.M9.323 10s 1.Sf3.SIS 211 l. 152.792 113 
l'i'80 9.522.351 133. S.673 36 6.!357 .141 115 2.130. 957 249 l.325,il51 130 
19S5 te.05S. ló4 11,0 12,247 50 6.844.61)1 13:ô 1.'?,6.153 224 l.2S4 • .533 126 
198t* 1il.ô02.t8t,· 148 13.3ií3 55 7.166.739 136 UJ45.54S 239 1.376.733 C"" 

.:,_., 

SUL 
1970 3.028.459 l0íl 2.983 l�ií 1.685.434 100 1.029.282 lfül 310.360 1%í 
1975 3.591.0:?2 11 � 2.,317 9.; 2 .039 .121 1.21 1.!S9.f.59 116 359.578 li 6 
1930 3.584.136 ! IS 1,644 55 2,025.734 120 1.196.514 lló 359.826 116 
1985 3.656.353 121 3.481 117 Z.148.115 127 1.0S7 .076 106 417.197 13� 
1983<'i 3. 782 • .\09 125 3.SS� 120 2.22'1.086 !32 1. 126.172 109' 432.062 139 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

CENTRO-OESTE
1?70 S99,421 
1975 1.301. ISS 
1980 1.600.267 
1985 1. 934. 704

198Sf 2.112. 936 

BRASIL 
1970 15.407 .315 
1975 19,555.,li 
1980 22.601.320 
19S5 24,76S.895 
1S'.°-8it 26.S25.1e,ii 

FONTE: SEEC/MEC 
(;+J esl1tllat1va 

100 ,.887 li.10 

145 173.13:ô 3.543 
17S 6.034 123 
� ...�.L .. , 4.634 95 
235 5,076 104 

H:10 99.790 rn0 

127 294.412 295 
147 169,33S 170 
161 116.8'8 117 
17-, 132.831, 133 

476.529 111'0 3h'l.242 100 U,7.363 Hh-3 

655.e.ss 138 3-.ó.290 112 121.971 1 l 4 
1.057. t54 ...... ') ,:.,t. __ 417.HS 1 -,-,j..J l!S.341 11!1 
1.295.J,76 272 456.+r.4 147 177.471 165 
1.417. 9�6 298 494.078 159 195.134 182 

9,245.345 100 3.963.4tl li10 2.096.699 U0 

10.823.SSS 117 5.919.3S0 149 2.512.099 p;; 

ll.92S.315 129 7.602.527 192 2,S93.'J74 138 
14.tn.371 153 7.4S0.S10 189 2.989.266 143 

15,192.206 164 S.209.931 207 3.236.163 157 

------------------------------------------------- -------------------------------------

-------------------------



IPEA/ IPLAN/CEC 

REGIAO/ ANO . TOTAL Á ' 

QUADRO II!.2 - BRASIL: ENSTNO DE PRIMEIRO GRAU 
MATRICULA INICIAL POR DEPENDENC IA ADMINISTRATIVA E PERCENTAGE~ 

SEGUNúO AS REGIOES 

1970 - 1983 

DEFENDENCIA ADMIIHSTRATIVA 
:----------------------------------------------------------------. FEDERAL ' I . ESTADUAL . 7. ' MUNICIPAL . 7. : PAR TI CU LAR . . . . 1 ' 

126 

I 
---------------------- -------------------------------------------------------------------------------------
NORTE 

1970 55t.768 100, 11!0 42.H6 7,54 336.373 60,20 9t.934 17,71 Sl.215 14,53 
1975 7t0.67yj 100,íl0 t l.566 10,45 423.t'.11! 54,29 16t .5te 21,59 líl6 .646 13,66 
191\i) 1. 136.647 100,00 138.7íl3 12, 2íl 5813.035 51 ,03 288 .353 25,37 129.456 11,39 
1985 1.678 .756 !00,0~ 77.83t 4,6.; 811. 706 4.!.,35 638.338 38,02 150.774 8,9S 
19e~:i 2. rm.507 101,00 9i'i .120 4,46 974. 795 4.!. .25 772.365 38,23 183 .127 9_,06 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
NOROESTE 

1970 3.753.256 100,00 25.376 0,6.!, !.4t0. 105 39,44 1.668.32.!. 44,45 579 .347 15,44 
1975 5. 216.643 100 ,00 l S. 050 0,35 2.015:686 38,64 2,411.695 46,23 771. 112 14,78 
1930 6. 756. 530 lilti,00 14. 284 íU1 2.207.551 32,67 3.569.255 52,83 965.340 14,29 
m ,5 7.439.211 100,00 1,!,. 64S • 0,25 3.078 .4i3 41,3.!. 3.382 . 799 45,47 959 .191 12,&9 
1988+: 8. 304.4í12 lH,iiJ 20.747 0,25 3.412.68íl 41, ii'? 3. 771. 768 45,42 1.099. li:17 13,2~ 

-----------------------------------------------------------------------------------------
SUDESTE 

1970 7 .166.411 t0í1;00 24.398 0,34 5. 266 .904 73,49 856 .695 11,95 1.018.414 14,21 
1975 8.664.?S2 10/J ,0fi 18.849 0,22 5.689.323 65,66 1.8i'3 .81t 20,e2 · 1. 152. 792 13,30 
1980 9 .521.822 !0ti,0.0 8.673 0, 09 6.1157.141 63,61 2,130.957 22,38 1.325.051 13,92 
1985 UU57.634 1110,00 12.247 0,12 6.84~.601 68,115 1. 916.153 19,05 1.2U.633 12,77 
19118* 10 .602.323 1/10,00 13.303 0,13 7.166.739 67, 60 2.045.548 19, 29 1.376.733 12,99 

-----------------------------------------------------------------------------------------
SUL 

1970 3.02t . 059 109,00 2.9&3 0,1'5 1.685.434 55,66 1.029 .2&2 33,99 310.360 1'!,25 
1975 3.590.675 HJl,10 2;817 11, f>S 2.03?. 121 56,79 1.189.059 33, 12 359.57.!. 10,"1 
19t0 3.583.S78 100,iJf) 1.644 0,05 2.025 . 734 56,52 1. 196 .514 33,39 359.886 1",04 
1985 3.655.969 1ílll, flJ 3.4.!.1 iJ , li! 2.148.115 58,76 1.037 .1'76 29,73 417.197 11,41 
1988* 3. 782. 1}08 1!!0,0i 3.588 i ,09 2. 220 .0&6 58,70 1.126 .172 29,78 432.062 11,42 

- ·-·--------·--·-·------------ -------------------------------------------------·----- ------------
CENTRO-OESTE 

1'170 .!,99. 121 100,ii! 4.M7 íl,54 476.529 53 ,0íl 310.2',2 34,51 107.363 11,94 
1975 1.297.379 1~0,00 173.130 13,34 ó55.t88 51,55 346.290 26,69 121. 971 9,40 
192,0 1.599.777 100,H 6.03-4 !l,38 1.fí57 • .!.54 66 , 13 417 . 448 26,09 118.3-41 7,41 
1985 1. 934 .125 1H, 0íl 4.634 0,24 1.295.-476 bó,98 456.444 23,60 177.471 9, 18 
1988!: 2.112.294 100,90 5.076 0,24 1.417.906 67,13 494.!l78 23,39 195.134 9,24 

----·---------------------------------- ------- -------------------------
BRASIL 

1970 15.405.615 1í10,00 99.790 '6,65 9.245.:HS 60,01 3.963.4.!.1 25,73 2.096.699 13,bl 
1975 19 .550.149 10'7,fü! 294 . 412 1,51 10. 823.8SS 55,36 5.919.380 30,2.!, 2.512.~99 12,SS 
1'?80 22.598.65Ç 100,00 169.338 0,75 11 ,928.315 52,?S 7.602.527 33,64 2.S98.074 12,t2 
1985 24.765.695 100,00 1ló.U8 0, -47 14.178.371 57,25 7.480.810 30,21 2.989.266 12,07 
19Mt 26 • .!.21.534 Hl0,00 132.834 0,50 15.192.206 56,64 e.209. 931 30,61 3. 286. 163 12,25 

--------------- ------------------------ ---------------
FONTE: SEEC/PIEC 
(f 1 esi i111 .. i iv. 

\ . 
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summm IIUSHRENCIAS : OUIIOS oums 
,me :-------------------------------:-------- -----------------: SEIYICOS : omms : ' D l A l 
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EOUCU 121 ~O~UiSm CAO 6ERAl 
213 CURSO OE SU?lEHCIA 

SUIIOTAt IO 
( l 1 
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m.m 
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m.m 
m.m 

9,31 

f ,11 

f 
1,11 

,.m.m ,.us.m 
lff,fl 111,fl 

fülOlACAO: Jose Atml So\rtnbo , ~1rl1 !. Jos Sintos Pi"to 

m.rn 

1.m 
u.m 
21.JSI 
23.IH 
1.m 

17.162 

211 
·u.m 
51.211 

99.m 
12,91 

m.m 

219.576 
1,31 

'·" 
1.361 2.Ul.972 
2.m 1.m.m 

u.m 12.m.m 

s1.m u.m.m 
ô,55 ,6,a, 

16.711 
1.m 

31.172 
H.772 
1.m 

2UH 
u.m 
m.m 

25.213 
2.m 

5.335.533 
15.223 
U,IU 

S.161.m 
52.56, 

195,653 
15.m 

1.m.m 
219.576 
25.213 
J2.m 

111.m 12.m.m 
21,51 35,J) 

J1.1u 1.m.m 
m.m 

11 .m 1.m.m 

,1.,u 2.m.m 
1,21 7,11 

9tm 2.21s.155 
!a.m 1,911.m 
22.m 12.m.m 

m.m 1,.m.1u 
5,97 IUI 

m.m 
m.m m.m 

m.m . 1.m.m J.m.rn 

m.m 
32,63 

l ,U 

1 
l,tt 

771.191 
111,U 

m.m 2.m.aM J.312.S6ó 
1.37 61,cl2 11,41 

'·" 
1 

t,ff 

16.m.m 
lfl ,11 

m 

511 
1,11 

m.m 

m.m 
11,61 

511 
t ,11 

m.m 

411.236 
1, lt 

J.m.971 JUl&.926 
Ui,lt 111,ff 
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IPEMIPLAN/CEC QUADRO 111. 7 - 6R,,SIL : ENSIIIO OE PRif'lE IRO GRAU 
OESPESHS POk AAEAS E fONTES DE flNANCIHr.ENTO 

128 

----------------------------------------------------------------------------
T E S O U R O 

:---------------------------------------: OUTRAS 
AREAS VINCULADO TOTAL 

OROINAAIO :-----------------------: fOHTES 
1 SALARIO- OUTROS 
: EDUCAC~ : RECURSOS 

1 - At-ftl~ISTRACAO GERAL 3H 795.241 795.555 

2 - PRE-ESCOLAA 15ó.9H SSf.000 52.564 l.~59.464 

3 - EN&INO OE lo .GRAU ; .,~3.5~4 e.513.óó2 17.029.519 4.554.517 31.541.243 

[:,; ,110 Rcgul «r 1, 13.S.086 8.2óU,73 t. l 13.S?t 3.927.757 14.453. 294 
L111r-1: D1<:!~l 1co 10.063 219.576 t. 954. 932 2.;&.155 2.424, 731 
"~ler ,dl Escoldr" 295.U!l 25.213 !.SH.000 122.285 1.942.898 
Al 1m~nt~cao Escolar 1:? .4S6. 0íl0 2ó4.320 12.729.329 

4 - ECUCACAO ADULTOS 19S .6S3 3.017.iH! 3.212.óM 

TOTAL 

flJNTE : l'IEC/ SG/SOf. 

1.ó01i.7ó8 8.7Q9.31S 17.S79.51íl t.419.333 3ó.ó08.92ó 

IPWIPLUICEC 

PR06lAUS 

iumo 111.t - BRASIL : c~mo or ,mms mu 
OISIRIBUI CAú HlWL DOS mums mmm POI mGWAS [ POR lE&IAB 

1'11 

mm ICITE : NOIGES!t SUDESTE 

mm 1.m.111 

SU!. : CUIID·OESIE 
---------·-----·--·--···----------·---· -·----·------------·------·-·----·-···---·······•--·-•·--------·-· 
11. roucmo m-mow m.m 12.711 m.363 211.6,1 ua.m 61.599 

12. m 1io ![;ULAI 
.no&1m [SIADUAL i.m.m m.m 1.713.Hf m.m 365.221 m.m 
.Emum m.m m.m 
.asmmu m.m m.m m.m 
.PR66RAftA ftUIICIPAl J.l52.32J m.m 1,611.121 511.131 m.m 321.111 
.mme memr m.m m.m 

13. n uc~c, o DE AOUl!OS m.m 26.312 m.m m.m 47.US s,.m 

fl. IDI.SAS OE ESlUto stm 1.m Ja.t6I a.m 3.371 1.929 
I.IU.639 13.m m.m m.sts 211.511 21.m 

15. llU!O DIOAIICO 2.315.667 1'6.129 m.m m .37t m.m m.m 

"· UIEIUl OE A,010 mmme 1.959.111 1.m.111 

17. ftElEHOA ESCOL~I · 11.J0.761 m.m s.m.m 2.m.m 1.599.971 1.m.m 
--·-·----------·--------------··------··-------------

IOIAI. 2,.m.m 2.m.m n.m.m ,.m.tu i.m.m 2.352.7'7 
-·-----·-·---·-·-•--·----------·------·--·---·-·- -----------·----·--··--··-
FOIJE: hhlor ios iPrtmhdas Pflts oruos do ft[C/SS/SOf. 



IPEA/IPLAN/CEC QUADRO I II.9 - BRASIL: ENSINO DE PRIMEIRO GRAU 129 
DESPESA REALIZADA PELO "EC POR SUSPROGRAMA 

19S5 - 19S7 

IE• CzS 1.000,00 constantes de 19S7) 
------·---------·------------------------·------·----------------------------------------------------------------

COD. 1 SUBPROGRAMA 1985 :! 19tó z 19&7 % 1 

-- ------------ --·------------------------------- -------------------------------------- ·----------------------
121 ADMINISTRACAO GERAL 1.i68.701 3,93 481.235 1,111 795.555 2,17 

031 ASSISTENCIA FINANCEIRA 3.7ó3.482 13,84 6.09&.509 13,90 6.757.017 1&,46 

144 INFORM.GEOGRArlCAS ESTAT. 22.Só7 0,05 15. 223 0,0', 

137 RAD IOD IFUSAO 46.583 0,17 ó2.M4 0,!4 40.752 e, 11 

188 ENSINO REGULAR 5.633.Sl't 18,51 8.221.292 18,74 ó. ,34.937 17,58 

19!! EOUCACAO PRE-ESCOLAR l.087.9S0 4,íl0 1.1~3.152 2,51 1.059.464 2, 89 

196 FORMACAO SETOR ?RI"ARIO 4.fill io,tH 

197 FORJ'lACAO SETOR SECUNDARIO 1.lló 0,0e 

2f7 EXTENSAO UNIVERSITARIA 368 0,füJ 

we. CAMPUS UNIVERSITAAIO 275 íJ,H 

213" CURSOS OE SUPLENC IA 1.505.863 5,54 3,522.038 &,03 3.212.ó64 8,7t 

215 CURSOS DE QUALIF!CACAO 1.238 ' 0,013 1.772 0,00 

217 TREIN.RECURSOS HUMANOS 1 .062 f,íllil 21.005 i,es 15.413 0,04 

223 tDUCACAO FISICA 157 .376 0,SS 200.538 0,46 

235 80LSHS DE ESTUDO 2.t49.340 Hi,48 2. 1n.it}4ó 4,97 1. 154 . 158 3, 15 

236 LIVRO DIDATICO 75S.ó55 2,79 3.?t0.369 8,ó2 2.424.731 6,62 

237 ~ATERIAL DE APOIO PEDAGOGICO 1. 190.896 , ~. 
., , .)u 1.S23 .i:103 4, 16 l. 942.S98 S,31 

2S2 EOUCI\CAO Cüí;IPENSATORIA 4t . 441 13, te. 4ó. 55S ~. 11 32. 538 0,09 

427 ALiflENTACAO E NUTRICAO 9.641.357 35,45 16.299,300 37, 16 12.720. 3211 34,75 

,m ASSISTENCIA CONUNITARIA 45.395 0,17 

--------------------------------------------------------------------------------------------
T O T A L 1 27.198.924 : Hl0,00 ' 43.M6,026 : 110,00 ' Jó.608 .926 :1fíi,00 ' ' ' -·------·-----------------------·--·-----·-------·----------·-----------·--·--------------·-·----

FONTE: MEC/ SOF/ DDD 
NOTA: Esta serie fo i deflacionada pela IGP-DI/FGV-Conjuntura Econo~ ica. 



IPEA/IPLAt4/CEC QUADRO III.li - BRASIL: EHSINO DE P.RIIIEIRO GRAU 

EVOLUCAO DA PARTICIP!.CAO 00 ENSINO DE PRIMEIRO 6Rftll 
E DO SUBFR06RAMA ALinENTACAO ESCOLAR NAS DESPESAS DO ftEC 

19S5/19S7 

130 

(E1 Cz$ 11i lhoes coMtantes ,:1, 1987) 

---------------------------------------------------------------------------------------

ANO ' TOTAL IAI TOTAL 181 TOTAl. ICI ' TOTAL !OI 1 ' ' 

' DESPESAS DESPESAS m DESPESAS m : DESPESAS m' 

: REALIZADAS MEC B/A IIEC C/8 : C/ ALU!ENT ACAO: D/C 

UNIAO EDUCACAO lo.GRAU ESCOLAR 
-------------- --------------------------------------

19�5 1.i26,2?5 109.986 'l,8 27,199 27,2 9,641 35,4 

1986 1.789.312 133.253 7,5 H.Só6 32,9 16.299 37,2 

!9e7 1.615.100 156.&96 9,7 36.ó!J9 23,3 12.72il 34,7 

---------------------- ----·----- ----------- -------

FONTE: BALANCOS GERAIS DA UNIAO - "EC/SOF/QDD. 
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4. ENSINO DE �EGUNDO GRAU

O Relalório Anual de Acompanhamento de 1986 registrou 

a retomada do debate público, marcado pela busca de novas alter

nativas para o segundo grau, como conseqüência da edição da Lei 

No. 7044/82 que eliminou a compulsoriedade da profissionalização 

nesse grau de ensino. 

Os dados de 1987 pouco acrescentam à análise contida 

naquele Relatório, tampouco o lugar e as funçõe� deste segmentà 

da educação brasileira se mostram alterados. As ref lexêles dos 

educadores e o pensamento pedagógico oficial denunciam que o en

sino de segundo grau continua ocupando, na estrutura da educação 

brasileira, lugar e funç�o de ponte, em elo de ligação entre a 

educação básica e a superior ou ponto de passagem entre a educa

ção e o mundo do trabalho, corno·momentos ou coisas distintas. Es

sa tra�essia é temperada pelo nunca superado dilema entre ser 

-t e o r i a o u p r á t i c a , a c a d ê m i e.o ou t é e n i c o , e d.u c a ç :fo g e r a l o u f o r ma -

ção especial, escola para a elite ou escola de massa. Esse dua-

lismo resulta da mal ou nunca resolvida relação entre educação e 

trabalho e tem como conseqüência a indefinição conceitual, e de 

papéis, desse grau de ensino. 

O novo é que educadores e formuladores de políticas pú

blicas buscam a superação do impasse historicamente vivido pelo 

segundo grau, em seu movimento pendul�r entre as funçêles prope

dêutica é profissionalizante, enfatizando a especific�dade e bus-
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cando uma definição própria. t interessante observar que essa 

discussão não se faz presente em relaçJo ao primeiro grau ou ao 

ensino superior, uma vez que há relativo consenso a respeito. Es

sa especificidade é buscada na articulação entre ciência e traba

lho, de modo a superar o mero adestramento em técnicas produtivas 

pelo domínio do saber tecnológico e pela compreensão das relaçaes 

de produção. 

Ganha força, igualmente, a consciência do estreitamento 

do espaço do segundo grau na estrutura da educação brasileira, em 

face da ênfase atribuída ao. primeiro grau e à força de barganha 

do ensino superior. O ensino de segundo grau fica relegado à po

siçâo secundária nas políticas e diretrizes e na alocação de re-

cursos. Nas análises e discussaes públicas sobre educação, este 

setor ganha pouco espaço, cedendo vez à 'crise da universidade' 

ou ao "déficit da escolarização básica'. Ganha, contudo, espaço 

como bode expiatório das mazelas do ensino superior, no que se 

refere aos (des)caminhos do acesso e (des)qualifição do alunado . 

Em vista disso, cabe a imagem da educaçJo brasileira como um time 

com um meio de campo frágil. 

4.1. A Situação do ·Ensino de Segundo Grau 

Do total do alunado regular dos três níveis de ensino, 

o segundo grau detém 10,5\ das matrículas, ficando o primeiro

grau com 85,0\ e o ensino superior com 4,5\. As matrículas de se

gundo grau, que permaneceram praticamente estagnadas no período 
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1960/1985, registram leve retomada de crescimento em 1986, pela 

reversão da queda na rede particular. Na distribuição de matrícu

las nesse grau de ensino, a rede estadual participa c9m 60,0\; a 

federal com 3,3\, a municipal com 4,4\ e a particular com 32,3\. 

O crescimento total das matrículas de segundo grau, no 

periodo 1980/1985, foi de 7,0\ (média de 1,4\ ao ano). Esse cres

cimento, no entanto, não foi uniforme: enquanto as regiões Norte, 

Nordeste e (entro-Oeste cresciam , a Sul regredia em 0,2\, vol-

tando a crescer 2,6\ em 1986. Assim, a Regi�o Sul, em 1986, pos

suia o mesmo número de matrículas de 1980, enquanto se acelerava

o processo de urbanização. As matrículas na rede pública, nessa

região, perma�eceram estagnadas, enquanto as da rede privada re

grediram .. Nas demais regiões, a rede pública estava em expansão. 

No período 1980/1965, as vagas na rede pública aumentaram em 

33,4\ (média de 6,0\ ao ano), enquanto na rede particular decres

ceram 23,4\, decréscimo encontrado em todas as regiões. A retoma

da do crescimento, em 1966, deveu-se à rede particulaf, que re

gistrou 7,6\, enquanto a pública crescia 2,6\ 

Os Quadros IV.1 e IV.2 apresentam o comportamento das 

matrículas no segundo grau, nas redes pública e particular e nas 

diferentes regiões do País, de 1960 a 1966. Esses dois quadros 

mostram que a "migracão público-privado', ocorrida de 1960 a 

1965, inverteu-se em 1985/1986, associada a significativo incre-

manto das matrículas. O percentual de matriculas públicas, que 

vinha crescendo de forma constante, começa a decrescer em 1986. 
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Se não e possível, ainda, falar-se em tendéncia, algumas hipóte

ses podem ser aventadas para o fato verificado. 

A primeira hipotese está relacionada a fatores sócio-

econômicos: 1985 registrava a retomada do crescimento econômico, 

acompanhado de processo acelerado de urbanização (98,9\ das ma

triculas de segundo grau estão em escolas urbanas). A segunda po-

de ser relacionada a fatores pol1ticos a liberaç�o, ocorrida 

com a implantaçao da "Nova República•, ensejou a multiplicaç�o 

dos movimentos grevistas n� setor público, com freqüentes parali

sações na rede estadual de ensino. Paralelamente, o Governo exer

ceu controles rigidos nas anuidades das escolas particulares. Es

se5 fatores conjugados, associados ao reduzido crescimento da re-

de publica, 

particular. 

teriam motivado o retorno· da classe media à escola 

Quadro IV.1 - Brasil: Ensino de Segundo Grau. 
Percentual de matriculas na rede pública, 

por região - 1980-1986 

REGIÃO 

NORTE 

NORDESTE 

SUDESTE 

SUL 

C. OESTE

BRASIL 

1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986• 

56,5 74,9 76,2 77,6 81,3 97,0 94,7 

54,7 56,1 56,8 62,4 64,8 66,4 70,0 

46,5 51,0 52,8" 56,5 60,8 69,4 67,2 

66,7 65,9 67,2 67,7 69,3 69,7 69,9 

63,2 72,7 72,9 72,6 75,6 75,0 75,7 

53,5 56,6 59,0 61,6 65,0 69,2 68,9 

FONTE : SEEC/HEC 

NOTA: (*) Dados Preliminares. 



Quadro IV.2 - Brasil: Ensino de Segundo Grau. 
Cr�scimento médio das matr1culas por dependência admi

nistrativa e por regi�o - 1980/1986. 

REGHO 

NORTE 

NORDESTE 

SUDESTE 

SUL 

[.OESTE 

BRASIL 

PUBL. 

19,4 

8,3 

6,4 

0,7 

8,7 

6,0 

1980/1985 
PRIV. TOTAL PUBL. 

-8,4

-1,4

-7,8

-2, 'I

-5,0

-5,4

-10,7

0,0 

-0,2

4,5

1, 4

4,0 

6,0 

1, 2 

3, 1 

3,0 

2,8 

1985-86 
PR IV. T,OHIL 

2,4 3,0 

5,2 5,8 

·11, 6 4, 4 

2,2 2,8 

11,S 5,0 

7,6 4,2 
------------------------------------------------------

FONTE: SEEC/MEC 
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A escola de segundo grau reproduz, de certa forma, a 

estratificação social. A-escola particular, predominantemente 

diurna, con�entra a camada mais afluente da sociedade. Para essa 

camada, oferece ensino propedêutico ou pseudo-profi�sionalizante, 

garantindo a 'passagem" para a universidade, preferencialmente 

pública, de melhor qualidade e/ou conceito. Aos jovens e adultos 

trabalhadores resta a escola noturna, predominantemente pública. 

Constitui hipôtese plausível que as limitações qualitativas da 

escola pública não s�o, ao contrario do que se atribui usualmen-

te, intr1nsecas à mesma, mas determinadas pelas limitações da 

clientela que a freqüenta. A qualificaç�o docente e os materiais 

instrucionais não explicam a diferenciação qualitativa atribuída 

às redes pública e privada. A seleção social e as condiçaes de 

educabilidade da clientela devem determinar, em boa parte, os di

ferenciais de eficiência verificados entre essas redes de ensino, 

medidos pelos indicadores usuais de fluxo escolar: 



Ouad ro I V. 3 - Brasil: Ensino de Segundo Grau. 
Reprovação e abandonos por dependênc ia administrativa 

1984 / 1985 

Siluaçã o 

Abandonos 

Reprov ação 

Aprovações 

E. Pública 

Fonte : SEEC/ HEC 

12, 1 

63 , 9 

(percentuais) 

E. Privada 

13 , 4 

6,2 

74,2 

TOTAL 

20 ,7 

10,3 

69,0 
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Os 1n dices de ~va s ão e r epetência da escol a públi c a 

pratica mente dobram em relaç~o aos d a particul ar . Como esta ú l ti 

ma e predominanteme nt e freq üen tada pela class e média e a l ta, s u

põe-se q ue o maior abandono e reprovação na es cola púb li ca tem 

co mo caus a predominante fatores d e natureza sócio-econômica. Po

dem se r ave n tadas , lambem, raz6es de "discipli na pedagógica• , sa

bidamente mais ríg ida na escola parti c u lar, especia l mente a con

fessio nal, como caus a de ma ior efi ciênc ia . 

Os dados analisados no Relatór io d e 1986, relat ivos à 

cobe rtura da ~ lientela real e potencial , não registram alterações 

significativas. Se as matricul as de segundo grau atendem a , ape-

nas, 14,8\ dos jovens situado s n a faixa etária pr ópria (1 5 a 19 

anos), as mesmas a lc ançam 80,0\ de sses jovens que conclui ram pri

meiro grau . Ao a ume nto de conc lusões de primeiro grau , fruto da 

po li tica de apoio à educ ação fundamenta l d e 8 anos, correspondeu 

a retomada da expansão da s matrí c ulas de segundo grau em 1986. 

Embor a extremamente baixa em rel ação à população da faixa etária 
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própria, especialmente se comparada aos demais países latino-ame

ricanos, a cobertura de segundo grau pode ser considerada satis-

fatória em relação à população elegível, ou seja, consluintes do 

primeiro grau. Um aumento da capacidade de matrícula das escolas 

de segundo grau não teria efeito no sistema sem a ampliação da 

eficiência do ensino de primeiro grau. Este problema começa a se 

apresentar como grave, se analisado em relação ao ensino supe-

rior. As vagas oferecidas por este nível de ensino, em torno de 

450.000, estão próximas do número de conclusões do ensino de se-

gundo grau, aproximadamente 580.000.

A alocação dos recursos públicos mostra oscilações sig

nificativas ne�se período, ·o que revela a inexistência de políti

cas definidas para esse grau de ensino. Os balanços da União e 

dos estados indicam que, de 1980 a 1985, o segundo grau contou, 

em média, com 8,0\ dos recursos globais da função educação, osci-

lando de 9,6\, em 1980, para 6,6\ em 1981 e 1984. 

A oscilação do percentual de recursos alocados, tanto 

no nível federal quanto no estadual, não permite identificar ten-

dências, nem hà razões plausíveis para o fato, que é explicado 

apenas pela inexistência de políticas oficiais para o setor. 

A União responde pela manutenção da rede de escolas 

técnicas e agrotécnicas federais, que absorvem 3/4 dos recursos 

para esse nível de ensino. A outra parte se destina a alguns pro

gramas específicos, como o Programa de Melhoria do Ensino Técnico 



138 

Industrial e Agrícola (EDUTEC), o Programa de Expansão e Melhoria 

do Ensino Técnico (PROTEC) e o apoio aos sistemas educacionais. 

No ent�nto, sua responsabilidade maior é com a manutenção do en

s i no super i o r f e d e r-a l e com o apoio à p r i" o ri d a d e d e uni versa l i z a -

ção da educação básica. Por sua vez, coerentes com essa priorida

de e com sua vocação, os municípios concentram seus recursos no 

ensino de primeiro grau. 

Assim, na repartição dos encargos educacionais, o se-

gundo grau se coloca, predominantemente, na esfera dos governos 

estaduais. Mas, como se pode ver no Quadro IV.4, o percentual 

alocado por e�tes é pouco superior ao da União. O Sul e o Sudeste 

são as regiaes que menos recursos aplicam no segundo grau (10,2\ 

e 7,2\, respectivamente}. Isso explica o menor crescimento de 

suas matrículas públicas em relação às demais regi8es. l'nversa-

mente, são as que mais recursos aplicam no ensino superior (7,4\ 

no Sul e 15,1\ no Sudeste). A disparidade se verifica, também, 

entre as Unidades da Federação que compaem as regi6es. O Rio 

Grande do Sul não mantém ensino superior público estadual e Minas 

Gerais mantém apenas algumas escolas isoladas. O maior percentual 

de recursos para o segundo grau é alocado pelo Centro-Oeste 

(17,6\), seguido do Norte (15,4\) e do Nordeste (14,0\). Em 1985, 

das três, apenas esta última região mantinha ensino superior, 

alocando 3,2\ de seus recursos educacionais a esse nível de ensi

no. A partir desse ano, o Nordeste passou a ampliar significati

vamente a oferta d� ensino superior público estadual. 



Quadro IV.4 - Brasil: Ensino de Segundo Grau. 
Participaç~o nos gastos da União e dos Estados 

n a função educação - 1980/1985 

{percentuais) 

ANO UNI1í0 ESTADOS SUBTOTAL 
---------------------- -- ------------- -- ----- --------
1980 8,7 10,1 9,6 

1981 5,3 7 , 2 6,6 

1982 9,2 9,0 9, 1 

1983 7,5 8,3 8,0 

1984 4,6 8 , 1 6,6 

1985 · 5,2 10,2 7,9 

Fonte : Balanços da União e dos Estados. 
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Algumas comparações internacionais, guardada a ressalva 

das diferenças de duraç~o dos graus de e ns ino nas respectivas es

truturas educacionais e nos diferentes contextos, mostram que os 

paises desenvolvidos, atingida a universalização da educ ação IJ,'l-

sica, i nve stiram fortemente na educação média, universalizando 

também esse nível de ensino. Mesmo nesses pa1ses, o ensino supe

rior e reservado ao número menor de •vocac ionados• para esse pa-

tamar da educação. Os pa1ses em vias de desenvolvimento, igual-

mente, 

ri o r. 

alocam mais recursos à educação secundária do que à supe-

0 Ouadro IV.S permite visualizar a evolução e a distribui-

ç3o dos recursos educacionais por n1 vel de ensino em diferentes 

paises . 



Quadro IV.5 - Brasil: Ensino de Segundo Grau . 
Al ocaç~o orçamentária por níveis de ensino na América 

Latina e pa1ses desenvolvidos . 1965-1980 
(percentuais} 

-------------------------------------------------------
Regilfo/Nível 1965 1975 1980 
----- --------------------------- ---- ------ ------------ -
América Latina 

Ed. Primária 62, 4 - 57,4 51,6 50,S 

Ed.Secundária 23,3 26,7 25,0 25,6 

Ed. Superior 14,3 15,9 23,4 23,5 

Países Desenvolvidos 

Ed Primária 44,7 39,75 38,0 36,6 

Ed.Secundaria 41, 4 41,7 42,6 44,3 

Ed. Superior 13,9 18,6 19,4 19, 1 
-- --- -- ------ ----------------------- ------------ -------
Fonte : SAAVEDRA, Patr íci o Rojas. Financiamento de la 

Educacion en América Latina - IDE/BIRD 
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Observe-se que o incremento de alocaç~o de recursos 

obedece a etapas sucessivas, passando de um níve l de ensino para 

outro, na medida em que o anterior esteja satisfatori·amente aten

dido. No f i na l da década de 60, a maioria dos países desenvolvi-

dos , e tamb é m os da America Latina, hav iam superado o déficit de 

escolarizaçao básica. Passaram, entao a investir mais no segundo 

grau, só contemplando aumentos maiores no ensino superior quando 

o ensino de segundo grau já ap r esentava níveis razoáveis .. Em to

dos esses pa1ses, vencida a escolarizaç Jo básica, o segundo grau 

mereceu atenç~o prioritária, permanecendo com percentuais maiores 

que os do ensino superior, mesmo depois de estabilizado o sistema 

educacional , 
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4.2. Políticas e Diretrizes 

A busca de definiç�o e espaço próprios para o segundo 

levou o MEC a criar a Secretaria de Ensino de Segundo Grau 

CSESG) em fins de 1986, embora sua .aluação propriamente dita te

nha se dado em 1987. 

1987/1991, 

De imediato, a nova Secretaria elaborou o Plano de AçJo 

definindo "diretrizes e programas de desenvolvimento 

da educação de 2o. grau, gerados em amplas consultas a educadores 

de todo o País•. A especificidade "do segundo grau foi colocada 

como q�estão �entral: "A formulação e a implementaç�o de novas e 

·mais efetivas políticas para a educaçJo de 2o. grau colocam, de

pronto, duas condiçaes: identificar as reais fu�çaes que este

grau de educação deve desempenhar para a sociedad� no sistema

educacional e superar as concepçíles e práticas com que ele foi

conduzido no passado recente'. As Direlrizes para a Aç�o Progra-

mada: Educação e Desporto - 1987/1991,do ME[, enfatizam esta

questão como condição para "garantir ensino regular de 2o. grau,

de qualidade, à populaç�o egressa do ensino de 1o. grau. Para

tanto, a curto prazo, torna-se imprescindível redimensionar a es

cola de 2o. grau, definindo sua identidade, de acordo com a natu

reza da oferta e da estrutura curricular adequada a seus cursos'.

No tocante ao ponto da identidade, propõe: 

•que a educaç�o de 2o. grau constitui a instância do

sistema em que se dá continuidade e aprofundamento ao domínio, 
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pelo cidadão jovem, do conhecimento científico, tecnológico e ar-

tístico, por meio dos processos de assimilação/sistematização do 

saber social operados pela instituição educativa.• Mas, ressalta 

ser necessário para concretizar essas funções, "superar critica

mente as concepções tradicionais que estigmatizam a constituição 

da escola média em nosso País ( ... ), escoimando-a de subjacentes 

propósitos discriminadores, manifestados, de início, na dualidade 

escola de elite/escola de massa - aquela predominantemente "aca

dêmica", esta meramente "técnica"; e, mais recentemente, pela in-

ternalização dessa antinomia na escola de 2o. grau, quando se 

opôs a educação geral à formação especial, acentuada, ainda, pela 

acepção de habilitação profissional como símile dessa última• 

Nessa perspect�va, a SESG adotou, para o período 

1987/1991, as seguintes diretrizes: 

a) resgatar o ensino de segundo grau como forma própria

de educação integrada do adolescente e do jovem trabalhador; 

b) buscar a eqüidade na oferta, incrementando a quali

dade do ensino noturno pela adequação dos planos de estudo, meto

dologias e infra-estrutura, ás peculiaridades da clientela; 

c) reorientar as modalidades especializadas de educação

tecnológica·, com vist�s a aumentar sua eíicácia social e econômi

ca, mediante apropriação de tecnologias avançadas pelas escolas 

técnicas industriais e agrícolas existentes; 
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d) revitalizar a formação de magistério para o ensino

de primeiro grau pela recuperação ou implantação de unidades de 

habilitação de docentes, administradores e especialistas em edu

cação básica e pela articulação. com os cursos superiores na área 

de educação. 

4.3. Programação 

A SESG, criada para recuperar o atraso histórico do se

gundo grau em relação aos demais níveis de.ensino, trouxe ao de

bate a situação precária do mesmo e envolveu a comunidade acadê

mica e as administraçaes estaduais na definição de diretrizes 

programá�icas. Além do discurso inovador, procu�ou, pela ação, 

tornar efetivas as diretrizes proclamadas. Se essi ação não Lo-

grou, ainda, imprimir o cunho inovador preconizado, alguns passos 

foram tentados. Em 1987, as açBes se c�ncentraram no desenvolvi

mento dos seguintes programas: 

4.3.1 Apoio ao Desenvolvimento dos Sistemas de Ensino 

Dando continuidade à tradicional atividade de coopera

ção técnica e financeira às Unidades da Federação, o HEt busca 

cumprir 

gionais. 

estadual, 

seu papel de compensar as carências e desequilíbrios re-

O apoio financeiro se traduz em tranferências às redes 

municipal e particular, com recursos do tesouro e do 
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FNDE. A SESG transferiu [zS 401.500.000,00 (quatrocentos e um 

milhaes e quinhentos mil cruzados), sendo CzS 349.300.000,00 

(trezentos e quarenta e nove milhaes e trezentos mil cruzados) 

para o ensino regular e CzS 52.200.000,00 (cinqüenta e dois mi

lhaes e duzentos mil cruzados) para o supletivo, enquanto o FNDE 

transferiu [zS 235.500.000,00 (duzentos e trinta e cinco milhaes 

e quinhentos mil cruzados) para diversos programas. 

Seu principal instrumento de apoio é o Programa de Tra-

balho Anual (PTA). Este Programa repassou, em 1987, CzS

299.900.000,00 (duzentos e noventa e nove milhaes e novecentos 

mil cruzados) correspondentes a pouco mais de 60,0\ do valor real 

daqueles repassados em 1986. Destes, apenas 42,3\ foram repassa-

dos no primeiro semestre) o restante, somente ao final do ano, 

quando a inflação já havia corroído seu poder de compra. Por sua 

vez, várias secretarias de fazenda das Unidades da Federação re

passam esses recursos com atraso às secretarias de educaçJo, as 

quais dependem, principalmente para obras e aquisiçJo de equipa

mentos, de outras agências governamentais que atuam com rotineira 

lentidão. 

A distribuiçJo regional desses recursos, coerente com a 

diretriz de buscar eqüidade , privilegiou a RegiJo Nordeste 

45,7\ dos valores repassados.O Norte recebeu 11,9\; 

26,0\; o Sul 8,7\; e o Centro-Oeste 7,7\. 

o Sudeste 
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OPTA foi concebido para ser o programa matriz de apoio 

técnico e financeiro às secretarias estaduais, cabendo-Lhe harmo

nizar o planejamento das açaes da União com as dos es�ados, pela 

adoção do mecanismo de "convêni9 único".Entretanto, suas diposi-

bilidades financeiras representaram a�enas 2,9\ dos recursos fe-

derais alocados ao segundo grau e menos da metade daqueles desti

nados a transferências a título de apoio aos sistemas de ensino 

das Unidades da Federação. □esse modo,seu impacto foi praticamen

te anulado em razão disso e do atraso na remessa da maior parte 

dos recursos,que lhes retirou o poder de compra.Como em outras 

ãreas,a existência de mecanismos paialelos de repasse, via proje

tos es�eciais�acaba por comprometer e esvaziar as tentativas de 

integração int�rgovernamental do planejamento. 

, A renovação das administrações estaduais,· em março, por 

sua vez, representou uma descontinuidade nas rotinas e, em muitos 

estados, na ruptura de processos e diretrizes em vigor, com o não 

aproveitamento das experiências das gestões anteriores. Dirigen-

tes e equipes técnicas recém-recrutadas viveram um período 

cial de incertezas e vazio de ações. 

ini-

Outro segmento de apoio às Unidades da Federação, pe

queno mas promissor, é constituído pelo projeto dos Centro de 

Formação e Aperfeiçoamento do Hagistério-[EFAHs. Tal projeto, no 

contexto. das ações contidas nos Planos de Trabalho Anual das se

cretarias de educação, busca apoiar pesquisas, experimentos, cur-

sos, ciclos de estudos, produção de material didático, encontros 
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e seminários destinados a revitalizar a formação do magistério de 

primeiro grau. A base dos CEFAHs são as escolas de formação do 

magistério, vinculadas às secretarias de educação. Algumas uni-

versidades participam do projeto, oferecendo cursos· de aperfei

çoamento aos docentes dessas escolas. Foram firmados 43 convê-

nios, no valor de CzS 62.300.000,00 (sessenta e dois milhfies e 

trezentos mil cruzados), com 6 secretarias de educação, universi

dades e fundaç8es, para desenvolver projetos relativos a estudos 

de políticas e diretrizes, formação de magistério e outros. 

inic�ado, 

4.3.2. Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Técni

co <PROTEC) 

O Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Técnico foi 

em meados de 1986, com vistas à implantaç�o e/ou am

, até 1989, de 200 escolas agrícolas de primeiro grau e 

agrotécnicas e industriais de segundo grau, diretamente ou em 

convênio com estados e municípios. Este programa, ao qual a ges

t�o Bornhausen atribuiu máxima prioridade , obteve dotaç6es da 

ordem de [rS 2.000.000.000,00 (dois bilhões de cruzados). 

Este programa atuou em três modalidades: 

a) Construção e equipamento de escolas agrícolas de 

primeiro grau (5a. à 8a. séries, com profissionalização em agro

pecuária) no sistema de escola-fazenda, em convênio com os muni

cípios. Estes participam mediante cess�o do terreno, oferecimento 

pl iaç:Jo 
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da infra-estrutura e �anutenção da escola. Além das 31 convenia

das em 1986, foram iniciadas mais 41, em 1987, atendendo a 72 mu-

nicípios em 2� Unidades da Federação, o que significou 17.200 

novas vagas. Do total, 19 escolas estão sendo concluídas e 13 es

tão em fase de conclusão, enquanto as demais se acham em andamen

to. Foram alocados CzS 913.000.000,00 (novecentos e treze milhaes 

de cruzados),dos quais [zS 661.600.000,00 (seiscentos e sessenta 

e um milhaes e seiscentos mil cruzados) foram para obras e CzS 

251.400.000,00 (duzentos e cinqüenta e um milhaes e quatrocentos 

mil cruzado�) para equipamentos. O atraso na execução do progra� 

ma, que previa a entrada em operação, em 1987, das 31 escolas 

conveniadas em 1986, deve-se ao não cumprimento do cronograma de 

desembolso dos recursos e à morosidade das prefeituras no envio 

da documentação, decorrente da deficiência na articulação entre 

os 6rgãos envolvidos no programa. Para o início do ano letivo de 

1988, previa-se o funcionamento· de 91,0\ das escolas conveniadas. 

A SESG çelebrou outros 29 convênios �om prefeituras, mas não rea

lizou as correspondentes transferências de recursos em 1987. 

b) Construção e equipamento de escolas agrotécnicas e 

industriais de segundo grau, sob a forma de unidades de ensino 

descentralizadas, administradas, supervisionadas e mantidas pelas 

escolas agrotécnicas e técnicas federais existentes. O município, 

onde se localiza a escola, participa com a doação do terreno e 

·das

las,

infra-estruturas requeridas . Estão em implantação 46 esco

sendo 13 agrotécnicas e 33 industriais, com a previsão de 

gerar 39.240 novas vagas. Cinco escolas têm suas obr�s iniciadas, 
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sendo que 3 correspondem a adaptações de escolas já em funciona

mento. As demais 16 estão em fase de elaboração dos projetos ar

quitetônicos e de engenharia e 25 já têm previsto o inicio das 

obras. Para esta modalidade foram alocados CzS 759.600.000,00

(setecentos e cinqüenta e nove milhões e seiscentos mil cruza-

dos). A elaboração dos projetos arquitetônicos e de engenharia 

absorveu 701 daqueles recursos e resultou em produtos bastante 

sofisticados,cujas estimativas de custos,apuradas nas licitações 

já efetuadas, por certo inviabilizarão o programa. Em dezembro de 

1987, cada escola agrotécnica·estava orçada em CzS 392.500.000,00 

(trezentos e noventa e dois milhõ�s e quinhentos mil cruzados) e 

a escola industrial em CzS 353.200.000,00 (trezentos e cinqüenta 

e três milhões e duzentos mil cruzados) o que implicará dispor 

para as 46 escolas previst�s, de cerca de CzS 16.758.100.000,00 

(dezesseis bilhões e setecentos e cinqüenta e oito milhões e cem 

mil cruzados): ou seja, 22 vezes o que foi aplicado em 1987. 

c) Apoio a escolas técnicas de segundo grau existentes

em convênio c�m Unidades da Federação, SENA!, SENA( e mantenedo

ras públicas ou privadas de escolas agrotécnicas, industriais e 

de serviços, em que o MEC participa com recursos para obras e 

equipamentos. Foram conveniadas 82 instituições no valor de CzS

675.500.000,00 (seiscentos e setenta e cinco milhões e quinhentos 

mil cruzados), dos quais foram repassados, em 1987, CzS

415.200.000,00 (quatrocentos e quinze milhões e duzentos mil cru

zados). Destes, CzS 240.800.000,00 (duzentos e quarenta milhões e 

oitocentos mil cruzados) - 58,0\ - foram transferidos a entidades 
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particulares, sendo (z S 151 . 600.0~0,00 {cento e c inqüent a e um 

milhaes e seiscentos ~il cruzados) - 63,0\ - para SENA! e SENA(. 

Este segme nto do Prog r ama das Escolas Técnicas prevê a ampliação 

d e 9.840 vaga s. 

Os Ouadros IV.6 e IV.7 re sumem, discriminando por re 

gião geográfi c a e moda l idade de atua ç ão , o n úme r o das escola s e 

os rec u rsos aplicados no PROTEC. 

Quadro IV.6 - Brasil: Ens i no de Segundo Grau . 
Número de es c o l as por mo d a l i dad e e r egi ::Jo - 1987 

----- --------- ------------------ ------- ------ ---- -- ---
Região AGR. T. A. A p o l o TO TAL \ 

1 o .. G 2o. G Est Hun Pa r t 
---------- ------ --------------- ----------- ---- -------- -
Norte 3 8 3 2 16 8,0 

Nordeste 25 11 11 2 4 53 26 , 5 

Sudeste 8 11 11 4 13 47 23,5 

Sul 15 11 11 13 50 25 , 0 

(. Oeste 21 5 3 5 34 17 ,0 

TOTAL 72 46 39 6 3 7 200 100, 0 

Fonte : PROTEC 

Observa - se ser b em equil i brada distribuição de e sc olas , 

obedecendo às caracterlst i cas e necessidades regionais. Se for 

considerado o segmento das escolas agr1 c ol as de primeiro grau, 

conveniadas com os munic1pios, e o apoio a esco la s muni c ipais 

existentes, quase a me t ade dos recur s os do programa ( 48 ,6\ ) foram 

des t inados aos munic1pio s , car acte r izando uma tentativa de muni -
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cipaliz•ç~o desse programa mesmo quando isto n~o se tenha decla

rado em suas diretrizes políticas . 

Duadro IV.7 - Brasil: Ensino de Segundo Grau. 
Distribuiç~o de recursos no PROTEC, por 

atividade e regi~o 1987 

czs 1.000,00 

EXPANSÃO 
1o. G 2o. G 

Norte 41.051 

Nordeste 279.692 

Sudeste 106.793 

Sul 181.401 

C Oeste 305.337 

Totais 914.274 

'181.147 

146 . 761 

183.690 

207.565 

40.494 

759.657 

APOIO 
2o. G 

14 . 052 

108 . 576 

103.761 

184.040 

4.787 

415.216 

Total 

236.250 

535 . 029 

394 . 244 

573 . 006 

350.618 

11, 3 

25,6 

18,9 

27,4 

16,8 

2.089 . 147 100,0 

fONTE: PROTEC: Realizações e Perspectivas. SESG/HEC 

O PROTEC, em 1987, foi financiado pelo Tesouro (CzS 

1.471.000,00 (um milh~o e quatrocentos e setenta e um mil cruza

dos) e pelo FNDE ((zS 506.000.000,00 (quinhentos e seis milhaes 

de cruzados). Do total desses recursos, Cz$ 111.200.000,00 (cento 

e onze milhaes e duzentos mil cruzados) correspondem ao orçamento 

de 1986. 
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O Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Técnico 

tornou-se o carro-chefe da política de segundo grau do MEC em 

1987. Constituindo nova alternativa de recursos,ele suscitou ex

pectativas otimistas e estimulou uma avalanche de pedidos por 

parte de governos municipais e estaduais ,e de entidades particu-

lares. Além dos 200 projetos já aprovados, descritos acima, a

SESG recebeu 1.360 outras solicítações, cujo atendimento, a pre

ços de dezembro de 1987, demandaria recursos da ordem de CzS 

321.400.000.000,00 (trezentos e vinte e um bilhões e quatrocentos 

milhões de cruzados), equivalentes a duas vezes o orçamento glo

bal do HE[ para esse ano. 

A continuidade do programa, no que se refere às 46 es-

colas federais, ªfiliais" das existentes, conforme projetos já 

aprovados e convênios firmados, enfrenta duas dificuldades bási

cas: 

a) o alto custo de construç�o e equipamento das mesmas

torna praticamente inviável a execução dos projetos aprovados; 

tancial 

b) a manutenç�o dessas escolas exige um aumento subs

do orçamento do MEC para o segundo grau, no momento em 

que a Uni�o perde receitas em razão da reforma tributária estabe

lecida na nova Constituição. Descentralizam-se recursos e, no ca

so, duplicam-se as atribuições. 
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trial e Agrícola (EOUTEC) IV Acordo MEC/BIRD 
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Assinado em dezembro de 1983, o IV Acordo MEC/BIRD pre

via a aplicação, no período 1984/1987, de USS 43,700,000 (quaren

ta e três milhões e setecentos mil dólares) - USS 20.000.000 

(vinte milhões de dólares) do BIRD e UsS 23.700.000 (vinte e três 

milhões e setecentos mil dólares) nacionais - para a melhoria da 

infra-estrutura (obras, equipamentos, mobiliário e acervos bi

bliográficos) e treinamento de recursos humanos de 33 escolas 

agro técnicas; 20 escolas técnicas federais; 20 escolas agrico-

Las; 14 industriais estaduais e duas escolas privadas. 

Tecnicamente bem concebido, o Programa encontrou con

tratempos de execução, não previstos inicialmente. Ao final de 

1987, quando devia estar concluído, haviam sido aplicados apenas 

USS 15.700.000 (quinze milhões e setecentos mil dólares) - 35,9\ 

sendo USS 7.400.000 (sete milhões e quatrocentos mil cruzados) 

do BIRD (37,0\). O Quadro IV.8 retrata a situaç�o do programa, 

discriminando o programado e o executado por subprogramas BIRD. 



Ou.dro IV.8 - Brasil: Ensino de Segundo Gr a u . 
Programa EDUTEC - Situação da execuç~o orçamentària por 

s ubprograma e por dependê ncia administrativa 
1984/1987 

us s 1 . 000 
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--------- ---------- -- ----- --- ----- ------ -- -----------------------
Su bprograma Programado Executado 'J. Saldo 
---------- ---------- ------------------- ----------- ------ ---------
Federal: ET 6.862.2 3 . 545.9 51,7 3.316.3 48,3 

EA 8.065.3 2 . 537.4 31,5 5.527.9 68,5 
Estadual AG. 1.847 .~ 205.8 n, ·1 1.641.2 88,9 

IND. 1.637.9 300.4 18,3 1 . 337.5 81,7 
Treinamento 597.4 369.4 61,8 228.0 38,2 
Estudos e P. 162 . 9 62.A 38 , 3 100.5 61, 7 
Administração 827.1 41 B. 1 50,6 409.0 49,4 
Total 20 .000.0 7 . 439.5 37,2 1i.560.5 62,8 
--------------------------------- --- ---------- ------- ------ ----- -
Fonte : EOUTEC/SEEC/ME[ 

Do saldo de U5$ 12 . 600.000 (doze milhões~ seiscentos 

mil dólares) BIRD, US S 7.700.000 (sete milhões e setecentos mil 

dólares) - 61,1\ - correspondem à aquisição de equipamentos im

portados. O atraso foi motivado, dentre outras razões, por di f i

culdades de realização da l i c i tação internacional e por restri

ções de importações impostas pelo Governo brasileiro. Registre-se 

que o p~ograma f o i executado em 37,21 e jà foram gastos 50,ot dos 

recursos destinados à sua administraç~o. 

Quadro lV.9 - Brasil: Ensino de Segundo Gr a u . 
Programa EDUTE[ - Situaç~o da programaç~o orçamentária 

1984-1987 
USS 1.000,00 

--------- ----------------- ---------- ------------------
Ano Programado Executado 'J.E/P 
------------ ------ ------------------------------------
1984 
1985 
1986 
1987 

13 . 389 
16.340 
14.292 
20 . 153 

6.965 
3.888 
4 . 867 

42,6 
27,2 
24,1 

-- -------------------------------------- ------- --------
Total 64.174 15. 720 24,5 
----------------------------- -- ------- --------- ---- ----
Fonte: EDUTE[/SESG/ME[ 
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Em 1987, foi executado o equivalente a USS 4.900.000 

(quatro miLhaes e novecentos mil dólares) - correspondentes a CzS

502.000.000 (quinhentos e dois milh8es de cruzados), quando a 

programação inicial previa USS 20.100.000 (vinte milhaes e cem 

mil dólares). Desse total, CzS 98.200.000 (noventa e oito milhaes 

e duzentos mil cruzados) correspondem a amortizaçaes e encargos 

da dívida, (z$ 231.900.000 (duzentos e trinta e um milh8es e no-

vecentos mil cruzados) foram alocados às escolas técnicas fede-

rais, 

zados) 

[zS 121.100.000 (cento e vinte e um milhaes e cem mil cru

às escolas agrotécnicas federais e CzS 148.900.000 (cento 

e quarenta e oito milhaes e novecentos mil cruzados) às Unidades 

da Federaç�o. O desempenho de cada subprograma teve o mesmo com

portamento dos anos anteriores, ou seja: as escolas técnicas fe-

derais foram as que mais avançaram na execução e os componentes 

estaduais os que menos avançaram. 

As escolas técnicas federais executaram 7�,01 do pro

gramado em obras e 51,0\ em equipamentos. As escolas agrotécnicas 

federais alcançaram, nesses itens, 56,0\ e 29,01, respectivamen

te, das metas totais para o período 1984/1987. Esses componentes 

tiveram rítmo Lento de execução nos subprogramas a cargo das Uni

dades da Federação. 

O treinamento de recursos humanos, que esteve paralisa

do com a extinção do CENAFOR, foi retomado _por intermédio de con

vênios com universidades e centros federais de educação tecnoló

gica. Desse modo, abriu-se caminho para a superação dos processos 
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provisórios de formação de docentes para disciplinas técnico-pro

fissionais em substituiç3o ao Esquema I e II por cursos regulares 

nessas instituições. 

O componente Estudos e Pesquisa5, a cargo do INEP, teve 

a maior parte dos projetos concluídos, destacàndo-se os que se 

referem ao "follow up" de egressos das escolas técnicas federais 

e escolas agrotécnicas federais, assim como as análises de deman

das sociais por ensino técnico e as avaliações de desempenho das 

unidades de educação técnica. 

A causa principal do atraso na execução do programa foi 

a defasagem entre a alocação de cruzados no orçamento e a conver

são em dólares na execução. O Quadro IV.9 mostra a defasagem cam

bial entre a programação e a execução. 

Se o HEC diligenciou para que a alocação de recursos no 

orçamento respeitasse o compromisso do �cardo, não conseguiu os 

créditos suplementares necessários à cobertura da defasagem cam-

b ia l , inevitável na escalada inflacionária vivida pelo País e 

agravada pelo atraso nas liberações e pelas dificuldades geren-

ciais. Esta foi a principal causa, mas não a única. Outras, ex-

ternas ao HEC, podem ser citadas: demora na abertura do crédito 

na Conta Especial (1984); decreto proibindo aquisição de equipa

mentos importados (1985/1986); negativa por parte das empresas de 

entrega dos equipamento5 pelos preços licitados; falta de recur

sos para atender aos reajustes de obras autorizados por Decreto; 
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dificuldades de realização de licitações internacionais para os 

equipamentos importados; incidência de "contenções orçamentárias• 

sobre os recursos do Reardo. · 

Outros fatores, internos ao MEC, relativos ao gerencia

mento do programa, contribuíram para a n�o conclusão do mesmo no 

prazo previsto, destacando-se: 

a) falta de definição de responsabilidades no gerencia

mento do programa, com segmentos a cargo de diversos órgãos (CE�. 

DAíE para as licitações, INEP para estudos e pesquisas, CENAFOR 

e' posteriormente, universidades e CEFETs para treinamento) sem

coordenação central; 

b} indefinição quanto aos recursos efetivos a serem

programados pelos estados, motivando atraso na elaboração do Pla

no Anual de Trabalho; 

c) atraso nos repasses dos recursos nacionais às enti

dades executaras e demora destas na comprovação das aplicações e 

das despesas admi�istrativas; 

d) aplicação inadequada de recursos por parte das se

cretarias de educação; 

e) falta de supervisão, não havendo monitoramento ade

quado na execução do programa;· 
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f) desativa�ão do Comitê Técnico Consultivo e não im-

plantação dos comitês estaduais; 

g) mudança das administraç3es estaduais, com paralisa

ç�o dos projetos em andamento para definição de novas diretrizes 

e orientação política, e dificuldades das novas equipes para com

preenderem e assumirem programas em.curso. 

4.3.4. - Manutenção e Desenvolvimento da Ensino Federat 

A atividade prioritária do ME[, em relação ao segundo 

grau, concentra-se na rede própria de escolas. Esta é representa

da por 20 escolas técnicas, 3 centros federais de educação tecno

lógica, 36 escolas agrotécnica� e, ainda, pelo Colégio Pedro II. 

Paralel?mente, as universidades federais mantêm ensino de segundo 

grau. 

O principal segmento é constituldo pela rede de escolas 

técnicas federais e centros federais de educação tecnológica, que 

representam o núcleo básico de formação profissional, com tradi-

ção e qualidade consolidadas. As escolas agrotécnicas federais 

representam o outro segmento de formação profissional, com varia

-dos graus de qualidade. 



158 

As despesas de manutenç�o e alguns investimentos nas 

unidades da rede federal de segundo grau (Colégio Pedro II, esco

las técnicas federais, CEFETs, escolas agrícolas federais e esco

las de segundo grau mantidas pelas universidades federais) atin

giram (z$ 8.784.100,00 (oito milh8es, setecentos e oitenta e qua

tro mil e cem cruzados), incluídos CzS 1.134.500,00 (um milhão e 

cento e trinta e quatro mil e quinhentos cruzados) de transferên

cias do ME[ para execução dos programas EDUTEC, PROTEC e outros, 

o que equivale a 84,0\.do total de recursos para o segundo grau.

absorvem, 

Nas escolas técnicas fe�erais, as despesas com pessoal 

aproximadamente, 81,0\ dos recursos, ficando 9,0\ para

outros custeios e 10,0\ para capital. Estes últimos constituem, 

basicamente, recursos transferidos por conta dos programas EDUTEC 

e PROTEC (Quadro IV.10). Com a implantação da isonomia salarial 

entre os docentes e funcionàrios dessas escolas e o� das univer

�idades federais, os recursos para pessoal devem ser sensivelmen

te aumentados. Nessas escolas, a relação docente/aluno se situa 

em torno de 12r1, com inexpressivas variações regionais. 

Nas escolas agrotécnicas federais, as despesas com pes

soal correspondem, somente, a 60,0\ dos recursos, ficando 19,0\

para capital e 21,0\ para outros custeios (Quadro IV.11). Como 

pertencem à administração direta, parte da aquisição de equipa-

mentos foi centralizada no MEC e transferida às escolas, não es-

tando computada na desagregação dos custos, o que elevaria a par-
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ticipaçJo dos investimentos em capital. Nestas, também estJo in

cluídas as transferências relativas aos programas EDUTEC e PRO

TEC. 

As universidades federais gastaram, com ensino de se

gundo grau, em 1987, [zS 676.600.000,00 (seiscentos e setenta e 

seis milhões e seiscentos mil cruzados). Nelas predomina o ensino 

agrícola, 

com 18,3\. 

com 67,0\ dos recursos, seguido do ensino industrial, 

O restante se distribui, igualmente, entre o setor 

terciário e o ensino polivalente. 

Hs escolas técnicas e agrotécnicas federais se encon

tram fortemente concentradas no Sudeste, especialmente em Minas 

Gerais, que possui 11 das 36 das escolas agrotécnicas; e no Rio 

de Janeiro, onde estJo sediados o CEFET/RJ e duas ETFs, absor-

vendo 43,0\ do orçamento das escolas federais de segundo grau. 

Com a criaç�o de mais 46 unidades de ensino pelo Pro

grama de Expans�o do Ensino Técnico, vinculadas às escolas técni

cas e agrotécnicas federais, e permanecendo a atual estrututa or-

çamentária, o ME( enfrentarà graves dificuldades, para a sua ma-

nutenç�o. E será difícil imaginar que os estados venham a assu

mi-Las, quando vêm mostrando clara tendência a reduzir a propor

ção de seus recursos alocados ao ensino de segundo grau. 
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4.4 Análise da Programaç3o 

O ME[ exerce função catalizadora, no que �e refere ao 

segundo grau geral, e operativa em relação ao ensino técnico. 

Procurou exercer a função catalizadora, mediante cooperação téc

nica e financeira, promovendo o debate sobre as funções do segun

do grau e a definição dos currículos, junto às universidades e 

administrações estaduais e, também, transferindo recursos. No en-

sino técnico, exerceu a função operativa na manutenção da rede 

própria de escolas técnicas e agrotécnicas e na sua ampliação pe

lo PROTE[. 

Nas atividades de manutenção da rede própria, o ME[ re

gistr.a desempenho positivo. Já na programação de desenvolvimento 

do ensino técnico apresenta dificuldades e descoordenação, espe

cialmente no Programa EDUTE[ e no PROTE[. 

Na cooperação financeira, detecta-se a inexistência de 

políticas e diretrizes, adotando-se_ a estratégia de pronto-socor

ro e ações tópicis. Isso tem como corolário a ausência de crité

rios para as transferências, que passam a obedecer ás pressões 

dos usuários e ao arbítrio dos dirigentes. Do total das transfe-

rências, apenas os recursos do EDUTE[ e do PTA (em torno de 

25,0�), constavam do planejamento local e foram resultado de pro

gramação negociada com as unidades federadas. O Quadro IV.12 mos

tra os recursos transferidos pelo ME[ aos estados, territórios, 
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municípios e instituiç8es privadas, a título de cooperação finan

ceira, englobados os diversos programas e mecanismos. 

Quadro lV.12 - Brasil: Ensino de Segundo Grau. 
Transferência de recursos do MEC por natureza da 

despesa e unidades benefioiadas.- 1987 
CzS 1.000 

Esfera de G D.Correntes Capital Total 
---------------�-----------------------------------

Territórios 
Estados e DF 
Municípios 
1. Privadas

Totais 

Fonte : QOD/MEC 

5.755 
244.623 

6.870 
143.454 

400.702 

112.149 
390.518 
234. 193
510.978

117.904 
635. 141
241.063
654.432

7,2 
38,5 
14,6 
39,7 

1.247.838 1.648.540 100,0 

ésses recursos foram transferidos para os programas de 

Apoio à Educação Básica, EOUTEC, PROTEC e subsídios diversos. 

Desses recursos, Czf 650.800.000,00 (seiscentos e cinqüenta mi

lh8es e oitocentos mil cruzados) s�o do FNOE, e complementaram a 

verba do Programa de Escolas Técnicas, dos governos locais e das 

instituições particulares, com destaque para a rede SENAI e SE-

NAC. 

Do orçamento global do HEC - Cz$ 156.800.000.000,00 

(cento e cinqüenta e seis bilhões e oitocentos milh8es de cruza

dos), o segundo grau participou com (zS 10.500.000.000,00 (dez 

bilhões e quinhentos milhões de cruzados), o que corresponde a 

6 1 71,. caindo em relaç�o a 1986, quando foi de 7,0\. No periodo 

1984/1987, a evolução dos recursos destinados ao segundo grau foi 
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de 161,0\, mas, ainda assim, não acompanhou o crescimento do or

çamento do HEC. Internamente, nos diversos subprogramas, o incre

mento não indica políticas definidas, com crescimento abaixo da 

média na formação profissional dos três setores da· economia e 

saltos bruscos no ensino polivalente e supletivo 

IV.13 e lV.14).

(ver Quadros 

Uos [zS 10.5��-000.000,00 (dez bilh8es e quinhentos mi

lhões de cruzados) a SESG administrou 1/5. Os outros 4/5 foram 

administrados pelas ETFs, universidades e FNDE. R manutenção da 

rede federal, representada pelas ETFs, EAFs e escolas mantidas 

pelas universidades federais ( excluídos os recursos transferidos 

para os programas PROTE[ e EDUTEC) consumiu 73,�\ dos recursos. 

Os 27,0% restantes correspondem aos programas PROTEC {18,8\), 

EDUTEC C 3, 3\J, PTA {2,9\), despesas administrativas, bolsas de 

estudo e transferências diversas a estados, municípios e entida

des privadas (1,4\). 

4.5 Principais Problemas e Tendências 

O principal problema que transparece da análise das 

ações do governo relativas ao segundo grau diz respeito às rela

ções inter-governamentais, especificamente a interação MEC/Siste

mas estaduais e municipais de ensino, incluindo a rede particu

lar. 
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Não estão claras as responsabilidades e não se articula 

um planejamento coerente. Para isso seria necessária uma progra

mação plurianual, de caráter estratégico, e da qual, por sua vez, 

possam derivar os pleitos anuais de recursos federais. A reparti

ção de recursos federais fica ao sabor de press8es e aç8es emer

genciais, não se revelando eficaz na sua função compensatória, 

porque não se fundamenta em planos locais de educação pública, 

nem em critérios explícitos de alocação. 

O Programa de Trabalho Anual (PTA), concebido para alo: 

car os recursos de acordo com os planos e prioridades estaduais, 

por intermédio de convênio único e global, e para evitar a dis

persão de aç8es, não foi seguido quer nos aspectos técnico-meto-

dológicos, quer nos aspectos político-administrativos. Disso re-

sultaram tranferências para projetos e programas, tanto esta-

duais, quanto municipais e da rede particular, sem articulação 

com a programação original do Estado, acarretando em atomização 

ou duplicação de ações originalmente programadas. 

Por sua vez, os estados têm dificuldades em articular

se internamente com os municípios e a rede privada e não têm cla

ra a política de repartição de recursos entre os graus de ensino. 

Enquanto permanecem graves os problemas da educação básica e é 

extremamente baixa a relação entre alunos do segundo grau e do 

ensino superior (2/1), criam-se universidades próprias, emulando 

com as federais situadas no mesmo espaço geográfico e cultural. 
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Pode-se argumentar que a reforma tributária prevista na 

nova [onstituiçlo resolveria estes conflitos. Nesse caso, o apoio• 

financeiro da União ficaria reduzido, correndo o segundo grau o 

risco de ver agravada sua situaçJo peculiar de se manter dispu

tando exíguo espaço entre o primeiro grau e o ensino superior. 

O Governo Federal tem garantido o "núcleo• mais nobre, 

e mais caro, do ensino técnico-profissional, enquanto os estados, 

por raz8es históricas, têm manifestado escassa competência técni

co-administrativa e política no setor. Por sua vez, a red� parti-

cular tem mostrado competência p�ra manter o ensino propedêutico 

para a universidade e alguns cursos da área de serviços. 

O recente movime�to estudantil e de pais, contra a "li

berdade vigiada' das anuidades escolares, mobilizou a opiniJo pú

blica em defesa da preservação da escola particular para a classe 

média, passando ao largo e ocultando o problema de fundo, que é a 

qualidade do ensino ministrado na escola pública, reservada às 

camadas 

menta. 

não afluentes, despossuidas das benesses do desenvolvi

Há indicadores de que existem vagas disponíveis nas esco-

Las públicas de segundo grau. Enquanto isso, são registrados ca-

SOS de famílias pobres que fazem sacrifícios para manter os fi-

Lhos na escola particular. O ME[ recebe forte pressão por bolsas 

de estudo nesse nível de ensino. t mais fácil para o Estado man

ter acessível à classe média a escola particular do que atender 

ao nível qualitativo de ensino exigido por esta classe na escola 

pública. De quebra, atende aos interesses n�o proclamados dos li-
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berais conservadores �e manter a desigualdade de oportunidades 

educacionais perpetuadora da desigualdade social. 

Por último, a educação de jovens trabalhadores levanta 

a discussão das quest8es de articulaçJo de políticas entre o Mi

nistério da Educação e o do Trabalho. No entanto, essas políticas 

sequer se tangenciam no momento. 

A �iscusslo das condiç8es educativas da juventude, ape-

sar de central nos Países em desenvolvimento, permanece marginal 

em nosso País. 
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5. ENSINO SUPERIOR

5.1. Vis3o Geral do Sistema de Ensino Superior Brasi

leiro 

5.1.1 O Ensino .Superior visto em 1887 

A 

apresentou, 

situaçJo do ensino superior no Brasil, em 1987, n�o 

nas suas grandes linhas quantitativas, frontaria do 

sistema, 

trutura 

alterações de vulto ou variações significativas. A es-

consolidada ao longo das últimas décadas cristalizou um 

tipo de perfil que serve de referência para as diversas análises 

que se reproduzem no País. 

No seu interior, contudo, observam-se movimentos conti-

nuados de acomodaçJo sísmica: alteraçaes que tentam renovar al-

guns t\aços e trazer sobrevida a um sistema precocemente envelhe

cido, com sinais de franco esgotamento. 

Os diagnósticos presentes em documentos governamentais 

apresentam as características gerais do sistema, tais como pre

dominâncias do ensino privado sobre o público; dos cursos na área 

de humanidades e ciências sociais sobre os demais; de alunos ma-

triculados em turno noturno sobre os matriculados no diurno; de 

professores graduados sobre os titulados academicamente. Enfati-

zam que a característica marcante do sistema é a sua heterogenei-
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em que convivem ensino de massa - em geral de baixa quali

e ilhas de excelência, com pós-graduação e pesquisa de 

alto nível. Essa mesma análise já mereceu espaço no Relatório 

desta coordenação referente ao ano de 1986. Como a.situaç�o não 

mudou, é necessário reprisá-La. Os indicadores não sofreram al-

teração, revelando que a iniciativa privada ainda é responsável 

pela 

da 

oferta de 53,1\ dos cursos, 59,2\ da matrícula geral; 66,0\ 

oferta anual de vagas e o/4,0\ dos formados. Para oferecer 

esses quantitativos, o setor conta com apenas 42,1\ dos professo-

res. Esse último indicador 

gulamento da área privada, 

revela, sem dúvida, o grande estran

tanto pelo aspecto da alta relação 

professor/aluno (mais de 20,1), quanto pelo aspecto de formação 

acadêmica, pós-gradução stricto sensu (somente lS,01 de mestres e 

doutores). A proliferação de cursos de especialização não passa 

de �era verniz burocrático e credencialista para atender às exi-

gências dos Conselhos de Educação nos processos de autorização e 

reconhecimento de cursos. 

Já no interior do sistema, certos traços assumem novas 

conotações: o número de matrículas nas universidades já represen

ta 51,01 do total� superando as escolas isoladas. Finalmente, a 

Lei 5540/68 ganha certa dose de razão quando somente reconhece a 

universidade como modelo oficial e a escola isolada como exceção 

temporária. Duas dezenas de novas universidades particulares fo

ram a causa dessa diferença de perfil, sendo a universidade pri

vada, na sua globalidade, responsável por 40,0\ deste total. 



171 

Outro traço que recompae o interior do sistema é o 

crescifflento do setor estadual, na busca de um equilíbrio de for-

ças com o setor federal. Com efeito, o setor estadual, nestes úl-

ti mos cinco anos, acrescenta mais de 10 novas universidades (nem 

todas ainda reconhecidas pelo CFE): um co�tingente de mais 60.000 

alunos, 7.000 docentes e uma centena de cursos. Nas variáveis 

que dizem respeito à pó�-graduação, o setor estadual há muito se 

equilibrava com o federal, em número de alunos, cursos, qualifi-

caçlfo docente, situação determinada pelo exponencial das três 

grandes universidades estaduais paulistas. 

Rnalisar o crescimento do setor estadual ao nível de 

t e r c e i r o g r a u , s o b r e t u d o n a s R e g i a e s N·o r t e e No r d e s t e , o n d e s ã o 

acentuadas as carências no ensino de primeiro e segu�do graus, 

regia

outro 

exige que se tenha presente as fortes pressaes políticas 

nais que determinam a criação dessas universidades,e por 

lado, o papel desempenhado pelas universidades federais em cada 

um dos estados, assim como a política de financiamento dos dife

rentes níveis e graus de ensino. 

Outro ponto bastante polémico faz referência ao número 

global de matrícula do sistema. A partir de 1979, o sistema pos-

sui cerca de· 400.000 vagas iniciais para ingresso e, nesse mesmo 

período, efetiva 200.000 conclusaes de curso. Esse dados levam, 

à primeira vista, à conclusão de que o sistema somente gradua me-

tade daqueles que nele ingressam. A matrícula global, contudo, 

também a partir de 1979, oscila em torno de 1.400.000 estudantes. 
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Como o número global de matriculas não cai expressivamente, tem

se como hipóteses de trabalho: 1) alto percentual de alunos rea

liza dois cursos simultaneamente; 2) alto percentual volta ao 

vestibular em busca da primeira opcão, havendo, nesse caso, um 

processo de alta rotatividade, no interior do sistema, entre cur

sos e entre escolas; 3) há um índice real de evasão, tendo-se co

mo referência a ocupação das vagas iniciais. Essas conclusaes fo-

ram exlra1das 

Paulo (Ver em 

EDUSP/PlONElRA, 

de estudo especifico sobre a Universidade de São 

IRANY NOVAH MORAES, PERFIL DA UNIVERSIDADE,

1986, 152 páginas). 

Essas considerações mostram como o nosso sistema tem 

suas idiossincrasias, aproximando fenômenos contraditórios como o 

de inchação (retenção de alunos por mais de quatro anos nos di-

versqs cursos), e o de ociosidade de vagas (sobretudo �m cursos 

de segunda opção ou nos cursos de mais fácil entrada). Se não 

podemos ainda apresentar os números precisos que medem a evasão, 

a rotatividade, a inchaç:!io e a ociosidade de vagas, podemos, com 

toda certeza, afirmar a artificialidade do número global de ma-

trículas, o que dificulta sobremaneira a·política e o planejamen

to da expansão deise nível de ensino. 

A análise da evolução do comportamento do alunado nos 

últimos cinco anos aponta para uma tendência que contradiz as 

projeções da última década. Ao contrário das previsões otimistas, 

o alunado mostrou tendência declinante em seus números, configu-

rando, já se disse, uma evolução artificial. As causas que ex-
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plicam esse fenômeno são endógenas e exógenas ao sistema. A 

principal causa endógena é o gargalo da evasJo escolar no nível 

de primeiro grau; praticamente, todos os alunos que conseguem 

atravessar esse "rubic�o•, conseguem atingir o segundo e o ter-

ceiro grau. Uma politica de expansão do ensino superior tem, 

pois, que começar, necessariamente, com a expansão e com a dimi-

nuição da evasão nos níveis anteriores. As causalidades exógenas 

são difusas e das mais variadas orden5: desencanto com a carreira 

universitária; perda do valor do dioloma como garantia de emorego 

no mercado de trabalho; falta de perspectivas dos cursos frente â 

crise econômica, recess�o e desemprego; falta de condições eco-

nômicas po·r parle da clientela para pagar os próprios cursos; fim 

dos sistemas de crédito educativo e de bolsas de estudo em geral. 

A breve euforia causada pelo Plano Cruzado, que esboçou uma rea

ç�o de demanda, foi Logo sufocada pelas agruras da nova conjuntu

ra sócio-econômica instaurada. 

solicitar 

Apesar do estado de crise, o sistema privado continua � 

novas autorizações de vagas e cursos nos processos 

em tramitação junto ao [FE, haja vista a superveniência, em 1987, 

do novo Decreto, prorrogando o prazo que impede novas autoriza-

çl:les, diga-se, novas entradas de processos pleiteando cursos no-

vos. O setor privado expande-se muito mais como estratégia de 

sobrevivência, ocupando espaços vazios e cursos mais competiti

vos, do que em atençJo a pressões especificas detectadas em algum 

espaço regional. 



174 

Por outro lado, as novas demandas apresentam forte di

recionamento para áreas mais competitivas, como a da saúde (odon

tologia, psicologia, enfermagem, fisioterapia), e a da informáti-

ca, com suas variações e novas habilitações em áreas tradicio-

nais. Em 1987, as regiões de fronteira continuaram a ter o maior 

volume de autorizações, como é o caso de Mato Grosso do Sul, Mato 

Grosso e Rondônia. 

Diante da crise política e sócio-econômica que o País 

atravessa, e diante da falta· de uma postura política realista e 

explicita por parte do Ministério da Educacão, as próprias esco-

las elaboraram sua política de sobrevivência: reduzem-se extrema

mente os investimentos, que ficam para tempos futuros, a manuten-

ressente-se de economi�s internas, utiliza-se somente o es-

sencial, e até mesmo setores vitais à vida da universidade são 

fechados temporariamente. 

5.1.2 Os Números - o que retratam? 

- Evolução do Sistema

O ensino superior, no Brasil, apresentou crescimento 

rápido ao final da década de sessenta e princípios da década de 

setenta, formando um sistema de grandes proporções e de muita he-

terogeneidade. R taxa média anual de crescimento das vagas de 

1960 a 1986 ficou em 10.2\ ao ano; seguida de 11.0\ na matrícula; 
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10,6\ nas conclusaes e, apenas, 6,8\ na expansão docente.As maio

res taxas proporcionais de crescimento foram verificadas nas dé

cadas de 60 a 7� como pode ser visto nos Quadros de V.1 a V.3. 

Analisando-se as mesmas variáveis em taxas de cada dé

cada a partir de 1960, tem-se que as vagas apresentaram de 1960 a 

1970 um crescimento de 409\; as matrículas crescêram 456\; as 

conclusões, 379\ e os docentes 258\. Já na década de 70 a 80 as 

vagas apresentaram um crescimento menor, ficando em 279\, o mesmo 

ocorrendo com as demais variáveis: matrícula, 323\; conclusêles, 

348\; professores, 1741. As taxas do período de 80 a 86 revelam 

que o sistema já não suporta um crescimento tão acelerado, fican

do com 109l n2s vagas; 103\ para as matrículas; 105� para as con

clusões e 123\ para os docentes. 

Para um sistema, que, no -início da década de 60, ofer

tava apenas 35.381 vagas, chegar a 1986 com 442.314, um conjunto 

de fatores entraram em cena: desde incentivos à iniciativa priva

da até a mudança no sistema de ingresso, a par de facilidades e 

critérios menos rigorosos nas condições de expansão. As taxas 

acumuladas de crescimento de 1960 a 1986 indicam que as vagas au

mentaram 1.250\; as matriculas, 1.521\; as conclusões 1.386\ e os 

professores apenas 556\. O indicador de aumento dos docentes re-

·vela que o mesmo não acompanhou a expansão das vagas e matrícu-

las, ficando a reboque da avalanche represada ao final dos anos 

60 e no inicio de 70. Fatídicamente, a rede privadi,.de modo es-
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pecial, 

de. 

nunca mais conseguiu equil1brio em quantidade e qualida-

Os numeres absolutos da evolução do sistema e as diver

sas taxas de crescimento podem ser melhor interpretadas consul

tando-se os Quadros números V.1 a V.3 antes referidos. 

lhegamos a 1986 com um sistema de grandes proporções, 

que não consegue suportar os 1.400.000 alunos e as 442.314 vugas 

com evusão significativa ao Longo do processo de formação. A 

abordagem sequencial dos quadros seguintes permite mapear o sis

tema em seus aspectos quantitativos e qualitativos. 

O Ouadro V.4 apresenta as principais variáveis do sis

tema .de ensino superior, segundo dependência administrativa e ti

po de instituição, podendo-se, também, observar a participação 

percentual em cada caso. Apesar das universidades concentrarem 

51,0\ do alunado, a oferta de vagas continua maior na 

isoladas: 57,8\ do total. 

rede de 

As escol�s mantidas pelo Governo Federal, responsáveis, 

inclusive, pelo maior aporte de recursos públicos, detinham, em 

1986, 25,3\ dos cursos; concentravam 18,7\ das conclus8es; abri-

gavam 22,9\ do alunado; ofereciam 15,4\ das vagas e possuiam 

37,4\ do corpo docente. 

municipal. 

A menor participação continua na rede 
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O Quadro V.5 contém os mesmos dados gerais, por área de 

conhecimento, onde podemos observar que as Ciências Humanas e So

ciais Aplicadas dettm a maior participação em cursos, alunado e 

conclusões. Na rede de IES federais, o comportamento observado é 

o mesmo das demais dependências, com mõior participação da área 

de Ciências Sociais Aplicadas que, somada às Ciências Humanas, 

dettm 40,0\ do alunado. 

O Quadro V.6 apresenta a distribuição regional das 

principais variáveis do ensino superior. A Região Sudeste con� 

centra 52,0\ de 

privada (70,0t), 

todos os cursos, sendo a maioria na iniciativa 

abrigando 55,0\ da matrícula, das ouais 71,8\ 

são na área privada. Concentra, também, 61,0\ das conclusões, com 

75,8\ na área privada, além de 55,0\ dos docentes dos quais, tam-

bém, 54,6\ estão na iniciativa privada. 

O Quadro V.7 apresenta u� detalhamento maior da matri

cula por dependência administrativa, tipo .de instituição e dis

tribuição regional. A rede federal aparece com maior participa

ção na Região Nordeste: 33,5\; seguida da Sudeste com 30.2\; do 

Sul com 19,2\; do [entro-Oeste com 9,1\; e Norte com 7,8\, com-

putadas as matrículas apenas nas universidades. Já no sistema 

isolado, a presença da rede federal é pequena: apenas 1,7\ do to

tal e, deste, a maioria situa-se na Região Sudeste, com 68,8\ das 

·matrículas.
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55,2\, 

maioria 

o setor privado, por seu turno, concentra 
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sua maior 

na matricula em universidades na Região Sudeste, com 

seguida da Região Sul com 27,1\. Nas l ES isoladas, a

das matrículas (67,2\) concentra-se na Região Sudeste e, 

nesta, São Paulo é o maior expoente. 

O Ouadro V.8, como o anterior, apresenta um detalhamen-

to das conclusões por tipo de instituição, dependência adminis-

trativa e grandes regiões. Em termos de participação por depen-

ciência, a rede federal é responsável apenas por 19,3\ das conclu-

sões e a iniciativa privada por 64,2\. O que ressalta é que 

45,3l de todos os formandos provêm da inicitiva privada isolada, 

com uma concentração na Região Sudeste de 76,6\, sendo São Paulo 

o pólo de maior expressão ..

O Quadro V.9 ilustra as variáveis matrícula e conclu-

sões, por área de conhecimento, e sua distribuição pelas grandes 

regiões. Como pode ser observado, a Região Sudeste concentra a 

maior parte das matrículas em todas as áreas de conhecimento, ex

cetuando-se apenas as Ciências Agrárias, ·com apenas 39,S\, o mes-

mo valendo para �s conclusões. Em termos globais, o senso comum 

já identifica as áreas de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 

como concentradoras da grande parte do alunado e das conclusijes. 

As duas áreas juntas são responsáveis por 56,5\ da matrícula e 

56,0\ das conclusaes. 
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o sistema de ensino superior brasileiro apresenta uma 

e aparentemente contraditória: por um Lado, estrutura peculiar 

uma concentração geográfica de matrículas na Região Sudeste e, 

por outro, uma dispers�o em pequenos estabelecimentos de precária 

infra-estrutura e recursos humanos respo�sáveis por, no máximo, 

20,0\ do total de matrícula. Neste contexto, há. algumas variáveis 

que merecem destaque. �pesar da existência de mais de 120 tipos 

ou modalidades de cursos, a grande concentração de matrículas e 

conclusões ocorre em pouco mais de dez cursos, dentre os quais, 

pela ordem, destacam-se: Pedagogia, Direito, Administração, Enge

nharia, Letras, Ciências-licenciatura, Ciências Contábeis, Psico-

logia, Ci1ncias Econômicas e Educação Fisica. Nestes dez cursos 

estão mais de 53,0l das conclusões e 48,1\ das matrículas gerais. 

Se ampliarmos esse universo, acrescentando os cursos, pela se-

qüência, 

História 

de Medicina, Odontologia, Estudos Sociais, Enfermagem, 

e Educação Artistica, tem-se mais de 78,2\ das conclu-

s8es e a maioria das matrículas. Assim, qualquer programa, es-

tratégia ou medida corretiva, ação avaliativa, etc, requer, corno 

pré-requisito, o conhecimento desta peculiaridade do sistema. R 

título de ilustração, o curso de Pedagogia é responsável por 

11,2\ de todos os graduados que, somando-se aos 9,3\ de Direito, 

configuram um quinto de todo o alunado. Nos quatro primeiros 

cursos indicados acima concentram-se 36,0l das conclusões no Bra

sil . 
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180 

oferecem informações sobre 

oferta e demanda, por natureza da instituiçao, segundo regiões e 

dependência administrativa. Em virtude do sistema de vestibular 

adotado no Brasil,causa alguma distorção avaliar a relevância 

das inscrições, pois as datas de realizacão dos exames não coin-

cidem no sistema federal, estadual e particular. A duplicidade 

de candidaturas escamoteia o quadro real de procura pelo ensino 

superior no Brasil; não obstante, os dados apresentados ilus-

tram e configuram o comportamento de oferta e procura nas re-

giões; saliente-se, contudo, que a maior procura é pela universi-

dade em si e, nesta, pelas federais, dada a gratuidade do ensi-

no. 

Em termos de Brasil, considerando-se os números totais, 

constata-se que a relação foi de apenas 3,92 candidatos por vaga. 

Já na esfera federal esta relação é maior, subindo para 6,95; na 

estadual ficou em 6,05; na particular, 3,11, e na municipal, 

2,37. 

polêmica 

fraude 

dessas 

trumento 

A situação do vestibular no País foi alvo de acirrada 

ao final de 1987, com a constatação de tentativa de 

nas provas. A imprensa abriu grande espaço para o relato 

tentativas, mas pouco reservou para a discussão do ins-

e da maneira como ele vem sendo usado. Criticou-se so-

bejamente o sistema de vestibular, levantando-se diversas alter-



181 

dentre as quais sobressai a de avaliação ao longo dos nativas, 

estudos de segundo grau. Porém, entendidos na área alertam para 

o fato de que o problema não está no instrumento em si, mas em

seus modus operandi. Salientam que ele seleciona apenas os d� no-

ta mais alta e mais baixa, deixando o g�upo intermediário sem

discriminac;/lo. Por outro lado, os exames não apresentam uma co-

bertura do conhecimento.ao nível de segundo grau, restringindo-

se,em algumas áreas, a um ponto, como, por exemplo, na prova de 

matemática, à questão das funções. A elaboraração de matriz de 

conhecimentos básicos de segundo grau, sobre a qual as oravas te-

riam de ser representativas, surge,também, 

tivas. 

como uma das alterna-

O certo é que a polêmica que ocupou os jornais e adiou 

vestibulares nas IES federais não é independente da situação de 

crise moral que o País atravessa. Rssim, o que aconteceu nos 

exames vestibulares reflete, ainda que palidamente, a situação 

crítica enfrentada pelo País. 

- Pôs-Graduação

O Quadro V.12 apresenta as principais variáveis refe-

rentes ao iistema de Pôs-Graduação strictu sensu,( mestrado e

doutorado), por dependência administrativa e tipo de instituição. 

Há, no Brasil, 1.185 Programas de Pós-Graduação, sendo 

831 de mestrado e 354 de doutorado, com uma matrícula global de 
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39.478 alunos, dos quais 80,3\ estão nos mestrados e 19,7\ nos 

doutorados. Em termos de dependência administrativa, as IES fe-

derais são responsáveis por 50,0\ do alunado dos Mestrados e

30,0\ dos Doutorados. R esfera estadual é responsável por 61,0\ 

dos Doutorados, cabendo ao sistema estadual de São Paulo a maior 

participaç�o. Em termos de distribuição regional, observa-se a

tendência concentradora da região mais desenvolvida - a Sudeste -

com 60,0\ dos mestrandos e 94,6\ dos doutorandos. A maioria dos 

programas, como se observa no Quadro V.12, ocorre dentro das uni

versidades. 

alunado 

mento. 

Humanas 

O Quadro V.13 complementa o anterior, apresentando o 

por nivel de curso, distribuído pelas áreas de conheci-

A maior concentracJo de alunado está na área de Ciências 

e Sociais, com 28,0\, sendo que o Programa de Mestrado 

concentrQ 29,7\ dos alunos nesta área. Seguem-se, na ordem, as 

áreas de profissões sociais, engenharias, saúde, ciências exatas 

e da terra, ciências biológicas, profissões agroindustriais e ar

tes. 

Com relação aos alunos titulados, o maior número é pro-

veniente também das ciências humanas, com 22,1\, seguidas das 

ciências exatas e da terra, com 16,2\, das engenharias, com 14,0\ 

e das profissões da saúde, também com 14,0\. Na seqüência, temos 

as profissões agroindustriais e ciências biológicas, ficando as 

profissões sociais e artes com a menor participação no montante 
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de alunos titulados. Em termos globais, 83,0\ do alunado titula-

do é formado por mestres e apenas 18,0\ por doutores. 

A avaliação efetuada em 1986 permite uma comparação, 

com o ano base 1979, dos Programas de M�strado e Doutorado por 

área de conhecimento. Observa-se que o número de programas com 

classificação 

rado, em 62,0i. 

"A" aumen�ou, nos mestrados, em 54,7\ e, no douto

Já os Programas de Mestrado classificados na ca-

tegoria '8' aumentaram, 

do o índice é de 108,7\. 

no período, 40,0\, enquanto no doutora-

Este aumento na qualificação torna-se 

bastante expressivo na análise do comportamento geral do sistema, 

pois significa o avanço qualitativo da oós-graduação e sua conso

lidação. Grande parte deste avanço dev� ser creditado á CAPES que 

desenvolveu, ao longo da última década, uma metodologia de ava-

hoje suficientemente testada e consolidada como instru-

mento indispensável para sinalizar e detectar as potencialidades 

dos diferentes programas. 

Os Quadros V.14 a V.17 apresentam, por area de conheci

mento, a situação, em 1979 e 1986, dos resultados da avaliação em 

termos absolutos e em termos percentuais. 

- Os efetivos docentes

O descompasso entre o crescimento da oferta de vagas e 

matrículas e o número dos efetivos docentes ó mencionado neste 

relatório. Ilustrando o fenômeno o Quadro V.18 mostra a evolução 
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no periodo compreendido entre 1974 e 1987. Atesta um crescimento 

global de 46,7\ nas funções docentes, passando, em números abso-

lutos, de 64.479 para 120.818 funções, com uma taxa média geomé

trica de crescimento anual de 4,�S\, como revela mais especifi

camente o Ouadro V.19. 

� situaç3o docente é uma caixa de segredos, pois nJo há 

estudos que analisem sua composiç3o, suas características, as su-

oerposiçê!es 

das IES. 

e o real efetivo físico que atua no universo global 

Ourante muito tempo, predominaram as discussões a res

peito das qualidade do ensino e sua relação com a variável "titu-

docente•. Pressupunha-se que um professor bem-formado se-

ri a condiç3o fundamental para que a relaç3o ensino-aprendizagem 

se realizas�em a contento. i:ls experiências, contudo, com o Plano 

?nstitucional de Capacitaç�o Docente e os Planos "!acionais de 

Pós-Graduaç3o I e II, indicaram que o problema era mais amplo e 

complicado, uma vez que a equaç�o inclui a disponibilidade de bi-

bliotecas 

dologias 

e equipamentos; o estudo e a elaboração de novas meto

de ensino; a existência de infra-estrutura adequada e a 

disponibilidade de tempo dos docentes, ou seja o regime de traba-

Lho. Esta constatação fez surgir inúmeras ações com o fim de co-

brir o universo desses problemas, principalmente no subsistema 

das IES federais. 
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Entretanto, as ações de maior impacto foram, sem dúvi-

da, os Planos Nacionais de Pós-Graduação. Em dez anos, período 

em que o número de postos docentes foi duplicado nas IES públi-

cas, o número de mestres e doutores quintuplicou, enquanto o nú-

mero de docentes em regime de tempo inte9ral multiplicou-se por 

4,5. Nas IES privadas, ao contrârio, a situação pouco se alterou 

no tocante ê titulação .• Com a enorme expansão deste segmento, o 

número de funções docentes ocupadas por mestres e doutores quin-

tuplicou, porém, passando de um efetivo muito reduzido para uma 

proporção ainda pequena: perto de 26,0\, apenas. De qualquer mo-

do, corno apresenta o Quadro V.20, a situação das funções docentes 

por dependência administrativa e regime de trabalho e titulação, 

em 1987, revela que a grande concentração delas nos níveis maio

res de qualificação se concentra nas IES públicas. 

Mesmo sem o aprofundamento da questão, o Ouadro V.21 

permite fazer uma varredura da distribuição regional das funções 

docentes por qualificação, regime de trabalho e dependência admi

nistrativa, ensejando, inclusive, comparações com outras informa

ções de matrícula e oferta já mencionadas neste documento. 

Da mesma forma, fica evidente que, na variâvel docente, 

repousa ainda grande parte das interrogações do sistema de ensino 

superior. Não há um cadastro confiâvel. Não hâ controle das su-

perposições docentes, principalmente no subsistema privado. A 

expansão de vagas e cursos parece apontar para um formalismo que 

causa apreensão, uma vez que permite uma prâtica perigosa: docen-
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tes que autorizam a utilização de seus nomes como mero passaporte 

para a criação de novos cursos. Ocorre, com freqüência - não hã· 

supervisão que cubra o universo das IES - que não existem compro-

missas efetivos e reais de assumir as novas funç�es e, às vezes, 

podem os professores até ignorar que seus nomes estejam sendo 

usados para compor quadros de novas Instituiçaes. Isto pode ex-

plicar, em parte, os improvisos freqüentes, as mudanças constan-

tes de ouadros docentes em novas instituições e o surgimento de 

cursos de especialização sem controle mínimo de qualidade. Tra-

ta-se, em muitos casos, como· já foi dito, de um expediente que, 

simplesmente, passa um verniz na �ituação e, com o aparente cum-

primento das formalidades legais, consegue satisfazer, burocrati-

camente, os reouisitos de acesso ao magistério superior. Isso, 

contudo, não invalida o esforço de qualificação pois alguma coisa 

sempre sobra para melhor. 

Por outro Lado, é possível - sô uma pesquisa pode con-

firmar a suspeita - que grande parte dos mestres e doutores que 

aparecem nas l�S privadas não universitárias sejam professores de 

IES públicas em regime de não dedicação exclusiva. Isto aconte-

ce, principalmente, em grandes centros urbanos onde se concentram 

os maiores efetivos de matrículas privadas. Para o sistema pri-

vado é um reforço positivo, porém, suas implicações em termos de 

tempo/dedicação sô uma análise mais aprofundada poderá 

Contudo, muitas experiências inovadoras têm surgido do 

das IES privadas aos professores de IES públicas. 

avaliar. 

recurso 
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Em conclusão, o que se constata é que o professor con

tinua a ser, nas pesquisas, um ilustre desconhecido: não sabemos 

quanto são; onde e em que condiçaes trabalham; qual seu nível de 

remuneração, etc. O que se sabe é que o problema, dada a sua 

significaçio, deve ser atacado com urgência para evitar a cumpli

cidade omissória com o embaralhamento atual. 

5.2. Oiretrizes Políticas para Ação Programada 

5.2.1 O diagnóstico geral 

O Ministério da Educação tornou público documento inti-

tulado "Diretrizes para Ação Programada - 1987 - 1991', em que 

procura, inicialmente, traçar um panorama do ensino superior. Em 

resumo, são estes seus pontos: 

o ensino superior experimentou, nos últimos vinte 

anos, notável expansão; 

no ultimo qüinqüênio, apresentou taxa de crescimento 

negativa; 

o Brasil continua em posição desfavorável em relação

ao atendimento à demanda social por formação profissional; 
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a expansão 'desordenada" criou sérias distorçaes: me-

nos de dez por cento dos estabelecimentos são universidades; a

participação governamental na oferta de matrículas é pequena; o 

ensino público sofre de escassez crônica de recursos, enquanto o 

sistema particular vem sendo prejudicado por 'esquemas irrealis-

tas de preços de seus serviços"; 

este conjunto de problemas traz como reflexo a cres

cente queda da qualidade do ensino, tanto nos cursos de graduaçJo 

como na pbs-graduaçJo". 

Com relacão à pós-graduacão e à pesquisa, o diagnóstico 

do ME( coloca que "persistem problemas estruturais que tãm difi-

cultado o processo de institucionalização da pesquisa e da pós-

graduaç�o nas universidades brasileiras, dentre os quais est�o a 

diversidade de formas de financiamento e a falta de articulação 

êntre as diferentes fontes, o que tem acarretado a �nstabilidade 

dos grupos-de pesquisa, repercutindo na implementaçJo de uma po

lítica de cilniia e tecnologia como um todo". 

5.2.2 Objetivos programáticos 

Dois s�o os objetivos programáticos na área: 

I) "avaliar o estado atual de desenvolvimento do ensino

superior no País e projetar sua expans�o para o futuro próximo, 

buscando-se desenhar um novo perfil em termos de formação profis-
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ciência 
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e capacitação científica, de acordo com padrões de e f i -

e de eficácia, compatíveis com as expectativas de avanço 

da sociedade". 

Este objetivo é traduzido em algumas premissas de in-

tenções, quais sejam: 

tar-se, 

o sistema de ensino superior brasileiro deverá ajus

ao longo dos próximos anos, às demandas sociais por for-

mação profissional, desenvolvimento científico e tecnológico e 

elevação dos níveis de escolaridade· da população. 

A f9rmação de u�a consciência critica, voltada para o 

desenvol\:'imento econômico e social, e a realização de um esforço 

amplo, visando à redução dos níveis de dependência tecnológica em 

áreas 

cenário 

estratégicas, deverão marcar a presença da universidade no 

em que se desenvolvem as atividades de ensino e, princi-

palmente, na própria sociedade. 

Nesse sentido, será indispensável a restauração da 

dignidade da função social da educação e do prest1gio dos estabe-

lecimentos de ensino e dos profissionais que neles exercem as 

suas atividades. 

A expansão necessária deverá ser promovida com ganho 

significativo de qualidade e razoável progresso na linha de demo-

cratização do acesso às oportunidades de estudo. A universidade 
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pública deverá ter restaurada sua presença no sistema, como eixo 

dominante de reflexão e impuls:io dos processos de formação e de 

pesquisa· científica e desenvolvimento tecnológico. resguardo 

da pluralidade de iniciativas no setor deverá determinar as l i -

nhas de expansão e de melhoria dos padrões de desempenho no inte

rior do sistema e nas suas relações com a sociedade como um todo. 

íl autonomia universitaria deverá avançar tanto em 

termos de c�nceito como de prática cotidiana, sem prejuízo de ba-

Lizamento determinado pe�a própria sociedade. Nesse sentido, 

incorporaç�o de amplos esquemas de avaliação deverá ser entendida 

como prática igualmente privilegiada, fazendo contraponto com o 

exercício responsável da autonomia. 

A diversificação das oportunidades de aprendi�ado, o 

desenvolvimento cultural e científico e a formação profissional 

deverão nortear a expansão da oferta de oportunidade, aproximando 

o ensino e a pesquisa das reais demandas sociais e dos requeri-

mentes do setor produtivo.• 

Consolidar e melhorar o desempenho dos cursos de 

pós-graduaç:io, integrando-os no sistema de ciência e tecnologia, 

e institucionalizando a pesquisa nas universidades. 
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Estas orientações resultam do reconhecimento da impor-

tància da pós-graduaç�o para o avanço da pesquisa no Pais, com 

reflexos no esforço de intercâmbio com o setor produtivo e com os 

outros 

quisa 

graus de ensino do sistema educacional. O avanço da pes-

científica e tecnológica deverá, portanto, encontrar, na 

universidade brasileira, e em especial na pós-graduação, seu 

crescente pólo de atração. As pesquisas serão desenvolvidas com 

a liberdade que lhes assegura o regime democrático' e estarão pau

tadas por critérios vinculados prioritariamente ao desenvolvimen

to nacional, ao avanço da nossa cultura e à preservação da sobe: 

rania do País, tendo presente a gravidade dos problemas sociais 

que enfrenta e a busca de propostas de soluções alternativas. 

5.2.3 Principais linhas de ação 

As linhas de aç�o de�orrentes dos objetivos programãti

cos são. transcritas a seguir, e anatisadas operacionalmente lendo 

em vista a programação em curso. 

- Ampliação das oportunidades de acesso a novos e dife-

rentes segmentos de demanda, mediante oferta de alternativas de 

admissão para clientelas não tradicionais, diversificação das 

carreiras e flexibilidade nas exigências para permanência no pro-

cesso. Neste caso, abre-se caminho, de um lado, para a expansão 

·ordenada da matrícula (admitindo-se o ingresso de novos segmentos

da população, independentemente da sua origem econômica e social,

faixa etária, nível anterior de formaç�o ou tempo decorrido a 
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partir desta, e grau de experiência no exercicio de atividades 

profissionais). De outro lado, criam-se novas alternativas de 

formação profissional e habilitaçJo técnica (em especial tendo em 

vista o atendimento a situações peculiares do desenvolvimento lo-

cal e regional). Neste último caso, estimula-se a de 

carreiras pos-secundarias, de preparação de tecnológos com forma-

ção c1ent1fica ou de modalidades do tipo ensino a distãncia, em 

regime de tutoramento ou parcelado, e outros. 

Adequação da oíe�ta de oportunidades às reais neces-

sidades locais e regionais, consi�erando o mercado de trabalho, 

sem prejuízo da formação de interesse nacional. Podem contribuir, 

para isso, a avaliação institucional; o desenvolvimento de estu-

dos e pesquisas relativos �. problemática educacional e sócio-eco-

nômica de cada meio; e o desenho de novos cenários prospectivos, 

visando a eficácia do ensino da pesquisa e da extensão. 

- Melhoria das condições infra e supra-estruturais para

a manutenção de niveis minimos de qualidade do ensino e, princi

palmente,de desémpenho da função social dos estabelecimentos de 

ensino superior, o que pode ser atingido por intermédio da corre

ção das defasagens acumuladas na relação entre o orçamento de 

pessoal e o de custeio das universidades federais; da abertura de 

novos programas de apoio à incorporação de métodos avaliativos em 

instituições de ensino e em outros organismos, cujos objetivos ou 

finalidades tenham a ver com a qualidade do ensino ou do exerci-

cio profissional. Serão implementados programas de apoio à recu-

criação 
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peração do patrimônio físico e-pedagógico das instituições fede

rais de ensino e, finalmente, será promovido o aprimoramento da 

gestão dos hospitais de ensino. 

5.3 Ação Programada: Execução Financeira 

5.3.1 Gastos Gerais do Ensino Superior por Subpro-

grama 

o ME[ 

156.895.979.000,00 

teve, em 1987, · uma despesa geral de [zS 

(cento e cinquenta e seis bilhões, oitocentos 

e ·noventa e clnco milhões·e novecentos e setenta e nove mil cru-

zados) �os quais o Programa 044 "Ensino Superior" obteve [z$ 

89.554.841.000,00 (oitenta e nove bilhões, quinhent�s e cinquenta 

e quatro milhões e oitocentos e quarenta e um mil cruzados). Do 

montante aplicado ao ensino superior, 87,8\ tiveram como fonte o 

Tesouro e, deste, 74,6\ foram do Tesouro Ordinário e 25,2\ do Te-

souro Vinculado. Do total das despesas, 12,2l ficaram para ou-

tras fontes. A distribuição das despesas por origem dos recursos 

por subprograma pode ser observada no Ouadro V.22. 

A participação do Programa 044 "Ensino Superior' no ME[ 

ficou, em 1987, em torno de 57,0\ em termos de despesas, sem con-

tar, obviamente, os recursos despendidos com o subprograma do 

"PASEP" e dos 'Inativos e Pensionistas'. 
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Para uma analise do comportamento das despesas do ME[ 

com o Programa 044 "Ensino Superior' apresentamos os Ouadros V.23 

e V.24,. referentes ao quadriênio 1984/1987, em valores correntes 

e atualizados de 1�87. Em termos reais, o volume de receitas e

despesas cresceu, de 1984 para 1985, em 30,0\, de 1985 para 1986, 

em 56,0\ e, de 1984 para 1987, em 110,0\ reais. 

todos 05 anos observados, alguns subprogramas con-

centram a maioria das despesas, a saber: o Subprograma 205 "Ensi

no de Graduação" foi con�emplado, em 1984, com 73,1\; em 1985, 

72,6\; em 1986, com 65,7\ e, em 1987, com 70,4\ dos recursos do 

"Programa 044'. Este subprograma compreende projetos de coordena

ção e manutenção dos serviços administrativos, coordenação e ma

nutenção do ensino de graduação, manutenção do acervo bibliog�á

fico. Em relação a 1984, tinha, em 1987, crescido 102,�\ (ver 

Quadro V.25). 

o segundo subprograma de maior volume de recursos é o 

da "Assistência Médica e Sanitária", que absorveu, em 1987, cerca 

de 9,7\ dos recursos totais. Já de 1984 a 1987 ele cresceu cerca 

de 95,0� reais. O subprograma compreende atividades Ligadas à 

manutenção dos hospitais universitários, construção e reparo de

outros e manuten�3o de alguns convênios por parte de instituiç�es 

que ainda não dispõem de hospitais próprios. A questão dos hos

pitais universitários, apesar do esforço isolado de alguns técni

cos, e de existir, na Secretaria da Educação Superior, uma comis

são de especialistas na área do Ensino Médico, ainda não mereceu 
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estudo aprofundado e conseqüente adoçJo de medidas alternativas 

para resolver os crônicos problemas de estrangulamento e/ou su

perposição. Se a critica indica a baixd qualidade do.ensino mé

dico, inclusive em escolas fed�rais, é inadiável que se analisem 

causas, conseqüências, desempenho-e estruturas deste problema. 

Relatórios de situação são meros sinalizadores para a formulação 

de políticas para o setor. 

O terceiro subprograma em volume de recursos, em 1987, 

foi o do "Campus Universitário" com 5,6i dos recursos. Compreen-

de atividades contratadas pelas IFES e administradas sobretudo 

com assistência técnica do CEDATE. Os recursos sJo destinados á 

construção, c9nsolidação � reparo dos campi universitários, in-

cluindo-se, também, atividades e projetos de urbaniz�ção e infra-

estrutura. Este subprograma apresentou um incremento, de 1984 a 

1987, de 146\ reais, significando que a política governamental de 

dotar as universidades de infra-estrutura adequada para a melho

ria da qualidade do ensino e da pesquisa vem sendo implementada e 

consolidada. Como se pode observar no Ouadro V.26, os recursos 

para o subprograma são, em menor percentual, do Tesouro Ordina

rio, sendo maior no Vinculado - Acordo MEC-810 - e na contratação 

da contrapartida pelo FAS/CEF. 

A alocação de recursos aos campi universitários para 

recuperação da capacidade instalada obteve, em 1987, da Secreta

ria Geral do ME[, recursos da ordem de [z$ 1.457.000.000,00 (um 

bilhão, quatrocentos e cinquenta e sete milh8es de cruzados), me-
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namental. 

O quarto subprograma, com 4,1\ dos recursos, é o de 

Bolsas de Estudo, que apresentou, em 1987, crescimento expressivo 

com a nova polltica de formação de recursos humanos coordenada 

pela CHPES. Efetivamente, o volume de bolsas de estudo, tanto 

para o Pais como para o exterior, aumentou de forma significati-

Vd. Em termos reais, o subprograma obteve, em 1986, apenas [zS 

104.000.0U0,00 lcento e quatro milhões de cruzados) e, em 1987, 

[z� 3.686.953.000,00 (três bilhões, seiscentos e oitenta e oito 

milhões e nov�centos e cinquenta e três mil cruzados). Este au-

menta significa a retomada dos investimentos na área de formação 

de recursos humanos, visando corrigir o déficit, verificado nos 

estudos da CAPES e CNPq, com relação ãs necessidad•s par� o de-

senvolvimento científico e teénológico. 

D Subprograma 031 "Assistência Financeira" ficou em 

quinto lugar com 3,4\ dos recursos. Compreende ações nas IES fe-

derais ligadas a recuperação de instalações e equipamentos, vi-

sanda a melhoria ao ensino. ílbrange, também, apoio a projetos de 

desenvolvimento educacional de IES não-federais com recursos re

passados pelo FNDE. 

Os subprogramas 054 "Pesquisa Fundamental" e 055 "Pes

quisa Aplicada" ficaram com 3,0\ dos recursos no exer�ício. Tra

ta-se do apoio a .atividades ligadas à coordenação e manutenção da 
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pesquisa, com vistas a assegurar a implementação de açaes e de 

meios que concorram para o fomento da pesquisa, na busca da me-

lhoria do ensino. 

O Subprograma 206 "Ensino de Pós-Graduação" ficou com 

apenas 2,7\ dos recursos para projetos e atividades ligadas à ma

nutenç�o e fomento do subsistema nacional de pós-graduação, a 

cargo da Coordenaç�o de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe

rior - CAPES. 

Os demais subprogramas podem ser visualizados no Quadro 

V.26, c·om os respectivos montantes de recursos aplicados.

A evoluç�o ouadrienal dos recursos apli�ados no Progra

ma 044 "Ensino Superior" aparece nos Quadros V.23 ·e V.24 na ana

lise antes referida. 

Por outro lado, o Quadro V.24, também refer·ido, apre-

senta as despesas realizadas pelo MEC, segundo os princioais sub

programas do Programa 044, em CzS milhões de 1387, o que possibi-

lita uma comparação dos valores reais que foram despendidos, ano 

a ano, desde 1984, com o ensino superior e seu crescimento. Já o 

Quadro V.23 apresenta as mesmas informações em valores correntes 

para o quadriênio 84-87, ilustrando, como nos anteriore�. a si -

tuação de alocaç�o de recursos por subprograma. 
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Para visualizar melhor a distribuiçJo das despesas rea

lizadas por subprograma no nível do ME[ e por órgão é apresentado 

o Quadr� V.27 com os recursos alocados às IES, supervisionado por

subprograma, no valor de CzS 80.598.475.000,00 (oitenta bilhões, 

quinhentos e noventa e oito milhões e quatrocentos e setenta e 

cinco mil cruzados); da Secretaria Geral para recuperação dos 

camp1 das lES federais no valor de CzS 1.457.628.000,00 (um bi-

lhao, quatrocentos e c1nqü�nta e sete milhões e seiscentos e vin

te e oito mil cruzados); recursos liberados pelo FNDE, Secretaria 

da Educaç�o Superior: C�DRTE, CAPES e os gastos com inativos e 

pensionistas que, embora n�o façam parte do Programa 044, são 

despesas afetas às IES Supervisionadas. 

Pelo que se depreende do qua�ro antes referido, o vo�u

me principal dos recursos são orçamentados diretamente n�s orça

�entos das IES supe�visionadas, ficando a administração direta 

com percentual pouco significativo de recursos para administrar, 

exceção feita á CAPES em seu Programa de Bolsas de Estudo. 

5.3.2 Despesas com as lnstituicões Federais de Ensi

no Superior.Súpervisionadas pelo ME[. 

As despesas realizadas pelas IFES, segundo os subpro

gramas do Programa 044, estão traduzidas no Quadro V.26. O sub

programa que absorveu o maior volume de recursos é o referente ao 

Ensino de Graduação, com 76,01 dos recursos, seguido do"Subpro-
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Universitário" com 6,81, e do de 'Pós-Graduaçdo' com 2,7\ das 

despesas. Ainda dentro do rn�smo quadro, aparecem os Subprogramas 

495 e 494, referentes ao PASEP e aos inativos e pensionistas, 

que, embora n�o façam parte do Progr�ma 044 "Ensino Superior', 

representam despesas com as quais as iFES arcam todos os anos, 

tendo, inclusive, aparecido no Orçamento individualizado de 1987. 

Somando-se ao total os subprogramas referidos, a,despesa total 

das IFES sobe para CzS 86.130.944.000,00 (oitenta e seis bi-

lhaes, cento e trinta milhões e novecentos e quarenta e quatró 

mil cruzados), significando um acréscimo de 6,1\. 

Nos Programas 054 "Pesquisa Fundamental" e 055 "Pesqui

sa Aplicada" foram investidos, em 1987, cerca de 3,4\ dos recur

sos orçamentários das IFES, o que importou num montante de Czt 

2.710.356.000,00 (dois bilhões� setecentos e dez milhões e tre-

zentos e cinquenta e seis mil cruzadnsl. 

Algumas instituições federais de ensino superior, prin

cipalmente as universidades, possuem escolas de primeiro e segun-

do graus, o que lhes eleva o dispêndio global. Desta forma, o 

Quadro 28 apresenta uma despesa total das IFES no valor de [z$ 

94.539.539.000,00 (noventa e quatro bilhões, quinhentos e trinta 

e nove milhões e quinhentos e trinta e nove mil cruzados) dos 

·quais 61,0\ s�o verbas do Tesouro Ordinário e 21,4\ do Tesouro

Vinculado.

199 
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Como no quadro anterior, a despesa com ensino superior 

representa 85,2\ da despesa total das IFES. O maior volume de· 

dispêndios no ensino superior das IFES é representado pelo encar-

go com pessoal, que consome 79,4\ dos recursos. O pessoal docen-

te representa 53,0\ destes gastos e o pessoal administrativo 

47,0\. As despesas de capital somam 9,0\ e as outras despesas 

correntes e outros custeias custaram 10,2\, ficando as 

réncias com apenas 1,5\ 

transfe-

O que chama a atenç�o no qu�dro é o volume representado 

pelos gastos com pessoal adminis·trativo, que no total fica com 

37,7\, enquanto o pessoal docente representa apenas 41,7\. 

Pesquisa realizad.a pelo [RUB indica que as IES Federais 

ofereciam, em 1987, 1.019 cursos com 63.998 vagas. A matricula 

na graduação estava em 319.460 alunos. Já os formados em 1985 

�ornaram 43.760 conclusões, o que significa uma prod�tividade mé

dia de 69,0\, comparando-se as entradas anuais. Na área de pós-

graduação, 

doutorado. 

as' IES federais somaram 17.135 alunos em mestrado e 

Todos estes dado� aparecem no Quadro V.29, que apre-

senta, ainda, a capacidade instalada das instituições, além de um 

conjunto de relações a serem comentadas. 

A capacidade instalada apresenta 5.245.759m2 de área 

construídõ, o que significa uma média de 15,58m2 por aluno, i n-

cluindo-se graduação e pós-graduação. 
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A despesa média por aluno foi , em 1987, 
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de [zS

(duzentos e trinta e nove mil cruzados quatrocentos e 

cinquenta cruzados), podendo-se observar a grande variaç3o nesta 

relaç3o no conjunto geral das IFES. Para ajustar melhor a relação 

desta despesa, outras foram efetuadas. qssim, a despesa média 

aluno/ano pelo subprograma de graduação indicou um total de [z$ 

191.540,00 (cento e noventa e um mil, quinhentos e quarenta cru

zados) por aluno. Já a despesa média aluno/gast6s com pessoal 

docente apresenta um total de [zS 99.820,00 {noventa e nove mil, 

oitocentos e vinte cruzados), observando-se uma grande variaçã� 

desta média entre as IES. A mesma relaçilo, tomando-se· os gastos 

com pessoal administrativo, totaliza CzS 90.í90,00 (noventa mil, 

cento e noventa cruzados) por aluno/ano. 

A relação aluno/professor foi, em 1987, de 7,03 alunos 

por professor. Contudo, se ajustarmos os docentes, reduzindo-os 

todos �o regime de 40 horas, esta r�lação se eleva a 9,03 alunos 

por professor. Como nào há estudos mais aprofundados a respeito, 

o quadro indicado permite fazer algumas comparações �teis, ainda

que dotadas das precariedades e reservas necessárias para que não 

se caia na generalização das afirmações imperativas. 

Para que se visualize o comportamento das IES federais 

ao nivel regional, é apresentado o Quadro V.30 com as mesmas va-

riáveis do anterior, agora distribuídas pelas grandes regiões. 

Algumas inferências são possíveis a partir deste agrupamento, 

constatando-se a capacidade instalada versus alunado, docentes e 
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despesa total, por pessoal docente, administrativo, além da rela

ção aluno/professor total e professor/quarenta horas. 

cebeu, 

bilhões, 

5.3.3 Participação das IES Não Federais nas Despesas da 

União com o Ensino Superior 

O ensino superior estadual, municipal e particular re-

em 1987, do Governo Federal, CzS 2.568.993.000,00 (dois 

quinhentos e sessenta e oito milhões, novecentos e no-

venta e três mil cruzados), eQuivàlendo a 2,91 do total da despe

sa federal com ensino superior. 

O Quadro V.31 apresenta o montante de recursos distri

buídos por instituição e órgão de origem dos recursos com respec

tivos percentuais. 

Ji o Quadro V.32 detalha esses recursos, por subprogra

ma e participáção percentual de cada IES não federal. Aparecem, 

no quadro, apenas aqueles subprogramas que tiveram recursos alo-

cados a algum tipo de IES não federal. Para efeitos de compara-

c�o. os subprogramas indicam também os recursos Liberados para as 

IES federais. 
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Quadro V. 31 Brasil: Ensino Superior 
Par ticip aç~o das lES N~o Federais nas Despesas Realiza

das pe lo ME( em Subprogramas, por órgão s -1987 

------------------------------------------------------------
1 . FU NDO NACIONAL DE DESE NVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE 

031- Dese nvo lvimento de Métodos e Técnicas Educa cionais 
[z S milhaes \ 

. Federal 

. Es t adual 

.Municipal 

.Particular 
T O T A L 

356. 722 
97 . 347 

134. 705 
869. 161 

1 .457.935 

24,4 
6,8 
9,2 

59,6 
100,0 

2. COORDENAÇÃO OE APERFEIÇOAMENTO OE NIVEL SUPERIOR-CAPES 

206-Apoio Ins t itucional aos Programas de Pós-Graduação 

.Fe deral 

.Estadu.al 

.Particular 
T O T A L 

162.407 
66 . 084 
59.799 

288.300 

3. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO SUPER I OR - SESU 

205- No va Un i versi da de 

.Federal 

.Estadual 

.Municipal 

.Particular 
T O T A L 

205- Apoio às IES Não-Federais 

. Estadual 

.Municipal 

.Particular 
T O T A L 

288.613 
27.177 
9. 125 

S5.085 
380.000 

70 .000 
26.000 

1.094.000 
1.190.000 

56,3 
23,0 
20,7 

100, 0 

76,0 
7, 1 
1, 9 

15,0 
100,0 

5,8 
2,2 

92,0 
100 ,0 

2 05-Programa Integ rado de Desenvolvimento do Ens. SuoerLor
p lüES . 

. Federal 

. Pa rt icu l ar 
T O T A L 

82.200 
6 0. 5 ~0 

142 . 7 0 0 

57 , 6 
42,4 

100 ,0 

------------------------------------------------------------
T O T A L G E R A L 3.458.935 

------------------------------------------------------------FONTE: HEC/SOF/QOD - Posiç~o Final 1987 
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a) As IES Privadas

O ensino superior privado foi beneficiado, em 1987, com 

um montante de CzS 2.138.545.000,00 (dois bilh6es, cento e trinta 

e oito miLhaes e quinhentos e quarenta e cinco mil cruzados) as

sim dist�ibuídos por subprograma: 

031-0esenvolvimento de Métodos e Técnicas

Educacionais .

206-Apoio Institucional aos Programas de

Pós-Graduacão

205-Nova Universidade

205-Apoio às IES Não Federais

205-Programa Integrado Desenvolvimento

Ensino Superior

[zS milhl5es 

869 .161 

59.799 

55.085 

. 1. 094. 000 

60.500 

Estes recursos representam uma participação, no total 

dos gastos, de 2,3\. A questão fundamental que se coloca na aná

lise da aplicação desses recursos diz respeito aos critérios que 

presidiram a liberação desse montante, considerando-se que, do 

total, parcela razoável foi distribuída a instituiçaes não uni-

versitárias. 
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A importância do programa de apoio às IES não federais 

pode ser aquilatado pela expressiva representação que receberam 

as universidades ditas comunitárias, objeto de um tratamento es

pecífico no Programa de Ação Governámental-PAG. Apesar das rea

ções observadas em órgãos do ME(, a proposta de apoiar as univer-

sidades confessionais e comunitárias representa uma alternativa 

mais factível às pressões pela criação de novas universidades fe

derais ou pela federalização de outras. 

O Governo Federal, apesar dos esforços, não consegue 

atender na plenitude as necessidades reais das atuais IFES. Lo

go, seria temerário criar novas instituições para dividir recur-

sos tão escassos. O apoio controlado a um grupo de universidades 

que desempenha funcões similares às universidades federais, isto 

é, funcões públicas, tal como acontece com o grupo das confessio

nais e comunitárias, que detêm 205.000 alunos e 13.000 professo-

res, surge como uma política mais coerente. A federalizacão de 

apenas uma universidade custa mais caro ao Governo do que a du

plicação do apoio às confessionais e comunitárias. 

A questão do apoio ao sistema particular ainda está ei

vado de preconceitos corporativistas e de alguma má vontade de 

"ideologias que, sejam de direita ou de esquerda, podem significar 

totalitarismo estatal não desejável. Deve-se reconhecer, contudo, 

que o problema necessita estudos mais aprofundados. 8 publicação 
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"Universidades Comunitárias: Um Modelo Alternativo",de autoria de 

Raulino Tramontin e Ronald Braga, constitui um primeiro esforço· 

nesse sentido. 

b) As IES Estaduais

A participação das IES estaduais na composição das des

pesas federais com o ensino superior somou, em 1987, apenas CzS 

260.618.000,00 (duzentos e se�senta milhões, seiscentos e dezoito 

mil cruzados) o que significa 0,3\ do total dos gastos federais 

com ensino superior. Os recursos alocados às IES estaduais esta

vam assim distribuídos por subprograma: 

[zS milhões 

031-Desenvolvimento de Métodos e Técnicas

Educacionais 97.347 

206-Hpoio Institucional aos Programas de

Pós-Graduacão . 66.094 

205-Programa Nova Universidade 27.177 

205-Apoio às IES Federais . 70.000 
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A parcela maior desses recursos foi canalizada a insti

tuições de Santa Catarina e Paraná e correspondeu a cerca de 40\ 

do montante geral aplicado. 

e) As IES Municipais

O ensino superior municipal recebeu, do Governo Fede

ral, em 1987, um montante de CzS 169.830.000,00 {cento e sessenta 

e nove milhões, oitocentos e trinta mil cruzados) equivalente a 

0,2\ do total dos gastos federais com o ensino superior. Os re

cursos foram di�tribuídos da seguinte forma por subprograma: 

CzS milh8es 

031-Desenvolvimento de Métodos e Téc-

nicas Educacionais 134.705 

205-Programa Nova Universidade .. 9.125 

205-Apoio às IES n�o federais 26.000 
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5.4.1 Análise quanto aos programas executados ou em 

execuç3o 
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Torna-se temerário analisar o desempenho da ação pro-

gramada no ensino superior, quando nos deparamos com a co�stata

ç3o de que o principal programa restringe-se à rotina de manuten

ção das IFES, que absorveu a maior parte dos recursos do Programa 

044. Neste, o ensino de graduacão absorve cerca de 75,0\ dos re-

cursos. D principal programa, pois, está calçado na folha de pa-

gamento de pessoal, representando praticamente 79,0\ dos recursos 

alocados às IFES. R programação de iniciativa da Secretaria da 

Educação Superior é periférica em termos de recursos e em termos 

de efeitos. 

O papel da SESU, hoje, é o de mera repassadora de re-

cursos e informaçaes para as instituições de ensino superior. R

instãncia decisiva está na Secretaria Geral, para onde se dirigem 

reitores e diretores dé escolas. � SESU resta um papel secundá-

rio em termos de recursos e decis3o. Isso não Lhe retira o mé-

rito; como será assinalado adiante, de ter, dentro do limitado 

espaço que Lhe permitiram ocupar, realizado um eficiente trabalho 

ao promover o sistema de avaliação dos cursos de graduação. 
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A Leitura do Relatório Anual (1987) da Secretaria da 

Educação Superior - 1987 permite concluir que não se partiu para 

a elaboração de propostas acabadas na 6rca de ensino superior. 

Considerando-se, por um Lado, que na Nova República não 

se conseguiram ainda concretizar as expectativas e o esforço go-

vernamental iniciado com o grupo de reformulação do ensino supe-

rior (o GERES, Legado de Tancredo Neves), nem as demais tentati-

vas de elaboração de uma política de educação nacional e, por ou

tro Lado, que a convocação da Assembléia Nacional Constituinte: 

necessariamente, apresentarã um novo capitulo sobre ·educação e 

cultura, propostas acabadas poderiam representar mais uma camisa 

de força do que um novo horizonte para a educação nacional. 

Assim, o Ministério da Educação, de um modo geral, e a 

Secretaria de Educação Superior·, de modo particular, preocuparam

se apenas em ajustar alguns pontos-que, reivindicados pela comu-

nidade acadêmica, e também desejados pelo-Governo, colaborassem 

para amainar a crise que cerca o sistema de ensino superior, so-

bretudo o das universidades federais. Desse modo, os Decretos-

Leis 7596 e 94.664 definiram o Plano único de Classificação e Re

distribuição de Cargos e Empregos; o Decreto 94.410 ampliou a au

tonomia universitãria, transferindo aos reitores das universida

des públicas a nomeação de seus próprios vice-reitores; as Porta-

rias 04 e 05/81 do ME[, relacionadas ao ensino particular, assim 

como o Decreto-Lei 261/87, definiram a situacão das anuidades es

colares das escolas particulares e transferiram aos ·conselhos es-
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taduais respectivos a íixação dos índices de reajuste regionais 

das anuidades e o poder de realizar, casuisticamente, 

de defasagem. 

correções• 

lidou-se, 

Com a ediçJo do Programa de Ação Governamental, conso

definitivamente, importante inovação para as universi-

dades particulares, com o compromisso do Governo de subsidiar 30\ 

dos orçamentos das universidades confessionais e comunitárias que 

prestam e oferecem relevantes serviços de caráter público. 

O III Plano Nacional de Pós-Graduação, promulgado pelo 

Decreto 94.011/87, representou outro ponto de relevância para a 

educaç�o superior no País, assim como para o progresso da ciência 

e da tecnologia.Seu principal objetivo é a institucionalização 

das atividades de pesquisa científica na universidade e a sua in-

tegração definitiva aos programas de ensino pós-graduado. Para 

isso, duas ações básicas são implementadas pelo Ministério da 

Educação, através da CAPES :o apoio institucional aos cursos de 

mestrado, dout�raoo e de aperfeiçoamento-especialização e o 3poio 

individual aos estudantes atiavés da concessão de bolsas de estu

dos tanto no Pais, como no exterior. 

Com a aprovação da Exposição de Motivos no. 007/87, 

dos Ministros da Educação e da Ciência e Tecnologia, foram esta

belecidas diretrizes e metas físicas que não apenas determinam um 

crescimento substancial do programa até 1990, como também assegu

ram a estabilidade do valor unitário das bolsas, agora fixado co-
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mo proporção dos salários dos docentes do sistema federal. Assim, 

foi possível a concessão de 10.800 bolsas no País para cursos de 

mestrado e de doutorado, além de 1.457 bolsas para cursos de 

aperfeiçoamento e especialização, tudo significando um aumento 

expressivos de recursos. No programa de formação de recursos hu

manos no exterior foram concedidas 1.100 bolsas de estudos, majo

ritariamente para cursos de doutorado, numa aplicação de USS 17,4 

milhões. 

Os principais programas realizados pelo MEC, por inter� 

médio da Secretaria de Educação Superior, foram: 

a) o Programa Integrado de Desenvolvimento do Ensino

Superior-PIDES, que, nesse exercício, complementou algumas ações 

já deslanchadas pelo Programa Nova Universidade no exercício an

terior. O PIDES aplicou nas IES privadas [zS 60.500.000,00 e CzS 

82.200.000,00 nas IES federais, num-total de Cz 142.700.000,00 

O Programa Nova Universidade aplicou [zS 380 milh6es, 

nos projetos Biblos, Micro e Oficina, assim distribuídos: [zS 

288.613.000,00 

(7,1\) para lES 

(76,0\) para as IES federais e CzS 27.177.000,00 

estaduais; CzS 9.125.000,00 (2,4\) para as IES 

municipais e [zS 55.085.000,00 (14,5\) para as IES privadas. 

b) as ações de avaliação do ensino de graduação, opera-

cionalizadas por meio de seminários nacionais e internacionais, 

de publicação de textos pertinentes, da realização ·de projetos-
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pilotos, da avaliação através das comiss8es de especialistas e, 

finalmente, de auto-avaliação por parte de algumas universidades· 

federais <UnB, UFSH, UFPa, setores da UFMG, etc.) assim como da 

LISP; 

cultural, 

Trabalho 

c) o apoio ao desenvolvimento educacional, social 

integrado pelo Programa de Estímulo á Editoração do 

lntelectual-PROEO, que, neste exercício, beneficiou 32 

editoras universitárias, num total de Cz$ 28.000.000,00 (vinte e 

oi to mi lhêles de cruzados); pelo Programa de Apoio á Extensão Uni

versitária-PROEX, que fomenta aç8es de extensJo e atingiu 19 uni-

versidades federais, com [zS 17.000.000,00 (dezessete milh8es de 

cruzados); pelo Programa Integração das Universidades com o Ensi

no de Primeiro Grau, que aP,oiou cerca de 62 projetos de 33 insti

tuições de ensino superior, num total de CzS 15.000.000,00 (quin

�e milh8es- de cruzados); e pelo Programa de Apoio ao Desenvolvi

mento do Ensino Superior-PAOES que incentivou o esforço das ins

tituiç8es de ensino superior na elaboração de propostas institu-

cionais abranyentes que expressem sua prática pedagógica. O PR-

OES não contou com recursos financeiros em 1987. O Programa de 

Ajuda Financeira ás IES não federais, controlado pela SESU, re

passou [ZS 1.194.000.000,00.(um bilhão, cento e noventa e quatro 

milhões de cruzados) para as IES particulares, CzS 70.000.000,00 

(setenta milhões de cruzados) para as IES estaduais e CzS 

26.000.000,00 (vinte e seis milh8es de cruzados) para as IES mu-

nicipais, num total de CzS 1.190.000.000,00 lum bilhão, cento e 

noventa milh8es de cruzados). 
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As acões de maior relevância para a Secretaria de Edu

cação Superior foram aquelas institucionalizadas pelo Programa de 

Ação Governamental-PAG, executado ao longo do exercício de 1987, 

mas tão-somente transformado em Lei em 30 de setembro de 1987, 

pelo Decreto 94.991. Essas açaes foram: 

Apoio às Universidades .Comunitárias, "com o objetivo 

de apoiar 20 universidades confessionais e comunitárias, subsi-

diando-se 30\ de seus orçamentos para implantação e melhoria das 

condiçaes de ensino• (pág. 191 do PRG). No exercício de 1987, as 

20 IES do citado programa foram beneficiadas com cerca de [zS 

1.490.957.000,00 (um bilhão, quatrocentos e noventa milhões e no

vecentos e cinquenta e sete mil cruzados), aproximando-se dos 30\ 

dos respectivos totais orçamentários das IES confessionais e co-

munitárias. Deste montante, CzS 487.257.000,00 (quatrocentos e 

oitenta e sete milhões e duzentos e cinquenta e sete mil cruza-

dos) tiveram origem no FNDE e [zS �.003.700.000,00 (um bilhão, 

três milhões e setecentos mil cruzados) na .SESU. 

O Programa de Recuperação dos Hospitais Universitá

rios contemplou a reposição de quadros de recursos humanos e a 

recuperação de equipamentos e construção. Foi despendido nesse 

programa um total de CzS 770.000.000,00 (setecentos e setenta mi

lh3es de cruzados), atingindo 32 hospitais universitários. 

- O Programa de Recuperação dos Campi das IES Federais,

que praticamente atingiu 100\ do universo dos mesmos e despendeu 
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cerca de CzS 1.457.628.000,00 (hum bilhão, quatrocentos e cin

qüenta e sete milh8es e seiscentos e vinte e oito mil cruzados) 

com assistência técnica do CEDATE. 

Uma leitura superficial do quadro de eventos no ensino 

superior, em 1987, mostra que a educação superior, no Brasil, 

percorreu um ano agitado, mas repleto de fatos significativos, 

capazes de alterar, a médio prazo, 6 perfil desse nivel de ensi

no. São eles: o Plano único de Classificação e Redistribuição de 

Cargos e Empregos, para o pessoal das universidades federais, o 

III Plano Nacional de Pós-Graduaçlo, o Progr�ma de Ação Governa

mental-PAG e a Reforma Administrativa para o funcionalismo públi

co em geral, para não falar do fato maior, o capítulo sobre Edu

cação e Cultura em discussão na Constituinte. 

□ ·Plano único de Classificação e Redistribuição de Car

g�s e Empregos veio corrigir uma distorção histórica .entre autar

quias e íundações federais, iniciada, em 1979, com a lei dos rea-

jüstes salaria{s semestrais. O Plano único, apesar de baseado no 

polêmico princípio de isonomia, acrescenta 40 novos itens na car

reira docente, introduzindo o concurso público, o sistema de pro

moção por mérito, o regime de dedicação exclusiva em novos mol-

des, o ano sabático, etc. Em tl::!rmos de atitude do Gover,10, pode-

se afirmar que està Lançada a pedra fundamental de uma politica 

de pessoal, que restaura a dignidade da profissão de professor na-

administração pública, não somente em termos salariais, como no 

referente à carreira propriamente dita. 
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O III Plan� Nacional de Pós-Graduaçlo reflete, já de 

modo mais objetivo, a política governamental para a ciência e 

tecnologia no Páís, concentrando recursos humanos nas áreas es

tratégicas, especialmente as mais carentes, já identificadas pelo 

CNPq e pela CAPES. 

O substantivo aumento das metas físicas de bolsas de 

pós-graduaç�o, tanto no Pais como no exterior, permitirá regis-

trar avanços significativos no estoque nacional de conhecimentos, 

e colocará o Brasil em condições competitivas com outros países. 

Com o PRG, o Governo tentou retomar o conceito de pla

nejamento participativo, prevendo metas a serem conquistadas no 

período 1978-1991 e meios para alcançá-las. Enquanto delineia a 

política nacional para um desenvolvimento economicamente auto-

sustentável, preocupa-se sobremaneira com as grandes disparidades 

sociais· existentes e as profundas disparidades 

brasileiras. 

inter-regionais 

A Reforma Administrativa para o funcionalismo público 

introduz o regime jurídico único, pondo fim a um sistema históri

co de dois pesos e duas medidas, com servidores celetistas de um 

lado e funcionários estatutários de outro. Introduz a aposenta-

dor ia integral, o sistema de promoçJo na carreira pelo mérito e 

dezenas de outras inovações há tanto tempo esperadas. 
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No setor privado, os reflexos do Plano Cruzado ainda se 

fizeram sentir, permanecendo em aberto e conflitante a questão 

da fixação de anuidade e semestralidade escolares. A falta de es-

tudos sobre o equilíbrio entre custos e preços impediu, ao longo 

de 1987, qualquer medida que possibilitasse alternativas de um 

acordo entre as partes. O desajuste provocado com o congelamento 

desestabilizou financeiramente grande parte das IES privadas. 

Nesse contexto, a interveniência governamental continuou episódi

ca, criando mais conflitos que soluções. 

O principal movimento na área educacional, envolvendo 

questões políticas, econômicas e sociais, foi, sem dúvida, o de

bate do capítulo sobre Educação e Cultura em discussão na Assem

bléia Nacional Constituinte. As universidades, através do CRUS, 

as organizações de classe, como a ANDES, ABESC, UNDIHE, CONSE0, 

SBP[ e outras instituições, procuraram elaborar sugestões e pro

�ostas na tentativa de facilitar os trabalhos e, ao .mesmo tempo,

pôr em pauta determinados pontos de vista. A questão das verbas 

governamentais ocupou parte das discussões, sob o slogan "Verbas 

Públicas para as Escolas Públicas'. O velho debate sobre o ensino 

público e o privado desviou a atenção de temas mais substantivos 

que poderiam merecer maior elaboraç�o. 

Ao final de 1S87, as propostas apresentadas sobre o ca

pitulo da Educaç�o e Cultura refletiam as diversas correntes de 

pensamento. Fica, contudo, a expectativa, para 1988, de que haja 

amadurecimento e equilíbrio de posições para que prevaleça a 

questão da educação sobre os interesses corporativistas e as
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ideologias antagônicas;_ de que venha a lume um texto constitucio

nal inovador e progressista que permita construir um sistema edu

cacional dinâmico, capaz de responder aos interesses do Pais e de 

seu povo. 

5.4.2 Observaçaes gerais quanto ao comportamento da ad

ministracão. Result�dos da programacão 

A principal dificuldade no processo de acompanhamento 

no ano de 1987 foi saber qual a programação que deveria merecer ô 

foco da atenção. 

ensino superior 

Não há, oficialmente, política definida para o 

traduzida em programação plurianual, apesar da 

existência de inúmeros documentos, inclusive com Decretos apro

vando-os. Esta constatação parte das seguintes observaçaes: O 

Plano de Metas 1986/1989 foi completamente esquecido; o Programa 

Plurianual de Investimentos, aprovado por Lei, foi também esque-

cido, e Programa de Ação Governamental, que consumiu meses de 

trabalho, caiu no ostracismo político a pa�tir das constantes mu

danças nas equipes ministeriais e, principalmente, pela falta de 

recursos para sua implementação. O que aconteceu no setor Educa-

talvez tenha ocorrido também com outros ministérios. Daí, a 

dificuldade em saber qual a programação que está sendo executada 

pelo HEC na area da educação superior. 

O documento que circulou no ME( sob o título Diretrizes 

para Ação Programada 1987-1991, pelo que foi dado a observar, 

ainda não foi assumido pela atual gestão administrativa. Assim, 
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n�o é oficial e ninguém responde por sua adoç�o ou exatidJo. Lo

go, fica a pergunta: o que vale, em termos de programacão? Esta 

observaç�o n�o invalida e nem quer afirmar que os técnicos de 

carreira do ME[ não estejam engajados em trabalhos, documentos e 

preocupações válidas em suas áreas de atuacão. Como se sabe, os 

pareceres técnicos s�o. freqüentemente, neutralizados pelos inte

resses pol1t1cos e acresce que a alta rotatividade do cargo de 

Ministro e da equipe de dirigentes vem dificultar, sobremaneira, 

não so a feitura, mas qualquer ação conseqüente e contínua de 

programaçJo. 

No rol das atividades que se desenvolvem na Secretaria 

de Educação Superior, algumas permanecem pelo esforço de alguns 

técnicos, que teimam em •arrumar• a ação programada pela escassez 

crônica de recursos. A bem da verdade, estas ações, pelo menos, 

deixam os técnicos ocupados e mantêm acesa a chama das ações de 

f.omento, tão escassas na área. 

ciações, 

A nóva legislacgo ocupou o tempo do ME[/SESU em nego

avanços e recuos a partir do GERES, cuja proposta mere-

ceu apenas uma anãlise parcial e emotiva, advinda de segmentos 

marcados pela ação corpor;tivista, que não conseguem vislumbrar 

nada "de bom" nas iniciativas gov�rndmentais. Ao contrário, fi-

cam sempre à espreita do fantasma conspiratório, atribuíndo ao 

Governo �stratégias para acabar com a universidade pública e gra

tuita. 
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Deve-se 

instituiçê!es 

reco�hecer, contudo, que a nova política 

federais de ensino superior - IFES, 
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para 

usada na Lei 7.596/87, foi aprovada sob pressão, o que 

designacão 

significa 

que o Governo não analisou seus efeitos mediatos e imediatos e' 

acredita-se, nem mesmo as universidades tiveram este cuidado. 

Exemplicando: as universidades reclamam da falta de autonomia e, 

contraditoriamente, exigem um plano único para todo o País, o

aque, em tese, prejudica sua autonomia. Aprovado o �ovo plano, 

universidade será enquadrada, submetendo-se a algo que vem de fo

ra, destituído de dinâmica própria e que nivela situaçê!es e orga� 

nizações que, embora executando tarefas similares, apresentam am-

bientes e mercados desiguais. O plano único exerce o efeito de 

uma camisa de força, impedindo o necessário arejamento dos efeti

vos de cada instituição, de acordo com política própria, especi

fica de cada IFE. 

cação 

Isso não teria acontecido �e o Plano Unico de Classifi

e Redistribuição de Cargos e Empregos fosse um piso mínimo 

fundamental, e a partir dele cada instituição edificasse seu pró

prio Plano de Carreira tanto para o magistério quanto para o pes-

soal técnico-administrativo. O plano único carrega o ônus de ex-

pressiva 

quesU:lo 

geral 

perda de autonomia. Prevaleceram, fundamentalmente, a 

salarial e certos direitos trabalhistas. 

enquadramento - deixará professores e 

o alistamento

funcionários em 

· posição mais cômoda e "segura•, o que nJo indica, porém, que a 

curto prazo seja revertida a situação de desempenho de cada IFE, 

sua qualidade e carga de trabalho de cada docente. A _complexida-
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de de cada instituição, o conflito entre as fronteiras do tempo 

dedicado a um tipo de serviço chamado genericamente de pesquisa, 

onde se -enquadra uma parcela razoável de docentes, tudo isto dei

xa uma grande interrogaçJo, principalmente em razJo de alguns 

coeficientes produzidos pelo ME(, que indicam que "de acordo com 

a média nacional, o docente equivalente (40 horas) ocupa 28,88\ 

do �eu tempo com aulas práticas e teóricas, podendo dedicar, por-

tanto, 

cente 

1987). 

71,12\ de seu tempo a outras atividades' (A OcupaçJo Do-

nas ·instituições Federais d� Ensino Superior. Brasil, MEC, 

Sem adentrar em análises mais contundentes sobre as 

consequências do novo plano único , deve-se reconhecer que os 

professores necessitam de melhores salários, de melhor ambiente 

de trabalho e de status profissional; a soci2dade, contudo, exige 

que, juntamente tom as melhorias adotadas, seja diminuído o índi-

ce de absenteísmo às aulas e aumentada a produçJo docente, em 

termos de mais pesquisa e prestação de serviços à comunidade. 

O ·ano de 1987 marca, no ãmbito da SESU, o inicio de um 

movimento pela avaliação do ensino superior que, entre outros 

eventos, promoveu o Seminário Internacional sobre Avaliação do 

Ensino Superior. A programação da SESU, na área de avaliaçlo, 

traduziu-se em estudos e debates sobre modelos implantados em ou

tros países, experiências em instituições brasileiras, discussões 

sobre métodos e processos aplicáveis ao caso brasileiro. A Sub-

secretaria de Política de Educação Superior só não desenvolveu 
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uma aç3o mais abrangente pela exigüidade dos recursos e, também, 

porque existe ainda uma resistência, por parte das IES, em ade

rir, com espontaneidade e consciência, ao programa. 

O programa de avaliação iniciado pela SESU, apesar de 

embrionário, significa o caminho mais objetivo para o estabeleci

mento de uma política adequada à no�sa realidade. 

Ouanto aos demais itens de programas executados sob a 

supervis�o da SESU, não cabem maiores comentários, dada a insig·· 

nificância de recursos a eles atribuídos. 

dos, 

A CAPES, com sua organização e trabalho já consotida

conseguiu, em 1987, alguns avanços significativos em termos 

de harmonia de programação com o CNPq, o que veio facilitar a 

condução da política de formação de recursos humanos no sistema 

de pós7graduação. Contudo,· em que pese a avaliaçJo positiva que

deve ser feita com relaçJo ás atividades �a CAPES, alguns pontos 

devem ser levantados para reflexão com referência à condução da 

política de pos-graduação. 

A história da LISP e sua consolidação servem ainda hoje 

de exemplo e de alternativa em algumas áreas. Referimo-nos a uma 

·dosagem do envio de novos bolsistas ao exterior com a vinda de

especialistas e doutores de universidades estrangeiras ao Brasil

para implantar, aqui, programas de doutoramento e treinamento de 
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equipes brasileiras em pesquisa e ensino. As experiências nesse 

campo s�o exíguas e deveriam merecer maior atenção. 

Talvez tenha chegado o momento de se pensar numa rela-

ção custo-benefício quanto à adoção de medidas alternativas ao 

envio de bolsistas ao exterior, sobretudo quando a demanda de 

bolsas deve crescer em função do incentivo do "plano único" para 

a carreira do magistério. Ainda que essa política tenha sido in-

tencional, corre-se agora o risco de que certas prioridades da 

ciência e tecnologia sejam alijadas em benefício de pura promoção 

na carreira. 

A importância, a relevância, a necessidade de amplia-

ção do numero de bolsas,- como ocorreu em 1987, é indiscutível. 

Contydo, é fundamental considerar o impacto produtivo d�ssas con-

cessões sobre o sistema universitário, assim como sua contribui-

ç�o para o desenvolvimento da ciência e tecnologia. 

O fato de não haver uma política definida para o siste

ma de ensino suoerior como um todo não significa que o setor fe

deral, por pressão de suas organizações para-sindicais, não tenha 

sido beneficiado amplamente com recursos e apoio governamentais, 

uma vez que podem ser constatados alguns avanços: 

O Plano único de Classificação e Redistribuição de 

Cargos e Empregos e os recursos liberados para recuperação da ca-

paci d ade instalada dos campi universitários, no montante de [zS
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1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhaes de cruzados), 

representam avanço em termos de pessoal e recuperação de instala

ç6es. Entretanto, exatamente por não ser fruto de uma política 

global equilibrada e de um cronograma articulado, à medida que 

esses setores obtinham ganhos consideráveis, aumentava a perda de 

recursos para outras despesas correntes e outros custeies de ca-

pi tal, prejudicando a continuidade do ensino, da pesquisa e da 

prestação de serviços. Com isso, não se pôde avatiar, mais uma 

vez, o efeito dos investimentos governamentais para a melhoria 

dos programas de trabalho das universidades federais. 

Em 1987, o Governo fez um esforço considerável no auxí

lio às universidades comunitárias e co�fessionais. O montante de 

recursos distribuídos foi ínfimo em relação às necessidades, mas 

não deixa de representar uma mudança, ainda que episôdica, do 

comportamento governamental para com o sistema não federal. 

Contudo, se houve avanço materlal no setor das fede-

rais, o resto do sistema continua sem a menor orienlaç�o, princi-

palmente o setor privado. A prorrogação do Decreto que proíbe a 

criação de novos estabelecimentos continua com efeito inócuo, ha-

ja vista o grande número de processos que continuam tramitando 

junto ao Conselho Federal de Educação e Conselhos de Educação dos 

Estados. 

Já é hora de se repensar criticamente a política de ex

pansão do ensino superior brasileiro no contexto db� objetivos 
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nacionais do Brasil como Estado-Nação. Onde o País quer chegar, 

no início do século XXI, como Estado-Nação? Que ritmo vai impri

mir para chegar até lá? Quanto necessita em estoque de profissio-

nais e em recursos humanos para ter independência científica e 

tecnológica? Essas são questaes básicas para uma definição de 

política de expansão do ensino superior e deveriam ser formuladas 

em lugar de uma seqüência de decretos proibitivos que só conse

guem cercear a iniciativa das escolas em determinados setores. 

Neste contexto, pode ser colocada a questão da criação 

de novos cursos. A expansão, nos Ultimas anos, foi muito pequena; 

as autorizações feitas nesse período, em alguns casos, revelam 

fragilidade. A situação apontada em 1986 agudizou-se, pois é di-

f í c i l imaginar uma mantene�ora, (ver pareceres de cartas-consul-

tas na revista "Documenta•) com um patrimônio de trezentos, qua-

trocentos ou mesmo um milhão de cruzados, ter condições de arcar 

�om a instalação de um curso de Odontologia, Farmàc�a, Medicina 

Veterinária, 

alunos. 

etc. As despesas serão, fatalmente, repassadas aos 

t freqüente concentrarem-se as críticas nas políticas 

relativas às IES públicas, esquecendo-se os problemas - talvez de 

maior magnitude e, certamente, de igual valor social - que se

originam das políticas públicas relativas ao ensino superior or

ganizado pelo setor privado. De certo modo, hà uma não-política 

do Governo: ao se omitir na definição de objetivos e Limites de 

ação, deixa margem excessiva para um comportamento ao mesmo tempo 
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cartorial e oligopólico. Supõe-se que o CFE atue como órgão de 

auto-regulamentação do setor privado - à medida em que se compae 

de representações de vários segmentos - e de arbitramento de con-

trovérsias. Esses papéis não são cumpridos regularmente porque 

faltam ao [FE mecanismos institucionais de acompanhamento, ava-

Liação e revisão com o objetivo de sanear segmentos deficientes 

do setor privado. 

Quanto à definição de objetivos programáticos e Li

nhas de ação. 

Apesar da não oficialização do documento Diretrizes pa

ra Ação Programada do ME[/SG/SESU, é possível tecer considerações 

sobre sua pertinência, oportunidade e coerência com as açaes que 

vêm sendo executadas. 

Deve-se reconhecer, de princípio, que os objetivos pro-

gramát�cos identificados são suficientemente claros e respondem 

ao diagnóstico do setor de ensino superior. Todavia, suas pre-

missas, se indicam intenções, não estão suficientemente amarradas 

às Linhas de ação. Estas, por sua vez, voltam a repetir as mesmas 

ºintenç�es' que não compõem com o quadro de ações que vem sendo 

executado pe(o ME[. Poder-se-ia alegar que decorreu apenas o ano 

de 1987, faltando ainda três anos para que sejam postas em execu

ção. Entretanto, a prática de trabalho dos órgãos responsáveis 

pelo setor que mais se expande - o setor privado - desconhece 

estas prioridades e os próprios colegiados, que decidem, 
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atuam em harmonia de posiçaes. O MEC não interfere na ação do 

[FE, que age com independência. Prova disto são os cursos criados 

em 1987. Serão estas as prioridades nacionais em termos de ex-

pansão? Esta falta de trabalho harmonioso e consesual pode reve-

lar um certo descompromisso dos diversos segmentos que atuam no 

setor. R própria expansão no setor governamental, apesar de exí-

gua, parece não seguir diretriz maior em termos de prioridade na-

cional que se coadune com as linhas indicadas no documento cita-

do. 

R ampliação das oportunidades de acesso, hoje, só pode 

ocorrer com diversificação de oferta e caso o Governo decida au-

mentar sua participação. Adequação da oferta ás reais necessida

des é diretriz de difícil concretização, pois exigiria uma verda-

deir� revolução num sistema onde a maior oferta ocorre· em áreas 

sabidamente não prioritárias e de menor custo operacional. Nin-

guém tem coragem de fechar escolas e cursos, fundir estabeleci-

mentas, redirecionar vagas, etc., mesmo que comprovadas as inade

quações. A busca de facilidades é lugar comum no vestibular: os 

alunos inscrevem-se em cursos de menor prestígio para conseguir 

classificação. 

Perseguir a qualidade da oferta de ensino superior é 

tarefa inadiável. Contudo, é fundamental que o requisito de qua

lidade esteja presente de modo veemente e como fator restritivo 

no processo de expansão. Isto não vem ocorrendo, o que dificulta 

ações corretivas no sistema já·instalado, uma vez que se processa 
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uma mistura heterogênea de elementos de difícil acomodaç�o, dado 

o grau dos interesses envolvidos. Adequar a oferta exige instru-

mentas 

tros 

suficientemente fortes, coercitivos; exigências e parâme

de quantidade e q�alidade e, também, eficiência, eficácia e 

eqüidade. 

O novo texto constitucional, ao consagrar, como uma 

das premissas de princípio, a tese da autonomia da universidade, 

atuará como faca de dois gumes: para aquele grupo de universida-

des que já possui uma identidade e um projeto pedagógico, a auto-

nomia significará liberaç�o do peso buracrático do [FE e do ME[ 

e, conseqüentemente, progresso na escalada de objetivos maiores; 

para a grande parte das universidades, ainda sem personalidade 

definida, o espaço da autonomia pode significar um vazio difícil 

de ser preenchido. 

�s análises das ações governamentais na área da educa-

çlfo superior, nos últimos anos, indicam que, entre o discurso e 

a prática programática, n�o existe sintonia. Logo, é forçoso re-

conhecer que dificilmente o sistema federal mudará a curto prazo. 

Se o 

pensar 

Governo n�o consegue mudar o que ele próprio mantém, 

em reestruturar o sistema privado onde as distorções 

infinitamente maiores? 

como 

s�o 
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5.5. Conclusão e recomendações finais 

O Relatório de l987, no que diz respeito ao ensino su-

perior brasileiro, coloca algumas reflexões finais., assim como 

algumas recomendações para os exercicios de 1988/1989: 

A Leitura do capitulo "Visão Geral do Sistema" e •o que 

os Numeras Retratam' parece mostrar que o ensino superior atingiu 

um dificil alto grau de exaustão, com movimentos sísmicos inter

nos incapazes de delinear um rosto mais condizente com as neces

sidades e exigências da sociedade brasileira. 

- A sociedade e o Governo não souberam aindõ conciliar

o ensino de massa com o ensino de elite. Se alguns indicadores

colocam o ensino superior como um raro privilégio para· 

(e, nesse sentido, o nosso elitismo se estende até o curso 

primário), por outro Lado, ministra-se o mesmo ensino à 

maioria dos alunos assalariados do turno noturno e aos 

poucos 

pré

grande 

alunos 

com disponibilidade exclusiva para o estudo nas universidades fe-

derais: o 

atinge todos 

tempo, os créditos, as disciplinas, o período 

do m·esmo modo. 

letivo 

- Os números mostram que a grande maioria dos estudan

tes se concentra em dez cursos, sete deles nas áreas de humanida

des e ciências sociais. No leque de oferta de cursos ficam outros 

L L 0, com uma população escolar mais pulverizada e rarefeita, no-

tadamente em algumas subáreas de artes Certos ramos das ciên-
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cias da natureza, que dizem respeito diretamente à condição físi

ca e geográfica do País, e ao seu porte como Estado-Nação, ficam 

visivelmente prejudicados nessa extemporânea divisão de cursos e 

disciplinas. A alta rotatividade dos alunos entre escolas e cur-

SOS 

eles, 

é um expressivo indicador da insati,sfação reinante entre 

uma vez que a oferta se faz de forma concentrada, rígida e 

pobr� em alternativas (não em relação ao Leque possível de cursos 

existentes, mas às ofertas concretas oferecidas pelas escolas). 

plo entre 

- Outros desequilíbrios são flagrantes, como, por exem

os setores público e privado e entre regiões. Enquanto 

a demanda-nas escolas públicas atinge um índice de sete candida-

turas 

Essa 

por 

mesma 

vaga , nas particulares ess� índice baixa para três. 

demanda, se analisada por regiões, atinge n1veis 

alarmantes, como na Região Norte, onde a relação sobe para dezes-

seis. Esses fatos pareceriam aconselhar a expansão da oferta de 

vagas nas escolas públicas, sobretudo através dos cursos notur-

nos, no intuito de atingir a população mais carente. Contudo, a

análise recente dos exames vestibulares de l�88 mostrou de modo 

surpreendente que sobraram vagas nas federais, devido ao carater 

não classificatório dos exames pela inclusão de nota mínima. A

universidade federal volta, pois, ao vestibular habilitatório, 

uma vez que o segundo grau não representa nenhuma referência de 

padrão mínimo 

seleciona mas, 

vemos repetir 

cognitivo. Isso significa que o vestibular 

simplesmente, exclui. Diante dessa situação, de-

as perguntas formuladas por Sérgio Costa 

(Vestibular l988: seleção ou exclusão? Mimeo. LNCC/CNPq, 

Ribeiro 

abri L 
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l888): para que aumentar o número de vagas para depois deixá-las 

ociosas? Como ter argumentos para manter a gratuidade da univer

sidade pública se uma política deliberada impede o acesso dos me-

nos 

grau 

trada 

favorecidos? Como usar da pressão sobre a escol� de segundo 

para justificar esta política de acesso, se é barrada a en-

daqueles que teriam a possibilidade de, freqüentando uma 

universidade pública, tornarem-se melhores docentes dos graus an-

teriores de ensino e assim melhorá-Los?" Sabe-se, hoje, que 75\ 

dos nossos licenciados provêm dos cursos noturnos das escolas 

licen-particulares de menor qualidade. Sabe-se, também, que as 

ciaturas das federais, mesmo sendo os cursos de menor prestígio 

dentro da universidade, não se dedicam a formar docentes, mas bu-

rocratas para a administração pública. Evidentemente, nJo será 

por essa via que se modificará o perfil do ensino superior brasi

leiro. Esses são alguns dos pontos de estrangulamento que emergem 

imediatamente de uma leitura da visão geral do sistema e dos nú-

meros que os quadros apresentam. 

Com relação às diretrizes políticas e ação programa

da, já se acentuou devidamente que_, como discurso, o diagnóstico 

da situação .é objetivo e as propostas em termos de Linha de ação 

compatíveis. Falta, contudo, um planejamento coeso, que operacio

ne diretrizes e linhas de aç�o em µrograma�, µroj�lus, dtividades 

que venham a ser traduzidos em metas físicas anuais, factiveis e 

controláveis em sua execução, e em resultados. Não há coerência 

entre o que se propõe no discurso e o que acontece na prática da 

de recursos extremamente escassos. Assim, a implemen-uti liz açlfo 
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tação de metas físicas fica comprometida, de um lado, por falta 

de amarração orçamentária e, de outro, por falta de vontade polí

tica dos eventuais ocupantes de cargos de decisão. O que não pode 

acontecer é a completa descontinuidade na programação, gerada com 

a troca de dirigentes. A ação programada não pode variar como as 

estaç6es do ano. 

A própria execução financeira da ação programada re

vela a sua fragilidade. A manutenção do ensino de graduação ab

sorve a maior fatia de recursos; mais especificamente, a folha de 

pagamento de pessoal docente e administrativo das IFES consome 

80\ dos recursos. Não há estudos sobre apropriação de custos nes

ta ãrea, nem sobre compatibilidade e produtividade destes gastos. 

Por outro lado, fica patente a desproporção flagrante entre os 

gastos de pessoal e os recursos despendidos para Outros Custeias 

e Capital, medidos pelos padrões internacionais. E, praticamente, 

nisso se esgotam os recursos da universidade. A universidade bra

sileir� não tem, a rigor, "ação programada", mas tão-somente ma

nutenção. Os programas que escapam dessas duas rubricas têm re-

cursos financeiros simbólicos ou nenhum. Talvez resida, aqui, 

parte da explicação do imobilismo e da rotina de nossas universi

dades. De um Lado, os gastos com pessoal que, simplesmente, são 

repassados iama block funds, sem nenhuma discussão. Ausência ou 

rpresença de professores, produtividade ou improdutividade, quali-

dade, greves maiores ou menores, publicações e pesquisas, exis-

tência ou não de pós-graduação, nada disso afeta de modo signifi

cativo o cálculo do número de docentes versus regime de trabalho. 
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Como já foi dito, a lei da isonomia veio, nesse sentido, nivelar 

todas as universidades, pagando montantes relativamente iguais às 

que produzem e às que não produzem. De outro lado, a carência re-

la tiva de verbas de Outros Custeios e Capital, assi-m como, para 

programas inovadores, - que poderiam, de certo modo, sacudir a

universidade e lançá-la em direção à comunidade, aos demais ní-

veis de ensino, a indústria e ao comércio, à promoção da cultura, 

a formação dos setores Líderes da sociedade Limita a universi-

dade à da ministração de um ensino livresco, alienado e repetiti

vo, dito profissionalizante, com "diplomas" de validade nacional 

atribuído 

de. 

por instituições desiguais, principalmente em qualida-

Sobre aos cri·térios de alocação de recursos para as 

instituições federais de ensino superior, o que se disse dos gas

tos gerais por subprogramas, com concentração em pessoal, etc, já 

demonstrou de sobejo que, neste campo, o que realmente existe são 

procedimentos utilizados há longo tempo, modificados topicamente 

no decorrer dos anos, e que carecem suporte teórico. Ocasional-

mente, aparecem "modelos" sugeridos_ por alguma gestão administra-

ti V a. Contuqo, costumam ser de diiícil aplicabilidade, tendendo 

ao irrealismo. 

Não há, pois, um conjunto de critérios transparentes 

que presida e justifique a alocação de recursos financeiros da 

União para as diversas universidades federais; não se percebe re

lação entre despesa média aluno/ano e montante alocado a determi-
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nada instituição, não há estudos avaliativos 

cisão de alocar. 

que subsidiem a de-

- Como já foi por diversas vezes salientado, a pesquisa

e a pós-graduação não estão totalmente institucionalizadas na 

universidade. Assim, grande parte dessas atividades são mantidas 

com recursos financeiros .governamentais, mas externos ao Ministé

rio da Educação e, na maioria dos casos, não entram na contabi

lidade rotineira da universidade. Julgamos da maior conveniência 

a existência de fundos públicos especiais para fomento à pós-gra

duação e à pesquisa, como os administrados pelo CNPq, FINEP e CA-

PES. Tratando-se de recursos governamentais, contudo, devem apa-

recer nas contas da universidade, ao invés de nela ingres:;arem 

por caminhos dos quais, muitas vezes, nem a direção administrati

va da universidade tem conhecim�nto. Para que isso aconteça, já é 

tempo de se distinguir as ações de fomento, por sua natureza epi

sódica e sujeita a continuas negociações, das ações de manuten-

d� programas estáveis e de pesquisa de Longo prazo, que ne-. 

cessitam ser institucionalizadas e administradas pela propria 

universidade. 

deve- ser 

conceber 

R programação dos gastos com universidades 

submetida a uma profunda reforma, já que não 

federais 

se pode 

que a alocação de recursos seja realizada por critérios 

históricos ou políticos, sem consideração de prioridades nem oti-

rnização dos recursos que, afinal, são provenientes de arrecada-
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tributária de uma população cheia de caréncias e 
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necessida-

- Os quadros demonstrativos da participação das escolas

estaduais, municipais e privadas no Orçamento da União tornam pa

tente que esses recursos são simplesmente simbólicos, se compara-

dos ao montante da area federal. Maiores disponibilidades nessa 

area certamente s1gn1I 1car1am economia de expans�o do setor fede-

ral 

ponto 

mais caro - e multiplicação de alternativas de educação, 

aconselhado por qualqu�r política educacional coer�nte com 

a realidade nacional. 

- O evento histórico mais importante, ocorrido em 1987,

é a Constituinte, oue ela�ora para o povo brasileiro as diretri-

zes fundamentais oue certamente nortearão o País nos próximos 

anos. 

�lgumas 

No que diz respeito à educação superior, a nova Carta traz 

esperanças e muitas preocupações. Fica-se, nessa fase de 

negociações, entre a decepção e a expectativa, entre a frustração 

e a realizaçãu, entre avanços e retrocessos. Esse é o clima im-

posto pelo ritmo do processo que, se avança em direção à liberda-

de, autonomia, diversidade, descentralização, eqüidade, parado-

xalmente é pressionado por grupos corporativos que lutam pela am

pliação da tutela do Estado e pela isonomia a qualquer custo. Em 

âmbito 

poder 

nacional, crescem as probabilidades de fortalecimento 

central, 

centralização, 

de burocratização, de uniformização facista, 

de dependência ampliada pelos novos sistemas 

controle e vigilância. 

do 

de 

de 
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Um dos fatos mais marcantes nesses últimos cinco anos 

tem sido a multiplicacáo dos grupos de pressão organizados que se 

formam no interior da área educacional: UNE, ANDES, CRUB, FASU-

BRA, ABESC, ABH, FENEM e, ainda, atingindo mais o primeiro e o 

segundo grau, CONSED e UNOIME. Sob vários aspectos, esse é um fa-

to auspicioso, porque significa que a sociedade toma consciên-

eia da importância da educação e se·prepara para pressionar o Go

verno, dotando-o daquela "vontade política" que, h1storicamente, 

faltou na dos problemas educacionais. Pode-se, já, 

afirmar que algumas importantes realizações se concretizaram gra-

ças à pressão dessas associações de classe. Duas preocupações, 

contudo, surgem, quando se analisa a atuação corporativista des-

sas associações: a primeira é a radicalizaç�o de posições ideoló

gicas do passado, que pareciam ja superadas pelos fatos, como é o 

caso da polêmica entre publicistas e privatistas, que data da de-

cada de cinqüenta. Esse confronto, dentro da área da 

tem colocado a Constituinte num papel de concessões 

educação, 

contradità-

rias do qual resulta um texto constitucional ambiguo, iragmen-

tado e, certamente, destinado a gerar polémicas de Longo curso e 

soluções demoradas. 

algumas 

cando 

início 

perder, 

A segunda preocupação refere-se ás características de 

dessas associações que atuam em relação ao Governo bus-

um confronto total. A linguagem destas entidades lembra o

da década de 60, quando pactuar com o Estado significava 

quando qualquer compromisso de associações de classe com 

o Governo era considerado traição à causa da democracia social. t

adequaçl:lo 
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nesse sentido que se prega a necessidade de um pacto social: tudo 

é negociável e do processo de negociação surge o compromisso. Uma· 

política, ao contrário, de puro confronto e de oposição radical 

tenderá a puxar a sociedade para formas antigas de regime autori

tário e de exceção. 

tssas conclusões aconselham algumas iniciativas que 

podem ser tomadas pelo Governo nesse per1odo 58/89, para conci-

Liar a convivencia entre o grande debate nacional que começou com 

a Constituinte e continuará com o estudo e a edição da Legislação 

complementar/ordinária e o impe�ativo que tem o Governo, nesse 

interim, de Levar adiante as ações imprescindíveis ao progresso 

do Pais. 

Como ações de curto prazo, sugere-se que: 

a) a administração federal se adiante para que fatores

conjunturais, como a inflação, não venham a corroer importantes

medidas, adotàdas em 1987, que representam conquistas democráti-

cas e, como conseqüência, não se estabeleça um clima de paralisa-

ção de atividades e de confronto de posições que possa Levar o

Governo a sucumbir ás pressões, em vez de administrá-las por de-

finição de políticas e estratégias;

b) o HEC arme-se de competência para envolver todos os

setores e Lideranças da sociedade na discussão e elaboração da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional como decorrência 
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da Nova Constituição. A nova lei ordinária da educação não pode

rá ser fruto de interesses corporativistas, de classes ou de gru

pos de qualquer facção, mas representativa dos interesses da co-

munidade nacional, expressos por meio de suas lideranças mais 

significativas em todos os setores de atividades. A questJo da 

educaç�o superior, por sua importância, será um·desafio que deve-

rá ser vencido com inde�endência e isenção, tendo presente sem-

pre os interesses maiores do País como Estado-Nação; 

Sugerem-se 

em 1988/1889: 

as seguintes prioridades para investimento 

gramas 

acordo 

1) ampliar, em articulação com o M[T e o CNPq, os pro-

de apoio e de bolsas para o sistema de pós-graduação, de 

com diretrizes e critérios formulados no Plano de Metas a 

ser definido; 

2) integrar ao orçamento próprio das lES federais o

atendimento ás necessidades de equipamentos, de ampliação de bi

e de custeias de rotina, ora compondo o PIDES e o Pro-bliotecas 

Nova Universidade e a assistência financeira feita grama 

FNDE, Levando-as a integralizar os processos orçamentários e 

pelo 

de 

planejamento, ao mesmo tempo em que se reforçam suas disponibili-

dades em DCC, de acordo com as reivindicações dos movimentos de 

docentes e funcionários. 
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3) ampliar o Programa de Apoio às IES não federais, en

fatizando o apoio a instituiçaes comunitárias e confessionais que 

constituem alternativa às pressões para criação de novas univer-

sidades f e d era i s em áreas d e i n f l u ê n e i a d as j à ex i s·t entes ; r e d u -

zir as transferências às IES estaduais, principalmente onde haja 

maior carência de educação de primeiro e segundo grau. 
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IPEA/IPLAN/CEC 

VAR IAV~IS 

VAGAS 

MATRICULAS 

CONCLUSOES 

DOCENTES 

FOi~TE : SEEC/l'IEC. 

IPEA/IPLAN/CEC 

VAR!.:.VEIS 

QUADRO V.1 - BRASIL: nisrno SUPERIOR 
EVOLUCAO DAS PRiilCIP!<IS VARI,;vEIS 

196f/19.S6 

A N O S 
:--------------------------------------------------

19b0 

35.3.Sl 

93.2n 

16 • .S93 

21.064 

19i'l 

145.01:lí.l 

425.4iS 

64.!H9 

19S0 

404.314 

1.377 .236 

;m.t96 

94.733 

QUADRO V.2 - BRASIL: ENSINO SUPERIOR 
EVOLUC~O DAS PRI~CIPAIS VARIAVEIS 

iTaxa 11edia 9eometr1cô< de crescimento «nua, J 

!96iô/19S6 

ANOS 

19&6 

442.314 

1.413.196 

234 .173 

lli . 211 

' . .--------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------
VAG~S 

f'ii!.TRICULAS 

CONCLUSOES 

DOCErlTES 

15, 15 

16.40 

14,26 

9,95 

10,31 

12,46 

13,28 

5,71 

1,49 10,20 

~,4'? 11 . f.4 

,3,83 10 ,6 .. 

3,6!? ó,e: 
---------------------------------------------------------------------------------
FONTE : SEEC/MEC. 

IPEA/iPLAl~/CEC QUADRO V,3 - BRASIL: ENSi ilO SUPERIOR 
EVOLUC110 f'E RCErHlJ.;L [,.;s PR l i~[. l PA, S W,R IAVEI S 

1960/ 19,% 

------------------------------------------~-------------------------------------
A ri O S 

VARIAVEIS :---------------------------------------------------
! 196~/1970 ! 1970/1980 i 193~/1986 : 1960/19~6 

------------ ------------------------------------------------------------------
VAGAS 409,82 279, 18 109 ,26 1.250, 15 

~ATRICULAS -456,51 323,70 102,97 1.521,64 

CONCLUSOES 379, 15 34i,01 Hi5 ,06 1.3.Só,21 

DOCENTES 258, 21 174 ,2S 123.66 5Sb, ;s 
--------------------·----·-----------·--------------------------·-·---------·----
FONTE : SE~C/NEC, 
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IPEA/IPLAN/CEC QUADRO V,4 - BRASIL: ENSINO SUPERIOR - GRADIJACAO 
PRINCIPAIS VARJAVEJS. SEGLINDO DEPENOENCIA ADi'\ INJSTRAT!VA 

19$6 

240 

-----------·-------------------------- ------------------------------------------------------------------
DEPENDENCJA T D T A L 

------------------------------------------------------------------------------------------
ADí'iINISTRATIVA : CURSOS : m :cONCL,S5 : (7.) : ALUNADO : (7.) : VAGAS / m : DOCENTE / m 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
:iRASI L 4.045 10~.00 234,173 100 ,00 1,418,196 100.00 442.309 100,00 127.358 100,00 

F :::,::RAL 
E·3TAOliAL 

FEDERAL 
ESTAC1UA!.. 
i'lUrflCIPAL 
PARTICULAR 

1NST .!SOLADA5(1 l 

FEDC:RAL 
Ef,TADUAL 
l'll'tiICIPAL 
f'AR1 lC!JLAR 

1.025 
493 
:m· 

'.' . 14,~ 

982 
')0 O .:.1,,1u 

56 
554 

43 
W5 
323 

1.594 

25, 34 
!'.', 19 
9.37 

53 ,10 

52,23 
15,32 
2,9S 

29,47 

1,99 
9,47 

14.92 
73,63 

43. ,375 
2U37 
16,732 

151. 729 

41,t94 
13. 035 
3.533 

44,308 

1.981 
8.802 

13.199 
107 .421 

lS,74 
9.33 
7. 15 

64.79 

40,76 
12,óS 
3,44 

43, 11 

1,51 
6,70 

10,04 
81,75 

325.734 
153 . iS? 
93.l0'i' 

313.5.20 
104.816 
20 .6130 

283.927 

22,97 
10 . .34 
6,92 

S'r .27 

43,37 
14 .50 
2,85 

39,28 

68.188 
43. 650 
3S . 421 

292,051) 

65 . 402 
25.554 
7. 060 

88.653 

15 ,42 
9,87 
S,ó,• 

66,03 

35,04 
13,69 
3 ,78 

47,49 

695 .333 100,00 255.640 100,00 

12.214 1,76 
48,973 7,04 
77. 509 11 , 15 

556.637 80,'15 

2, 786 
18. 096 
31.361 

203.397 

1,09 
7,08 

12,27 
79,56 

47.669 
21, .350 
5.697 

53.642 

37,43 
!5,98 
4, 47 

42, 12 

81.677 100,00 

45 . 202 
16.307 
1.229 

18. 939 

55,34 
19,97 
1,50 

23, 19 

45 .681 100,00 

2. 467 
4.043 
4.468 

3,.703 

5,4f 
8,85 
9,78 

75,97 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: MEC/ SEEC - 1987 
NCT .. : l ! J !ncl~s iye, Fe,j,;racoes ,:ie Escolas e F;..rn),:!i\des lntegril•fas 
ELAB·JRACAO: M~.r l •; 1. ,fos S;,,r1tos Pinto 
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IPWIPLAH/CEC QUADRO V.5 - mm: EHSINO sumrnR - S!ADUACAO 
DADOS mm m o~mmrn Aommwm r AREA OE mmmm 

1 9 &6 
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-----·-··•·•·••-----·--·---·- ·•·••--------------··•·--·---·---------------·--•··------------·-----·------·-·--------·----···-----·--------·---·---·-------·-·---·-··----·----
FEDERAL ESTADUAL ' UNICIPAL ' PHi!C ULAR BRASIL ' ' füA DE COHHEmmo ;--------------------------: ---•--·--•·••------------:--•-·--•----------------: ----······--------------·--:--··--···-····---------------

:msos :meus: w1. :msos:com.1s: ~rn. :CijRSCS:COHcus: ~m. !CURSOS :com.!5 l ~m. : cums :meus : ~m. 
--------------------·-·····-•·••·---·-·•------------------------·-·--·-•-·----------------·---------·-·•-------------·--------.... --........................ ______________ ,.._,. _______ ----·-·-

e.mm E DA mu 167 2.m 28.626 !l 2.m 19,69! SI 1.m 13.371 m 13.m 65,187 531 2!.H5 126.!tl 
e.BIOLOGieAS 29 791 6.173 te 391 2.363 3 212 776 ?< ., 1.m i.m 67 2.923 13. 515 
EH6EmRWIECHOL36i~ 65 s.m 46.761 29 2.735 21.m 13 712 ; , ó6S 74 1!.m 69,943 m 19.?45 lil. 767 
C.SAUOE 166 11.536 6!.529 67 3.931 21 ,616 36 1.917 t.m 213 15,232 7U!l m 31.616 165.fü 
C. AGRAUAS 74 J.!64 2t991 31 1.319 7.726 li Hl 1.m 11 !H 4.611 !3! 6.H3 ll,141 
C.SOCUlS AFLICADAS 225 11. 93& 11.m 81 l,m 31,121 116 S.Hl 37,õM m 57.fü m.m t.U) 77 .SJ3 537, !lo 
UUftHAS 192 6.S92 46.527 m 5.fü 31.972 1fl 4.HS 21.m 617 J) . 976 16s.m Lm 53.7S7 m.ts6 
LINSUISIJCAS. LETRAS E Ai!ES U3 J. i21 27 .645 67 2.129 17.691 49 1,761 9.191 m 13.tb! 6!.761 m 2i.lt6 !:?. :87 
CICLO BASICO CO~Uft 12 U57 12 U57 

----·-·--------...... ---· ..... -----·-------------------·-....... ---... --·--. -.. --.. ·---------------------.................. ---............ -----------··--··• --·-.. --------------------------- ... ·----
TOTAL 

( z ) 

1.m u.m i2s.m m 21.m 1s3,m l79 16.732 · n.m 2.14! 1s1.m m.m tm m.17J 1.m.m 

.... ---------------------------------------.. -----------·----·-----·----.. ----------------·. --.. ---.............. ----.. -. ------------·-------·-------------------------------.. -. -
FOm: ~wmc - 1m 
HA!ORACAO: ft,rly l,àos Sar.!os Pinto 



IPEA/IPLAK/CEC iUAORO V.o - mm: EHS[NO SUPERIOR - m oumo 
iumo O[ (URSOS. comums l~ 1m , !IITR ICULA E FUNCOES oom m DO PESSOAL 
Eft ElERCICIO Eft ll/W&6, POR D[PEHDENCl/i AOft!H!SliATIVA, S[GbNOO AS REGIOES 

19 U 
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CURSOS com um E.i ms w m uLA Eft JI/W&6 :r.omms PEs.nm.mw&& 

GRANDES DEPmEHCU oEmomu ' DEmDmIA ' mmmu 1 ' 
RE6lGES TOIAL . AORU!mAmA : rol Al ' .om1sm1m ' !O!Al 1 Aom1 m1111vA ' TOTAL 1 /iDft!NIS!RAl!VA 

' 1 ' ' ' ~-...................................... : :----------·--------: :--·-----··---·-·---: -------------------
: PUBL!C/i :mm. ' : PUBllCA :mm. ' : PUi L!C/i :mm. ' : PU!LICII :PART!C. 

' ' ' -- .. -.... -............... -----------.. ------------------.. -...... -.. -.. ---.. -----------........... ----------.. -.......... -.. -------.... -.. -................... ---......... ----·--..... ------
iom 115 Ili 15 U21 i.m 919 37.m 27. 942 9. 123 3.261 2. S&I m 

m 2,14 2,4) '.J) 1, !5 1,,5 1.39 2,61 1, 97 i .64 2.79 2,,6 S,JJ 
---....... .. ·-- ---- ----------------------------•·--•----· .............. ---.. -.. -......... ------------ ............ -·--................................................. ---.. -........ -----------•-·•-
iumm m m m 32.819 21.599 11.m 237.fü 161.m 7U 9J 21.m 11.m 3.m 

m 16,!3 13,21 J, 73 !J.ô9 UI 4,19 16,74 !1,32 5,42 11,13 14,!f 3,23 
...... --......... ----.......... --.. --.... ----.. ------------............ ---.... --................. -.... -.. -------------- .... --.. ---------.... -.. ------.. -------------....... ----....... .... -·--
e.OESTE 271 1!6 u 11.m ,.m 7 .1&7 11.329 is.m ,5.939 5. 962 3.913 2.m 

m 6,67 l.61 2.lt ,,H 1.16 J,IJ 5,)3 2.51 J,2l 5,19 J,H 1. 75 

S~ú~STE 2. 126 6H 1.m w.m H.671 m.m m.m 22:.169 564.263 otm 29.Jt! J5.m 

!Z) 52, 56 1~,92 36,64 61,l! 14,ti ,6,51 55,57 15,7& 39, 79 55,21 25,17 H,21 
----------.. ---.. -----.......... -....... -----·-.................................. --......... -----.... -------------------------·--·-·------·----................ --........................................ ---............ 
SUL •W m 416 42.619 19.m 23.211 m.m 1Jl.i33 !H.Jíó 22.153 13.715 1.m 

l l J 21, 99 11,71 lf.2& U.21 1,29 9 ,91 19,JS 9 ,1) lf,U U,&l li, 71 7,11 

B ~ ~ S l L t m 1.497 2.ll! 234.173 12.W !Sl.729 1.rn.196 577.632 141.SH 117.2!1 67.m H.166 

( ! ) !li,lt 46,91 SJ,11 lil,U 35,21 61,79 m ,u o,n 59,27 m,11 57,37 42,63 

FOHTE: ftECh ~!C • 1911 
.lOTA: !ll o m io professor ~ode exercer u is d! uu funuo docente 

(2) lnclu1 os Pro/mores de Pos-6rldumo • 
HABOHCAG: ~irl y !.dos 5,Pinto 
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IPEA/IPL!N/CEC 

l 9 !ó 

................... -.. ·--·---·----·-----------------------------------------··- -·----.. -------·-.. ...... -------------------------..... ----·----------------

mms 
mim 

rom 
GEP.AL TOTAL 

UH IVERSíDHti 

OE?EHOEHCIA 
ADft!SiSJRA!l'JA 

: ----------............................................................. t 

: fEDEiAL iESTADúAL i'.U~:C, : ?ARi!C, i 

TOTAL 

. 
mmu1cm :s:JLtlASW 

OEmDENm 
Aomrsmrm 

............... ----------·----------................................... --•·-----.. ----------............................. -----------------. --------------.. ------------..... ---... ·-----
37.865 

m 1, à! 3,;1 7 ,SI UI UI 

,~mm m.J9i léô.i:7 !l:-.163 ,s.m Ul,l 

( l i 16,7~ 22,91 33,5\ 14,79 3i, li 

JS, 752 

!3,65 

12.m 

l, I& 

7!.34' 

H,2õ 

i ,57 

1.i53 

9, it 

9' i23 

:é.m 1s.m :iJ.1•: 

l~, lr 2e,~3 6.d5 
--------------.................. ........................ ----------------------------_.., ..... ---------------------------...... -............ --------------------------------
c.or:m a1.m 39.m 26 ,526 11.m 

( !) S,73 5,51 9, li MI i ,il 3, 95 

SUDESTE • na.m 

m 55.5? 

SUL m.3i9 w.m 61.m 2i.m i.J:2 n.m 

m !9,35 23,12 !9,23 2~,93 21,93 27.!6 

H AS I L 1.41S.1Yô 

rõfü: ftEC/S~EC - !937 
~m: (i l :ncl ism feder~cm de tml,s e , m ldid,s in:iiridis 
tl ~50\ACAO: ftir l~ l,1:os S.Prnt~ 

íi .516 !2 2.m I r ' " , . ,n.i, l4.732 

5, 9! f ,67 ~,H 5,31 0,2~ 

73, H 

11u17 1.rn 9.m n.::.9 



JPWIPLAN/CEC QUADRO Y.! • BRASIL: [Nmo summ • 6RADUAm 

cmLUSAO POR muRm E mmmu AO!!NiSIRAT!YA. mum AS RE6IOES 
I 9 &5 

UN I VERSIOAHS INSII IUICOES ISOLADAS f ll 
: ... --·--·------------------------·----·---------··----..... : -.. -----------.. -------............... -----··-----·----·---·-------

m ~DES 
mms 

ID!AL 
6ER~l JOIAL 

2.rn 1.ts1 

2,11 

mmmu 
miNISTWIYA 

UI 1,11 

IGTAL 

i.m 

t.U 1,1:1 

!t2 

9 ,19 

DEPENDmIA 
AOm I STU IIVA 

m 

1,19 1,11 

m 

1,86 
.. --... ... -.. -.. -.. ---· --------------.. -........ --......... ---------------------............. --· ---------.. ----------.. -------..... ---..... ---.. -.... --.. ----------------
MOM51E 32.15! 21.m 12.792 1.m !.313 5.151 11.556 3l 2.m 2.791 6.299 

(Zi 13, 69 11.9, 31,53 , ,si 36,t! 11,63 &,79 1, 19 27,14 21, li 5,36 
.. --................. .............. ----·------------·--·--------------------............................ ---............. ---...................... --·-··--................... --------------·-------·----·-
C. OESTE 11.Hl S. 361 3.973 t.m 6.m H m li& s.m 

(Zl í,19 5,22 9, ía U I ,,,, 3,13 4,63 2,t7 1,73 1,42' 5,31 
-----------------------------·--------------·---------------·---------------------------------------------·--·----·--·-·---·--................. ------
5üDES!E w.m 51.11! 13.799 1.126 1.m 2&.m 9P25 1.m 3.753 5.952 12.m. 

m 61JI 41,67 32, 91 62,34 45,23 59,tl 71, 33 72,7' 42.64 15,19 76,&7 
-----------···-------·------------------------·-------·-- --·-----·----------------------------·---·-------------·-·--------·--·-----·-------
SUL 

m 

S U S l l 

(? ! 

u.m 

!Uf 

m.11s 

!H,U 

rom: mime - 1m 

21.m . a.m 3. 661 m 11.m 

23,if 2,, 1i 28.11 17,&9 25,H 

112.m 41.m B.m 3.m í4.m 

111,H IU,fi 111,fi lll.lf 111,it 

NO!~: (1) lnclusm F,derams de Esco las t Facul dades lnh1radas · 
EWORACAO: !arh i.dos S.finto . 

ta .572 233 2.IH .. m 

H,ll 11,76 H,36 32,H 

m.m 1.m a.m 1J.m 

111,tf !Si,U 111,11 111,11 

11.m 

11,lf 

m.m 

111,H 
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lPW!llll/CEC 81AOII U · mm: EIUO mmu · 6UM(10 

COIClUSCES E! IJIS E Ullltill E! ll!IHU. 101 li!! CE mmmm mmo ,s l[S!ü:! 
11 li 

24 5 

-·--···················----·------··············--............... __ ............................................. __ ·······•···•••· .. ··············--················-·····-.. .. 
1 1[1 I! COIN!Cl .ltl!O 

: lllll 6!UL :••··········· ···· .. --........... ............................. .... ............................... ........................... .............................. ......... . ........ : CICL0 
mms :c.mus E 11 mu :cmws 11toe1m : m.E 1motow :mm1s 01 mtE : c1ürns m11111 :c1m.m .• 1ucA01s : c1r1ms mms :rns.uws E mn : mm 
l[l!OEl : · · ··--·· ...... _ •• : ••••••• ·····--····i ..................... ; ..................... : ··•··········· ....... : ..................... :-••·............., ..................... ; .................. ···:·-····--· 

:cmum :mrnat1 :mwmo :m11m1 :mmm :wmuu :mctum :w11rn1 ::amrni :nm1m1 ·wms11 :wrnru :mmm :wmu :cc,mm :11mitH :cimum :w11cot• :!.::rn,L1 
; E! 1111 : ll/11111 ! [! 1115 : Jf/1111! ; E.! 1115 ; l!/11111 : LI 191:- : l l lW!! : !! l!t5 : li/Ili!! : EI 1m : ll/11111 : l! !!li : l l/11/1! : E! !!li : l l /11/1! : E! 1915 : !IJl ;11; : ,1:11/t! 

mn 

Ili 

momE 

m 

l.ll! ll,211 

J.ll 1,il 

Jl.111 131.l!I 

11.11 li.li 

lU 

J.ll 

2.1!! 

11,U 

2.11; 

: ,Jl 

11.115 

17,11 

!! 

:,Jl 

Hl 

11.ll 

lll 

!,li 

J, lló 

ti.li 

lll 

1,11 

1, Ili 

11.71 

l.111 m 

l,11 l.11 

l !.151 Ull 

!Ul ll.6! 

l .ll! 

!.JS 

11.117 

11.1; 

117 

1,11 

1.m 

li.li 

1.117 

l,ll 

,.m 
21.22 

1,m ll.!ll 

l.11 !.7! 

11.Hl 7!.m 

ll,11 11,ll 

11: 

!.17 

l.lll 

ll,11 

1.m 

2.JI 

ll.lll 

l f.S! 

1.11 

l.lll 12.111 

' l l,15 !UI f.11 ·-·-•·•--------·----- --------·••·-·-····----·---------·--•··---···~----·-••·····---··-------·--•·--•---------- ------·----··-···~---···--- -------·••··---·• ····-··----·-· 
C.ltSlE 11.HI 11.m m 1.1)1 11 112 m I.Jll 1.121 ,.m m 1.m ,.m l l.11! l.111 21.m !.111 1.m 

w 1.11 !.7) l.11 Ul l,11 5.31 2.11 1." l,ll ].71 l ,71 !,11 !.ll j . :1 l.71 7 ,li !.16 !.li f,11 ---. ·••·• -----••·•-------·--·-······· ....... ···••·• ·• •·•--------------....... --... - -------··· ...... -------------·-•• ----........ ---------------•-·•• -------•··•····· ·-------.. ---...... ---. --------
mmr m.m 717.Hl ll.HI ôf.117 2. m 11.111 H.114 11.m 11.lll 11.l!i 2.,~, 15.161 li. li! m.m Jl.577 m.m 11.m U.17! tm 

(IJ 11.ll l!.S5 !l,Sl SI.!! 1]. 11 li.li 71,31 14.37 ll.11 li.li U.17 l1,52 61,15 l!.11 ll, 11 SI .l? 11.1! ll ,11 11. l: -----·-···•·-•----- -------------------------------·-··~--.•----·••·------------------··----------·---·~-------···---····-··-----------·-------------------------------------···-··-·-·---- ··· 
511', ll.l!I ;11.m 4.11! ll.111 li, l,ISI 1. 929 21.lll s.m l l .91! l.61/ 11.m tl .l !l 117.711 li.li] l l .111 4.117 l!.I', m 

m !1,11 U,JS 11.1s 11.H 1,)2 !5,ll 11.il 14,11 11.11 11,71 lS./9 li.li ll,71 11.IS 11.U !l.!l li.li 11.ll 7.ôl 

111 S I l m.m 1.111.m li.til 11!.lll 2.lll 11.Sll 11.145 111.767 lt .i_ló !il.lló 1.m U,111 17.Sll m.1:1 ll.757 1!1.111 ll.111 111.!!7 1.m 

1Z1 !li.li lll.U Ili.li Ili.li 111.11 Ili .li Ili.li :l!,11 . 111 ,11 111.1! Ili.li !li .li Ili.li !li.li !li.li 111,11 Ui.l i 111,11 Ili.li 

........................ ____ _ 
fOl!E: !EC/SEfC • 1117 
!U/111(1!: !,rli 1.1•1 s.,,.t, 
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iU~ORO V. lf - IR,Sil: ENS INO SUPER!OR - smumo 

HUm r H VASAS OFEfülOAS, mrmm E 1mmo; POI WUam DA lsSTl!fü!C. SE:;mo AS RE610ES [ OEHkOEKW ADftl!ISIF.l !IVA 
1 H 6 

r o r AL UNI VEIS IOAD ES !SSllrn!COES ISOLIOAS (! ) 

1E~10:s1 :----------------------------------------··: ··-···-------------------------------------:---------------------------------------·---
mmm 11 : IHGREssos mamos mmsos 
m: ij! 51W l~A: ~,m : :~S~R ICOE::--------------------- ! vms : INSCR!COES :--------------------- : V~6~5 i m mms:---------------------

:Of m cms: : JO!Al :\'cSi!BU~AR:ommm· : mm :m r:BULAi!CFEHClOAS ! : mm !\IESlBULAi 

.,om 

r:Oi lA. 
:511.;!_ 
M I(:', '. 
qr,1 ~ =~·. ;i 

:S1ADJA( 
~urnH'. 
?m!mi, 

mm-OESE 

=:DHA. 
~mot1, L 
r~HlC!PAt 
m m ULAR 

SUDESE 

=Et::~~i_. 
ES1A~~AL 
fttiN iWA. 
rm:~vw 

SUL 

FEDER#~ 
~moe?: 
ftUNICIPg 
tmmw 

7.m 66.S!f 

5.:H 5!.llb 
s2r i.m 

i 1 
! .2~; :1.m 

SU.11 

: U5i 
U 55 
).9e2 

it.Ci 

rn.c63 

!53. 161 
l!.7!l 
21.m 
; u11 

2! .159 
9.3!J 
s.m 

21 . 7tl 

7.112 s.m 19,113 

'.. :12 
m 

Ul1 19.113 

' ; . ;;t 

11.Jtl 1i.6l• 
I.S!2 J.5\1 
1,535 :.IU 

11.m 9,368 

.m.m 
11 . m 
J.m 

it.m 

S,166 

37.m 

21.m 
i.m 
2.m 

li.536 

21. 159 126.m 2U8! 11.UI ,.m 01.m 11.115 

o.5!? 51. !56 ?.m : .133 
1.m J.m 1.m m 
1,fü 3.9í? U2l 1.972 

:2. ,31 01.m 1J.m 11.151 

m.rn m.m m.m 

21. m w.m 2:.w 
21.m 1ss.m 21.m 
!ó.297 37.3!5 !i.4!2 

211.m m.m 1?? .m 

13.rn 11. m 
12.2l6 51.245 
11.m 29.m 
H.137 m .tí9 

16. !7í 
!2. m 
11 .m 
u.m 

m.m 

u.m 
11.rn 
!l.272 

?71.m 

74.rn 

11. 967 
11.m 
11.m 
J?.m 

1,589 59.!St 1.375 

3. m !1.m J.m 

91.!St 

!U56 
!3.97í 
U:i 

53.511 

!Jl.913 
122.m 
!U52 

m.m 

U.721 :79.6H 

11.m n.m 
UH i4.!S9 
1,361 4.332 

22.m ~,.112 

2Uf3 
1s.m 
l .Jío 

49.m 

51.72í 

15,381 
t.125 
1.193 

26,525 

i . 973 

i.97! 

U.IH 
2. 913 
1. 1,41 

U 29 

2.941 l7 ,J97 

111 1.UJ 
S:I 1.912 

21 . .161 

m 
~.m 
5. !f2 
9. ili 

36.m 

2.w 
!~.m 
!6.189 
u.m 

i.m 

17) 

m 

2J.m 

• nl 
s.m 
b.126 

11.245 

169 
521 

21. ,96 

m 
U99 
5.6?1 
9.323 

9.W 12.m 6U32 13.573 1!.793 

6.133 
1.1H J.m 1.m m 
1.m z.m 2.m 1.m 

2.rn 9.3U 57.Jíl 11,525 U36 

ae. 196 

lt.311 
13. 941 
i.m 

!1.642 

12.m 
7 .751 
1.1!7 

2Uí9 

m.m 

1,911, 

7 .!lS 
12.177 

m.m 

36.m 

m 
U,6 
u.m 
21. !59 

m.m 

!5.152 
3!.Slí 
26. 953 

m.m 

!U12 

2.m 
7,136 

25.397 
o.m 

1.m 
6.336 

11.166 
!í!.m 

36.356 

m 
U76 

11.m 
21,293 

Hl,511 

!.tst 
5,116 
,.m 

126.233 

32.652 

m 
J.m 
9.155 

!&. 916 

m.m 1.m.m m.m m.m w.m 1.m.m 19J.m 161.m 2ss.m 111.m m.m 211.161 

ffDH.AL 
ESIADUil 
ftlJKIW A. 
?ARTICULAR 

6t.m m .9lf n.m 62 .m 
n.m 264.2:f 1u19 H.m 
31.421 91.m 37.W 33.721 

m.m m.m m.m m.m 

FOHTE: fü/SEEC • 19!1 

65.m m.m 
2s.m m .1s6 
1.161 U,174 

~!.m m.m 

wm: (l i Inclus ivt Fe~mms de Emlls e Fmldi~es !nle,r,dis 
ElA!ORACAO: ~arh !.dos S.Finlo 

69.4!! 
27. 1)9 
7.33! 

g9,m 

61,212 
2U12 
6.m 

76.63i 

2.786 
!&.196 
31.361 

m.m 

21.363 
66.m 
n.m 

m.m 

2. 731 
17.511 
29.719 

1a1.m 

2,594 
1s.m 
21.m 

165.56! 



1,wmmm 

mms 

1 Z l 

NORDESTE 

1 I ) 

QUADRO ~.li • mm: mm SUPERIOR • 6RAOUACAO 

iu~m OE VAEAS OFERECIDAS . mcmoES E mmsos POR wuarn ~A !~SlllUiCAO. srnmo AS mim 
l H 6 
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TO TAL U~!VERS HADES mmurms :sou:is (l l 

mmsos rmmos mamos 
: vms : !NSCiiCOES :--··--···-·--·-·-··--: vms : INsmms:---····-·-·-·--·-----: vms : r~mrms:--------------------· 
:mm!OAS! : rom :umrm ~rnmECIDAS! ; TOTAL :'iEST!Z~LAR:ormcroAS I : TOTAL :'IES~:Si)L~R 

7,9!,f 66.Slf 

1.!I 3.!3 !. 99 

56.lil 321 .663 6Un 

12,67 l!,51 !tSi 

7.m 

2,IS 

SI. 9&2 

13,72 

s,m ,uu 

JS.39~ m.m 

U,96 22.16 

s. 166 

2,67 

3),3)6 

l9 ,29 

4.973 

J!,nó 

13, 95 

2.m u.m 

1,l; US 

2i. 66' H.aiô 

S.,,l 12,22 

3.m 2.m 

23.112 :,. 196 

t~! ~ ,57 

---............ ..,_ ---·-.. --• ·- ---·---------·--------•-----.. --.. -----.. -......... --------..... - ..................... -.. ----.... -.. -------· ....... --·----·-----.. -....... --· -----------------------.. -

mm-OESTE 

( l 1 

smm 

1 l l 

22.159 126.Sf7 21.m 21.m 

S,11 7,n 5,63 5,Si 

m.m m.rn m.m m.m 

6!,9i 55,17 57,?7 59,15 

9. 7!9 61.675 11.715 9.m 12.m 64 • .132 !i.m ! l. 793 

5,21 Ui 5, 53 5.39 J,t7 9 .12 j .71 5.59 

91,!51 511.m 11,3,m m.m 

4!,67 4U I 15 . !2 71.63 6í.29 

SUL il.!S& 2iU76 a&.m :i.Ht 45.72! m.m 51.i;I íl.766 36.m lU72 ; ; ,j~b :2.m 

1 R As 1 L m.J:í 1.m.n, m.m m.m 116.m 1.m.m i9J.m tó7.m m.bil m.m 1,uii :1:.w 

1 I l IH.li !!UI tlf.11 HUI !lf,fl 111,H 111,U lfl ,ff !ti.li llf.if lft,U !i!.ft 

ram: m tsEEC - 1m 
IOTA; Ili !r.clusm F!•!mms de ~m !,1 e facu!~adrs [nte1rad11 
ElA!ORAtAD: ~ar!~ !.dos 5.P,~to 



iPWlflllim 

lf&II! 

mm v.11 • mm: rim; mnm • m•s,mwi 
1,mo OE CUiSõS, ,.Li"lO. IL!IC 11mm 10i WE►!El(IA , S!!à!Si,:liill. smii: iElill ! ml!L co tOIIO 1, li 
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T01'L 
um : rrfüm mmm m11mms : mm1s mm1,; ;1mcuwrs 
ia : •·······················- ·······················-··-·-··············-····· ·· ··-···················· ·· ···-········ ······· ·······--································ ··-··-················-··· 
cmo , m;o : 1 : 11um, : z : 1.m. : 1 : mso :1Lu110,:1.rn . : cum 1m,100:1.m. : c11s1 :1tNi,:1.rrr. , miJ :itmirn.m. : m,1 :m,11,:1.rn. : cu1sú :mmoa.m. 

!US1l 

füi<'!O 
mrnim 

~ESi;JlO 
:•~JT~i~Da 

lõS!!!DO 
OUUTUi:ADO 

~dt5iE 

'.iS'i~~~& 
~Otli~P~~O 

: . a5 lil.11 l9. m Ili.li 1.m l/1,11 lll 

IJl Ili.li li.ili 111,ll l.rn !11,11 41! 
i5I !li.IP 1.15! 111,11 Ili Jll ,11 !I 

11 1, 13 m 1.11 

ll 1,H "' J,11 
5 1,U li 1,;5 

121 11,il 2.111 / ,Sl 

111 11,11 2.111 1,1! 
1 UI 71 1,11 

m H,!: 31.lSl il,1' 

IS! ó7,15 1i.m IS,l! 
321 !l, 61 l ,J!! 14,6! 

;s 1,11 

21 1,11 
! 1,11 

111 
1 

16 

1l 
1 

m 1,11 !li !.!SI li! 

Jil tl,O til 2,191 l1l 
1 1,il ! li 1 

l.ll l 11,21 m s.m 112 

2.t~! n,i; 1)1 i.l&l t:1 
lll !l,ól 11 1.111 121 

m 
115 

<11 

2tS 
115 

ti .UI 

1.m 
l, 15J 

11 

1.l,5 ! l 

1.i~! 57 
m 11 

1.m m 

;.11: !li 
m ]j 

11 
\! 

11 Ili 

1U 

G~ 
H 

121 
21 

1.111 

1.m 
S!2 

11 

ll 

' 

m 

~ó 
li 

1 
1 

25 
11 

21 

21 
! 

il 
li 

,.m 
11!1 
!JS 

m 

m 
5 

--. ---·-....... ___ -...... --• ·• -----. ---..... ------. . -·--. ----..... -----------------· ---·-.......... --------------------. -. -....... ------------------------.. -.. • -• ........ --... • ·• -----·• .... -· .... ·--•·• --------. -· ...... ·····-
SCl 

.~;~:r~~o 
m ro.~10 

!,m,;o 
:-1or~•i::~~ 

117 li.li 

111 11, il 
í6 1,12 

Jj :,il 

ll l, !i 
l l,ll 

' S• ~r: !ECi5f5ijiCAFES 

1.171 li.li Ili 11,71 

l,711 11,91 HS 12,ll 
211 l ,I! 11 J,~l 

Ili 2,11 IIJ 2,ll 

Ili 2.ll Ili 2,71 
l7 1,11 1,17 

li~ii\! CU i!ldij~JYt h~~ruou ó :HJ-111 e riC11U1Cu Inte 1r~1a 

!12 3.171 li~ Ili li m 3l 1 

11 l .ía m Ili m ll 1 1 
15 m li ' 22 5 1 1 

li 1-.l! lll l · 

JJ 111 111 
li 1 
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IPEA/IPLAN/CEC QUADRO V.13 - BRASIL: DJSINO SUPERIOR - POS-GRAOUACAO 

ALUNADO E ALUNOS TITULADOS POR NIVEL DO CURSO. SEGUN!)O A AREA OE CONHECIMENTO 
1 9 8 6 

BRASIL 

AREA 
DE 

CONHECIMENTO 

ALUNOS TITULADOS 
:------------------------------:-- .-------------------------------

: HIVEL 00 CURSO : NIVEL DO CURSO 
TOiAL :-------------------:, TOTAL :---------------------

: MESTRADO :DOUTORADO : : ~ESTRADO :DOUTORADO 

39.418 31.719 7.759 4.357 3.ól4 743 

------------------------------------------------------------------------------------------------------
ARTES 373 309 64 18 13 5 

CIENCIAS BlOLOGICAS 3.235 2.115 1.120 515 371 14~ 

PROF.DA SAUDE 5.367 4,173 1.194 621 485 136 

CIENC.EXATAS E DA TERRA 4.882 3,479 1,403 719 561 . !4S 

ENGENHARIA S.551 4.551 l ,fJi1 646 593 53 

CIENC.HUMANAS E SOCIAIS 11.196 9.433 1.763 963 815 148 

PROFISSOES SOCIAIS 5.581 4. 959 622 315 267 411 

PROF. AGROINDUSTRIAIS 3.294 2,701 593 570 Sf9 61 

--------------------------------------------------------------------------------- -- ----
FONTE: MEC/SESU/CAPES 
ELABORACAO: Marly I. dos S. Pinto 



JPEA/IPLU/CEC QUADRO u.11 • BRAS!l: m m SUPERIOR • ?OS 6UOUACAO 

DISTUBUICAO 005 CURSOS OE ftESIRAOO.SEGUMDO os muwoos DE AVALJACIO. POP. ARU DE COHHEC!ftENIB 
1979 • 19!6 
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·-------------·-----------------·--···-··--------------·-------··-··---·--·--··-------------···--····------•-··--·-•-------------
1 9 7 9 1 , 4 6Ul 

Am OE m~mm10 : -----•-------------------................ -----•--•---------: ---------.. -...................... ---•-•-•·-------------.... -·-·• 
' A se IOIAL ' A E . se SA TOTAL ' ' ..................................................................................................................... ------------------------······-·-----------------------------·-··· 

ARTES 1 . 1 . 2 . 1 . 3 
cmrns BJOLOGICAS 6 6 J ' 32 12 12 ' 4 4 2 . 47 
cmrns mus E oA JERIA 25 li !6 5 J 9! 15 33 1f J 2 15 119 
cmrns F!Si0L06ICAS 1l li 4 1 1 4 34 21 4 4 2 . 4 43 
C!EHCIIS Hmm E SOCIAIS 41 43 34 16 7 14 155 66 61 27 1f 4 ' m 
ENmHAi!IS 24 u 22 ) 2 4 77 li 13 21 ) 3 J gg 

PROFISS!O~S momusmm l i 24 21 1 1 1 41 37 36 9 J . 9 . 9~ 
PROF ISSOES DA SAUDE 44 li l i s 19 26 146 5J 65 li 9 21 13 m 
mmms SOCIAIS 22 13 9 2 51 13 IS li 4 5 1 54 
--·- ·---·-------·----------·----··-----···---·-·-·-·-----------·-·•·---·---·------··-·····---·-··-•·--···•-··•---------·---·----·-------------

TOT AL m 175 1s1 52 42 6J 671 2,1 245 m 5t 21 67 n m 

íOMTE: CA?ES/CAA 
(1 ) Trih·;e da ul t in avali uio diSPO"iiel q~e. e, ahu"s tisos, refere·se ao &ie"io 1'!4/15 

lfWlfLAM/ÇEC QUADRO Y.IS • 8RASI~: mm SUPUJOI · ,os 6RADUACAO 

IISiP.IBU!CAO PERCENTUAL 005 CURSOS OE m rmo.SE6UHOO os RESULTADOS DE AYALIACAO, POR Am DE commmo 
1979 • !9U 

----·-············--··········----·····-··········--···········-···········-···-···-··-··-··--
1 97 9 191 6(1) 

ARE! OE COKHECJmrn : .............. ·-----·-·--•-·• --· --·--·-------------·: ---------·-------·----------·-·-·--·-----------
' ! se TOTAL : A se SA TOTAL ' -·------·-•·- --------·•----------------·-------·-·•--------·-·-·- ·•-·---- ---··-----·-----·•---·-·--···--·-··-·---•-·••-

IRTES 111 . lff . • 67 . 33 IH 
CIEHCIAS BIOL06ICAS 19 H 22 12 9 1, IH 26 26 19 17 4 4 . IH 
C!ESCIAS mm [ DA !ERRA 25 41 17 9 5 J Ili 41 31 ' J 2 14 1 1ft 
C!EMC!AS r!SIOL06JCAS 34 29 21 J 3 1f IH 46 19 19 5 . 9 2 IH 
CIEHC!AS HU~ms E som1s 26 21 2i , li 5 9 1ft J6 JJ 15 6 4 5 1 IH 
E~6EHHARIA5 l i 23 29 9 J 5 IH 46 15 24 1 3 3 1 1ft 
PROílSSIOES ASROJNDUSTRIAIS J! 31 ·25 1 1 5 1ft 39 l i li J - li . lff 
PROFISSOES DA SAUDE 33 7 26 J ll 1! ltf 2! 34 16 5 1 1f 6 1ft 
PROFJSSOES SOCIAIS 44 26 li 1 4 lff li 26 17 14 2 4 2 UI 

-------,------·-------·--- -----------·--··-·---·--·-----·--·-····--·-·--·---·--·--·----·--·---·---·---·-----····---
TO! AL 24 2& 23 1tf 36 JI 15 1ft 

•·-·- --•·-·••-------·-·---------------------·----·------------------·------·---·------·--·-- --·-·-·----- -·---------·----·-----·---

FONTE: CAPES/CU 
(1) Tr1h-se d1 Yltiu m lim o dimni~el m , u ahm casos, refm·se ao fonio 1914/IS 



IHA/IPLU/CEC QUADRO Y.16 - BUSIL: ENSINO SUPERIOR - POS moumo 

OISTUIUICAO m PROSIA!AS OE DOUTDRAOO.SEGUHDD 05 8ESUL!ADDS OE mumo. POR Am OE mmnmo 
1979 - 1936 
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------·--·-----·-·-·------------·------·---------·-------·------·-·--·-·---·-·•--·-•-----·-------··----·------------·---------------· .. --.. --
1 9 7 9 1 9 1 6(f) 

AREA DE COHHEC!ftEHTO :-. ····-----···-··----····----·-·-••--· .... -•--·•-••·- ~ -·--•----·-----------....................................... --.......... -· --
/ A se TOTAL ' A E se SA TOTAL ' -------------·-·-------·------·--•····---·-----------·-·-··--------------····--··-··------·•---------------------------------------------

mrs I - l - l 
CJE~CIAS B !Ol061CAS 5 4 1 2 2 16 lf 3 1 l - 22 
cmms mm E oA mu !3 IS 6 2 7 49 21 21 4 - 1 55 
CIEHCIAS FISIOlúSICAS 13 5 2 1 1 22 12 9 J - l - 26 
cmms HU!ANAS E sarnis 7 14 11 4 7 H 37 12 s 1 - lf - 65 
Emmrns 7 5 - 3 1f 26 7 !3 2 1 li - 42 
PIOF!SSIOES m oINOUS!RUIS 9 3 - 1 13 7 9 2 - 3 22 
PIOFISSDES DA sm E 23 - 5 - 21 59 31 21 9 3 5' u 91 
mmms socms 1 2 - s g 6 4 2 1 - l - H 

TO T H 32 46 26 li 12 57 237 133 96 2a 13 11 52 li 3H 

rom: mmm 
(f) Trah-s, di ull iu mlimo disponível iue , u alguns casos, refewse ,o bienio !9W35 

IPWIPlAH/CEi: QU~DRO V.17 • BRASIL: HSINO SUPERIOR - POS SRADUACAO 

&ISTR!BUICAO mmTUAL 005 PRD~RA!AS Df OOU!ORAOO,SE6UK03 os RESULJAOOS O[ A'IALIACAO, POI AREA D[ commmo 
1979 - 19!6. 

---·----·-·------------------------------------------------------------------------------------------·---·-•-·------·•-----···-··-----···-·-
1 97 9 1 9 ! 6( !) 

Am OE COMHmmTo : .. --------------------------------------•-·----:------------------------------------------------------
' A se TO!At ' A sr, SA TOTAL ' ' -·--------------•·•-----·---------------------------------·--------------------------------------------------------------·-·--·-------

AIJES I - 1H - Ili 
cmws BIOLO&ICAS 31 25 6 13 ll 12 Ili 15 14 s 32 4 - UI 
CIEKCIAS mm E DA TERRA 37 31 12 4 2 14 u, 36 36 7 - 2 14 llf 
CIENCIAS FIS IOLOGICAS 59 23 9 5 - 4 1U H 35 li - 4 4 - UI 
cmrns HU!Al(AS r SOCIAIS 16 32 25 9 16 llf 51 li g 2 - 15 - UI 
mEHHAR!AS 27 19 12 li 1fl !) 43 5 2 H 111 
PROFISSIOES AGROIHOUSTRIAIS 69 23 - 1 Ili 32 H 9 - H 4 Ili 
PROF !SSO~S OA SAUOE 39 - 1 - 12 H UI JS 21 9 3 19 1 !lf 
PROrfüOES SOCIAIS 12 25 63 - Ili il 29 14 7 - 7 IH 

TO I Al 35 ! 9 11 15 llf 

FONTE: CAPES/CAA 
(f l lrih-se da ul! iu m limo dispooii!l que, e, 1l1un; mos. rtf!re-1, 10 ~ien10 1mm 



252 

IPEA/ IPLU/CEC QUAORO Y.11 • BRASIL: mm SUPERIOR 

[VOLUCAO OAS FUMCOES oomm ,01 OUALlflCACAO HOS ms I m • m7 

····-···················••·---··············································-·····················-·····-··-··----
1 97 1 1971 1 1 9&' 1 9 ló 1987 

OUALIFICACAO : •••••••••••••••••••• :••······· · · · ········: •••••·••••••••••••••• I ···· · · ······-······ i ···········--·-·· i·······-·-····-· 
: wume : m I mm : (I) : NUR[IO : m : HURERO : (!) : Mumo : !Il : HUREIO : m 

6riduiuo 11.m 51,9 51.664 51 ., i9 .551 52,3 0.851 35,9 ll,911 JI, t o.m ll,6 

[sptA,. 16.666 25,1 2s.m 25,6 31. 361 32,1 Js.m 31,5 31.221 JJ,I 39.m 32,6 

Rulrido 6.m 9,1 11.m 12,f 1,651 1,7 23.211 21,1 2ts25 21,9 25.711 21,2 

Ooutmdo U H 6,6 11.m IM 13.227 H,I 13,121 12,1 H.521 12,4 15.351 12,7 

hhl "·m 111,1 u.m 111,1 9tnl IH,1 113.IH 111,t 117 .211 111,1 121.221 IH,I 

-----··-·-·•·-·---- -----·-··-··-----·------------,----------·-•-·-------·---··--·---·-------·----·--·-------·-------·-----------
rom: awmc 

IPEA/IPLAN/CEC OUAORO V.19 - BRASIL: ENSINO SUPERIOR 

EVOLUCAO DAS FUNCOES f>Offrm:s POR OUALIFICACAO tWS ANOS 1974 - 1987 
(TAXA MEDIA GEOMETRICA DE CRESCIMENTO ANUAL) 

TAXA "EDIA GEOMETRICA DE CRESCIMENTO ANUA[ (Z) 
QUALIFICACAO 

: 1978/1974 : 1981l/1978 l 1984/198~ : 1986/198~ : 1987/1986 : 1987/1974 

Gra,juauo 7,95 ( 1.111 (4,71) ll,11 (ll,ól l f,ó7 

Esp/ Ap , lf,88 9,78 4,27 1,M ó,fó ó,t6 

Mestrà,jo 17, 13 (62,,54) 93,73 2,ó4 .r., t 4 11 .s, 

Doutorado 25,54 ll,ó9 1. 12 2,49 S,ó9 te,3.r. 

Total 11,11 ( 1, 77) 4,ó9 1,47 3,43 4,98 

---------------------------- ---------·-------·-------------·----
FONiE: IIEC/SEEC 



IPW!nAN/CEC QUADRO ~.21 - mm: EHSIHO SUPERIOR 
mcOES oocrms 'ºª 6R,iU DE mwmm POR mm OE W.ULHO E OEPmmu AOmISTRATIVA 

19&7 

JfftPO 1ARCIH TEIPO INTESIH TOTAIS 

253 

DErr•orHC IA : • ------· .. ------------------------· :----------------------------:----------·------------------------------
mmnmm : 1 G u A L I F I e A e A o : mm or mm 

1 ---···-- ' ------------ -------------------
:suoum : A/[ msrmo :ooumAD0:6RADUADO : j/[ :ftrsmoo IDOUTO!AC0:6mU~G~ : A/[ :MST!hOO :OOU!ORADOil.PARCm :1.mm 

---------------------------·--------- --------------,-•---·-·- ··---- --- ·--··-······----------------------------
Ftdttd 4í23 JSll UIS rn 7161 ,m 
Eshdui l ]173 2291 1m m 239♦ Ul2 

h niciul 2121 1876 m m 175 2H 

h rl iculv- 19H6 19m 7fH 19'2 1166 1219 

Tohl 2'793 2713] um 36!6 11&94 1229] 

---------·------·---· ------------------------·-··-··--·------·---------·--
rom: m,sm - 1m 

llm 

JUS 

3& 

927 

15417 

m2 usa. 1268' 12m 

m2 62&1 Jm m9 

2121 m 

7fll 

5'31 

121 

s11 am 21696 ?96& 2su 

11m um Jm, m11 1sm 

um 

1m 

1W6 

m& 

1247 

51 

513í: 

---------------·--------------·---·-----------· 
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IPEA/IPLAN/ CEC OUADRO V. 21 - BRASIL : ENSINO SUPERIOR 
FUNCOES DOCENTES POR GRAU DE OUALIF ICACAO. REG IAE OE TRABALHO 

E OEPENDENCIA ADMINISTRATIVA , SEGUNDO AS REGIOES 
1987 

----------------------- -------- --------------------------------------------------------
R E G I A O o u A L I F I e A e A o REGIRE DE TRABALHO 

:-----------------------------------------,---------:--------------------- ------------
DEP . ADMINISTRATIVA ' GRADUACAO ' E/A : tlESTRAOO : DOUTORADO ' T. P/tRCIA~ T. INTEGRAL ' T O T A L ' ' ' ' 

--------------------------------------------------------------------------------------------------- ---------------
REGIAO NORTE 

Federal 721 1174 686 172 719 2034 2753 
Estadual 151 197 46 12 346 6i 4e6 
Aun icip;,.I 
Part icular 242 127 45 5 231 183 419 
T o t a 1 1114 1498 777 189 1296 2282 357t 

REGJAO NORDESTE 
Federai 4286 3874 4115 1436 3059 10652 13711 
Estadual 1402 1346 382 es 1655 1554 32e9 
Municip«l .,-., 

J,)J 488 53 1 872 20S 1"77 
Par ticular 205t 1359 445 82 3705 231 3936 
T o t ;,. 1 8273 7061 499S 1604 9291 12642 21933 

REGIAO SUDESTE 
Fe,jer« l 3191 4068 4573 3538 3521 1185S 15375 
Estadual 2973 1184 32ó9 5333 3717 9042 12759 
Munici?c1I 984 eee 203 94 19S7 132 2/d89 
Partiwhr 1;428 1359.4 5937 2189 33820 237t 3ó198 
T o t il 1 215:ó 19654 14037 11154 43ílH 23407 66421 

REGIAO SllL 
Federc1I 2063 2470 2493 1374 2232 ó16& 84H 
Estadua 1 1606 1153 756 206 1897 1818 371S 
Munic ipal S31 773 138 26 1321 148 1468 
Particular 31'157 4ó37 1172 229 8262 833 9095 
T o t a 1 72S7 9033 4559 1829 13711 8967 226n 

REGIAO CENTRO-OESTE 
Feder c1 l 1323 1112 1002 513 1169 2771 394(1 
Est",dual ·137 98 6 246 1 241 
Munic ipal w, 51 u, 187 26 213 
P~_rticular t6S 979 319 61 19n 246 2224 
T o t a 1 2471 , 2230 1343 574 3S74 3íH4 661& 

B R A S I L 
Federal 11584 12688 12874 7033 11699 33481 44179 
Esta,jua 1 6269 3972 HS9 5630 7855 12475 20338 
Muni c ip;,.l 2196 2121 41i 121 4336 511 4847 
Particular 28642 20696 7968 2566 47996 3876 51872 
T o t a l 41691 39476 25711 15350 70886 50342 12122& 

--·--·--·---·----·------ -------------------------------------------------------------- ----------
FONTE: MEC/SEEC - 198& 
Elaboracao : l'larly I. ,fos Santos Pinto 



255 

IPWIPLAI/CEC 8UAOIO V.22 - BRASIL: mm SUPERIOR 

IESU~O DA DESPESA REALIZADA PELO fü POR SUBPR06UftA E fufü 
POSICAO n m - 1937 

H - muo sum101 Ea Czl 1.IH,11 
----------------·••·••·-·--···-·-----------·--·-·----------·----·-•--·-·-·-·-·-------·----·----- ·---·----------

!ES OURO OUIUS ' . ' 
coo. : PI06RAftA/SUmOGRm :---------···--·-···----·----·---·---·-------: TOT AL 

' ORDJWARIO ' YlftCULADO 1 O TAL ' FONTES 1 ,· ' ------·-------·-·· ---------·--··----..... ------------ ------·-·----

121 mmmmo smt 53.m U2& ól.173 U.173 

125 EDIFICACOES PUBLICA 2.m 19.m 22.179 222.863 rn.m 

Ili mmmu mmmA m.m m.m 1.611.llf 1.m.m 3.159.765 

m PESQUISA FU~OAftENTAl 1.m.m 1.m .rn 211.577 1.m.m 

m ,muISA APL!CA~A 1.326.271 1.m.m m.m 1.m.m 

m HSIHO DE moumo H.671.114 15,713.10 u.m.333 2.m.m 63.121.767 

216 EISIIIO POS-6UDUACAO 2.m.m 15.792 2.316.531 HS.321 2.fü.351 

217 nnmo ummmm m .262 f m.m 262,567 m.m 
.• 

213 CAftPUS ummmrn m.m 3.m.m 3,JH.121 1.m.m s.m.m 

235 rDLSAS OE ESTUDO 3.S!l.617 65.m J.m.m u.m 3.60.953 

m m 1smm MOICA E SAKITARIA 4.m.m 147. llf tm.m 4,196.347 3,717.143 

- omes 22.412 3.169, 31.571 33,947 64.513 

------·-·--·---··-------·--------·--·--·----·--------···---·-------·----------· ... -----·--------•-·---·-----·-··------------·•··•-

TOTAL H06RAftA H 53.631.821 

íOm: ftECISG/SOF/COOEnR (Et imo 12115/Ul 
[LA90RACAO: ~1ul iao lm ontin e ftirly I. dos Sintos ,inlo 
<DESPES! l 

19.?Sl.m ! 73.633.m l 11.121.591 : 19.551. tH 



-

IPEA/IPLWCEC 

H - mm SUPH!Ol 

coo. : Pi06RAWSUBPAOGRm 

121 Aom1mmo smL 
125 EOlíICACOES Pm!C& 
131 mlSlmIA FINANCEIRA 
m PESQUISA mommL 
m 1mum APLICADA 
215 EHS!HO OE GRAOUACAO 
216 EHSIHO POS-m oumo 
2i7 EXIEmo ummmm 
m m?us ummnmo 
235 iOLSAS OE ESTUDO 
m ASS!SlEHC!A MGICA E mmrn 
- ounos 

oumo V.23 - mm: EMSINO SUPERIOR 

DESPESAS REALIZADAS m o ~EC. 5[6UMOO ,mmm sumosams 
19fül937 

1911 : I : 1915 : l : 1916 

2.m 1, 13 11.m 1, 15 25.H& 
11.&71 1,71 27. 766 1,39 113,769 
J.m 1,11 5,.m 1.77 m.m 

32. 196 1, 93 m.m 1,12 339.679 
27. 991 1,6$ 1!7.111 2,65 m.m 

1.m.m 73, ll s.m.m 72, ói 13.HUl6 
96.951 5,32 m.m 6,26 1.121.651 
11.159 1,71 U.557 1,69 149.m 
79.5'3 4,77 219.777 3,11 1.191.576 
5.379 1,32 11,691 1,17 32.m 

IH,5}1 !1,U 795.JI! !1,25 :.m.m 
2.531 1, 15 u.m l, IS i2.m 

256 

IE1 C, J t i lhm cormtfsl 

: z : 1m : z 

1, 12 61,173 1,17 
1,51 m.m 1,27 
J,13 J.m.m 3,42 
1,66 1.251.m 1,41 
J,55 1.46'.JU 1,63 

65,73 63 .121.767 71,37 · 
6, 97 2.m.m 2,74 
1,73 su.m 1,57 
5,36 s.m.rn 5,61 
f , 16 3.m.m 4,12 

11,23 1.m.m 9 ,73 
1,16 64.51& 1,17 

-·------·----------·---------------------·-•------------·-------------------- -------------------· ..... -... -.... -----------------•--·•---------·---·----
1 D I Al l.&66.tll Ui,OI : 1.m.m :m,11 : 21.m.m :111,u : &9 ,554.&H :1u ,1t 

---------------·-·-·-···----····--·----------------·•--·- ·---·--·--·--·---------·------·---··--·----··-·----·---·-·----·----·-------·--·--------·-- -· 
FONTE: ftEC/S6/SOF/COOEOI ([ t imo 12/15/33) 
EtAmmo: Rlu lino lrm"t in ~ ftlrl ~ 1. dos Salos finlo 
(DESPES) 

IPEA/IPLAH/CEC 

;, - mm SUPERIOI 

OU~DRO v.2i - mm: mINO SUPERIOR 

DESPESAS ~tALIZ!OAS mo m, m;mo mmws Sll8PR06RAnAS 
19Wi9&7 

([1 CzJ ,moes cmhntes d@ lfm 
---------------------------------------------------------------- ---------------------·----------------------
coo. : PROSRAWSUiPROGUftA : l : 1'45 l l 1 1936 : l : 1917 : z 

121 IIOftlMISIRACAO mAl Só.UI 1,13 u.m 1,15 11.634 f,12 61.173 f,17 
m EOlflCACOES PUBLIU m .163 f ,71 m.m 1,39 337 .t51 1,51 w.m 1,27 
f3I m1smm FIWAHCEIRA n.m f ,I! m.m 1,77 2.m.m J,tJ J.m.m 3,42 
m PEm1sA rummm m.m 1,93 UIU99 l,&2 1.113.lll 1,66 1.2s,.m 1,H 

tSS m oum APLICADA 717.255 l ,6t 1.472.261 2,ó5 2.161. t75 3,55 1.461.313 1,63 
215 ENSINO OE moumo 31.226.733 . 73; 11 H.371.721 72,61 u.m.m 65,ll 63.121.767 71,37 

216 mno POS-6RAOUAC60 2.m.m 5,12 J.m.m 6,26 1.m.m 6,97 2.m.m 2,71 
217 mrmo ummmm m.rn e,11 m.m f ,6~ m.m J,73 m.m f ,57 
m CAftPus ummmm 2.m .762 4,77 1./29.331 3,11 3.56S.m S,36 s.m.m S,61 

2lS mm OE ESTUDO 1J1.m 1,32 91.994 1,17 !il-117 1,16 3.638.953 4, 12 

m fülSTENrn mm E SAMllAIIA l .Hl.551 lf,17 6.25&.19! 11,25 1.m.m 11,23 s.m.m t,73 
- OUTROS 6tm l ,lS &2. llS ,. 15 115.261 1, 16 64.Sll 1,17 

----· ... -·-·----··-·--.. --... -·-··-·---·•-·--·-,-·-·---·------·----·---·------------ --·------·----··----···------···-------·---·----·- ·-·--••·••--
TO T H U.711.m IU,H : 55.619.549 llll ,11 : 66.545.221 :m,H : 39.SSUH :111,11 

FOMTE: m/S6/SOf/CODEOR ([1imo 12/IS/Ul 
Nm: Em mi@ fo i defllcion,dl ,eh · !6P-OI/F6V - Conjijnlm Econo1ic1 
ELABORACAO: hul ino lm onlit e !, rh !. das Sintos Pinlo 
(DESPES) 



IPEA/JPLU/CEC QUADRO V,25 - tRASll: ENSINO SUPERIOR 

EVOlUCAO DAS DESPESAS RfAL!lADAS mo ftEC, mum PWICIPAIS summms 
l9W!9&7 

257 

H - ENSJMO SUPERIOR ([1 Czl 1i lhm conshntes de 1917-lndice bm:19UJ 
•·---------·---·--·--·----·---------·---·-------··------- ·-•·--------·-----·---·---·--·---·---·-------------------
coo. : PID6RAM/SU8PROfiRm 1m :uom: 1915 i!HDICE: 1m :mm: 1917 :uom 

·--·-·----·--------·------·----- ........................... _________ . ____ . __________________ ..................... ---·-•--------------

121 ADft!HISIP.ACAO 6WL 56.m IH 
125 EOIFICACOES PUBLICA m.m IU 
Ili ASSISTENCIA mmrIRA n.m IH 
m PESQUISA FUHDA!EH!Al rn.m . IH 
155 PESOU!SA APLICADA 717.255 m 
m fHSIHO DE 6RAOUACAO 31.226,]JJ UI 
216 mm P□s-moumo 2.m.m m 
217 mrmo uwmsmrn m.m IH 
m m,us umm1m10 2.m.m UI 
m IOLSAS OE ESTUDO m.m IH 
m ASS!SJENCIA mm E mmm ~.m.m IH . OUTROS 6US6 IH 

FONTE: ftEC/S6/SOí/CODEOR !E1imo 12/füt! ) 
~OIA: Esta mie foi deflicionadi peh 16P-6l/F6V • Coniunturi. EcoM1iu 
ELABORACAO! Riu! ino lmonti1 e ftar ly 1. dos Sintos Pinto 

11.m 
m.m 
m.m 

1.rn,999 
1.m.m 

H.371.721 
3.113.179 
m.m 

!.729.311 
91.99; 

6.m.m 
82.135 

IH 11.m H5 6f.17l 117 
72 m.m . Ili 2H.m li 
m .2.m.m l.231 3.159.765 J.m 
123 i .Ul.311 rn 1.m.m 152 
m 1.m.m 329 1.m.m m 
129 \1 .m.!s~ 141 63.121.767 m 
! il Uíl.m 137 2.m.m 99 
126 m.s2s 161 su.m 16& 
IS 3.ShS.flt m 5.123.9-\S 2,6 

67 lt4.lí7 75 3.óla.953 2,bll, 

lO 7,i76.m 167 s.m.m 195 
127 lf5.Z6! IG2 6UU 99 



!IW!ftU/C!C m m 1.11 • mm: r1sw smma 258 
mm1s Ui! !imi ,ras l ,11om1 s~mmiam.s smm svmom m 

1 PI 1 
Ih C1t 1.111,fll 

-~-·•-•·'"'•·•••-••·•• • • - • - ·•-·•-• ·• - ·-----·- • ••·•--•-••-•·• ·•-••-•-•·• - •·- - - ·••- •n•• ·•-•••-•- ·•----• --••·•••••- - •••-••·••--••••-••••••••-••- •-•••-•·•• ••-•••-•-••••••• ·•-•--•--••-

Clfüô , tlTlllltl lUP(OISIDlltlS l Ili m Ili m 111 211 111 Ili m omosm : 5111111! : l!l m 1 11111 61:Ul 
----•·••--·•····•- ·•-· -----------------------------------------------·- ---------------------
11111 i,F.füfüS 4.11! IS 1.111.Ul Ili !l i.Ili 11.m m 1.lll.llí ll.111 3.l!I 1.m.m 
ll!!l U .IIKII li.li, lll Lili.Ili li.Ili 11.m 11.m 1.111 211.111 lll l.lli,lll m.m !.311 l.11!.111 
l!lll u.mu 111,lll 1.111.111 11.111 11.161 m.m l.111 111.112 l .lS!.lll m.m ,.m l.lll.l!l 
u:11 1.1.m 11111 11111 li.Ili 71.1!1 1.Jll.!U l l ,111 11.m i,.:ll lll .ll! 1.111.111 1!1.111 1.m 2.121.m 
l512i U.F .60111 1.111 1.m.111 li.Ili !.lfl 111,lll 1.m 211.m 211 1. IU.11! Jll.517 1.111 l .113.IU 
m11 U.f .fllffllWSl ll!.111 2.111.m li.Ili 11.m m.m m.m 1.m.111 m.211 ll.111 l.lll.m 
ll i ll l.f.Jllll OE flJU li.UI m.m ,.su 221 Hl.lll 12.!SJ 1.171.lll 111.lll l.li! 1,111.171 
l llll i .f.!,6fllll lil.lll ! .IH.li, lll.'15 11,111 m.m 11.111 m.m i;.m 1.m.m lll.U! li.UI 1.111. 111 
lllll l.f.1111 U.lll 1.m.111 li.IH i!.!11 li.Ili 2.UI 11,21! m l.lU.11! m.111 '-111 1.111.221 
15211 u.r.mm1 lll .111 1.m.m 115. 111 ll.l!l 11.fü 151 211.151 1.m.m 211.m u.m l.lll.!11 
IS?il U.f.PAl!ll Ili.Ili 1.m.111 )51.273 l.lll 11.m li! m.m l .!ll.ll6 m.m 1.!11 l.!ll.11.1 
11:il l .f .ltl:1/Jllltl li.Ili 2.m.m li.Ili '·ºª Ili.Ili Ili.Ili ;.m.m m.m ll.711 1.111.111 
l Sfi, u.,.mm cc iem 11.lll 1,,!l.lll li.Ili 1.lll m 1.111 li!. Ili 1.111.m 111.115 1.151 l .111.lU 
!~:~~ 1.1 .Ullllil 10 l lll li.Ili l .21!.111 Jl.111 1.lll lU.!/1 li.Ili ! .Il i.Ili lll.!11 11.m 1.m.111 
l51ll I.F.I.Ot Jn!IU 1.111 5.ill.l!I lll.lll 11.112 11.111 Ili.Ili Ul7JII m.w 1.112 1.111.711 
IHH H.f.l.Cfül!H lll.lll 1. ll!.1'1 li.Ili l l l 11.IO 191 124.111 !.ili.151 !l i.Ili l.lll l.111.111 
11m l.f.1.1.111 o.m 1.111.111 11.711 ll.211 ll li! m.111 1.m.m 111,lll 1.111 l,lll ,171 
llll! U.l.ltlll.llllCI !l.!15 711.211 11.1/l i.111 1.m Ili Ili m.m 111.211 l.151 115.111 
:!20 U.f.1.1.IE JU(flC l?.lll 713.111 IJ.m 251 li 111.211 Ili .Ili l.115 Ili.Ili 
llhl f.U.1111 12 11.)2; 111.111 2.&H l.l!I 251.521 22.m Ili m.111 
ll!ll r.1.1.m,m 1.111 l.m m.m !.til 1.211 121.!I! m.m 11.m 1.m lll.71$ 
111,l F.1.Dlllllllli Ili li.ti! 11,lll 1.rn lll SI.ili 
mu Clf!l·lJ )51 Ili.li! l .Ul l!I 115.121 ll.117 1.m m.m 
!SM cmr-!t l i 1.111 H5.llJ l.l ll 1,111 li 15 m.m 21. m l.191 UI.Ili 
lll'I CU{l-PI 11.l!I lll.ill ll_l 5.114 m.m li.Ili !.Ili 211.111 
151:7 CUl[t ·ll 111,111 21 Ili .Ili "' 111.Ul 
:5i,a [,f ,8,llíEIJ! Ili 111.J:I 111.!ll ,.m ll1 lll.112 
15),? U .t.111.IIJII 1.lll ltll! 'li.Ili 11.fl! 121 2(1.112 li.Ili Ili 211.111 
11111 [.I.IEfüll.l 41.122 li.Ili m.111 111.1!1 1.111 1.111.m J.lll i.m.;o 111.111 1.111 i.m.m 
11111 [.S.UIUI.AS 71 11.m m.;11 1.111 1.111 311.111 '·"' l.11! m.111 
mil [.S.UOSS!RI l.111 1,111 lll.111 li m 411 lil.112 l .111 I li 171,lll 
ll!ll u.1.1.r1m1m 1.111 Ili.Ili 1.l!l 111.l!I lll,111 1,115 ll!.111 
11!!5 1.1. !.lll li.Ili 14.311 511.111 5.111 m.m m.m l .!51 til.til 
l!ISi r .,.A!HC~is Ili r.m 1,11! 1.111.117 11.m 17.111 112.521 I. US Ili.Ili ).211 1.111.m 1.113 1.111. lll 
u~~, F.U,llllllll 12.m ll.111 l.U! 1.m.111 2ll .12l 11.m Sll.11! J.JSI 11.m /.Ili.Ili 1.111 2.m.m 
15~~, 1.u.iimm 11.IU 1.10.111 !li !.Jll 111.m Ili m 1.ll!.l!I Ili 5.211 1.311.lll 
11:11 U,IIIIUIOf 17,111 m.m 11.111 l!.lll 1.115 11.171 111.m 1,111 Ili.Ili 
111,1 F.V.F.l l!ILAml 1.JII J.113.111 17.l!l S.171 li .Ili 111 lll.lll 1.m.m 1.111 l.111.IJI 
111!! f.Y.f.t(I[ 1.m m.m lll 11.111 111.l!I 1.m m.m 
1~2,? u.u.mm !!.Ili 1.111 ,.m.m li.IH Ul.74l m 11.lll 1.711 1.m.m 4.IU 1.111.m 
111,J F .I.F .OUII ll!IG 21.lll 511.111 m 2!I 7,121 1.)11 m.m li.Ili 1.m ~ ,.111 
u1., f.u.r.mms 1.111 1.111.m 11,11! 1.m l.112 117 l.lll 1.111.111 ll.115 4.311 1.111.,n 
llM r.u.m u1 11,111 1,111.114 12.111 ,.m n.111 l.111 /,Ili J.l!l .111 4.511 1.m.111 
152,-5 F .I.F .I.UllQS IS.Ili Ili.Ili H.02 m li.Ili !.Ili 111.m l.111 IIU~ 
15i, ~ r.u.1. mmr J.m m.111 1.114 l,lll 1.m 1.m li.Ili 711.711 1.117 2,111 711. 112 
mu f.l.f.11ttll 211.211 1 .• 111.m , ll!.111 1.111 l!.111 1.111.m I.S!I 1, 117,!ll 
!52tt f.a.F.!I l .lll Ili.Ili 11,ll! l,lfS 11.114 li 111.lll 1.111.m 4.lll 1,111.111 
ISlif 1.u.c.1.1.mm 1.511 111.117 u.m 1.211 211.rrs IH 211.17' 
lllll 1.c.1.11.tm 11.HI 11.511 1.lll.11! 1.m.m 1.151 r.211.m ----------------·····-····---------- ----······•-•·••·-···--·---····--·•~--- 000 000.- ·0~-·--•u --000000.000H 00.~ .--.-•.ooo--

ll l ll lH.111 1 1.!11.111 : l lil.JII : 11,111.111: l.lif,5" 1 m.m: 1.m.11.1: 51.IJI 1 1.111.m : 11,5111 11.m.m: 5.m.111 1 211.1121 li.lll.114 
e 1 1 l.ll l l,lll J,11: 7l,!l : 1.11 1 ,.u 1 j,IJ : 1.11 : 11,11: 1.11 1 111,11 l 1 

-----·- -••·•-·•-----------·--··--···· ------------·····--·· --·-··--•··----
1011!: 1'(/W/101-/ClltlD fllll 1!11 112,11.111 
1111 111 lot•l 40\ "''" """ 11;51 , IISll , 1111), 11511. 11311, 11111 t lllll 

•HUfUCU: 1111l!r.1 Jrn,t1t11 t llrl, l.~o, $u1tn ,11\t 



IPWIPLU/CEC QUADRO Y.27 • mm: mm SUPERIOR 

DESPESAS REALIZADAS m scmOSRm E POR ORSAOS A mEL DO m 
1917 

m • t1mg sum IOi/ftEC 

Ol6A6 

IES SUPEIY IS IOHADAS 

sunom ,1i 

: sumo& : ESPECIFICACAO 

f25 ED!f!CACOES PUBLICAS 
15i PESOUISA íUNOAftEHTAL 
f55 ,rnuISA APl!CAOA 
215 EHSIHO DE &RADUACAO 
216 EHSIHO OE POS·GRAOUACAO 
211 Emmo ummmm 
m CAftPUS ummnmo 
235 BOLSAS DE ESIUOO · 
m ASSISTENm mm E SAMIHRIA 
DJY OUTROS 

(CzS 1.Hl,lll 

: TOTAL 

2H.m 
1.2s1.m 
1.m.m 

ól.lt9.159 
2.16t.569 
m.m 

,.m.m 
n.m 

1.m.m 
6i.5U 

11.m.m 
-.. --·-------- ----------------------------------·-----·-·-· .. -· ... - ......................... _ ----------·---
SECRET ARU ·mAL 

SUIIOTAU2l 

SUIIOIAUJ) 

smrnrn OE EHSIHO SUHRIOR 

smomw 

mm 

SUBJOTALCSl 

CAPES 

SUITOTAU 6 l 

r o r AL 

IES summtOHADAS 

lOIAL 6 EKAL 

m m ummo DAS mm.E EOUIP.DOS IES FEDERAIS 

f3I OESEHVOLVImro DE ftEJODOS E m.EOUCAC!Oms 
216 COORDENACAO E mmmo 00 mno 

t21 COOROENACAO E ftANUTEmo 005 m v. ~OftUISTRATIVOS 
'31 PROJETO 1~1[6.0E O[S.DO mm SUP[l!OR 
2fS msRm ~OYA UHIVERS!DAOE 
215 APOIO A EH!JOAOES tiHIY,HAO-rEOElAIS 
m cmm EDUCAIIVO 

2IS AQUISICAO E füT.OE m1um mIHO f PESQU!Sil 
2ft COORO[HACAO ~E 1mm. úOS CM?! UHl'IERSITIIRIOS 

121 COORDEHACAO E MWUT.OOS SERYICOS AOUHISTRAI IVOS 
Ili comIBUJCAO AO FUNDO O( APm.oE PES.OE K. SUPER IOR 
2f6 APOIO IHSI .( romTO AOS PR06.0E POHRtlOUACAO 
m IOLSAS OE ESTUDO 

m COHIRl8UICAO Pm A rmmo 00 PAJ.SERV.PUILICO 
m IHA TIYOS E ms1omus 

FOm: ft[CISDWOO-POSi(AO Fl~AL 19!7 m .16.t!! 
ElABORACAO: iiul ino lrlmlin e A1rl~ l.dos S1nto1 Pift to 

1.m.m 
1.m.m 

1.m.m 
2,9!1 

1.m.m 

12.511 
m.m 
m.m 

l.19f.U! 
27.5H 

1.7S2.7fl 

262.m 
.IJ.157 

m.m 

47.672 
1.512 

281.3ft 
3.611.942 
J.m.m 

19.SSUH 

m.m 
s.m.m 

· 95.117.JU 

259 



260 
ll tl/1/LWUC me.e 1.21 • wm: m m 1,m1u 

llW SIIIIIVI 0,5 mm11 ll lli5 Ni ií5 ff!Hill llll'(kl!l!C1/.fü Hll m. sm,.i I m m a 
lh Czll.111,lll 

--••-•-• ••---•·•-• ·n----• ·•---• --••-••·--·-•-• ·• ••·• ••• ·••·- •- •·~ ·•-- ~-••••·••·•••••••••• --.••••••••••••-- • ••-•••·•• • •-•• • -•• ·••• ·-•-·•-••••·•-•·••• ·• • • • ••••• • ·u••••••·-•• ••••·•- • ••·••• • •·•• • - ••·••·•••-•·•••---

115'1S1 11 1 ll ll 5 1 [ 5 1 11 11 11! 1 I .SI U SU IEll OI 
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6. DESENVOLVIMENTO CULTURAL

6.1 lntroduç:fo 

Este documento pretende identificar aspectos da políti

ca cultural brasileira, em suas vertentes pública e privada, exa

minando-os em relaçJo à oferta de bens simbólicos, questJo que 

integra o conjunto de desafios enfrentados pelo País em seu pro

cesso de desenvolvimen'to. 

Entende-se por política cultural as projeçaes de pro

gramas que incluem valores e práticas voltados para a preservação 

e a orgonização do espaço no qual se desenvolvem as 

bens simbólicos. 

trocas de 

A cultura, portanto, é aqui enfocada a partir das con

diçaes materiais e institucionais que presidem os aparelhos de 

produção simbólica. Os produtos desses aparelhos não são vistos 

apenas como instrumentos de comunicação ou conhecimento, mas como 

bens que se inserem num sistema de troca. 

A avaliação dos fenômenos culturais, por sua vez, tem 

seu foco no traço invariável de definição de qualquer política 

cultural: a ampliação do acesso do público mediante a democrati-

zação e a descentralização do processo de distribuição dos produ

tos culturais. 
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Na considera�ão da indústria cultural, privilegiam-se 

os setores que atestam eloqüentemente a maioridade dessa indús

tria no País: a televisão,a revista e o rádio. 

Quanto ao Ministério da Cultura, uma vez que 1987 é o 

ano-base de trabalho, destacam-se a reforma administrativa - que 

contemplou os setores de Livro, cinema, teatro - e a consolidação 

da Lei Sarney. 

pelas 

6.2. Troca de bens simbólicos 

A vida cultural é constituída pelo estabelecimento e 

tr3nsformações da função do sistema de produção de bens 

simbólicos e da própria estrutura desses bens. Por via das trans

formações, forma-se progressivamente o campo cultural no qual po

de se dar a autonomia do sistema de relações de produção,circu

lação e .consumo de bens culturais. 

O campo torna-se autônomo na medida em que: 

a) há um público de consumidores virtuais - crescente e

socialmente diversificado capaz de propiciar aos produtores 

condições de independência econômica; 

b) há um corpo cada vez mais numeroso e diferenciado de

produtores e empresários culturais; 
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c> ocorre a multiplicação e a diversificação das ins-

tâncias de difusão e consagração dos bens com operaçaes de sele-· 

investidas de uma legitimidade propriamente cultural, 

que subordinada a fatores econômicos e sociais. 

Os produtos culturais, porém, se consideradas as 

ainda 

três 

categorias básicas de bens econômicos (os de primeira necessidade 

em que o consumo varia pouco ao variar a receita; os de caráter 

intermediário em que a variação é mediana e os de luxo no qal o 

consumo muda muito em relação à variação da receita) caracteri

zam-se como produtos de luxo. Com base em análises de orçamento 

familiar, pode-se observar que uma diminuição da receita traz 

consigo mudanças relativamP.nte grandes na demanda por produtos 

culturais. Acrescente-se a isso que se trata de uma demanda de 

caráter não repetitivo e ter-se-á o quadro das instabilidades dos 

mercados de produtos culturais. Sua produção é, intrinsecamente, 

portanto, uma atividade económica de alto risco, pu seja, as 

probabilidades de fracasso são maiores do que na maioria dos de

mais setores. Esses fatores restringem as possibilidades de auto

nomia do campo, em especial nos países do terceiro mundo 

O campo cultural, no que diz respeito à autonomia não 

é, contudo, homogêneo, dividindo-se em setor de produção erudita 

- que se destina também a produtores de bens culturais - e no se

tor de indústria cultural com a produção de bens destinada a vir

tuais, mas não efetivos, produtores de bens culturais.Entre um e 

outro, a cultura popular permanece como um setor do qual a produ-
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ção empresarial acaba por subtrair dime�s8es sociais fundamen-

tais, tornando-se uma ação de descaracterização. A interfe

rência transforma em produto terminal aquilo que, em seu contexto 

de ocorrência, constitui ponto culminante de um processo vivido 

por um grupo social. A expressão popular, quando programa de um 

planejamento que lhe é exógeno, deixa de ser o signo de uma de

terminada cultura para ser a representação que outros fazem dela. 

Desse modo, o campo da produção cultural, enquanto ação 

programada, forma-se desses dois setores: o da indústria cultu

ral,submetido à demanda externa, obedecendo ao� imperativos da 

concorrência pela conquista de mercado, a estrutura de seu produ

to.decorrendo das condiç8es econômicas e sociais da sua producão; 

e o de produção erudita, tendendo a criar ele mesmo suas normas 

de produção e critérios de avaliação. Na verdade,porém, as rela� 

ç8es de produção intelectual e artística erudita subordinam-se a 

injun�6es econômicas e sociais de influência decisiva no mercado 

dos bens simbólicos. 

Por outro lado, essas injunç8es não Lhe servem de bali

zamento na medida em que o exercício da produção prevê que venham 

a ser superadas em nome de uma desejada autonomia de produção. 

Tem-se, aqui, um paradoxo que precisa ser considerado: se a ex-

pansão do público e o surgimento de consumidores anônimos rompe

ram o antigo vínculo do produtor cultural a um patrão e a um me

cenas, não o fizeram independente da submissão às leis de mercado 

de bens simbólicos, ou seja, a uma demanda que se expressa nos 
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indicadores de consumo dos editores, dos produtores de teatro ou 

cinema, dos "marchands", etc. 

Se existe uma autonomia do campo, esta se 

disposição de deter e impor os princípios de uma 

revela na 

legitimidade 

propriamente cultural, tanto no âmbito da produçJo como no da re

cepç�o do produto. Isto faz parte da lógica de funcionamento do 

setor, que tem por base a legitimidade cultural conferida no âm-

bito interno, excluindo-se as referências a demandas externas. 

Com este princípio regenqo sua produç�o. o setor apresenta difi

culdades de autonomia que lhe s�o inerentes, na medida em que nJo 

recorre ao padrão do grande público - como o faz a indústria cul

tural mas busca, pelo contrário, super8-lo, fugindo à redundân

cia. 

Do ponto de.vista dos consumidores de;se tipo de produ

to, ocorre uma restriçJo na medida em que, enquanto o consumo dos 

produtos da indústria cultural é bastante independente do nível 

de instrução, os produtos eruditos derivam suas funç8es de dis

tribuiç�o desigual das condiç8es de acesso a eles: nível social, 

profissional, freqüência a instituiç8es culturais e educacionais, 

etc. Além disso, a produçJo·erudita vincula-se a três tipos de 

instâncias: 

a) a de conservação do capital de bens simbólicos: en

tidades culturais voltadas à preservaçJo do patrimônio cultural 
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em sua dimensão mais ampla, como museus, bibliotecas, filmotecas, 

etc.; 

b) a que s� volta par� assegurar a reproduç�o e consa

graç3o dos esquemas, como o sistema. de ensino - instrumento in

dispensãvel de �ua reprodüção - cabendo registrar que os diferen

tes ramos da produção erudita se distinguem pelo grau em que de

pendem, para sua reprodução, de instâncias genéricas (como o sis

tema de ensino regular ) ou especificas ( como escolas de artes, 

Conservatórios, ateliers,etc); 

cir.emas, 

te. 

c) a de difus�o: equipamentos culturais como teatros,

salas de concerto, galerias, editores e assim por dian-

A defasagem estrutural entre a oferta e a demanda, com 

a situacão do mercado daí resultante, ao mesmo tempo em que cons-

titui princípio bãsico que este tipo de produção mantém, torna-

se empecilho para que a producão tenha garantida para si condi

ções de sobrevivência, fazendo-a tributãria do apoio oficial do 

qual depende para sua sobrevivência (Cfe. BOURDIEU, Pierre. R 

Economia das Trocas Simbólicas. São Paulo, Perspectiva, 1987). 

A distinção entre producão erudita e indústria· cultu-

ral,porém, 

operacional, 

revela-se mais classificatória do que, propriamente, 

se Levarmos em conta os canais de sua veiculação. 

Nada impede que os canais de televisão e rãdio transmitam cultura 
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erudita e, eventualmente,o fazem, de tal modo que a definição diz 

mais respeito ao mercado que à natureza dos veículos. 

íl produção cultural no País é hoje determinada pelo seu 

caráter de mercadoria, uma vez que, como qualquer outra produção, 

condiciona-se pela generalização do desenvolvimento capitalista. 

são as universidades nem os centros de pesquisa fatores in-

fluentes dâ dinâmica cultural. íl pr.odução cultural corre em esca

la industrial, organiza-se segundo critérios �mpresariais e for

mula estratégias cujo alvo é o grande público a ser atingido de 

modo eficiente. 

6.3. Indústria Cultural Sólida 

O Brasil conta com uma indústria cultural sólida, do 

ponto de vista empresarial, e segue os padrões de modernizaçã� 

trazidos pelo processo geral de desenvolvimento. A Rede Globo é a 

quarta maior rede privada do mundo, com filial na Europa - a TV 

Monte Carlo - e controla um terço das emissoras de televisão do 

País. Com uma audiência quase cinco vezes maior que a de todas as 

outras redes somadas, num País em que metade das residências pos-

sui televisores, ela é o principal veículo de comunicacão de mas

sas do Brasil. 



Quadro VI.1 - Brasil: [ulfora 
Número de aparelhos de TV por domicílio 

1987 

CATEGORIA 

Aparelhos de TV 
Preto e Branco 
Em cores 
Lares com TV 
Posse de TV

□UANT IDADE

25.700.000 
10.900.000 
14.800.000 
17'.400.000 

,. 

100 
42 
58 

56 

Número médio de aparelhos/domicilio l.5

Fonte:Anuário Estatístico Brasil-Lintas 
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Na distribuiç�o dos 25,7 milhõe� de aparelhos televi-

sores eQtre 17
1
4 milhões de domicílios - o que representa a média 

de 1,5 receptor por habilacJo - subjaz, também, uma certa despro

porç�o em sua posse segu�do os estratos sociais. A cobertura das 

redes, por sua vez, tambéni reproduz os contrastes: a Rede Globo, 

cobrindo 99,5\ dos municípios brasileiros, alcança 99,9\ dos do

micílios com TV; a Rede Bandeirantes, cqm recepçJo em 3.020 muni

cípios alcança t�o-somente 69\. dos domicílios ,do mesmo modo como 

a Rede SBT com seus 1.911 municípios, mas nos quais se concentra 

o maior número de lares com TV {(f. Caderno de Midia, in IMPREN

SA, S�o Paulo, Ano I, no. 8, Abril de 1988). Ver quadros Vl.2 e 

VI. 3.

levis�o. 

O desenvolvimento, porém, n�o diz respeito apen?s à te

No setor de impressos houve igualmente um grande avanço 

em dimens�o e sofisticaç�o. A revista VEJA {Editora Abril) é a 

quinta maior revista do mundo em circulaç�o, com mais de 700.000 

exemplares. Sua editora, subdividida em diversos empresas inde-
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pendentes, domina a produç�o, distribuição e comercialização de 

revistas e fascículos no País, cobrindo 67\ do mercado. 

Abril 
Azul 
Bloch 
Globo 
Visão 

Quadro Vl.4 - Brasil: Cultura 
Relação das principais editoras e 

número de titutos publicados - 1987 

Editoras NQ de Titulas 

80 
15 
15 
�0 

Total 
3 

143 

57 
10 
10 
21 

2 
100 

------------------------------------------------------

Fonte: Editoras (2Q Trimestre 87),apud lmprensa,Ano 
I,nQ8 

O consumo de revistas, segundo a pesquisa, cresceu em 

correlação à classe sócio-econômica e ao grau de instruç�o. O pú

blico feminino, assim como a ·faixa jovem er.tre 15 e 19 anos, sur

gem como os grandes consumidores desse produto cultural. O predo

mínio da Editora Abril fica evidente no quadro das revistas de 

maior circulação: a empresa detém os cinco primeiros lugares.(Ver 

Quadros Vl.5; Vl.6; VI.7; VI.O; Vl.9) 

Se a solidez da.indústria cultural nesses dois segmen

tos é expr.essiva, a verdade, porém, é que, num País de 98.253.000 

pessoas com mais de 10 anos, em que apenas 15.041.218 ganham aci

ma de 3 salários mínimos (Fonte: Anuário do IBGE, 1985), o merca

do cultural encontra seus consumidores mais diversificados em 

apenas 15\ da população. A maioria da população só tem acesso a 
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bens culturais pela televisão ou pelo rádio. A expansão do mer

cado dito 1 brega" deve-se a essa ampla faixa de população que, 

via rádio e TV, consagra determinadas soluç8es comunicacionais 

como a música sertaneja, alguns programas humorísticos e de audi

tório, etc. 

Os dados referentes ao mercado de rádio ·atestam sua 

grande penetração no País: 

Quadro VI.10 - Brasil: Cu�tura 
Número de lares com aparelho� de rádio, 

área urbana e rural - 1987 

-----------------------------------------------

NATUREZA QUANTIDADE \ 

Lares com rádio 23.300.000 76\ 
Área u�bana 17.300.000 80\ 
Área rural 6.000.000 69\ 
Número médio de aparelhos por domicílio 2.4 

Fonte: Anuário Estatístico B�asil/Lintas 

Quadro Vl.11 - Brasil: Cultura 
Emissoras de rádio, por tipo e situação - 1987 

TOTAL AM OT OC FM TOTAL 

---l�staladas 1.176 ___ 80-- 29 514 1.799 
Em instalação 145 5 1 189 340 
Edital em aberto 96 1 1 138 236 
Total 1.417 96 31 841 2.375 

-------------------------------------------------
----

Fonte: DENTEL 
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Principais redes de Rádio AM/FM - 1987 
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RÊÕES - DIRETOR PRESIDENTE TOTAL REDE 

------------------------------------------------------

L&[ A.Casali/[olesanti/C.A 155

C. V. A.
S.G.R

Jornal do Brasil 
R.B.S. 
Metropolitana 
Manchete 
Transarnérir.a 

Casali/Alrneida/Moysés
Jolfo Jorge Sa;id 
Roberto Marinho 

Nascimento Brito 
Jaime Sirotsky 
Jayr Manzoni 
Adolpho Bloch 
Calil Bassit Neto 

75 
15 
19 
16 
18 
11 
06 
06 

<Globo) 
(Filiadas) 

------------------------------------------------------

Fonte: REDES 

Existem aparelhos de rádio em 76\ dos lares brasilei

ros, numa média de 2,4 aparelhos em cada um. Encontra-se na cida

de o dobro do n6mero dos aparelhos existentes na �ona rural . •  Os 

programas da Rede L&C, distribuídos por 155 emissoras, são os 

mais consumidos. O mercado existente é de 1799 emissoras instala

das com perspectiva de crescimento imediato: 340 emissoras em 

instalaç�o e 236 editais de concorrência para novas estaçaes es

tão abertos. Ao Lado da TV, é o rádio o grande canal de cultura 

do País, ati�gindo a grande massa da população. 

Os 151 da população, com consumo diversificado, porém, 

já constituem um mercado atraente, capaz de chamar a atenção do 

mercado internacional e a presença de expoentes americanos e eu

ropeus, como se viu ao longo de 87. 
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No plano do debate de idéias, e com caráter de promo

��o da indústria cultural, com ampla repercussão na mídia, visi

taram o País o sociólogo francês Jean Baudrillard, os _escritores 

americanos Marshall Berman e Gore Vidal, a escritora inglesa Do

ris Lessing. No simpósio "A Transiçã·o Política• na LISP, o público 

acadêmico entrou em contato com o espanhol Felipe Gonzales e os 

cientistas políticos Adan Przeworsks da PolSnia, Guilherme O'Don

nell da Argentina e o francês Alain Touraine. 

Contrariando preconceitos de adequação arte/público, a 

Orqu�stra Filarm6nica de Nova Yori, com financi�mento do City 

Bank, atingiu públicos t�o diversos como o do Teatro Municipal do 

Rid e do Parqqe Ibiarapue�a em São Paulo. Do mesmo modo, a Or

questra SinfSnica de Leningrado contou com um público indiferen

ci.ado. Conjuntos de rock e m6sicos de jazz predominaram, pontua� 

dos pelo li Free Jazz Festival, grande mote para a ind6stria fo

nográfica. 

Na arte cinematográfica, os principais acontecimentos 

foram a Mostra Internacional de Cinema de S�o Paulo e o Fest-Rio, 

que atingiu �inema, televisão e vídeo. Nas artes plásticas, o 

Brasil sediou, pela 19a. vez, uma das principais manifestações 

mundiais do setor com a Bienal Internacional de São Paulo. 

À difusão dessas manifestações segue-se um movimento 

de edição da cultura impressa e cultura áudio-visual referente a 
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esses bens que aumentam o espectro do que poderia ter o caráter 

de evento, integrando-se aos padr3es culturais do brasileiro. 

6.4. Política Pública 

Com a criação do Ministério da Cultura, no atual go

verno, a questão cultural ganhou um lugar até então não alcançado 

nos debates nacionais. Na discussão dos aspectos relativos à in

terferência estatal, dois•pontos tendem a balizar a apreciação: a 

pertinência da ação do Estado cm ações de cultura e a representa

tividade dessa ação no conjunto da vida brasileira. 

Se a constituição de um pontô de vista dentro da histó

ria da cultura nacional data de 22, com o Movimento Modernista, é 

no Estado Novo que se inicia uma política pública cultural no 

sentido de pretender fixar uma ideologia nacional. O Governo 

agregou nomes ilustres, como Cândido Portinari, Carlos Orummond 

de Andrade, Villa lobos, Mário de Andrade, Cecília Meireles, for

mando um círculo de intelectuais subsidiados para � produção de 

uma cultura oficial. São as primeiras tentativas de sistematiza

ção do nacionalismo na área· da cultura. 

Nos anos 50, a questão nacional ganhou grande relevo no 

debate cultural. A década foi marcada pela presença da LISP e do 

ISEB {Instituto Superior de Estudos Brasileiros, ligado ao Minis

tério da Educação) como centros de produção cultural responsáveis 
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pela sistematização da ideologia desenvolvimentista. Seus temas 

básicos foram o nacionalismo, a superação do atraso e a moderni

zação do País, tendo como principais ideólogos Werneck Sodré, 

Celso Furtado, Hélio Jaguaribe. 

No inicio dos anos 60, a grande maioria da intelectua

lidade estava empenhada em realizar um trabalho de ·participaçJo 

ativa na mudança da sociedade. Nasce o Movimento de Cultura Popu

lar criado no governo Miguel Arraes, como um programa de ação que 

ia da alfabetizaç�o ao teatro e que passou a constituir para

digma da polltica cultural da époc�: afirm�ção da identidade po

pular. 

Como contrapartida, o governo militar irá fomentar a

indústria do artesanato e estimul�r produçaes da arte cultural 

nordestina, como a música e a literatura de cordel: estratégia de 

ocupação do espaço que, nos anos 50 e no início de 60, era ocupa

do pela esquerda, com frentes como o Movimento de Alfabetização 

de Paulo Freire, o Centro Popular de Cultura da UNE, o Cinema No

vo. Foi na direção da afirmação oficial da cultura popular que, 

com os governos militares, surgiram açaes como o Projeto Minerva 

cultura popular no ar, via Embratel - e um grande número de 

agências especializadas para a área de cultura como a Embrafilme, 

o Concine, a Funarte, a Artene (Sudene}, etc.

O Ministério da Cultura, porém, só foi criado em 1985 e 

esteve voltado, ainda em 19B7, para sua organização adminislrati-
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va. Se, numa primeira fase, tratou-se da composiç3o do próprio 

Ministério e de suas secretarias, bem como do apoio às atividades 

existentes, numa segunda etapa procedeu-se à reforma administra-

tiva de órgãos, instituições e empresas ligados ao Ministério, 

mas que já existiam anteriormente. 

Em lugar da Empresa Brasileira de Filmes 5.A - EM-

BRAFILME, do Instituto Nacional de Artes Cênicas - INACEN e do 

lnstituto Nacional do Livro - INL, _entidades voltadas respectiva

mente ao cinema, ao teatro e ao livro, foram criadas fundaçaes 

para os mesmos fins com autonomia patrimonial, financeira e admi

nistrativa, a partir do reconhecimento de que é a fundaç3o públi

ca a forma institucional mais adequada 20 fim a que essas entida

des se propõem. Nas áreas culturais escolhidas para reforma admi

nistrativa, manifesta-se a d�finição de prioridades do HiAistério 

e a identificaç�o dos. problemas específicos de cada instituição. 

6.4.1 Cinema e Video 

Entre 1978 e 1984, o número de salas de cinema diminuiu 

numa percentagem média de 10.661 por ano. De 2.951 salas, em 

1978, o número foi reduzido a 1553, em 1984, chegando, em 1987, 

a apenas 1.413 salas. Na verdade, o cinema vive um declínio acen

tuado de público no mundo inteiro. No Brasil, nos anos 60, foram 

vendidos 4,5 ingre�sos por habitante no ano. Na década de 70 caiu 

para 2,1 ingressos por habitante. No inicio dos anos 80, o índice 
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é de 1,4, chegando, em 1987, a menos de 1,0 por habitante. A mé

dia de público de um campeão de bilheteria do cinema nacional, em 

1983, era de 2.730.552; em 1984, cai para 1.624.888, chegando a 

1987 com um número ao redor de 1.000.000. t preciso ter presente 

que, na segunda metade da década de. 70, a média era de 5.000.000 

(Fonte: EMBRAFILME). 

Um dos fatores básicos da crise do cinema é a concor

rência da televisão. O declínio observado nas salas de exibição 

tem, porém, uma contrapartida no crescimento do número de filmes 

exibidos pela televisão copiados em �ideo-ca�sete. Essa é a saída 

para um mercado que, paralelamente à perda de público, sofre o 

auffiento das despesas das salas exibidoras e o alto preço dos ter

renos urbanos. Esse crescimento das despesas das salas (da ener

gia elétrica aos produtos de Limpeza) reflete-se nó aumento dos 

preços de ingresso: 

Quadro VI.13 - Brasil: Cultura 
Cinema - Evolução do custo médio (\) do ingresso 

1987 

ANO CUSTO MtOIO EM RELAçÃO 
AO SALARIO M!NIMO 

----------------------------------------------

1947 0,9\ 

1976 

1984 

1987 

0,6\ 

1,6\ 

2,0\ 
----------------------------------------------

FONTE: CDNCINE. 



Quadro VI.14 - Brasil: Cultura 
Relação Percentual de ingresso por habitante 

1960-1980 

ANO INGRESSO HRBITANTE/RNO 

1960 

1980 

4,S 

2,1 

- DE 1,0

------------------------------------------------

FONTE: CONCINE 
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R principal distorção da EMBRRFILME consiste na prática 

de uma política voltada exclusivamente à proóução, ao apoio fi

nanceiro à indústria ci�ematogràfica, com total descuido dos 

equipamentos culturais - que se encontram em número reduzido e em 

má condição - e do aperfeiçoamento técnico num quadro de recursos 

humanos escassamente qualificados. 

Contudo, é ainda referente ao produto �acional uma das 

mais antigas crises do setor. A produção nacional ainda se debate 

com o não cumprimento da lei que zela pelo mercado para o filme

brasileiro. A lei de obrigatoriedade de reserva de mercado data 

dos anos 70 e tem como princ�pal empecilho para seu cumprimento 

uma produção insuficiente quantitativa � qualitativamente. Uma 

das conseqüências da lei, ainda na década p3ssada, foi uma inva

são de filmes de linha pornográfica, que passaram a ser exibidos 

a pretexto de atendimento à lei de reserva e que tinham mercado 

efetivo (nos anos 70, a vertente erótica - com filmes como Dona 

Flor, A dama do Lotação e Os Sete Gatinhos - e as pornochanchadas 
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Noite das Taras e Gisele em 1980 - foram vistos por 21.0 mi

lhões de espectadores. Os cinco filmes dos Trapalhões, numa com

binação de humor e sexo, atingem, na mesma época, 23.5 milhões de 

espectadores). 

No ano de 87, o CONCINE - Conselho Nacional de Cinema

r ·e g i s t r ou 8 0 t í tu L os d e L o n g a me t r agem , d os q •J a i s a p e·n as 2 3 , p o r -

tanto, 28\, exibem o chamado "padrão EMBRR". Para o cumprimento 

da lei de reserva de mercado seriam necessários em torno de 100 

títulos por ano. A saída para o cumprimento da lei, apesar da 

produção insuficiente, é a reprise.· Essa, p'or su-z vez, não cons

titui o melhor caminho para a atração do público. Este é o Lado 

cr�tico da questão, na m�dida em que o cumprimento da lei pode 

afetar a lucratividade do cinema e constituir mais um fator de 

restrição ao número de casas exibidoras. 

A transformação da EMBRAFILME'em fundação foi precedida 

de uma análise administrativa, feita pelo MINC, que identificou 

a existência de uma posição privilegiada no referente à distri-

buição de recursos. A EMBRAFILME nunca esteve presa a fluxo regu

lar de verbas, fazendo empréstimos sem os meios técnicos necessá

rios para isto (como a participação de um agente financeiro) num 

sistema de decisão restrito: status de empresa independente e não 

de instituição pública. 
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Transformada, por projeto aprovado pela Câmara de Depu

tados, em 08/10/87, em fundação, a EMBRAFILME fechou 1987 com 

CzS 100.000.000,00 (cem milhões de cruzados) em caixa, mas com 

diminuição da produção, o que afeta a reserva de 1/3 do ano 

cerca de 130 dias - para exibição de filmes nacionais. Outro ris

co decorrente do esfriamento de produção é o desemprego da cate

goria: há 40.000 técnicos envolvidos com a indústria cinematográ

fica no País. 

saldo, 

O cinema vive um quadro recessivo há oito anos e, como 

não conseguimos, com a produção de 1987, representação em 

nenhuma das vitrines internacionais das quais o cinema nacional 

já trouxe vários prêmios: Cannes, Berlim, Veneza. 

Em contrapartida, vivemos o avanço do setor de· video. 

Os vídeos chegaram �o Brasil no início áe 80, quando ainda não 

havia software - programas gravados disponíveis - e eram duas as 

alternativas: traziam-se originais do exterior· ou se gravava di

retamente da TV. Nasceram, então, os vídeo-clubes, Logo transfor

mados em rentável negócio com a prática de copiar e Legendar ví

deos sem qualquer autorização. Cresceu, com os primeiros vídeo

clubes e locadoras, a ilegalidade que só seria constrangida, em 

1987, com medidas do CONCINE de proteção ao setor mediante fisca

lização. 

Com a b�ixa dos preços e a miniaturização dos equipa

mentos eletrõnic�s, o video se expandiu de modo significativo co-
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mo canal de recepção e como meio alternativo de produção e docu

mentação. 

permite, 

O que · merece destaque a respeito do vídeo é que ele 

em tese, que qualquer um f�ça televisão, sendo um meio 

de comunicação sobre o qual é perfeitamente possível intervir. 

t assim que, na área empresarial, cresce numa propor-

ção de 20\ ao ano a produção de programas para uso interno. As 

empresas consomem 15\ do mercado de vídeo no País, comprando qua

se que exclusivamente equipamento n�cional: cerc• de 50.000 apa

relhos são adquiridos anualmente por esse s2tor. 

O vídeo tem estado, também, presente nos movimentos po

pulares - a partir de 1g53 - seja como meio de registro bruto dos 

acontecimentos, seja como elaboração de programa. Greves, discur

sos de lideranças sindicais e populares; manifestações pGblicas e 

outros eventos que não ficam - ou, apenas, recebem registro Li-

geiro nos arquivos dos meios de comunicação em massa, têm in-

gressado na memória áudio-visual através do vídeo. 

Graças às suas características - agilidade de produção 

e uso, facilidade de operação e possibilidade de experiência com 

a linguagem áudio-visual - o vídeo coloca-se como urna resposta às 

expectativas de trabalho grupal de animação cultural e de inter

venção social. Nesse sentido, precisa ter sua expansão relaciona

da a dois fatores: à existência de uma nova tecnologia de comuni-
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cação e a nova conjuntura política e social do País com a abertu-

ra democrática. Existiam, em 1987, no Brasil, em torno de 100

grupos ativos em vídeo vinculados aos movimentos populares. Liga-

dos á Igreja, sindicatos, associações de moradores, entidades 

culturais, 

provar a 

partidos políticos ou grupos independentes, 

tese de Enzensberger a respeito do caráter 

vêm com-

reversível 

dos meios de comunicação: não são só dotados de um caráter massi-

ficante, mas oferecem possibilidade de manifestação e promoção 

social. ílo.lado do uso comercial e-doméstico do vídeo, cresce seu 

uso como expressão indiviaual e coletiva. 

Um ·planejamento do setor deve Levar em conta que o ci

nema é um componente dos meios de comunicação áudio-visual e que, 

reconhecidas suas peculiaridades, requer uma estratégia de desen

volvimento vinculada ao vídeo e à televisão, umd vez que as novas 

tecnologias audio-visuais aluam diretamente nos aspectos tanto 

econômico-industriais quanto estéticos e culturais do cinema. O 

produto 'cinema', não perdeu público. Foi o espaço do cinema que 

se tornou pouco rentável, fazendo com que o produto percorresse 

outras veiculações. 

6.4.2 - Livro 

No início do século, o Brasil tinha 80\ de analfabetos. 

Nas primeiras décadas, forma-se, lentamente, um público para o 

livro didático, mas não há, ainda, público significativo para ou-
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tro tipo de livro. Somente entre 1918 e 1930 é que o livro se 

torna mercadoria de consumo no Brasil, o que se dá graças à in

terferência do Estado como comprador. 

A década de 30 caracterizou-se por ser um período de 

desenvolvimento cultural com o alargamento de participaç�o e am

pliaç3o de setores como a instruç�o pública, a vida ·artística e 

literária, estudos de ciências sociais, expans�o do livro e do 

rádio. Foram anos de mudanças na educaç�o e na literatura e isso 

repercutiu na indústria do livro, do projeto gráfico à difus�o. 

t a partir desta década que se generaliza o desejo de 

tornar o livro instrumento· da cultura mais viva do País, consoli

dando-se o livro escolar brasileiro para o nível médio em substi-

tuiç�o à bibliografia estrangeira que, até ent�o,· era a 

fonte de leitura dos estudantes. 

única 

controles 

Nos anos 40, a produç�o e o comércio de livros sofreram 

impostos pelo Governo, principalmente no Estado Novo. 

Has o Instituto Nacinal do Livro - INL - criado em 1937, inicial

mente como órg3o de controle do governo sobre a produç3o livrei

ra, vai se tornando, gradativamente, um instrumento a serviço da 

expans3o do livro no Pais. Um ano depois de criado, havia formado 

62 bibliotecas nos ent3o 1.450 municípios do Brasil. A expans�o 

crescente fez com que, em 1987, o INL assinasse convênios com 

mais de 3.000 bibliotecas municipais, em torno de 74\ dos 4.230 

municípios brasileiros. (Ver Quadro Vl.19) 
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Se for considerado o número de livros distribuídos pelo 

Instituto nos últimos sete anos, porém, a constatação será menos 

animado�a. De 1980 a 1986, o lNL sofreu um estreitamento signifi

cativo do número de livros distribuídos, situaçJo que só começou 

a abrandar-se em 1987, conforme Quadro Vl.15. 

Embora o INL desfrute de uma capilaridade que lhe per

mite estar presente em 3.024 municípios brasileir.os, as bibliote

cas públicas têm enfrentado, principalmente, problemas de recur

sos humanos, financeiros,.técnicos e políticc-administrativos: 

pessoal 

çJo; 

em 1987, 

a maioria das bibliotecas públicas é dirigida por 

insuficiente e n�o qualificado, sem estabilidade na fun-

o Instituto, que, até sua vinculaçJo õ Pró-Leitura, 

nJo dispunha de verbas próprias, sofre1J uma gradativa 

escassez de recursos; 

os acervos não são formados a partir das necessida

des dos usuários, tornando-se, conseqüentemente, inadequados; 

a biblioteca pública nJo faz parte dos planos de de

senvolvimento municipal, estadual ou nacional, sendo insuficien

temente conhecido seu c�ráter de serviço público básico; 
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a formação de Leitores, objetivo máximo de qualquer 

instituição Ligada ao Livro, ainda é insuficientemente assumida 

pelo Instituto, que tem se definido pelo subsídio à indústria 

{co-edição) e pelo estimulo à produção intelectual. 

Na verdade, o INL ocupa um espaço exiguo no quadro de 

acesso ao Livro num Pais que vive wm acentuado cresc�mento da in-

dústria livreira e, a partir do final dos 70, um investimento 

gradativo na formação de leitor�s. Em 1987, a Cimara Brasileira 

do Livro e a Associação Paulista dos Fabricantes de Papel e Celu

lose fizeram uma pesquisa sobre os �ábitas �e leitura dos brasi

leiros. ·com o preço médiu de Livro em torno de 10\ do salário mí-

niw.o, o resultado apont� ·para o preço como o fator decisivo no 

afastamento da Leitura, embora a pesquisa tenha excluído as clas

ses C,D e E. O Livro �urge da pesquisa como o elo mais fraco dos 

bens culturais. No entanto, em 1886, foram produzidos 353.300.000 

de exemplares para uma população de 138:400.000 (a população é um 

referencial que só deve ser considerado, levando-se em conta que 

o que define o público potencial é o nível de instrução, a classe

social, a classe profissional, etc.), o que significa uma propor

ção de 2,5 exemplares/leitor por ano. O salto foi significativo, 

uma vez que o ano anterior havia registrado 130.000.000 de li

vros, em torno de 1 per capita. Em 1987, o índice ficou em 2, 1 , 

numa receita superior a meio bilhão de dolares, dos qúais um 

quinto foi para a indústria de papel (Fonte: Revista Celulose e 

Papel da Associação Nacional de Fabricantes de Papel e Celulose). 

o índice de 2,1 por Leitor, no entanto, ainda é baixo. Contudo,
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alguns sinais de crescimento do setor se fazem notar, como o que 

diz respeito à rede de distribuiç�o. Além do número restrito de 

livrarias (em torno de 500 livrarias strictu sensu, 1.200 livra-

rias latu sensu) conta-se, hoje, com um circuito alternativo de 

distribuiç3o no País que engloba 18.000 pontos de venda: s3o as 

bancas que vendem de Sidney Sheldon e Agatha Christie a Marcel 

Proust e Marx em coleçaes de baixo custo, acabamento menos nobre 

e tiragem de 30.000 exemplares num mercado para o qual a tiragem 

média fica·entre 3.000 e 5.000 exemplares. A propaganda via tele-

visão é um dos fatores decisivos dessas altas tiragens, que 

fazem possível uma diferença de preço entre um livro de livra-

�ia e um de banca de até 300�. Se s3o considerados esses pontos 

de venda, mesmo levando-se em conta suõs restriçaes, o quadro de 

distribuição de livros no País se torná menos sombrio, ficando em 

torno de 18.200 locais de venda. 

Concorre com o fenômeno da proliferação dos pontos d2 

venda a introduç3o no Brasil da tecnologia do best-seller. O fato 

ganha um sentido especidl por se tratar de uma consagração anti

institucional num país em que as instituiç8es �stõtais desempe

nham um papel de relevãncia no setor, através da distribuição de

livros, de patrocínio de co-ediçaes e do financiamento de infor-

mações sobre leitura. t preciso levar em conta que a indústria 

de Livros e a escola estabeleceram uma relação de mútua depe 

ndência, na qual Q livro assume o papel de mercadoria não neces-

sariamente consu�ida pelos pretensos destinatários. 
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t a Fundacão de Assistência ao Estudante -FAE, 

ao Ministério da Educação, o maior comprador de livros do 

Adquirindo em torno de 55 milhBes de livros por ano, tira-

gens gigantes, as compras da FA� ganham expressiva significação 

no comércio livreiro. Cabe ressaltar �ue as compras não se res

tringem ao campo didático, uma vez que a Fu�dação adquire, tam

bém, obras literárias. 

Em termos de oferta, a aquisição maciça de livros pelo 

Estado amplia o tamanho do mercado e permite a redução dos custos 

industriais. 

didáticos, 

Os editores, inclusiva os qui não produzem livros 

são beneficiados na mediàa em que usam um parque grá-

fi�o viabilizado pelos demais segmentos. Por outro lado, a deman

da cresce numa classe média que tem, no consumo de cultura, um 

signo de status. Além disso, o principal canal de TV propaga o 

hábito de leitura para estimular a demanda de livros editados pe

la empresa de que faz parte. 

Com o best seller, é o leitor que legitima as obras em 

termos de preferência. Uma particularidade a este respeito é o 

surgimento do best seller culto, acompanhado do ingresso do Bra

sil no circuito internacional do livro (M. Yourcenar, Doris Les-

sing, M. Kundera, Umberto Eco), como cultura de periferia e de 

reflexo dos grandes eixos produtores de livro. Aos títu(os es-

trangeiros acrescentam-se os best sellers brasileiros, especial

mente sobre comportamento emocional e aqueles de autores popula

rizados pela mídia. O fato de a universidade ter passado a estu-
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dar autores vivos pode ser arrolado, também, como outro fator de 

promoção de venda. O fenômeno do best seller iniciou-se, em 1886; 

e, sem dúvida, foi tributário de um fator sócio-econômico: o 

crescimento do PIB em 8\. 

A redefinição do INL, unindo-se à Biblioteca Nacional 

na formação da PRó-LEITURA, precisa partir da identificação das 

condicionantes do mercado livreiro e do desafio de ampliação do 

público Leitor. A formação de um sistema nacional de bibliotecas 

não pode se desviar destas questaes. Elas são básicas à formula

ção de uma política do livro da qual o INL tem estado à margem, 

uma vez que� restrição de verbas circunscreveu o papel _do Insti

tuto à co-edição e à distribuição de livros e de alguns prêmios 

pouco expressivos. Das instituições transformadas em fundação, o 

INL era a menos aquinhoada com verbas, situação que caúsava a 

inocuidade dos convênios com· as prefeituras e das aprovaçaes de 

titulas que não podiam ser editados. 

A ação da PRó-LEITURA no setor se fará sentir na medi

da em que a instituição desloque seu foco da produção para a re

cepção, o que, inicialmente� terá que partir da definição do per

fil do us�ário das bibliotecas públicas. Tal identificação pode

vir a atestar um desencontro entre os interesses de leitura de um 

público predominantemente estudantil e as obras distribuídas pelo 

Instituto. Por outro lado, embora sempre no sentido da recepção, 

a PRó-LEITURA deve contribuir para a formulação de uma proposta 
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de ação que torne o Livro mais acessível ao público, 

especialmente: 

mediante, 

- a minoração do preço_final de capa;

- a ampliação e dinamização do circuito de dis

tribuiç�o; 

- a ampliaç�o dos canais de promoç�o do Livro.

Fatores esses que, entre butros, �ontribuem decisiva

mente para a formação do público Leitor. 

6.4.3 - Teatro 

Entre 1948 e 1964, nosso te�tro viveu um período de 

crescente desenvolvimento, marcado pela presença de grupos impor

tantes, como o TB[ - Teatro Brasileiro de Comédia - criado em 

1948, o Arena, criado em 1953, e o Oficina, de 1958, todos de São 

Paulo, e o núcleo teatral do CP[ da UNE, que formaria, após 1964, 

o Teatro Opinião no Rio.

cretar o 

riências 

O confronto com o regime militar, porém, acabou ·por de

fim desses e de outros grupos, fazendo definhar expe-

teatrais em pleno crescimento. De 1968, ano em que foi 

promulgado o Ato Institucional número 5, dando amplos poderes ao 
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regime militar, até seu final, em 1979, o teatro passou a sofrer 

as conseqüências de ter entrado em rota de colisão com o Governo. 

O teatro brasileiro continua dando sinais de vitalidade 

com encenaç6es de impacto, como Morte e Vida Severina, de João 

Cabral de Melo Neto, montada em 1966, pelo Teatro da Universidade 

Católica de São Paulo, que venceu o Festival de Teatro de Nancy 

na França, e, em 1967, com a montagem histórica, feita pelo Ofi

cina, de o Rei da Vela, de Oswald -de Andrade, também com reper

cussão internacional. 

Grad�tivamente, porém, o teatro perderá sua força: o

Arena é extinto em 1971; o Oficina tenta sobreviver no exterior, 

o Opinião perde, gradualmente, sua equipe. A partir de 1971, tor

na-se especialmente difícil fazer teatro no País, de tal modo que 

a década passa a ser o períodô das grandes empresas teatrais, não 

havendo lugar para a; iniciativas não com�rciais: é a época das 

superproduç6es, como Eguus em 1975. Só a partir de'1978, após a

anistia, voltará a se disseminar a produção teatral com a forma-

ção de grupos ao longo do País. 

O teatro brasilei�o inicia os anos 80 em busca da recu

peração de_seu antigo vigor. Nomes essenciais, como Oduvaldo Via

na Filho (Vianinha) e Paulo Pontes, morreram, respectivamente em 

1974 e 1976. Augusto Baal e José Celso Martinez Correa retornaram 

do exílio somente após 1978. Gianfrancesco Guarnieri e Plínio 

Marcos haviam permanecido no Brasil, mas não bastava a sua produ-
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ç�o para garantir a continuidade da efervescência 

anos 50 e 60. 

teatral nos 

Al�m dos prejuízos sofridos pelo setor na área de pro

em decorrência da interrupção de seu surto de criativida

de, o teatro enfrenta, hoje, grandes desafios quanto a equipamen

to cultural e custos. O Pais dispõe de um número exi�uo de espa

ços: 1064 casas, com má qualidade de salas, numa proporção de uma 

casa para cada 135 mil habitantes. Contudo, muito poucos brasi

leiros podem frequentar o teatro devido ao preço elevado dos in

gressos: em torno de 10t do salário mínimo. 

Mesmo. assim, os anos 80 marcam, em relação aos 70, uma 

intensificação das atividades teatrais. NJo houve. aumento do nú

mero de casas de espetáculos em 1987, mas aproveitamento dos ho

rários ociosos em casas do Rio e de SJo Paulo. Neste estado, tea

tros funcionaram de segunda a domingo (Bexiga, Paiol, TBC> e, no 

Rio, surgiram espaços alternativos (Teatro Zero Hora, Espaço 

Off). 

� FUNDACEN, órgJo do Ministério da Cultura voltado ao 

teatro, à dança, ao circo e à ópera, não pôde, até hoje, atuar 

sobre custos e número de equipamentos. Restringida financeiramen

te, derivou suas ações para as áreas de formação, preservaçJo e 

difusão de informações. 

dução, 
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A transformação do INACEN em FUNDACEN desliga a insti

tuiç�o da engrenagem administrativa da FUNARTE - o que significa

va um emperro burocrático - conferindo-lhe autonomia, maior agi

lidade e possibilidade de captaç�o direta de recursos. 

Em relação ao movimento nacional de artes cênicas, o 

INACEN, devido a uma gradativa restriç�o de verbas, teve diminuí

do o seu âmbito de açJo. Contraditoriamente, foi a partir do 

alargamentó de sua abrangência geográfica - a partir de 1981, 

quando passou a atingir 14 estados - que o INACEN viu seus recur

sos financeiros diminuídos no índice de acréscimo em relaçJo a 

1974, quando ainda estava restrito a Rio e SJo Paulo. Esse índice 

foi gradativamente reduzido, a ponto de chegar a 4Si negativos 

. 

em 1985. Um de seus projetos mais sígnificativos - O Mambembão 

teve fim. Constituía um verdadeiro festival nactonal de artes 

cênicas, alcançando públicos diferenciados e propiciando o conhe

cimento do teatro feito fera dos pólos culturais do Rio e de SJo 

Paulo. 

Ao' lado de e�preendimentos como o da Escola Nacional de 

Circo, o órgão promove cursos, oficinas, seminários, palestras, 

debates, atuando numa Linha· de complementação às escolas de artes

cênicas. Através do Centro de Estudos Nacional de Rrtes Cênicas, 

faz um trabalho de preservação de documentos e difusão de infor-

maç:ão, mediante intercâmbio com bibliotecas e entidades cultu-

rais, nacionais e _estrangeiras. A potencialidade da instituiç�o 

é, contudo, be� maior, e seu ser.tido social se fará sentir na 

1 

1 
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medida em que atuar efetivamente na expansão e preservação dos 

equipamentos culturais das artes cênicas e nas condições de aces

sibilidade do público a essas artes. 

6.5. Financiamento da Cultura 

Após sofrer decréscimos gradativos entre 1983 e 1985, e 

pequena recuperação em 1986, os gastos �úblicos em programas cul

turais apresentaram, em 1987, um aumento significativo. 

Ministério 

Quadro Vl.16 - Brasil: Cultura 
Gastos Públicos em Programas Culturais 

1883-1987 

(Em CzS 1.000,00 constantes de 1987) 

ANO RECURSOS 

-----------------------------------------------

1983 4.395.178 

1984 

1985 

1986 

1987 

4.033.475 

3.071.570 

3.312.630 

7.358.210. 

-----------------------------------------------

Fonte:8alanços Gerais da União 

Contudo, entre as ações de apoio e fomento ã cu�tura do 

e a abrangência da penetraç�o da indústria cultural, 

torna-se evidente que cabe a esta última a definição da vida cul

tural do País. Essa constatação não deve, no entanto, obscurecer 

outro ponto: o do financiamento indireto, com recursos públicos, 
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dos meios de comunicação da indústria cultural feito através da 

implantação da infra-estrutura das grandes redes, critérios espe

ciais de tarifas, verbas publicitárias ou de aquisiç�o. Prove

nientes de diversos ministérios, esses recursos acabam por cons

tituir substancial apoio à indústria cultural. 

Uma política cultural, contudo, não se traduz em termos 

de aplicaç�o de recursos, de relação insumo-produto, de rentabi-

lidade, como ocorre com outras políticas, inclusive a científi-

ca. Certas épocas apresentam maior atividade cultural que outras 

e isso se deve menos a fatores econômicos do que a fatores polí

ticos. No entanto, conforme se disse, a produção cultural depende 

de fatores de mercado que, não controlados, podem inviabilizã-La. 

A verba repassada pelo Governo ao HINC, em 1987, foi de 

apenas 0.25� do orçamento da União, o que, somando-se aos recur

so� da Lei Sarney, fica Longe de 1\ da receita federal: 

Quadro VI.17 - Brasil: Cultura 
Orçamento do MlNC por órgão �xecutor - 1987 

<Em CzS 1.000,00 correntes) 

NATUREZA 
� 

RECURSOS -
------------------------------------------------

ORGÃOS ADMIN. DIRETA 

ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

TOTAL 

Font,: MlNC 

2.388.157 

4.970.053 

7.358.210 



Quadro VI.18 - Brasil: Cultura 
Participaç�o da Lei Sarney nos gastos com cultura 

1987 

(Em Cz$ 1.000,00 correntes) 

------------------------------------------------

NATUREZA RECURSOS 

------------------------------------------------

DOAçÃÜ 
. 

615.401 

PATROCINIO 

1 NVESTI MENTO 

TOTAL 

TOTAL GERAL 

790.539 

94.846 

1.500.787 

8.858.997 

fONTE: MINC 
---------
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Antes da Lei Sar�ey, já existiam algumas medidas de fi

nanciamento à cultur2 que visavam o desenvolvimento cultural, 

tais como a is�nção de tributos de importação para. instrumentos 

musicais e para materiais de pintura. Por outro lado, a indústria 

privada brasileira, a partir dos anos 80, vem fazendo investimen

to em cultura. Em 1984, essa forma de mecenato já atingia a casa 

do bilhão. Criado o Ministério da Cultura, em 85, institucionali-

zou-se, mediante a Lei Sarney,, esse financiamento. 

Através da Lei, o HINC apóia a vida cultural sem ações 

de interferência ou monitoramento. A iniciativa na captaç�o de 

recursos fica a cargo dos agentes culturais: indivíduos ou insti

tuiçOes da sociedade civil. Evitando a tutela das autoridades 

distantes, a Lei estimula a criaç�o de vínculos entre a comunida

de e os agentes culturais locais num processo de descentraliza

ção. Conseqüentemente, reduzem-se os custos administrativos ine-
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vitáveis se os recursos fossem arrecadados pelo Governo Federal e 

aplicados com a intermediação da máquina burocrática. Desse modo, 

reforça a posição das instituições da sociedade civil dedicadas 

precipuamente às atividades culturais, apresentando um efeito ca

talizador na medida em que estimula a iniciativa e viabiliza pro

jetos. 

Mas nem tudo são vantagens no que diz respeito à Lei. 

Até certa época o fluxo de cadastramento das entidades culturais 

pelo MINC revelou-se pouco ágil para responder a uma demanda de 

sessenta pedidos por dia. O cadastramento é imprescindível para 

que haja beneficiamento pela lei. Até novembro de 1987, quando o 

CPC-(ada�tro Nacional de Pessoas Jurídicas de Natureza Cultural -

passou por reformulaç!h!s·, um pedido de cadastro podia esperar 

cinco meses até ser efetivado. 

Por outro lado, há muita falta de informação sobre como 

praticar a Lei e, além disso, ela se situa dentro de um sistema 

tributário complexo. Há grandes empresas, como a Shell - que vem 

patrocinando cultura no Brasil há muitos anos -que aumentaram, 

através da lei, o patrocínio cultural. A grande maioria das em-

presas, porém, não tem os esclarecimentos necessários para que 

sejam mobilizadas d promover cultura. Do mesmo modo, os produto

res culturais encontram-se inseguros quanto à aplicação da Lei. 
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Há, ainda, outro aspecto: o interesse que Leva as em

presas à promoção da cultura é o de fazer uma boa imagem institu

cional, vinculando a idéia de qualidade a seu produto. Nesse sen-

tido, tendem a patrocinar o que já está no mercado e já recebeu 

consagração. Além disso, buscam, geralmente, uma rel�ção temática 

entre o que vai ser patrocinado e a empresa, ó que configura, 

claramente, que se trata ·de uma lei que veio reforçar o mercado e 

que não pode ser pensada fora dele. 

R distorção mais grave da Lei, e que pode ser creditada 

à sua excessiva abrangência, diz respeito a ter sido aplicada em 

promoções tulturais perfeitamente autofinanciáveis pela indústria 

cultural, como os shows de Gilbert Becaud, Charles ílznavour e 

Júlio lglesias. 

peito, 

Outro aspecto a ser examinado na Lei, mas que diz res

também, à própria ação do Ministério, é a política de 

evento� sem alcance de longo ou médio prazo, ou seja, fora de um 

planejamento cultural: menos ação que fabricação. 

Muitos governadores, sobr•tudo dos estados mais pobres, 

reduziram as dotações para a cultura após a Lei Sarney, entenden

do que não Lhes cabe mais a destinação de verbas para atividades 

culturais. Conforme se pode ver no Quadro Vl.20, estados como 

Goiás, Pará e Amazonas receberam aplicações inexpressivas e Uni

dades da Federação como Alagoas, Espírito Santo, Maranhão, Mato 

Grosso do Sul, Piauí, Acre, Rondônia e Roraima nãoforam contem-
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pladas, o que deixa claro que a lei não substitui, pelo menos por 

enquanto, o financiamento das secretarias estaduais e do Hinisté-

rio. Os Estados de SJo Paulo e Rio de Janeiro, juntamente com o 

Distrito Federal, recebem a maior parte da aplicação nacional: 

87\, cabendo às demais Unidades da Federação somadas apenas 13\. 

ciso 

6.6. Conclusão 

Uma vez assegurado o espaço político da cultura, é pre

levar em conta fatores de mercado que, caso não sejam con-

trolados, poderão levar ao desaparecimento de determinados modos 

de express�o. [ada área tem sua lógica específica de produção e 

comercialização, que pre�isa ser considerada para que se identi-

fiquem as est�atégias adequadas de preservação. 

A despeito da solidez de alguns segmentos da indústria 

cultural, o Governo age como financiador indireto de aparelhos de 

produção simbólica, como a televisão e o rádio, independente de 

serem autofinanciáveis. 

Outros bens simbólicos, contudo, se caracterizam como 

sendo de áreas economicamente fracas, mas culturalmente importan-

tes. Desse modo, o fortalecimento de seu potencial de produção 

passa a depender de subvençaes oficiais a fases de produçJo e de 

distribuição. O teatro e o cinema são um bom exemplo disso. Sem o 

financiamento com verbas públicas desses setores, não são salva-
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guardadas as condições de produção e - não é outro o objetivo de 

uma política cultural - o acesso, em condiç8es de facilidade e 

igualdade, de todos os possíveis consumidores. 

O Ministério da Cultura avanço� nessa direção com sua 

reforma administrativa, que criou fundações para setores cultu

rais economicamente fracos, e com a forma de financiamento via

bilizada pela Lei Sarney. O grande desafio, contudo, permanece 

sendo a ampliação daquela estreita faixa de 15\ da populaç�o com 

condições de educação e de renda para aceder aos bens culturais 

diversificados. 



IPEA/IPLAN/CEC QUADRO VI . 2 - BRASI L: CULíURA 
NUM ERO DE EMISSORAS. POR REDE E OO MI CILIOS COBERTOS 

1987 

EMISSORAS 

GLOBO 

SBT 

Bl'lNDEIRANTES 

l'IANCHETE 

RECORO 

:No.EMISSORAS: MUN IC IPIOS ! 
POR REDE COBERTOS 

58 4. 092 

44 1. 91 1 

32 3 . 020 

29 1. 892 

3 618 

DtJMICILIOS 
COM TV 

19.646.100 

14 . 763 . 400 

13 . 524 . 000 

12. 027 . 000 

8 . 470 . 000 

314 

99,99 

75 , 13 

68,82 

61,21 

43., 1 
---------------------------------------------------------------------

FONTE : No . de Effl issoras/Mun 1c1pios Cobert os/Dom1cilios COffl TV: 
Em issor as . 

IPWIPLAI/CEC omR□ Vl.l - B!ASIL: CULIURA 
[ft lSSORAS. sm, CAHAt, REOE, omm, UICIO OE lRANSftJSSAO 

1m 

[SJADO/ sm : mmu : CUAL : REDE 
rmmm : 

:iio :6loic 5 !Rede 61oio de lelev im 

: Sao Piulo :m 1 :Sistm 8r1S1leiro d1 lr lev isio 

SAO PAULO !510 Pivlo !llndrninles 13 :Rede ilndeimtes de lelev1m 

:Rio !ftmhtt 9 :lede hnchele de lel!ViSIC 

!S10 hul? !hcord 7 : Independente 

: 01mo1 mmmr : mcrn DE 
: TlUSftlSSAO 

!Roberto ft1rinbo : WIJ/196& 

:Silm Sintos 19/U/19&1 

!Joio Jorie Sa1d ll/15/1967 

!Adolpho 81oci f5/f6/19a3 

:P1vlo ! .de C1m lbo 27/19/ 1953 
- ·------·-· ··-: ------- -----·: -----------·--- : - -- - ------ : ---•- ·---....... --·--· ----·-•-------·-: .................. ___ , _________ I - --·------

:tíc :6J;to 4 :Rede 61o~c de lelmm !ioberto ftar 1nbo :ww 1m 

:S,o P1ulo :m li :Sislm 8milm o de lelevim :Sílvio Sintos : ll/15/1976 

RIO DE :Rio : ilndei r,ntes 7 :Rede hnam1ntes de le lem10 : Joio J0r1e S1ad : 19"9/1977 
mmo 

!Rio :ftud ete 6 !Rede ftmhe te de lelmsao :Adolpho i loci : 1s11m m 

:110 :Corcondo 9 :Inde,endute :6uiliem Stoli1r : 12/16119&7 

FOWIE: Etimm. 



lPEA/lPLAN/CEC QUADRO Vl.5 - BRASIL: CULTURA 

NUMERO DE TITULOS POR ASSUNTO DílS PRINCIPAIS 
REV1 51 AS EDITADAS - 1987 

TI TULOS 

L Infantis 
2 . ~gricultura e Pecuaria 
3. Economia e Financas 
~ - Musica 
5 . Modas 
6 . Interesse Geral/Atualidades 
7. Femininas 
8. Esportes 
9 . Automobilisticas 

10. Arquitetura e Oecoracao 
11. lnformatica 
12. Fotografia/Otica/Cine/Som 
13 . Hascu l inas 
14. Fotonovelas 

TOTAL 

l No.DE TITULOS . 

89 
88 
56 
48 
38 
34 
33 
32 
16 
15 
14 
13 

9 
3 

488 

FONTE: Anuario Brasileiro de Hidià/Lint as. 
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IPEA/IPLAN/CEC 

QUADRO VI.6 - BRASIL: CULTURA 

HABITO DE LER REVISTAS 
POR CLASSES SOCIO-ECONOMICAS 

1987 

CLASSE 

A 

8 

c 

o 

E 

FONTE: MARPLAN. 

IPEA/IPLAN/CEC 

: LEEl'I <,D 

86 

71 

48 

29 

12 

QUADRO VI.7 - BRASIL: CULTURA 

HABITO DE LER REVISTAS 
POR GRAU OE INSTRUCAO 

1987 

GRAU DE INSTRUCAO :LEEM (Y.l ------------------------'--------·---------------· -
SUPERIOR INCOMPLETO E COMPLETO 

COLEGIAL INCOMPLETO E COMPLETO 

GINASIAL INCOMPLETO E COMPLETO 

ATE PRI/'lARIO 

FONTE: MARPLAN. 

82 

67 

17 

316 
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IPEA/IPLAN/CEC 

QUADRO VI.8 - BRASIL: CULTURA 

HABITO DE LER REVISTAS, POR SEXO 
1987 - ------- _____________________ A ______ _ 

SEXO I LEEM < i! > 

HOMENS 

P!ULHERES 

- Donas de Casa 
- Mul heres que TrabalhaM 
- Donas de c;sa que Trabalham 

FONTE: MRPLAN. 

IPEA/IPLAN/CEC 

' 48 

38 
57 
48 

QUADRO VI.9 - BRASIL: CULTURA 

HABITO DE LER REVISTAS, POR IDADE 
1987 ________________________________ A ______ _ 

IDADE : LEEM < i! > 

15 a 19 Anos 

26 a 29 

30 a 39 

46 a 49 

se a 59 

FONTE: MARPLAN. 

59 

51 

37 

31 
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IPEA/IP LAN / CEC 

QUAD RO VI . 15 - BRASIL : CULTURA 

EVULUÇAO DO NUMEkO DE LI VROS 
DigTR IBUIDOS PELO INL 

1980/1987 
________ ______ / ___ ____ ___ __ ✓------- ------

ANO NUMERO DE : INOIC E (7.) EM 
LIVRO S :RELACAO A 1980 

1980 724.350 

19 81 5 41 . 181 - 25 

1982 233 . 8 22 - 56 

1983 438 . 908 - 40 

1934 328 . 600 - 5 5 

1985 191.025 . 74 

1986 88 . 65 0 - 87 

1987 638 . 798 - 12 

FONTE : INL . · 

318 



1 

1 

1 
-
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1 

1 

1 

1 

1 
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1 
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IPEA/IPLAN/CEC QUADRO VI.19 - BRASIL: CULTURA 

' � 

BIBLIOTECAS P!;SLICAS PlllrHCIPAIS CAOASTRADAS E CO:lV:}i!üS COM O INL 
1987 

GRANDES : TOTAL DE :TOTAL MUN. :TOTAL �UN, !TOTAL BIBL.:TOTAL BIBL. 
: UNIDAOE3 FEDERADAS :�UNICJPIOS !CADASTRADOS!C�Nv::NIADOS:CADASTRADAS:CoNVEN!ADAS 

REGIOES : Ili 

N RONDONIA 13 10 10 10 lii 
o ACRE 12 9 • 9 10 9 
R AMAZONAS 59 3ó 30 36 30 
T PARA 87 67 t6 113 1!1 
E At··APA 5 5 � 7 7 

RORAIMA . 3 2 2 1 

TOTA!. DA R::SIAO NCRTE 129 121 !.,.
"' 168 

MARANHAO 132 101 86 103 93 
N ?IAUl 115 56 47 64 43 

'0 CEARA 141 t8 76 93 35 
R RIO GRA�DE DO NORTE 151 148 148 14S 143 
D PARAISA 171 m 95 113 '?8 

E PERNAP!SIJCO 167 117 106 125 114 
s fERliANDO DE NORONHA 1 1 1 1 1 
T ALAGOAS 96 46 43 .1.3 44 

E SER•3IPE 74 44 42 44 �?. 
BAHIA 336 188 130 196 137 

------------------------------------------------------------------------------------------

TOTAL DA P.EG:AO NORDESTE 1.384 893 774 9-\5 310 
-----------------------------------------------------------------------------------------

s 

u l'IINAS GERAIS
o ESP !RITO SANTO
E Rio OE JANE: �o 
s SAü PAULO 
T 
E 

TOTAL DA R�GIAO SUDESTE 

s 

u 

L 

PARANA 
SANTA CATARINA 
RIO GRANDE DCI SUL 

CENTRO GO!AS 
OESTE MATO GP.OSSO 

MA TO GROSSO r,o SUL 

TOTAL D� R�Gl�O CE�T?.0-JESTE 

TOTA!.. t?�RAL 

77'2 

57 
64 

572 

1,465 

310 
119 

244 

673 

244 
58 

3é6 

548 

S6 
49 

428 

1.0e1 

286 
173· 
223 

682 

157. 
34 
52 

462 
50 
39 

399 

941 

J 51

34 
51 

2.730 

5�7 
79 
53 

446 

!.135 

33ó 
226 
254 

816 

1711 
39 
72 

'.!31 

3.355 

471 
67 

39 
409 

98ó 

336 
218 
232 

n6 

164 
39 
71 

.
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0 

-------------------- - ---------- ----------
1$4 

--·------ ·--------------------________________ , __________ -------------- ----------
TOTAL DA REGI.;O SU:..· 

:m 

u m 3.ns 



IPEA/IPLAN/CEC QUADRO VI.20 - BRASIL: CULTURA 

LEI SARNEf: LEIJANTAl'iEt-HO FJNM!CEIRO DAS APLICACOES POR UNIDADE f,A FEúERACAO 
19S7 

ESTADOS OOACAO ; PATROCINIO :INVESTIMENTO : TOTAL 

TOTAL ó15.39S 799.533 9', ,Uó 1.500. 782 

AC - ACRE 
AL - ALAGOAS 
AM - AMAZONAS 79 79 
BA - BAHIA 500 Swi 
CE - CEARA 1.228 2.831 32i 4.379 
OF - DISTRITO FEDERAL lló.892 25.759 H2.ó51 
ES - ESPIRITO SANTO 
GO - GOIAS 6 "ó 
f'IA - 1'iARANHAO 
MG - MINAS GERAIS 1t5.ó70 32.220 77.890 
1,S - /'!A TLl GROSSO DO SUL 
f'lT - l~A TO GROSSO 119 496 616 
PA - PARA ló 16 
PE - FARAI8A 9S8 89 1.1'148 
Pê. - F'EíVU1i~8 UCO 7.ilS!I 7.'958 14.5118 
PI - PIAUI 
Pk - PARf.iNA 13;97a 5 13,983 
RJ - RIO OE JANEIRO ó9.2S1 323.H7 92.318 4M.7U 
RN - RIO GRANvE DO NORTE 350 3511 
Rü - RONDDrHA 
fiR - ROXA!MA 
RS - RIO GRANDE DO SUL 6.960 19.óSS 101J 17,716 
se - SA,HA CATARINA 19.f57 15.126 34 . 184 
SE - SERGIPE 17,1\!00 17.HI 
SP - SAO PAULO 316,260 372.741 2.m, ó91.1i9 

-------------------------w------------------------------------- ---------------
FONTE: IUNC 

tCULT 19) 
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